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Ata da 56ª Sessão Especial, em 11 de maio de 2006

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura

Presidência do Sr. Tião Viana

(Inicia-se a sessão às 11 horas e 48 mi-
nutos)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Esta Presidência solicita que todos ocupem os seus 
lugares.

Por gentileza, a Presidência solicita que todos os 
presentes ocupem os seus lugares. (Pausa.)

Esta Presidência reitera aos senhores presentes 
que ocupem os seus lugares.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Sob a proteção de Deus iniciamos os nossos 
trabalhos.

A presente sessão especial destina-se a dar início 
às comemorações pela passagem dos 180 anos do Se-
nado Federal, completados no último dia 6 de maio.

Convido para compor a Mesa o Excelentíssimo 
Sr. Renan Calheiros, Presidente da República em 
exercício. (Pausa)

Convido a Exmª Srª Presidente do Supremo Tri-
bunal Federal, Ministra Ellen Gracie. (Palmas.)

Convido, ainda, para compor a Mesa, o ex-Pre-
sidente da República e ex-Presidente do Senado 
Federal Senador José Sarney e o ex-Presidente do 
Senado Federal Senador Antonio Carlos Magalhães. 
(Palmas.)

A Presidência convida a todos para, de pé, ouvi-
rem o Hino Nacional brasileiro.

(Execução do Hino Nacional brasileiro.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Suassuna, 
Líder do PMDB e da Maioria, como primeiro orador. A 
seguir, ouviremos o Senador Alvaro Dias.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB. Como 
Líder. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente do Senado Federal; Sr. Pre-
sidente da República em exercício, Senador Renan 
Calheiros; Srª Presidenta do Supremo Tribunal Federal, 
Ministra Ellen Gracie; Senador Antonio Carlos Maga-
lhães, ex-Presidente desta Casa; Senador José Sar-
ney, ex-Presidente desta Casa; Srªs e Srs. Senadores; 
minhas senhoras e meus senhores, o Senado Federal 
está completando 180 anos de existência. São quase 
dois séculos de atividade em favor do Brasil, prestan-
do os melhores serviços no sentido de dotar a Nação 

das normas mais adequadas ao seu desenvolvimento, 
normas que têm de levar em conta as necessidades 
do povo que habita este imenso território. 

Em nossa organização política e representativa, 
esta Casa tem a importante função de representar cada 
unidade que compõe a República Federativa do Brasil. 
E, como a Câmara dos Deputados tem sua composi-
ção determinada pelo número de eleitores existentes 
em cada Estado, haveria o risco de os interesses dos 
Estados mais populosos, se sobreporem, aos interes-
ses daqueles menos habitados.

A busca da proporção para garantir o equilíbrio no 
atendimento das demandas normativas, então, se dá, 
com a representação senatorial, já, que cada Estado e 
o Distrito Federal contam com igual número de eleitos 
para esta Casa. Ademais, a sua própria designação, 
a palavra de origem latina senatus, representa uma 
espécie de “conselho de anciãos”, intimamente relacio-
nada com as idéias senil, sênior, da mesma raiz. Então, 
o Senado é aquela instituição da qual se espera que 
tenha as qualidades da ponderação, da experiência, 
do equilíbrio de atitudes, próprias das pessoas mais 
experientes. Não é sem razão, que a Constituição fede-
ral estabeleceu, idade mínima de 35 anos para que se 
possa exercer o mandato de senador, idade bastante 
superior à exigida para o mandato de deputado.

Aliás, muito provavelmente, o Poder Constituinte 
deve ter levado em conta essas características ao esta-
belecer as graves competências privativas do Senado, 
entre as quais, podemos destacar:

– processar e julgar o Presidente e o 
Vice-Presidente da República nos crimes de 
responsabilidade, bem como os Ministros de 
Estado e os Comandantes da Marinha, do 
Exército e da Aeronáutica nos crimes da mes-
ma natureza conexos com aqueles;

– processar e julgar os Ministros do Su-
premo Tribunal Federal, o Procurador-Geral da 
República e o Advogado-Geral da União;

– aprovar, após argüição pública, a es-
colha das autoridades previstas na Consti-
tuição;
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– autorizar operações externas de natu-
reza financeira, de interesse da União, dos Es-
tados, do Distrito Federal e dos Municípios;

– suspender a execução, no todo ou em 
parte, da lei declarada inconstitucional por de-
cisão definitiva do Supremo Tribunal Federal.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, devemos 
todos que chegamos a ocupar um cargo de tamanha 
relevância orgulhar-nos de termos atingido tal posição 
na vida política de tão grande Nação! 

E aí, nem sequer estou reivindicando a equipa-
ração aos grandes nomes de nossa História que já 
deram sua contribuição para engrandecer esta Casa, 
desde a época da Monarquia, em que a escolha era 
vitalícia e a critério do Imperador.

Nunca é demais lembrar alguns dos grandes 
que deixaram seus nomes gravados de forma indelé-
vel nos feitos desta Casa: Joaquim Nabuco, Nicolau 
Vergueiro, Rui Barbosa, Juscelino Kubitschek, Afonso 
Arinos e muitos outros da atualidade que a prudência 
recomenda não citar, para que não se corra o risco de 
involuntariamente cometer alguma grande injustiça.

O que é importante lembrar, Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, sim, é que esta é uma Casa que 
luta pelos valores democráticos e pela justiça social, 
para que esta terra cumpra seu ideal de grande Na-
ção; para que o desenvolvimento tome conta de todo 
o território; para que haja uma distribuição mais justa 
das riquezas e que cheguemos ao patamar a que nos 
cabe aspirar no contexto das nações. 

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço a V. Exª.
Concedo a palavra ao nobre Senador Alvaro Dias, 

Líder do bloco parlamentar da Minoria.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pronuncia o 

seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Tião Viana; Sr. Presidente da Re-
pública em exercício, Senador Renan Calheiros; Srª 
Presidente do Supremo Tribunal Federal, Ministra El-
len Gracie; ex-Presidente, José Sarney; ex-Presidente 
do Senado Federal Antonio Carlos Magalhães; Srªs 
e Srs. Senadores, convidados ilustres, ***o Senado, 
a Casa da Federação é, sem dúvida, o cenáculo no 
qual a República revela uma de suas vertentes mais 
expressivas. O Senado, a Casa da representação fe-
derativa, das igualdades dos entes federativos, abriga 
um acervo valioso que nos permite passar em revista 
os momentos mais emblemáticos da História política 
do nosso País, bem como contemplar inúmeros prota-
gonistas da República que por aqui passaram, tantas 
figuras ilustres que nos inspiram, os responsáveis pela 
consolidação do ideal republicano.

No Império, o Senado foi decisivo para a estabili-
dade política do regime parlamentar instituído em 1847. 
Em larga medida, eram Senadores os Presidentes do 
Conselho de Ministros.

O regime republicano, instaurado em 1889, trou-
xe consigo duas características fundamentais: o pre-
sidencialismo e o federalismo. Lideranças do Senado, 
como Rui Barbosa e Pinheiro Machado, por exemplo, 
foram símbolos da força política da Casa na primeira 
república. Na nova ordem política, coube ao Senado 
Federal assegurar a existência do pacto federativo, o 
que efetivamente fez, cenário bastante distinto do es-
tado unitário monárquico. Essa missão não pôde ser 
cumprida em contextos históricos especiais, impedido 
que foi pela excessiva centralização ou pela óbvia dita-
dura: durante o Estado Novo (1937-1945) de Vargas e 
durante o regime militar instaurado nos idos de 1964, 
notadamente em sua primeira fase.

Em termos de história política brasileira recente, 
o Senado Federal protagonizou, entre outros, dois mo-
mentos fundamentais. O primeiro deles resultou das 
eleições de 1974, quando a ditadura completava sua 
primeira década. A avassaladora vitória da Oposição, 
conquistando 16 cadeiras entre as 22 em disputa, al-
terou a fisionomia do Senado, conferindo-lhe papel de 
inegável centralidade no debate político nacional e no 
encaminhamento da longa transição do regime auto-
ritário para a democracia. O segundo foi a transição 
propriamente dita. Senadores desempenharam papel 
proeminente na condução do processo de transição, o 
qual, não por acaso, culmina na eleição indireta de dois 
Senadores – Tancredo Neves e José Sarney – para o 
comando do Executivo. 

No epicentro da crise moral e ética que se abateu 
sobre o País, a partir da eclosão dos escândalos que 
colocaram a mostra vetores sombrios de um relacio-
namento espúrio entre as esferas pública e privada, 
o Senado vem desempenhando um papel altamente 
relevante em prol do restabelecimento da legitimidade 
das instituições nacionais.

A propósito, Rui Barbosa, que nos inspira, tem 
um discurso emblemático e que tudo tem a ver com 
este momento de exacerbação política que vivemos, 
às vezes, no Senado Federal e na política brasileira, 
quando, na “Oração aos Moços”, ele fala da cólera 
santa, da ira divina, e diz: 

Quem, senão ela, banir da sociedade o 
imoral, o corruptor, o libertino? Quem, senão 
ela, varrer dos serviços do Estado o prevari-
cador, o concussionário e o ladrão público? 
Quem, senão ela, precipitar do governo o ne-
gocismo, a prostituição política ou a tirania? 
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Quem, senão ela, arrancar a defesa da pátria 
à covardia, à inconfidência, ou à traição?

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, hoje, em 
pleno maio de 2006, podemos contextualizar o Sena-
do como um espaço da dignidade do povo brasileiro, 
ao depositar nos seus representantes a esperança de 
restauração dos valores mais caros à cidadania. Ine-
gavelmente, o Senado é uma Casa vocacionada para 
atuar em sintonia fina com as mais legítimas aspira-
ções do povo brasileiro.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Palmas)
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço a V. Exª.
Antes de conceder a palavra ao próximo orador, 

a Mesa registra com grata satisfação a presença do 
Exmº Sr. Hélio Costa, Ministro de Estado das Comu-
nicações, digno Senador da República por Minas Ge-
rais. (Palmas.)

Concedo a palavra à nobre Senadora Serys Slhes-
sarenko, em nome do Bloco de apoio ao Governo.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 
oradora.) – Sr. Presidente; nosso Senador Renan Ca-
lheiros na função de Presidente da República, o que 
muito nos honra neste momento; Presidenta do Supre-
mo Tribunal Federal deste País, Ministra Ellen Gracie, 
que é uma honra para todas as mulheres brasileiras 
e cuja presença muito nos alegra na comemoração 
dos 180 anos do nosso Senado; Sr. ex-Presidente da 
República e do Senado José Sarney; Sr. ex-Presiden-
te do Senado Antonio Carlos Magalhães; Sr. Ministro 
Hélio Costa; Srªs Senadoras, Srs. Senadores; Srs. ex-
Senadores, seus familiares, realmente hoje é um dia 
de festa para o nosso Senado da República.

Fiz – e não costumo fazê-lo – um discurso por 
escrito, porque realmente a data de hoje precisa ser 
rememorada em sua história.

Em seus 180 anos de história, o Senado repre-
senta, como quase nenhuma outra instituição política 
nacional, a evolução da representação popular, os ca-
minhos e descaminhos que o povo trilhou para chegar 
ao poder e construir um sistema de governo efetiva-
mente inclusivo e democrático.

Na dupla condição, de mulher e de representante 
de um Partido de firmes raízes populares, o Partido 
dos Trabalhadores, não posso me furtar a recuperar, 
na historiografia do Parlamento, alguns fatos, episódios 
e momentos em que essa evolução se apresenta ní-
tida e eloqüente. Alguns momentos que demonstram, 
de forma significativa, o progresso das instituições 
democráticas e, em especial, no que toca ao Poder 
Legislativo – âncora maior do Estado de Direito –, o 
desta Casa.

O Senado, que se instalou a 6 de maior de 1826, 
no Rio de Janeiro, era composto por representantes 
das 19 províncias brasileiras – entre elas a que deu 
origem ao meu Estado, o Mato Grosso – e se, por um 
lado, tinha seus membros escolhidos com base na 
manifestação direta dos cidadãos, o que se elegia afi-
nal era apenas uma lista, a partir da qual o Imperador 
selecionava nome de sua predileção, com mandato 
vitalício.

Paradoxal para uma democracia era essa forma 
de eleição, tal como era paradoxal a exigência de que 
o postulante do cargo apresentasse renda pessoal 
mínima de 800 mil réis, uma quantia verdadeiramente 
respeitável para a época. Foram 235 os nomeados a 
Senadores no decurso de todo o período monárquico. 
E todos eles homens, Sr. Presidente; todos represen-
tantes da elite culta do País.

Às mulheres, como sabemos, não era dado o di-
reito de voto e muito menos de candidatar-se à posição 
parlamentar. Curiosamente, quem poderia ter sido a 
primeira Senadora brasileira, a Princesa Isabel, jamais 
o foi, uma vez que não exerceu, de forma efetiva, o di-
reito ao status senatorial que a Carta Imperial conferia 
aos príncipes de sangue. Por outro lado, a Princesa 
Isabel teria sido a primeira ou das primeiras mulheres 
a falar nesta Casa, no Senado da República, no jura-
mento como herdeira do Trono, em 1860.

O Senado imperial, à época da Proclamação da 
República, contava com 52 integrantes, número equi-
valente à metade dos Deputados, em cada Província, 
sendo essa a lógica de composição da Casa. O Brasil 
Império, por sua vez, era um Estado unitário, e o con-
ceito federativo, ou seja, de igualdade entre as diversas 
unidades políticas do País, somente aparecerá com a 
primeira Constituição da Era Republicana, em 1891, 
quando ficou estabelecida, pela primeira vez, a regra 
ainda hoje observada de três Senadores por Estado 
Federado. Foi assim que, de lá para cá, nosso número 
cresceu – de 63 para 81 Parlamentares – sempre em 
função da criação de novos Estados.

Mas, se em 1891 aboliram-se os critérios de 
renda, mantiveram as mulheres afastadas do exercí-
cio do voto e do direito de representação. De modo 
radical para a época, o Rio Grande do Norte liberou o 
acesso feminino ao voto e à candidatura eletiva, mas 
viu sua decisão cassada, num movimento infeliz, de 
iniciativa da Comissão de Poderes, órgão da estrutura 
do próprio Senado.

A mulher somente conquista o voto em 1932, 
com o novo Código Eleitoral, em curto interregno bru-
talmente interrompido pela instalação do Estado Novo, 
e por 8 longos anos de silêncio democrático.
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Como fato marcante, na década de 1930, toma 
posse, em 1934, o primeiro Presidente do Senado repu-
blicano, efetivamente eleito dentre os Senadores, uma 
vez que, até então, comandava a Casa o Vice-Presi-
dente da República, mecanismo que hoje nos estranha, 
mas que será retomado na Carta de 1945.

O regime militar instalado em 1964 irá cometer, 
por sua vez, algumas das maiores violências jamais 
perpetradas contra o Parlamento, em toda sua histó-
ria, como o foram as inúmeras cassações, a indicação 
de representantes “biônicos” – atingindo diretamente 
esta Casa – e o fechamento do Congresso, em mais 
de uma oportunidade.

Finalmente, o ciclo de configuração formal do es-
tatuto democrático e representativo se completa, entre 
nós, na década de 1980. Não há mais voto censitário, 
todos os cidadãos podem eleger e eleger-se; não há 
mais parlamentares indicados e, apesar de percalços, 
a democracia se apresenta forte, tendo no Parlamento 
sua garantia maior e mais imediata. Não foi outro o mo-
tivo pelo qual três parlamentares, egressos do Senado, 
foram guindados à Presidência da República, a partir 
de 1985, por quatro mandatos distintos, enfrentando, 
por vezes, circunstâncias difíceis e críticas do ponto 
de vista político e institucional.

Mas falta, Srªs e Srs. Senadores, alcançar, na 
representação popular, uma proporção que melhor 
traduza a composição do nosso tecido social.

Nesse pormenor, Sr. Presidente, entendo que 
ainda estamos em débito com os brasileiros, em es-
pecial no que toca à “minoria” mais sub-representada 
entre todas: a mulher.

Ao contrário da Câmara dos Deputados, que 
em 1933 empossava a sua primeira Parlamentar, a 
Deputada Carlota Pereira de Queiroz, de São Paulo, 
o Senado esperaria até o ano de 1979, quase 43 anos 
depois!, para ver a posse da Senadora Eunice Michil-
les, representante Suplente do Estado do Amazonas, 
e outros 12 anos, para que pudesse incorporar como 
Titular a Senadora Júnia Marise, de Minas Gerais.

Significativo, ainda, Sr. Presidente, é que o número 
de mulheres Parlamentares somente se robusteça, efe-
tivamente, após a redemocratização do País, chegando 
hoje as Deputadas Federais a 45 e as Senadoras a 10 
– proporção superior à apresentada pela Câmara –, 
sendo do meu próprio Partido a maior Bancada femi-
nina desta Casa, composta de 4 companheiras, sob 
a Liderança da nossa companheira e Líder do nosso 
partido, Ideli Salvatti.

É fato, portanto, que muito caminhou o Brasil na 
construção de instituições mais sólidas e democráticas 
e no aprimoramento de mecanismos de representação 
mais fiéis aos anseios de inclusividade e de respeito 

à diversidade que demonstra ter o nosso povo. Mas 
ainda temos muito que fazer; muito há que avançar. 
Estes foram apenas os primeiros 180 anos de história 
do Senado Federal.

Finalizo, Sr. Presidente, evocando a memória da-
queles que nos trouxeram aqui, das brasileiras e dos 
brasileiros – cidadãos anônimos e Parlamentares ilus-
tres – que tornaram possível ao Senado comemorar a 
sua data inaugural, já sob o signo da democracia e da 
submissão à vontade popular. Mais uma vez a minha 
homenagem aos ex-Senadores e seus familiares aqui 
presentes. Evoco, agradecida, o esforço dos funcioná-
rios desta Casa, que souberam fazer jus a essa herança 
cívica e apoiar de forma incansável – nos Órgãos e nos 
nossos gabinetes – nossa atividade legislativa.

Quero aqui homenagear todos os servidores desta 
Casa, o Diretor-Geral, Dr. Agaciel Maia, que publicou 
o livro O Senado e os seus Presidentes e o próximo, 
que ele lançará, Tempo de Transformação, que tam-
bém ilustra o profundo conhecimento que este servidor 
público possui de nossa brilhante instituição.

Junto a eles evoco, ainda, emocionada, aquilo 
que o futuro poderá nos trazer, à força do constante 
aprofundamento na crença em nosso povo; na sua 
capacidade de superação e de renovação.

O Senado, Sr. Presidente, é a Casa da renova-
ção. E soube tornar-se, no decurso do tempo, a Casa 
de todo brasileiro. Estou pronta, junto a todos, a dizer 
tal como o poeta: “Se muito vale o já feito, mais vale o 
que será”. Como todas as Colegas e os Colegas Se-
nadoras e Senadores,estou pronta para o futuro!

Era isso o que eu tinha a dizer.
Muito obrigada. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Antes de conceder a palavra ao próximo orador, a 
Presidência registra com grata satisfação e reverência 
a presença dos ex-Senadores, Nabor Júnior, Jorge Ka-
lume e Alfredo Campos, Ronan Tito, Geraldo Mesquita 
e José Lins. (Palmas.)

Concedo a palavra ao eminente Senador José 
Agripino pela Liderança do PFL.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente do Senado, Senador Tião Viana; Senhor Presi-
dente da República em exercício, a quem com muita 
alegria refiro-me, Senador Renan Calheiros; Presidente 
Ellen Gracie, digníssima Presidente do Supremo Tribu-
nal Federal; ex-Presidente do Senado Federal, Anto-
nio Carlos Magalhães; Senador José Sarney, também 
ex-Presidente do Senado e da República; Srªs e Srs. 
Senadores; Sr. Ministro Hélio Costa, nosso companhei-
ro no exercício do Ministério das Comunicações; Srs. 
ex-Ministros; Srs. ex-Senadores; autoridades; minhas 
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senhoras e meus senhores, é com muita alegria que 
participo deste momento histórico para a República 
brasileira: o aniversário da Instituição que representa a 
União Federativa do País. Sinto orgulho em fazer parte 
do Senado Federal, que comemora hoje 180 anos de 
história, mais dinâmico e cada vez mais próximo da 
sociedade brasileira.

Falo com júbilo e com a convicção de quem re-
jeita a tese da formação de um Parlamento unicame-
ral. O Senado da República é, na sua composição, a 
Casa representativa da Federação, idéia que reúne 
ao mesmo tempo o valor da autonomia dos Estados 
e da unidade nacional em torno de um só Brasil, de 
uma só Nação.

Pela tribuna do Senado perfilaram grandes nomes 
e grandes oradores: Rui Barbosa, Duque de Caxias, 
Juscelino Kubitschek, Afonso Arinos e tantos outros 
ilustres da História Política nacional. Episódios mar-
cantes da nossa democracia aconteceram nesta Casa. 
Aqui nasceu a Abolição da Escravatura, sepultada pela 
ação do Senador João Alfredo Correa de Oliveira e 
assinada pela Princesa Isabel.

Quando essa história começou, em 1826, o Bra-
sil eram apenas 19 províncias, representadas por 50 
Parlamentares. O Imperador nominava os Senadores 
a partir de lista tríplice e aquele que conquistava o 
mandato o mantinha pela vida toda. Só podiam as-
sumir o cargo brasileiros com um rendimento anual 
mínimo, uma restrição elitista que, felizmente, ruiu 
com o tempo.

Sob a inspiração de Rui Barbosa e Pinheiro Ma-
chado, a proclamação da República consolidou os 
alicerces do novo Senado. Em 1891, a primeira Cons-
tituição republicana disciplinou os Poderes Executivo, 
Judiciário e Legislativo, no qual o Senado passou a 
traduzir o pacto federativo, com três Senadores por 
cada Estado.

É certo, Sr. Presidente, que nem sempre essa 
história foi de alegrias. Houve percalços. Em diversas 
oportunidades, tentou-se derrubar ou diminuir esta 
Casa. O Marechal Deodoro extinguiu o Senado Fede-
ral. Getúlio Vargas dissolveu o Congresso Nacional e 
a insurgência militar de 64 fechou o Parlamento.

Hoje, os tempos são outros, muito mais demo-
cráticos. Não há mais Império e a República está con-
solidada. Não há mais restrições sociais, e as vagas 
nas cadeiras desta Casa estão abertas aos brasileiros 
que tiverem o voto confiado pelo povo de seus Esta-
dos. Hoje, somos 81 Senadores que representam as 
26 Unidades da Federação e o Distrito Federal.

Ao longo desses anos, aprimoramos a forma de 
como melhor exercer a missão que nos é determinada 
por quem nos elegeu. Aqui nascem ou são discutidos 

os temas mais importantes para a sociedade brasilei-
ra, a despeito do excesso de medidas provisórias que 
insistem em nos submeter.

Aqui cumprimos nossas obrigações constitucio-
nais de fiscalizar os atos do Poder Executivo. O funcio-
namento das Comissões Parlamentares de Inquérito e 
as convocações de Ministros de Estado aproximam o 
Poder Público da sociedade brasileira. E é justamente 
nesses momentos que o Poder Legislativo mais mostra 
a sua condição de ser, dentre os três Poderes, o mais 
aberto aos anseios da sociedade brasileira.

Finalizo este breve pronunciamento, citando um 
dos nossos ícones, Rui Barbosa: “O Senado é um tri-
bunal de consciência, sim; mas é precisamente por 
este motivo que, nos casos em que a dúvida for pos-
sível, não deverá esquecer que a solução é fatalmente 
pela liberdade”.

Pela liberdade e pela democracia, cumprimento 
o Senado pelos seus 180 anos.

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Concedo a palavra ao eminente Senador Arthur Vir-
gílio, pela Liderança do PSDB.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Como 
Líder. Com revisão do orador.) – Sr. Presidente; Se-
nhor Presidente da República em exercício, Senador 
Renan Calheiros; Srª Presidenta do Supremo Tribunal 
Federal, Ministra Ellen Gracie; Presidente José Sarney; 
Presidente Antonio Carlos Magalhães; Srªs e Srs. Par-
lamentares; senhoras e senhores, para homenagear a 
todos, escolho uma figura de minha admiração pessoal, 
Ministro Hélio Costa, e tenho certeza de que V. Exª e o 
Senador Eduardo Azeredo com isso concordarão. Cito, 
aliás, duas: o Ministro Célio Borja e o Ministro Hélio 
Jaguaribe. E sinto que todos com acento no plenário 
neste momento se sentirão homenageados por este 
representante do Estado do Amazonas.

Sr. Presidente, a comemoração dos 180 anos do 
Senado da República sugere também a lembrança de 
um dos grandes nomes que honraram o Parlamento, o 
Senador Ruy Santos. Para esse representante baiano 
de saudosa memória, o Legislativo é verdadeira es-
cola. Uma escola de civismo, que avalia os que aqui 
chegam.

No Senado, como na Câmara dos Deputados, só 
vencem os que têm vocação para a política, os que 
a fazem com P maiúsculo. Ao sujeitar-se a avaliação, 
não subsistem os sem vocação, os que só conseguem 
acesso a esta Casa pelo improviso. Esses, em geral 
narcisistas, morrem como na mitologia, encantados com 
a própria beleza, a beleza cívica fictícia. Não honram 
a passagem pelo Parlamento.
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Esta, antes de tudo, é uma Casa feita para os 
que a amam, para os que têm vocação para amá-la, 
jamais para os improvisados.

É preciso também que venham a amar o Congres-
so as nossas populações, razão de ser da existência da 
Câmara dos Deputados e do Senado da República.

Aqui, como na outra Casa, além do exercício das 
suas funções constitucionais, projetam-se as verdadei-
ras vocações e são destruídos os improvisados, os que 
chegam com intenções outras que não a de exercer 
trabalho em nome e a favor do povo.

Em algumas fases da vida da Nação, este Poder 
é colocado sob suspeição. O momento que vivemos 
é um exemplo. Por isso, talvez exista uma frase que 
se adapta a todas essas épocas, que se repetem com 
certa freqüência: O Congresso está em crise.

Não é esta, a meu ver, uma verdade por inteiro. 
A crise não é do Congresso. A crise, como a atual, 
costuma ser uma crise do processo de funcionamento 
do Congresso Nacional, um Poder sensível e sujeito 
a abalos ocasionais decorrentes da ação indesejável, 
aética, antiética, reprovável e, muitas vezes, criminosa 
de alguns improvisados que comprometem a imagem 
deste Poder.

Isso ocorre quando, por exemplo, a Nação as-
siste a manobras feitas aqui, como algumas recentes 
tentativas de impedir que o Congresso exercite o seu 
direito constitucional de investigar, por meio de Comis-
sões Parlamentares de Inquérito.

Ao Congresso compete, como prerrogativa, repito, 
investigar a vida nacional, em favor do povo que repre-
sentamos, punindo os responsáveis por desvios.

Esse direito, o de investigar, surgiu com a própria 
criação do Poder Legislativo. Trata-se de prerrogativa 
natural, inevitável e adequada.

Diria que esse é um direito sagrado e, portanto, 
inalienável, intransferível, que não comporta poster-
gações.

Por isso, digo sem receio de errar que as recentes 
oposições ao funcionamento de CPIs, inclusive aqui no 
Senado, vão de encontro, a meu ver, à letra da Consti-
tuição, chocam-se, portanto, com os preceitos da nossa 
Lei Maior, frustram os anseios das populações e, como 
corolário, é feita, deve ser feita, precisa ser feita, aqui e 
na sociedade, a avaliação dos que chegam a esta e à 
outra Casa, para que logo se saibam suas intenções.

No passado, logo após a promulgação da Cons-
tituição de 1946 e instalada a Sessão Legislativa Or-
dinária da Câmara, o então Deputado Barreto Pinto 
perdeu o mandato por se deixar fotografar de casaca 
e cueca. Houve clamor público, como agora, no epi-
sódio do chamado mensalão ou, mais recentemente, 
o dos sanguessugas.

A Câmara, como recordamos, em sessão reali-
zada no dia 27 de maio de 1949, cassou o mandato 
de Barreto Pinto, ou, como está escrito no projeto de 
resolução, declarou perdido o mandato do parlamentar 
por falta de decoro.

Nessa mesma época, o seu partido, o PTB, ante-
cipara-se à decisão da Câmara e resolveu considerar 
Barreto Pinto desligado de sua bancada. Exemplo de 
vida partidária que deveria ser imitado.

Assim é o Senado da República.
Assim é e tem de ser a Câmara dos Depu-

tados.
Assim é o Congresso Nacional, que devemos 

entender e compreender para poder amá-lo e para 
imaginarmos que o povo possa fazer o mesmo.

Longe de se apresentar como pretensa instituição 
perfeita, o Congresso Nacional tem, no entanto, mo-
tivos para o reconhecimento público. Muitos motivos. 
Motivos, portanto, que o credenciam a ser amado.

Os bons que por aqui passam serão sempre lem-
brados. Os improvisados – evidentemente, todos com-
preendem o que quero definir como um parlamentar 
ou homem público improvisado; é um termo delicado 
que talvez não mereçam aqueles aos quais dirijo esta 
colocação –, quando não punidos por razões que o 
povo não entende, serão, no entanto, esquecidos, ir-
remediavelmente esquecidos. E avaliados. Para que 
jamais eles e outros que pensem como eles se atre-
vam a vir para cá.

Sr. Presidente, cito os nomes de alguns Senado-
res notáveis. Poderia citar meus colegas – nesta Mesa 
há um ex-Presidente da República, um Presidente da 
República interino e o Presidente Antonio Carlos Ma-
galhães –, mas não vou fazê-lo. Muitos dos que citarei, 
graças a Deus, estão vivos. Faço referência a nomes 
que, a meu ver, engrandeceram o Senado, sem pre-
juízo de estar olvidando outros tantos de igual monta 
cívica: Rui Barbosa; lembrava-me o Senador Tasso 
Jereissati muito bem de seu notável conterrâneo José 
de Alencar; Álvaro Botelho Maia, Manoel Severiano 
Nunes, Arthur Virgilio Filho, Bernardo Cabral (esses 
quatro do meu Estado; Milton Campos, Nereu Ramos, 
Affonso Arinos, Gustavo Capanema, Daniel Krieger, 
João Agripino, Milton Campos, Paulo Brossard, Jar-
bas Passarinho, Tancredo Neves, Fernando Henrique 
Cardoso, Marcos Freire, Waldemar Pedrosa, Severiano 
Nunes, Luiz Carlos Prestes Franco Montoro, Humber-
to Lucena, Auro de Moura Andrade, Petrônio Portella, 
Nélson Carneiro, Accioly Filho, Josaphat Marinho, Ney 
Braga, Ruy Santos, já referido, e, para encerrar, um 
nome inesquecível: Mário Covas. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço ao nobre Senador Arthur Virgílio.
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Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy 
pela Liderança do PT.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 
Liderança do Bloco/PT. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente do Senado em exercício, Senador Tião Via-
na; Srª Ministra Ellen Gracie Northfleet, Presidenta do 
Supremo Tribunal Federal; Senadores ex-Presidentes 
do Senado, Antonio Carlos Magalhães e José Sarney, 
e outros Srs. Senadores; Senhor Presidente da Repú-
blica em exercício, Senador Renan Calheiros; quero 
agradecer a indicação à Senadora Ideli Salvatti para 
fazer um pronunciamento aqui sobre os 180 anos do 
Senado Federal e sobre o significado da História para 
todos nós brasileiros, sobretudo para aqueles que te-
mos tido a honra de ser escolhidos para representar 
cada um de nossos Estados.

Quero dizer aqui uma breve palavra sobre o ex-
traordinário significado de ser Senador. Aqui temos a 
honra e a felicidade de poder interagir com pessoas 
de extraordinária experiência, muitas das quais foram 
Governadores de Estado, Ministros de Estado, Presi-
dentes da República, Vice-Presidentes da República, e 
aqui nós aprendemos extraordinariamente, uns com os 
outros, inclusive com aqueles que são de partidos os 
mais diversos, no espectro da vida nacional. E, tantas 
vezes, sobretudo esse contraste, faz-nos ver como é 
importante ouvirmos a palavra de quem tem pontos de 
vista diferentes e que é capaz de mostrar aspetos que, 
muitas vezes, nós não havíamos pensado.

Ainda ontem, eu conversava com o Senador Mar-
co Maciel, que, tendo sido Vice-Presidente da Repú-
blica, recordava-se de um episódio quando, em 1991, 
eu era o primeiro e único Senador do PT aqui e bata-
lhava para que pudesse ser apreciado e aprovado no 
Senado o Programa de Garantia de Renda Mínima, 
hoje transformado no Programa da Renda Básica de 
Cidadania. Na ocasião, pedi-lhe que estudasse o pro-
jeto com atenção, e ele me disse: “Olha, Eduardo, eu 
gostaria que você não apenas transmitisse a mim, mas 
a toda a Bancada”. Então nos reunimos por uma hora 
e meia, no salão da Biblioteca, e eu tive, assim, como 
que a satisfação de ser ouvido por pessoas represen-
tantes do povo, que eram, em princípio, oposição. Mas 
tudo isso resultou em diálogo e compreensão e, poste-
riormente, quando o projeto foi transformado na Renda 
Básica de Cidadania, foi exatamente um Senador de 
um partido de oposição, do PFL, Senador Francelino 
Pereira, que falou: “Olha, Eduardo, é ótima, muito boa 
a idéia, mas vamos compatibilizá-la com a Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal, introduzindo essa proposição 
gradualmente, começando pelos mais necessitados, 
até que todos venham a ter”.

Cito isso como um episódio de aprendizado de 
respeito mútuo entre Senadores de diferentes partidos, 
mas quero também saudar uma iniciativa do Presiden-
te da República em exercício. Talvez muitos pensem, 
Senador José Agripino, Senador Arthur Virgílio, que, 
muito mais cedo do que V. Exªs esperavam, aconte-
ceu a aceitação da proposta que fiz há poucos dias, 
aqui reiterada. Eu havia sugerido que o Presidente da 
República comparecesse ao Senado Federal, ouvis-
se os Líderes e depois nos transmitisse uma palavra 
sobre aquilo que considerasse adequado. Sugeri que 
o Presidente da República pudesse comparecer aqui 
e estabelecer esse diálogo – com certeza, será muito 
respeitado por todos os Senadores – porque, assim, 
poderíamos avançar muito nesse diálogo entre pessoas 
que pensam diferentemente, mas que podem contribuir 
para que os problemas sejam esclarecidos. E eis que o 
Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado, mas 
hoje Presidente da República, comparece ao Senado 
Federal, está ouvindo os Líderes e daqui a pouco vai 
nos dizer algumas palavras. Portanto, parabéns por ser 
o pioneiro e por ter aceitado essa iniciativa.

Parabéns, portanto, ao Senado Federal pelos 
seus 180 anos!

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Concedo a palavra ao nobre Senador Magno Malta, 
Líder do PL.

Peço desculpas ao Senador Cristovam Buarque, 
porque não recebi a leitura e não vi que seu nome 
antecedia o do Senador Magno Malta. A seguir falará 
V. Exª.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente Sena-
dor Tião Viana, em exercício nesta sessão histórica, 
solene; Srªs e Srs. Senadores; Senhor Presidente da 
República em exercício Senador Renan Calheiros; eter-
no Presidente José Sarney; eterno Presidente desta 
Casa Antonio Carlos Magalhães; Ministra Presidente 
do Supremo, Drª Ellen Gracie, este momento se re-
veste de uma importância grande para todos nós. É 
o momento histórico em que se comemoram os 180 
anos do Senado da República.

Tudo que tinha que se falar já se falou. Em sessão 
solene, é preciso ter muito cuidado para não repetir o 
que os outros já falaram sobre data, acontecimentos, 
nomes de pessoas. Quando fui Deputado Federal, eu 
tinha muito medo de ir à tribuna em sessão solene, 
porque, normalmente, resgatavam-se os currículos 
pela Internet e os oradores se sucediam falando a 
mesma coisa. Aqui é uma Casa de tamanho menor e 
há alguns mais privilegiados, como é o caso de ACM. 
Quando nasci, em Macarani, no interior da Bahia, ACM 
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já era ACM; a marca do “carlismo” já tinha sua força, 
e minha mãe ajudou. E hoje, 180 anos de Senado, o 
filho daquela faxineira que sempre lhe deu um voto, 
é seu colega.

O Senador Suplicy e, antes dele, o Senador Arthur 
Virgílio – não vou aqui citar os nomes dos que aqui es-
tão para não cometer erros – citaram nomes de figuras 
importantíssimas para a vida desta Nação, no momento 
em que viveram e que por aqui passaram. Mas a nós, 
os mais novos, esta Casa permite uma convivência 
e um aprendizado com aqueles que trazem consigo 
uma história e que dela fazem parte; são mais vividos 
e conviveram com esse passado mais distante. Eles 
trazem tudo isso na sua bagagem e contribuem muito 
para com todos nós.

Eu só posso citar Rui Barbosa, meu conterrâneo, 
baiano. Citando Rui, cumprimento todas as grandes e 
maravilhosas cabeças e oradores de que hoje tenho 
o privilégio de ser colega. Mas, Sr. Presidente, eu po-
deria citar alguns, sem diminuir os outros. Um dia eu 
disse aqui que, se é verdade que existe reencarnação 
e se a eloqüência viveu um dia e morreu, reencarnou 
em Arthur Virgílio. Quando vejo Mão Santa na tribuna, 
vejo um poeta de cordel.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senador, 
permite-me V. Exª um aparte? (Com assentimento do 
orador.) V. Exª diz isso de improviso, e o eloqüente 
sou eu?

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES) – Mas 
eu decorei.

É um poeta de cordel o Senador Mão Santa, um 
intelectual de muita leitura e que não tem a mínima 
preocupação com concordância; uma dose de ironia 
tremenda no que fala e consegue fazer um discurso 
que criou uma legião de fãs no Brasil.

Convivemos com dois imortais aqui. Isso é um 
privilégio muito grande. No momento em que se co-
memoram os 180 anos do Senado eu teria que dizer 
isso. Convivemos com dois imortais: Marco Maciel e 
José Sarney. E os dois imortais têm o privilégio de 
conviver com um ex-imortal, que sou eu. Houve época 
na minha vida em que eu não tinha onde cair morto; 
hoje eu já tenho.

Sr. Presidente, este momento se reveste de uma 
importância grande para a minha vida e para a vida 
do País. Nesta Casa democrática passam as gran-
des questões, as Comissões desta Casa discutem 
as grandes questões nacionais, muitos embates são 
travados neste Plenário, dos interesses nacionais às 
críticas construtivas ou destrutivas, seja como for, mas 
sempre dentro do embate daquilo que está proposto 
pela sociedade brasileira, como fazemos neste mo-
mento. Dizia o Senador Arthur Virgílio que vivemos 

um momento em que parece que os homens de bem 
são acuados, levados ao desânimo, o que se passa 
comigo neste momento, como se fazer política fosse 
a pior coisa neste País, em função do clima ruim, e 
aqueles que pensam na Nação se vêem empurrados 
para a vala comum, junto com aqueles que vêm para 
a vida pública para se esconder atrás de um escudo 
de imunidade para manter viva a posição dos seus 
interesses pessoais. Os episódios do “mensalão”, da 
Operação Sanguessuga, uma série de coisas que 
acontecem faz com que sejamos tratados como se 
todos fôssemos iguais.

Queira Deus sirva esta sessão de comemoração 
pelos 180 anos do Senado para revigorar todos aque-
les de bem a não recuar da sua posição. Falo isso, Sr. 
Presidente, com base na minha experiência, em razão 
da tristeza e do desânimo que vivo. Espero que esta 
sessão e este momento histórico sirvam para que eu 
possa retomar minhas forças, porque estamos vivendo 
um momento em que parece que a sociedade esqueceu 
o real valor desta Casa, pois, em função das notícias 
que lhe são dadas, dos episódios que lhe são ofereci-
dos e por conta da tecnologia, daquilo que lhe transmi-
tem a internet e a televisão – o nosso amado Ministro 
das Comunicações, Senador Hélio Costa, ali está –, 
a sociedade toma conhecimento, convive, esbraveja, 
sofre, fica mal-humorada e nos empurra a todos para 
a vala comum, como se todos fôssemos iguais.

Esta sessão é histórica para o Brasil e muito sig-
nificativa, especialmente para mim, por usar da tribuna 
por onde passaram grandes tribunos, homens de bem, 
de caráter e vida ilibada, que muito deram às suas fa-
mílias, aos seus redutos, aos seus Estados e ao País 
ao passar por aqui. Tomo este momento como de re-
vigoramento para a minha vida, para o meu mandato, 
para que ainda possa oferecer o melhor dos meus dias 
para este País, para esta Nação e para as pessoas 
que ainda têm consigo um fio de esperança naqueles 
que têm uma visão de povo, uma visão de nação e 
que, deixando de lado os interesses pessoais, pensam 
unicamente no Brasil.

Parabéns ao Brasil, parabéns ao Senado, a todos 
os Srs. Senadores, a todos que não tive a oportuni-
dade de citar os nomes por conta do tempo, pois, se 
tivesse tempo, eu o faria, porque tenho alguma coisa 
a falar sobre todos os homens de bem que têm acres-
centado a minha vida. Agradeço ao Senador Antonio 
Carlos Magalhães, Presidente eterno desta Casa, ao 
Senador José Sarney, pela sua experiência, agrade-
ço ao nosso Presidente, Senador Renan Calheiros, 
ao Senador Tião Viana, que preside esta sessão, por 
quem tenho grande apreço, e à nossa Ministra Ellen 
Gracie, um símbolo, que significa muito para a Na-
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ção, não apenas para as mulheres deste País, pela 
posição que ocupa, mas para todos nós, pelo caráter, 
pela vida e por tudo quanto tem representado para a 
Nação brasileira.

Obrigado, Sr. Presidente. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Concedo a palavra ao nobre Senador Cristovam Bu-
arque, pela Liderança do PDT. Em seguida, falará o 
Senador Marcelo Crivella.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Senador Renan Calheiros, Presidente da Repúbli-
ca em exercício, Srª Drª Ellen Gracie, Presidenta do 
Supremo Tribunal Federal, Sr. Presidente do Senado 
em exercício, Senador Tião Viana, Senador José Sar-
ney, ex-Presidente da República e ex-Presidente do 
Senado Federal, Senador Antonio Carlos Magalhães, 
ex-Presidente do Senado Federal, Srs Embaixadores, 
Srªs Embaixadoras aqui presentes, servidores e ser-
vidoras desta Casa, sem os quais seria muito difícil 
estarmos comemorando estes 180 anos, e Professor 
Hélio Jaguaribe, a quem dirijo um cumprimento muito 
especial, não tanto porque ele é o professor de toda 
a minha geração, mas também porque é bisneto do 
ex-Senador Visconde de Jaguaribe, que, durante sua 
participação no governo, fez com que virasse realidade 
a Lei do Ventre Livre.

Sr. Presidente, essa referência me traz a lembran-
ça de que hoje comemoramos 180 anos do Senado e 
que depois de amanhã nós poderemos comemorar 118 
anos do dia em que os Senadores receberam flores, 
jogadas pelo povo. Naquela ocasião, o Senado, em um 
dia apenas, aprovou a Lei da Abolição, segundo as atas 
que podemos ler, graças ao registro daquela época, e 
creio que não havia nenhuma Senadora.

É bom lembrarmos deste dia, porque 180 anos 
é um longo tempo para uma Casa de um País tão jo-
vem, pouquíssimo tempo se comparado aos 2.500 
anos do Senado romano, apesar de todas as idas e 
vindas daquele Senado, mas um longo tempo. Creio 
que só a Justiça é uma instituição mais antiga do que 
o Senado. Nesta Casa, nesses 180 anos, aquele foi 
um dia muito especial: o dia em que os Senadores 
receberam flores.

Mas, independentemente daquele dia, foi nesta 
Casa que se construiu o grande pacto entre os Esta-
dos brasileiros. Foi aqui que, graças ao Parlamento, à 
discussão, realizamos a construção da independência, 
que não teria sido possível sem o trabalho de unifica-
ção e pactuação que aqui se fez ao longo de todos 
os anos. Mas também não nos devemos esquecer de 
que, ao longo desses anos, nós fizemos a pactuação 
entre os Estados e fizemos, de uma maneira ainda in-

completa, a pactuação social do Brasil. Nós ainda não 
completamos a abolição da escravidão, nós ainda não 
completamos a República. Ainda somos um país em 
que os descendentes dos escravos e outros que não 
o são vivem à margem da sociedade e também so-
mos uma república onde há uma classe imperial. Não 
é à toa que aqui, Srª Presidente, nós nos tratamos por 
nobres Senadores e nobres Senadoras; não nos trata-
mos por cidadãos Senadores ou cidadãs Senadoras, 
porque não completamos a república.

Por isso, hoje é um dia de comemoração, sem 
dúvida alguma, Presidente da República Renan Ca-
lheiros, mas é um dia também para, primeiro, lembrar-
mos o que não fizemos e também para olharmos para 
frente e sonhar, sonhar com o dia em que voltaremos 
a ter a agilidade que tivemos no 13 de maio de 1888, 
quando, em um dia, aprovamos uma lei.

Temos saudades daquela agenda, da agenda da 
integração social, e temos saudades também das flores. 
Mas não é hora de voltar, e sim de nos comprometer-
mos com a possibilidade de completar a república e a 
abolição. É hora de reafirmarmos o compromisso que 
devemos ter com todo esse passado. Saudades nós 
temos de pessoas, de instituições nós incorporamos 
o que elas foram e reafirmamos os nossos compro-
missos: o compromisso com a independência deste 
País, com a convivência federal entre os Estados e, 
sobretudo, o compromisso com a integração social 
deste País, quebrando o apartheid social que temos, 
completando, assim, a república.

Hoje é um dia para rememorar, mas é, sobretu-
do, Senador Antonio Carlos Magalhães, um dia para 
reafirmarmos o nosso compromisso com o futuro pela 
emancipação, pela defesa da Nação. Ao mesmo tem-
po, temos o direito de hoje ser o dia em que voltamos 
a sonhar, a sonhar com flores que temos o direito de 
querer que um dia o povo volte a jogar sobre nós.

Penso que o povo está pronto para jogar flores; 
nós, aparentemente, não estamos prontos para rece-
bê-las, pela agenda, pela lentidão e, sobretudo, pelo 
fato de não estarmos colocando na agenda central 
aquilo que se fez 118 anos atrás com a Lei da Aboli-
ção – incompleta, devo dizer. Não estamos colocando 
na nossa agenda diária, no dia-a-dia, o compromisso 
pela integração social do País.

Sr. Presidente, vamos reafirmar os nossos com-
promissos e vamos sonhar. Vamos sonhar com flores, 
pois a história do Brasil é longa, e ainda vamos ter a 
oportunidade de mostrar ao povo que merecemos – e 
ele está ansioso para jogar flores outra vez na cabeça 
de seus Senadores e Senadoras. (Palmas.)
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço ao Senador Cristovam Buarque, Líder do 
PDT, que acabou de usar a palavra.

Concedo a palavra ao Senador Marcelo Crivella, 
Líder do PRB.

O SR. MARCELO CRIVELLA (PRB – RJ. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente Tião Viana; Senhor Presidente da Re-
pública, em exercício, Senador Renan Calheiros, que 
homenageia esta Casa com a sua presença hoje; Exmª 
Srª Ellen Gracie, que ocupa a Presidência do Supremo; 
Senador Antonio Carlos Magalhães e Senador José 
Sarney, que emolduram esta Mesa de maneira fugaz, 
gostaria de homenagear meus companheiros, Sena-
dores, Senadoras, e os ilustres convidados que vieram 
compartilhar conosco este momento de alegria.

Sr. Presidente, quero fazer uma reflexão como um 
carioca. Ouvimos discursos bonitos, alguns nos cha-
mando a um auto-exame, outros à consciência, outros 
à alma, outros ao coração. Eu queria trazer a brisa do 
Rio de Janeiro que perpassava o Palácio Monroe, com 
tantos sonhos, com ideais e com poesia também, que 
é da alma do povo da minha terra.

Todos fizeram uma retrospectiva histórica impe-
cável do Senado. Gostaria apenas de acrescentar o 
que disse Machado de Assis: embora fôssemos um 
Senado do Império e um País único, foi aqui no Senado 
que começou a nascer o instinto federativo no Brasil, 
que seria inaugurado na Proclamação da Republica. 
O voto era censitário, apenas as pessoas ricas ocu-
pavam as cadeiras do Senado e apenas as pessoas 
quase ricas votavam nos Senadores. Quando chega a 
República, esta Casa passa a ocupar, não só na cons-
ciência brasileira, mas no coração dos brasileiros, um 
lugar espetacular.

A Constituição de 1891 separa o Estado da Igre-
ja. Já não se plantam mais palmeiras nas portas das 
igrejas e é dado a todos os brasileiros o direito de fa-
zerem cultos religiosos, independentemente do seu 
credo e publicamente. Abrem-se os cemitérios, inicia-se 
o registro civil. A partir daí, existem eleições públicas, 
e esta Casa só vai se fechar no período de Getúlio, 
num momento infeliz, em que o País tentava construir 
sem ouvir o clamor da democracia.

Mas falei em poesia e não quero me delongar 
muito porque já é quase uma da tarde. Por ser músico, 
tive oportunidade de gravar uma canção e de cantá-la 
num programa de televisão muito popular ao lado do 
Presidente da República, que diz o seguinte:

Aqui, no Planalto Central do nosso País
Há uma casa para ouvir o que o povo diz
E assim construir um Brasil mais feliz
Aqui é o lugar de quem sabe

Dentro do seu coração
Que só a verdade é capaz
De curar as feridas da nossa Nação
E há de brilhar nesta Casa
A cruz de estrelas do nosso cruzeiro
Para que ninguém neste país passe fome
Ou sinta vergonha de ser brasileiro
Por isso, há de ser a verdade, em cada 

discurso, em cada debate, 
Como brado sagrado que um dia procla-

mou a nossa liberdade. 
Esta é a Casa da gente,
É o nosso passado, é o nosso presente, 
A história, os sonhos, a luta de um povo 

sofrido e valente. 
Esta é a Casa da gente,
Do nosso passado e do nosso presente. 
É a Casa que Deus construiu, ao longo 

de 180 anos:
O Senado da Pátria Amada Brasil!

Parabéns aos Senadores, ao Senado. Parabéns 
a todos!

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Concedo a palavra ao eminente Senador José Sarney, 
ex-Presidente da República, estadista, poeta, o decano 
da Casa, que muito nos honra com seu mandato.

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP. Pronuncia 
o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Senador Tião 
Viana, tão generoso ao anunciar a minha presença 
da tribuna; Exmª Ministra Ellen Gracie, Presidente 
do Supremo Tribunal Federal; Senador Antonio Car-
los Magalhães, ex-Presidente desta Casa, uma das 
figuras mais expressivas da política brasileira; Exce-
lentíssimo Senhor Presidente da República em exer-
cício Renan Calheiros, aceitei dizer algumas palavras 
nesta sessão pelo fato de comemorarmos estes 180 
anos com uma coisa inusitada, que é a presença nesta 
solenidade do Presidente da República e Presidente 
do Senado. A história é justamente marcada por fatos 
desta natureza.

Isso representa, sem dúvida, além da alegria para 
todos nós de vermos na Presidência da República um 
político de tão grandes virtudes, de tão profunda in-
teligência, de tão esperançosa vida pública, que tem 
marcado a sua presença com dignidade, com corre-
ção, com um grande espírito público, isso representa 
a força das nossas instituições, o exemplo das nossas 
instituições.

Tocqueville, quando escreveu o famoso tratado 
sobre a democracia americana, referiu-se ao fato de 
que uma das instituições mais importantes que os 
americanos fizeram e que copiamos, com a Repú-
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blica, foi justamente a de não deixar que tivéssemos 
crise alguma de poder quando temos a substituição 
estabelecida do Presidente e do Vice-Presidente, do 
Presidente da Câmara e do Presidente do Senado. São 
instituições que mostram que, na escala da República, 
o Senado está na base, assegurando isso que tem evi-
tado no Brasil e nos Estados Unidos tantas crises. É 
o que estamos vendo neste instante com a presença 
do Senador Renan Calheiros.

Trata-se de uma data muito cara para todos nós, 
Senadores: 180 anos do Senado. Não são muitos os 
Parlamentos do mundo que têm 180 anos. Aqui na 
América, depois dos Estados Unidos, o Brasil pode 
se orgulhar disso.

Por outro lado, um fato também extremamente 
importante é que esta Nação foi feita sob a égide do 
poder político, que é a síntese de todos os Poderes. 
Não fomos feitos em batalhas, como os países da 
América Espanhola. Fomos feitos através da cons-
trução de instituições que nasceram aqui, dentro do 
Congresso Nacional.

Antes da independência, já o Príncipe-Regente 
convocava a Assembléia Constituinte. Por quê? Porque 
ele estava imbuído das idéias daquele tempo, idéias 
essas que procuravam evitar os males do poder abso-
luto, idéias de constitucionalismo e idéias de parlamen-
tarismo. O Príncipe convocava a Constituinte para que 
as instituições pudessem nascer sob a égide de uma 
Constituição, da lei, para controlar o poder absoluto 
do Rei e, ao mesmo tempo, com um parlamento que 
representasse a vontade do povo para criar as leis a 
serem obedecidas.

Reúne-se o Senado a 6 de maio de 1826, já de-
pois, então, que a Constituinte havia fracassado. O 
Imperador havia outorgado a Constituição, e come-
çávamos a criar o esboço do qual partiríamos para a 
construção do Brasil. Aí vem a instituição do Senado, 
que é inaugurado sob a presidência do Marquês de 
Santo Amaro e composto por 50 Senadores nomea-
dos pelo Imperador.

Não havia, naquele tempo, homens com qualquer 
experiência parlamentar. Havia o desejo e a noção do 
parlamento. Mas ninguém sabia o que era um parla-
mento. Muito poucos tinham participado das Cortes 
Constituintes de Lisboa e que estava ali presente sa-
bendo o que era o parlamento.

Esses homens vinham a cavalo e o amarravam 
às portas do Palácio do Conde dos Arcos, e vinham 
também em charretes. Eram eles que discutiam, aqui 
dentro, instituições para o Brasil; falavam da liberdade 
individual num tempo em que existia o poder absolu-
to; falavam da liberdade de imprensa num tempo em 
que quase não havia prelo; falavam da necessidade de 

construção de universidades no Brasil. Assim este País 
nasceu. O Senado tem uma importância muito grande 
dentro da formação das instituições brasileiras.

Capistrano, um de nossos maiores historiadores, 
teve a oportunidade de fixar bem isso quando disse 
que duas instituições foram responsáveis pela unidade 
nacional, pela construção deste grande País, mantendo 
a sua unidade: o Poder Moderador do Imperador – e 
vamos pensar como há dois séculos e não como hoje 
– e a vitaliciedade do Senado, que para nós parece 
um absurdo, mas tinha como base o pensamento de 
Benjamin Constant, que dizia que esta era a “casa da 
duração”, onde existia a idéia da perenidade, da esta-
bilidade. Foram justamente o Senado e o Poder Mode-
rador que conseguiram, ao longo do Império, construir 
a unidade nacional. Foram esses dois instrumentos 
que identificamos, hoje e ao longo da nossa história, 
como tão importantes.

O Senado tem, então, essa grande posição na 
história política brasileira. Grandes nomes por aqui 
passaram. Não temos como relacionar todos, ou leva-
ríamos toda a tarde, mas afirmo que quase todos os 
grandes políticos brasileiros aqui estiveram. Do tempo 
do Império, logo no princípio, posso citar: Francisco Gê 
Acaiaba de Montezuma; Bernardo Pereira de Vascon-
cellos, que, por estar doente, tinha licença para ficar 
sentado quando falasse; Miguel Calmon, da terra do 
Senador Antonio Carlos Magalhães, que foi Marquês 
de Abrantes e também Presidente do Senado durante 
muito tempo; Nicolau Vergueiro; Zacarias de Góes e 
Vasconcelos; Visconde do Uruguai e outros que pas-
saram por esta Casa ao longo do tempo. Lembro-me 
também do Conselheiro Nabuco de Araújo, que tinha 
deixado de ser Conservador – e, como se diz na In-
glaterra, “atravessado o corredor” – e passado para o 
campo dos Liberais. E lançou a idéia da Reforma ou 
Revolução, dizendo, que, naquele tempo, era preciso 
que se plantasse no Brasil.

Desta Casa também saíram, e para cá voltaram, 
Presidentes da República, como estamos vendo hoje, 
aqui, o nosso Presidente Senador Renan Calheiros. A 
começar por Prudente de Moraes, que foi Presidente 
da Casa e foi Presidente da República; Rodrigues Al-
ves, que foi Senador, Presidente da República e voltou 
a Senador; Nilo Peçanha; Epitácio Pessoa, que tam-
bém foi Senador, e brilhante Senador; Getúlio Vargas, 
agora falando na Nova República; João Goulart; Café 
Filho, que também foi Presidente desta Casa; tantos 
Presidentes que tivemos que daqui saíram, e alguns 
para cá voltaram. Portanto, esta é uma data extrema-
mente significativa para o Brasil. Não é uma data so-
mente nossa.
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Muitas vezes, nós nos esquecemos do que foi a 
construção política do Brasil, das idéias que fizeram 
este País. Ao longo do tempo, as idéias civilistas, os 
ideais democráticos e os ideais de liberdade construí-
dos não deixaram frutificar as idéias ditatoriais. Fazem 
parte da alma e do povo brasileiro. Por meio de quê? 
Por meio da pregação dos homens públicos que tive-
mos. Aqui é a Casa da Federação. Desde o princípio 
do País, falava-se em federação. O Império era um 
Estado unitário. Os impérios sempre foram Estados 
unitários. Dizia-se que isso era essencial à unidade 
nacional. Mas essa idéia começou a crescer. E Rui 
Barbosa, que é o nosso patrono, se tornou o grande 
patrono da idéia do federalismo. De tal modo que ele, 
que fora monarquista e ainda não havia aberto o ide-
al para ser republicano, dizia: “Façamos o federalis-
mo com monarquia ou sem monarquia”. Já antes, ele 
dizia isso. Depois, em 1888, quando vem a Abolição 
da Escravatura, Joaquim Nabuco, que perdera a gran-
de causa da abolição – e ele gostava de ter causas 
–, tentou recuperar para si a bandeira da Federação, 
mas ela já era de Rui Barbosa, e ele não pôde tomá-
la. Mas se juntaram os dois grandes homens públicos 
em torno da Federação. E é aí que nós, então, vemos 
a importância do Senado.

Quando chega a República, o Senado é criado 
nos moldes do Senado americano. Afonso Arinos, em 
seu livro O Som do outro Sino, transcreve alguns dis-
cursos que fez aqui, e a um deles eu pude até assistir, 
em que fala sobre a origem do Senado. Afonso diz: “O 
Senado é uma invenção de Deus”. Para provar isso, 
lembra que os constituintes da Filadélfia se reuniram, 
uma noite – eles que tinham uma noção das institui-
ções inglesas, da Câmara dos Lordes –, e começaram 
a pensar: “Como nós vamos criar aqui uma instituição 
que seja como a Câmara dos Lordes?”. E não chega-
ram a nenhum acordo. Mas eles, como eram homens 
religiosos, resolveram ir para casa e rezar, para que 
Deus os inspirasse e, na manhã seguinte, tivessem 
uma solução. No dia seguinte, Madison apresenta 
uma solução: cada Estado daquele tempo devia tra-
zer dois representantes, para que a Federação tivesse 
uma casa da Unidade da Federação. E Afonso disse: 
“Nós fomos uma invenção de Deus, resultado dessa 
noite de orações dos Constituintes de Filadélfia, que 
nós invocamos.”

Naquela época, houve um episódio em que Jeffer-
son pergunta a Madison para que serve o Senado, se 
já havia uma Câmara. Ele estava tomando chá; coloca 
então o chá no pires e diz: “É para isto: para esfriar”. 
Era essa a noção por trás da criação do Senado.

Sei que a hora vai tarde e estou divagando um 
pouco, mas vou terminar. Quero falar ao nosso querido 

Senador Cristovam Buarque, que se referiu às flores. 
Nós ainda temos flores a entregar, não aos Senado-
res, mas ao Senado, porque a soma de todos os Se-
nadores, dos grandes, dos pequenos, de todos aque-
les que foram, ao longo do tempo, é menor do que a 
Instituição do Senado. Esta é a Instituição que criou, 
que ajudou a fundar este País, que foi feito sob a égide 
do Poder político, que, repito, é a síntese de todos os 
Poderes. As flores são referidas no livro Pesquisas e 
Depoimentos, de Tobias Monteiro, que eu me lembro 
de ter lido. Nesse livro, ele cita frase do embaixador 
americano: “Enquanto nós nos Estados Unidos, com 
sangue, fazemos a abolição, aqui no Brasil assisti a 
ela ser feita com flores.”

No Senado, também houve uma sessão, num 
dia apenas. Mas é preciso que se diga que o dia 13 
de maio de 1888 foi um domingo. O Senado reuniu-se 
num domingo para votar a Lei Áurea. Então, Antônio 
Cândido, Visconde do Serro Frio, Presidente do Se-
nado à época, teve a oportunidade de dizer: “Vamos 
fazer logo; eu não quero que uma dama de tão altas 
virtudes, como a Princesa Isabel, espere mais por esta 
lei”, porque ela já estava esperando no Paço.

Ela também era Senadora, embora não tenha 
exercido nenhuma vez, mas a Constituição dava aos 
príncipes de sangue a posição de Senadores. E ela, 
portanto, era Senadora; ela recebia uma lei que vinha 
do Senado e também era Senadora.

Portanto, Senador Cristovam, o Senado continua 
sendo esta Casa extraordinária que o Brasil criou. Aqui 
se faz política, embora Nabuco de Araújo tenha dito, 
uma vez, que o Senado não faz política. Há momen-
tos difíceis – e temos certeza disso –, com exemplos 
do passado, e vai ser no futuro, mas sempre, nesses 
momentos, o Senado tem sabido ver aquele terreno co-
mum, que é o terreno do interesse público, do interesse 
nacional, no qual nós temos, ao longo da história, não 
feito política, mas feito a política em favor do Brasil.

Portanto, vamos entregar essas flores a um Se-
nado que hoje, como no passado, é o Senado do nos-
so País, vibrante de talentos, de pessoas que estão 
aí lutando nas circunstâncias que vivemos, mas a Ins-
tituição continua a grande Instituição nacional criada 
há 180 anos. Então, vamos entregar essas flores ao 
Senado Federal, já que nós, Senadores, não pode-
mos recebê-las.

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Esta Presidência tem a honra de conceder a palavra 
ao Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado 
Federal no exercício do cargo de Presidente da Repú-
blica, uma expressão fundamental da vanguarda, da 
inteligência política brasileira contemporânea e que, de 
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modo tão distinto, fez questão de trazer a Presidência 
da República do Brasil para homenagear esta sessão 
da Casa de Rui Barbosa.

O SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA EM 
EXERCÍCIO (Renan Calheiros) – Exmº Senador Tião 
Viana, Presidente do Senado Federal; Exmª Ministra 
Ellen Gracie, Presidente do Supremo Tribunal Fede-
ral; Exmº Sr. Senador José Sarney, ex-Presidente da 
República e do Senado Federal; Exmº Sr. Senador 
Antonio Carlos Magalhães, ex-Presidente do Sena-
do e Presidente da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania da Casa; Exmªs Srªs e Exmºs Srs. 
Embaixadores, Exmº Sr. Ministro Hélio Costa, das 
Comunicações; Exmªs Srªs e Exmºs Srs. Senado-
res; Exmªs Srªs e Exmºs Srs. Deputados Federais; 
Srs. Líderes de Bancada; Ilmª Srª Carmen Carnei-
ro, Presidente do Conselho Curador do Museu do 
Senado e viúva do Senador Nelson Carneiro; Prof. 
Hélio Jaguaribe; Conselheiro José Moraes; ex-Sena-
dores da República aqui presentes José Lins, Jorge 
Kalume, Nabor Júnior, Alfredo Campos, Ronan Tito, 
Geraldo Mesquita; Srs. Secretários do Senado Fe-
deral; Srs. Diretores e servidores da Casa; senhoras 
e senhores, peço:

Peço licença a todos para romper hoje uma pra-
xe institucional. Embora esteja, com muita honra, no 
exercício da Presidência da República, eu não poderia 
deixar de participar desta sessão solene em homena-
gem, Senador Tião Viana, aos 180 anos do Senado 
Federal.

Quero, antes de tudo, destacar a presença neste 
plenário da Presidenta do Supremo Tribunal Federal, 
Ministra Ellen Gracie, por quem tenho enorme admi-
ração e apreço. A presença da Ministra nesta soleni-
dade muito nos honra e nos enche de orgulho no dia 
em que comemoramos 180 anos.

São 18 décadas de luta, de participação efetiva 
em todos os grandes momentos da História nacional. 
De 1826 aos dias de hoje, o Brasil passou por um 
profundo processo de modernização política, social 
e econômica. Deixou de ser um País essencialmente 
agrário e atravessou uma rápida e intensa urbanização. 
Alterou significativamente sua organização econômica 
e social, viu evoluírem suas instituições políticas, vi-
veu avanços e retrocessos na luta pela justiça e pelas 
liberdades democráticas.

O Senado acompanhou de perto todas essas 
transformações. Participou intensamente, ao longo de 
todo esse tempo, da construção e do aperfeiçoamento 
da democracia representativa no Brasil.

No regime monárquico, o Senado teve uma ação 
decisiva, centralizadora.

No regime republicano, consolidou seu papel 
moderador da Federação. Assumiu, com grandeza, a 
missão de impedir que as diferenças de peso econô-
mico e político entre as unidades federativas amplias-
sem as desigualdades regionais.

A memória do Senado nesse período confun-
de-se com a memória da República e da democracia 
brasileiras.

E temos que destacar aqui, entre tantos outros 
nomes ilustres que já foram destacados, o do grande 
Rui Barbosa, cuja influência sobre a primeira Consti-
tuição republicana é por todos nós reconhecida.

Senhoras e Senhores, nos momentos de perigo 
e mesmo de ruptura democrática, o Senado soube, 
com equilíbrio e grandeza, reclamar a autonomia en-
tre os Poderes, o respeito à Oposição, à vigência dos 
direitos e às garantias individuais.

A Casa não hesitou nesses momentos marcan-
tes da nossa História.

Na Revolução de 30, no Estado Novo, na mor-
te de Getúlio, na implantação do Parlamentarismo 
e na instauração do regime militar, o Senado, coe-
rente com a sua missão, defendeu e continuará a 
defender a idéia de uma Federação representativa, 
democrática.

Já nos momentos de renovação, particularmente 
nas Constituintes de 1946 e de 1988, o País contou 
com a colaboração decisiva do Senado para que os 
ideais de justiça social, redistribuição de renda e en-
grandecimento nacional prevalecessem.

As eleições de 1974 foram, sem dúvida nenhuma, 
um marco na política nacional. A oposição conquistou 
16 das 22 cadeiras no Senado Federal.

Apesar do Pacote de Abril, que, em 1977, fechou 
o Congresso e criou os Senadores biônicos, ficavam 
cada vez mais nítidos o esgotamento do regime militar 
e o papel que o Senado passaria a exercer em todo o 
longo processo de transição democrática.

Essa força do Senado, também presente nos tra-
balhos constituintes, não mais deixou de existir nem 
perdeu sua vocação federalista.

Querido Presidente Senador Tião Viana, grande 
quadro deste Senado Federal, eu não posso deixar de 
louvar aqui o equilíbrio, a firmeza, a franqueza, a leal-
dade, a amizade de meus três antecessores imediatos 
que ainda estão nesta Casa: que ainda estão nesta 
Casa: Senador Antonio Carlos Magalhães, Senador 
Ramez Tebet e Senador José Sarney.

O Senador Antonio Carlos Magalhães, com seu 
perfil sempre aguerrido, conduziu o Senado com a 
plena consciência de seus deveres para com o País e 
para com a democracia.
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O meu colega de partido, Senador Ramez Tebet, 
com sua formação jurídica, muito contribuiu para a re-
tomada da discussão dos grandes temas nacionais, 
como as reformas política e tributária – ambas já pas-
saram pelo Senado Federal e tramitam com alguma 
dificuldade na Câmara dos Deputados.

O Senador José Sarney, ex-Presidente da Repú-
blica, grande amigo, mostrou-se defensor incansável da 
igualdade, da democracia e do desenvolvimento. Ao as-
sumir o segundo mandato como Presidente do Senado, 
em 2003, o Senador José Sarney fez um alerta: o Par-
lamento não pode jamais aceitar qualquer arranhão nos 
procedimentos éticos que devem nortear nossa conduta 
– a transparência, a moralidade e a eficiência. Um alerta 
que, mais do que nunca, se faz atual, diante da crise em 
que nos vemos mergulhados há quase um ano.

Olhar para o passado nos permite ver, Srªs e Srs. 
Senadores, que as críticas feitas hoje ao Congresso 
têm como fonte o próprio império da democracia, o 
Estado democrático de direito.

É com orgulho que reafirmamos, nesta data, a 
solidez de nossa democracia, que em nenhum momen-
to foi abalada, mesmo com a avalanche de denúncias 
que surpreenderam e indignaram o País.

Tínhamos a obrigação de conduzir as investiga-
ções de forma isenta, criteriosa, rigorosa. As Comis-
sões Parlamentares de Inquérito contaram com todo 
o nosso apoio para isso.

A propósito, pedimos à Presidente do Supremo 
Tribunal Federal, Ministra Ellen Gracie, por sugestão 
do Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, Senador Antonio Carlos Magalhães, a pa-
cificação das regras para a formatação da tramitação 
dos procedimentos das Comissões Parlamentares de 
Inquérito, com a colaboração também da Ordem dos 
Advogados do Brasil para dirimir dúvidas, evitar ten-
sões e eventuais crises que são normais no Estado 
democrático de direito.

Mas tínhamos também, acima de tudo, de cumprir 
o nosso dever constitucional de legislar. E o Senado, 
Srs. Senadores, cumpriu esse dever à risca.

Apesar do abuso na edição de medidas provisó-
rias – que mudamos aqui no Senado, aprovando tam-
bém projeto do Senador Antonio Carlos Magalhães –, 
que trancaram 65% de nossas sessões no ano passa-
do, limpamos toda a pauta de votação e apreciamos 
mais de 2.800 iniciativas.

Cumprimos, rigorosamente, nossos compromis-
sos para com o País.

Lembramos um dado surpreendente que merece 
nossa comemoração no momento em que homenage-
amos os 180 anos do Senado Federal. Desde que foi 
promulgada a atual Constituição, em 1988, 2005 foi o 

primeiro ano em que as leis promulgadas de autoria do 
Congresso Nacional superaram as de autoria do Poder 
Executivo. Em 2004, 81% da produção legislativa teve 
origem no próprio Executivo, uma verdadeira inversão 
constitucional dos papéis dos Poderes da República. 
Em 2005, 59% das leis aprovadas nasceram no pró-
prio Parlamento.

Senhoras e Senhores, com 180 anos de história, 
ainda temos muito que avançar.

O aperfeiçoamento das instituições democráticas 
é um trabalho contínuo que exige espírito público, equi-
líbrio, perseverança e maturidade política.

Gostaria de relembrar aqui as palavras que mar-
caram o início do meu mandato como Presidente do 
Senado: o consenso, em lugar do confronto; a concór-
dia, em vez do dissenso; a compreensão e o enten-
dimento substituindo a cizânia. Esse continua a ser o 
meu compromisso.

Muito obrigado a todos e parabéns ao Senado 
pelos seus 180 anos! (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senhor Presidente da República em exercício, Se-
nador Renan Calheiros; Srª Presidenta do Supremo 
Tribunal Federal, Ministra Ellen Gracie; Srªs e Srs. 
Senadores, nossos Decanos Senador José Sarney, 
Senador Antonio Carlos Magalhães, eu, na função li-
túrgica, ocupo este momento apenas para expressar 
agradecimento em nome de todos os Senadores, da-
queles que aqui compareceram, para dizer que é um 
momento especial na vida de uma instituição chegar 
aos seus 180 anos. Esta Casa de Rui Barbosa que, 
em tantos momentos, tinha um Machado de Assis nas 
galerias, tinha todos os Senadores que fizeram a His-
tória Política do Brasil e da democracia brasileira, de 
matizes ideológicas as mais diversas, esta Casa é um 
orgulho para a República! É um orgulho para a história 
da democracia brasileira!

Não tenho a menor dúvida em dividir com todos 
um sentimento cristão, universal, de que as virtudes 
chamadas cardinais do Cristianismo, como a prudência, 
a justiça, a temperança e a força, seguramente pairam 
sobre esta Casa. A prudência que, seguramente, se 
identifica muito o Senado; a reflexão antes da ação; 
a justiça, atendendo àquilo que é devido, entendendo 
que é indissociável o direito do dever; a temperança, 
em que a paixão dá lugar à razão, o que também esta 
Casa comporta muito bem. São sentimentos funda-
mentais de que o Senado Federal se ocupa. E a força, 
no sentido de assegurar a capacidade de resistir às 
adversidades. Não à impetuosidade, não à truculên-
cia. Esta Casa é escrita por todos os Senadores que 
a ocupam. A Oposição hoje – é bom que se registre 
isso num momento destes – é maioria nesta Casa e 
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mantém firme as suas convicções, mas em nenhum 
momento deixa de permitir a passagem da governabi-
lidade deste País. É uma Casa a que muito me orgulha 
pertencer porque é um símbolo da democracia brasilei-
ra, seguramente um escudo definitivo da democracia 
e das instituições públicas deste País.

Muito obrigado a todos.
Antes de encerrar, quero registrar um agradeci-

mento especial da Presidência aos Senadores Pedro 
Simon, Maria do Carmo Alves, Leonel Pavan, aos ser-
vidores integrantes da Comissão Especial destinada a 
organizar as festividades em comemoração aos 180 
anos do Senado, que culminaram com esta sessão. 
Registrar, também, com especial satisfação, a edição, 
pela Secretaria Especial de Editoração e Publicações, 
Edições Técnicas, Anais e de Comunicação Social, 
com a colaboração da Secretaria-Geral da Mesa e da 
Diretoria-Geral, do material alusivo às comemorações 
dos 180 anos do Senado Federal.

Quero, mais uma vez, registrar e agradecer a 
presença dos Ministros de Estado aqui presentes, 
Ministro Hélio Costa, das Comunicações; ex-Ministro 
Hélio Jaguaribe, Célio Borja e os ex-Senadores que 
nos honram com as suas presenças.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– A Srª Senadora Lúcia Vânia enviou discurso à Mesa 
alusivo ao presente evento, para ser publicado na for-
ma do disposto no art. 203, combinado com o inciso I 
e o §2º do art. 210 do Regimento Interno.

S. Exª será atendida.
A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente desta Sessão 
Especial, Senador Tião Vianna; Sr. Senador Antonio 
Carlos Magalhães, ex-Presidente desta Casa; Sr. Se-
nador José Sarney, ex-Presidente da República e ex-
Presidente do Senado Federal; Srª Ministra Ellen Gracie, 
Presidente do Supremo Tribunal Federal; Sr. Senador 
Renan Calheiros, nesta oportunidade no exercício da 
Presidência da República;

Srs. Ministros de Estado, Srªs e Srs. Senadores; 
senhoras e senhores convidados:

A Sessão Especial que hoje esta Casa realiza é 
motivo de orgulho para todos nós, Parlamentares, que 
aqui representamos os cidadãos brasileiros.

Em todo o mundo, são poucos as Casas legisla-
tivas que têm 180 anos, o que torna, para nós, brasi-
leiros, este dia ainda mais especial.

Ao longo dessas 18 décadas, o Senado Federal edi-
ficou sua História vencendo lutas e desafios para conso-
lidar a democracia, símbolo maior da vontade popular.

Desde o Império, o Legislativo, e em especial o 
Senado, acompanhou as mudanças do País em todas 

as áreas: econômica, social, jurídica e política; cum-
prindo sua missão de buscar a estabilidade e diminuir 
as diferenças regionais e culturais num País de tão 
grandes dimensões.

Recebemos de homens e mulheres fortalecidos 
pelo ideal de um País mais justo e igualitário uma he-
rança que se sucede de geração em geração. 

É ela que torna este Senado maior do que os mo-
mentos de adversidade que enfrentou e enfrenta para 
manter a transparência e o respeito pela instituição. 

Em nenhum momento, mesmo quando o Brasil 
teve suas instituições ameaçadas, hesitou o Senado 
em defender as causas da Nação e seus ideais de 
justiça social.

Avaliar o papel que o Senado representa para o 
Brasil de hoje sem olhar para trás, sem olhar para os 
momentos que fizeram desta Casa um alicerce para 
a democracia da qual tanto nos ufanamos, é pratica-
mente impossível.

Hoje, quando os parlamentos em várias partes do 
mundo enfrentam graves crises, questionados pela opinião 
pública, é preciso buscar na História os grandes exemplos 
de espírito público, coragem e capacidade para o diálogo, 
essenciais ao exercício pleno da vida política.

Exemplos não nos faltam, e esse discurso não 
bastaria para contemplar todos aqueles que tornaram 
esta Casa um símbolo de que tanto nos orgulhamos.

É preciso, antes de citar outros nomes, recordar 
o Patrono do Senado Federal. Rui Barbosa, advogado, 
jornalista, jurista, diplomata, ensaísta, orador e segundo 
presidente da Academia Brasileira de Letras foi o maior 
expoente do Senado em todos os tempos.

O passado nos traz exemplos que ainda hoje fruti-
ficam em leis cuja atualidade é inquestionável. Eleito Se-
nador em 1877, por Pernambuco, João Alfredo Correia 
de Oliveira destacou-se na luta pela expansão do sistema 
educacional, com ensino primário obrigatório e pela cria-
ção de escolas profissionalizantes e bibliotecas públicas. 
Que exemplo para os dias atuais, quando tanto precisa 
ser feito para a educação brasileira!

O Estatuto do Idoso, pelo qual tanto lutamos, com 
certeza há de buscar suas origens na Lei dos Sexage-
nários, de autoria do Barão de Cotegipe e do Senador 
José Antônio Saraiva.

Como não recordar a luta do Cavaleiro da Es-
perança? Luiz Carlos Prestes, Presidente do Partido 
Comunista Brasileiro foi eleito Senador em 1946, mas 
passou à clandestinidade quando o registro do PCB 
foi cassado. A História resgatou seu nome como um 
dos grandes políticos brasileiros.

Goiás teve a honra de eleger como seu represen-
tante no Senado o Presidente Juscelino Kubitschek de 
Oliveira. O grande idealizador e construtor de Brasília 
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tem sido exemplo para sucessivas gerações de homens 
públicos que acreditam na importância de dedicar suas 
vidas ao trabalho e bem-estar do povo que os elegeu.

Não é possível relembrar os grandes nomes do 
Senado sem citar o Senador Teotônio Vilela. O movi-
mento pela redemocratização do país emocionou o 
Brasil e levou multidões às ruas. 

A História do Senado e de nosso País há de sempre 
estar marcada pela figura ímpar do Senador e Presidente 
Tancredo Neves. Sua atuação como líder do Movimento 
Democrático Brasileiro, criado a partir do Ato Institucional 
nº 2, ao lado de políticos de relevo no cenário nacional, 
marcou uma etapa importante na vida do País.

Um expoente desta Casa, o Senador Afonso Arinos 
de Melo Franco, dedicou 60 anos de vida à luta política 
liberal. Seu pronunciamento, ao findar os trabalhos da 
Constituinte de 1988, encerra o dever maior dos parla-
mentares que representam a Nação brasileira:

Srs. Constituintes de hoje, senhores Congres-
sistas de amanhã, nosso dever é fazer política, isto é, 
defender e praticar a Constituição brasileira em vigor, 
acreditar nela, convocar a Nação para defendê-la se 
estiver em risco, reagir contra esses riscos disfarçados. 
Em suma, praticar e defender a liberdade. Fazer políti-
ca é honrar nosso mandato, sustentar nosso trabalho, 
enobrecer a memória de nosso tempo.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ao longo 
desses 180 anos a participação feminina na política 
tem sido discreta, mas persistente. Desde a década de 
20 as mulheres reivindicam seus direitos, como o voto, 
a garantia de emprego e a participação política.

O Rio Grande do Norte foi o primeiro Estado onde 
as mulheres puderam votar e ser votadas, e onde, em 
1928, Alzira Soriano elegeu-se a primeira prefeita bra-
sileira, no Município de Lajes.

Hoje, somos nove Senadoras em atuação nesta 
Casa, pois a Senadora Marina Silva encontra-se licen-
ciada na chefia do Ministério do Meio Ambiente.

As mulheres vêm aumentando sua presença em 
todos os setores da vida nacional, paulatinamente. Não 
é tarefa fácil e nem será rápida. Mas é dever do Senado, 
entre tantos que aqui cumprimos, colaborar para que a 
mulher brasileira ocupe o espaço legítimo que lhe perten-
ce na sociedade, como lhe confere a Carta Cidadã.

Ao olhar para este passado, tão rico em exemplos 
dignificantes, creio que precisamos dele tirar lições 
para a atualidade.

Ao lado de suas funções primeiras – legislar, 
fiscalizar e legitimar o poder, o Senado também é es-
sencial na garantia da estabilidade política.

Tem sido assim ao longo dos períodos de maior 
efervescência política, em que o Senado representou o 
instrumento de negociação, de consulta, de referência.

A estabilidade democrática marcou a passagem 
para uma nova etapa na vida do País e, por conseqü-
ência, nas relações do Legislativo com a sociedade. 

O Senado Federal passou ao século XXI buscan-
do atingir a transparência e um contato maior com os 
cidadãos. A modernização de seus meios de comuni-
cação foi fundamental. O Jornal, a Agência, a Televi-
são e a Rádio possibilitam à população participar das 
atividades legislativas, enviando sugestões, críticas, e 
fiscalizando o mandato dos Parlamentares.

Ao mesmo tempo, o Poder Legislativo vive uma 
crise de identidade da qual não podemos fugir. Esta não 
é, entretanto, uma prerrogativa brasileira. Parlamentos 
em várias partes do mundo enfrentam a mesma crise 
e lutam para encontrar soluções duradouras.

Os grandes mestres que nos antecederam, e 
sinto que estou em falta com a quase totalidade deles 
neste breve discurso, mostraram-nos que cabe a cada 
um de nós que tem o legítimo mandato de Senador da 
República lutar pela dignidade do Parlamento.

Somos a Casa das Leis, revisora e fiscalizado-
ra. Mas também somos a Casa aberta à participação 
democrática do povo que nos elegeu.

Através dos organismos que se formaram ao longo 
dos anos e nos quais a sociedade está representada, 
recebemos as mais diferentes demandas que vamos 
atendendo em projetos de lei, discutidos e votados nas 
comissões que integram esta Casa.

Nosso dever é, acima de tudo, preservar o pa-
pel de referência entre as instituições representativas 
do País, e que são o exemplo maior para a sociedade 
brasileira.

Não podemos prescindir, em nenhum momento, 
da manutenção da transparência, da moralidade e da 
eficiência. São elas a garantia de que a democracia se 
manterá sempre sólida, apesar das denúncias que neste 
último ano invadiram o cenário político de nosso País.

O que nos ensinaram os grandes mestres é que 
o Parlamento é exatamente o instrumento onde se 
aperfeiçoa constantemente a democracia tão dura-
mente conquistada.

A sociedade está a exigir de nós o cumprimen-
to do dever que nos foi imposto pela legitimidade das 
urnas. Mais do que por obrigação, devemos cumpri-lo 
com o sentimento de amor à Pátria e do orgulho de 
sermos brasileiros.

Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a 
presente sessão. (Palmas.)

(Levanta-se a sessão às 13 horas e 31 
minutos.)
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Ata da 57ª Sessão Deliberativa Ordinária, 
em 11 de maio de 2006

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura

Presidência dos Srs. Tião Viana, João Alberto Souza, da Sra. Serys Slhessarenko,  
dos Srs. José Maranhão, Aelton Freitas, Gilvam Borges, Geraldo Mesquita Júnior e Mão Santa

ÀS 14 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES 
AS SRAS. E OS SRS. SENADORES:
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O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – A lista de presença acusa o comparecimento 
de 64 Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 557, DE 2006

Requeremos Voto de Pesar pelo faleci-
mento ocorrido hoje, dia 11 de maio de 2006, 
do jornalista e analista político Abdias Silva, 
ex-redator dos jornais Correio do Povo, O 
Estado de S. Paulo e Jornal do Brasil.

Requeremos, nos termos do art. 218, do Regi-
mento Interno, a inserção em ata de Voto de Pesar pelo 
falecimento ocorrido hoje, dia 11 de maio de 2006, em 
Brasília, do jornalista Abdias Silva, analista da vida 
política brasileira contemporânea.

Requeremos, também, que esse Voto de Pesar 
seja levado ao conhecimento da família do jornalista.

Justificação

Abdias Silva não foi apenas um jornalista da co-
bertura diária dos fatos da vida política brasileira. Foi um 
analista da trajetória política contemporânea brasileira. 
Estava aposentado depois de militar, como redator de 
texto claro e preciso, nos jornais Correio do Povo, O 
Estado de S. Paulo e Jornal do Brasil.

Abdias nasceu no Piauí e lá conviveu, nas escolas 
que cursou, com o ex-Senador e ex-Governador de Mi-
nas, Francelino Pereira, e com o jornalista Carlos Castelo 
Branco. Com a ida de Francelino para Minas e de Cas-
telinho para o Rio, Abdias passou a acalentar o sonho 
de se transferir para o Sul. Teve a idéia, então, de enviar 
uma carta ao escritor Érico Veríssimo, em Porto Alegre. 
Tinha apenas 16 anos de idade. O texto da carta encan-
tou o escritor, que enviou telegrama “Via Western”, com 
poucos dizeres: “Venha, já acenei com o Dr. Breno Cal-
das um emprego para você no Correio do Povo. Caldas 
era dono do jornal. E, numa época de transporte pouco 
favorável, Abdias Silva viajou de navio, um Ita do Norte, 
fez escala em Salvador, onde deveria encontrar-se com 
Érico Veríssimo, que estaria de passagem dos Estados 
Unidos, mas houve um desencontro e ele foi então à resi-
dência de Jorge Amado, anunciando à porta que era um 
jornalista. Amado o recebeu com uma indagação: “Você 
é o Abdias Silva?” Abdias confirmou e quis saber como 
ele, Amado, sabia seu nome. “O Érico me telegrafou, 
pedindo-me que o recebesse. Ele – o escritor viajaria ao 
exterior – adiou a viagem por atraso no visto”.

Em Porto Alegre, com a recomendação de Érico 
Veríssimo, Abdias passou a integrar a redação do Cor-
reio do Povo que mais tarde o transferiu para o Rio, para 
a cobertura do Senado e da Câmara dos Deputados.

Poucos anos após a transferência da Capital para 
Brasília, Abdias também foi transferido para a sucursal 
do Correio, passando a trabalhar depois no Jornal do 
Brasil e em o Estado de S. Paulo.

Grande amigo de Castelinho, Abdias era o pri-
meiro a ler a Coluna do Castelo, que era, então, o mais 
importante artigo da imprensa brasileira. Ele a lia no 
original, na redação da Sucursal do JB. Às vezes, quan-
do Castelo viajava, Abdias escrevia a coluna.

Sala das Sessões, 11 de maio de 2006. – Senador 
Arthur Virgílio, Líder do PSDB – Senador Heráclito 
Fortes – Senador Mão Santa – Senador Alberto Sil-
va – Senador Pedro Simon.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – A Presidência encaminhará o voto de pesar 
solicitado.

O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Ofício nº 44/06 

Brasília, 11 de maio de 2006

Senhor Presidente,
Cumprimentando Vossa Excelência tenho a sa-

tisfação de, nos termos regimentais, indicar o Senhor 
Senador Juvêncio da Fonseca como vice-líder do Bloco 
Parlamentar da Minoria nesta Casa.

Cordialmente. – Senador Alvaro Dias, Líder do 
Bloco Parlamentar da Minoria.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB – 
MA) – O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 558, DE 2006

Requer voto de Lembrança, ao ense-
jo do sepultamento no Rio de Janeiro, na 
manhã de hoje, dia 11 de maio de 2006, 
73 anos após seu falecimento, dos restos 
mortais, translados do México, da mãe de 
Luiz Carlos Prestes, Senhora Leocádia Fe-
lizardo Prestes.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, Voto de Lembrança ao ensejo do 
sepultamento, no Rio de Janeiro, hoje, dia 11 de maio 
de 2006, dos restos mortais, transladados do México, 
da Senhora Leocádia Felizardo Prestes, mãe do Líder 
comunista brasileiro Luiz Carlos Prestes.

Requeiro, ainda, que o Voto de Lembrança seja 
levado ao conhecimento dos familiares da homenage-
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ada e especialmente à irmã de Luiz Carlos Prestes, 
Senhora Lygia Prestes, que teve a iniciativa de trazer 
para o Brasil os restos mortais da mãe, 73 anos após 
sua morte no exílio no México.

Justificação

Mãe do Líder comunista brasileiro Luiz Carlos 
Prestes, a Senhora Leocádia Felizardo Prestes será 
finalmente, 73 anos após o seu falecimento, sepultada 
no Brasil, num túmulo simples, o de número 3.866–A 
do Cemitério São João Batista, no Rio de Janeiro. O 
fato foi noticiado pelo jornalista Ancelmo Góis, no jor-
nal O Globo. O sepultamento será dia 11, às 11 horas, 
graças à iniciativa da filha Lygia, irmã de Prestes. A 
transladação decorreu do inconformismo de Dona Ly-
gia, diante do abandono do túmulo da mãe, na cidade 
do México, onde morreu no exílio.

Comove-me o gesto de Dona Lygia, cuja figura 
tão humana conservo na lembrança, como minha então 
professora de língua russa no Colégio Mello e Souza, 
no Rio, uma escola que oferecia educação à frente 
do tempo. Se fosse hoje, o Colégio ensinaria Chinês. 
À época, quando eram diferentes os costumes e as 
perspectivas de futuro, lecionava Russo e Inglês.

Ao repatriar os restos mortais de Dona Leocádia, 
o gesto de Lygia, minha sempre lembrada mestra, sig-
nifica ao mesmo tempo o resgate de uma figura que 
faz parte da História Política do Brasil. E, pois, merece-
dora desse Voto de Lembrança em memória de Dona 
Leocádia Felizardo Prestes.

Sala das Sessões, 11 de maio de 2006. – Sena-
dor Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – A Mesa encaminhará o voto de lembrança 
solicitado.

O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

OFÍCIO 
 DO MINISTRO DE ESTADO CHEFE 

 DA SECRETARIA-GERAL DA  
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

– Nº 5/2006, de 3 do corrente, encaminhando infor-
mações em resposta ao Requerimento nº 238, 
de 2006, do Senador Arthur Virgílio.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – As informações foram encaminhadas, em có-
pia, ao Requerente.

O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 559, DE 2006

Requer, ao ensejo do Dia das Mães, 
Voto de Aplauso à Mãe Brasileira, na figura 
de uma notável mulher amazonense, mãe 
adotiva de 60 filhos, que cria com comoven-
te amor: Dona Waldiza Araújo Ribeiro.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que, ao ensejo do Dia das 
Mães, seja consignado, nos Anais do Senado, Voto 
de Aplauso a uma extraordinária mulher amazonen-
se, mãe adotiva de 60 filhos, que cria com comovente 
amor: Dona Waldiza Araújo Ribeiro.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le-
vado ao conhecimento da homenageada e ao seu ma-
rido, que, ao seu lado, é significativo apoio na criação 
e educação de seus 60 filhos adotivos.

Justificação

Pode ser uma coincidência, mas é também uma 
predestinação o lugar em que vive Dona Waldiza em 
Manaus, o bairro Lírio do Vale. Ela merece flores, e tam-
bém o reconhecimento de todos, pela opção de vida que 
escolheu e que pela qual trilha, distribuindo muito amor 
material, há 26 anos, período em que adotou 60 filhos, 
que se juntaram aos dois que deu à luz. Felicidade é o 
que não falta no lar de Dona Waldiza, que, ainda hoje, 
continua sendo procurada todo mês por ao menos cinco 
mães que desejam doar-lhe seus filhos.

Além das flores, representadas pelo nome no seu 
bairro, Dona Waldiza é merecedora do Voto de Aplauso 
que proponho ao Senado da República.

Sala das Sessões, 11 de maio de 2006. – Sena-
dor Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – A Presidência encaminhará o voto de aplau-
so solicitado.

O requerimento vai ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Esgotou-se ontem o prazo previsto no art. 91, 
§ 3º, do Regimento Interno, sem que tenha sido inter-
posto recurso no sentido da apreciação, pelo Plenário, 
do Projeto de Decreto Legislativo nº 196, de 2006, 
que aprova o ato que outorga concessão à Fundação 
José Possidônio Peixoto para executar serviço de ra-
diodifusão de sons e imagens na cidade de Caucaia, 
Estado do Ceará.

Ao meu lado está o Deputado Aníbal.
Tendo sido aprovado, terminativamente, pela Co-

missão de Educação, foi promulgado o Decreto Legis-
lativo nº 148, de 2006.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto de Souza. 
PMDB – MA) – Esgotou-se ontem o prazo previsto 
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no art. 91, § 3º, do Regimento Interno, sem que tenha 
sido interposto recurso no sentido da apreciação, pelo 
Plenário, das seguintes matérias:

– Projeto de Lei do Senado nº 134, de 2004, de au-
toria do Senador Pedro Simon, que altera os art. 
267, 269 e 295 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro 
de 1973 – Código de Processo Civil, ampliando 
as hipóteses de indeferimento da petição inicial, 
e dá outras providências;

– Projeto de Lei do Senado nº 187, de 2005, de 
autoria do Senador Marco Maciel, que institui 
o ano de 2008 como o “Ano Nacional Machado 
de Assis”; e 

– Projeto de Lei do Senado nº 342, de 2005, de au-
toria do Senador Paulo Paim, que institui o Dia 
Nacional de Luta dos Povos Indígenas. 

Tendo sido aprovado terminativamente pelas 
Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania e de 
Educação.

Os projetos vão à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 

– MA) – Encerrou-se ontem o prazo para apresentação 
de emendas às seguintes matérias:

– Projeto de Lei da Câmara nº 95, de 2001 (nº 
2.589/2000, na Casa de origem), que altera o 
parágrafo único do artigo 541 do Código de Pro-
cesso Civil – Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 
1973, para admitir as decisões disponíveis em 
mídia eletrônica, inclusive na Internet, entre as 
suscetíveis de prova de divergência jurispruden-
cial, para os fins do art. 105, III, c, da Constitui-
ção Federal; e

– Projeto de Lei da Câmara nº 87, de 2005 (nº 
2.170/2003, na Casa de origem), de iniciativa do 
Tribunal Superior do Trabalho, que dispõe sobre 
a criação de funções comissionadas no Quadro 
de Pessoal do Tribunal Regional do Trabalho da 
8ª Região e dá outras providências.

Aos projetos não foram oferecidas emendas.
As matérias serão incluídas em Ordem do Dia 

oportunamente.
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 

– MA) – A Presidência comunica ao Plenário que recebeu, 
no dia 2 do corrente, o Recurso nº 8, de 2006, interposto 
no prazo regimental no sentido de que seja submetido ao 
Plenário o Projeto de Lei do Senado nº 124, de 2005, 
de autoria do Senador Papaléo Paes, que altera o art. 
2º da Lei nº 9.965, de 27 de abril de 2000, que restringe 
a venda de esteróides ou peptídeos anabolizantes e dá 
outras providências, para tipificar a venda desses produ-
tos como crime punível com penas equivalentes às do 
tráfico ilícito de substância entorpecente.

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco dias 
úteis para recebimento de emendas, de acordo com o 
disposto no art. 235, II, c, do Regimento Interno.

É o seguinte o recurso recebido:

RECURSO Nº 8, DE 2006

Nos termos do art. 91, § 4º, do Regimento In-
terno, requeremos que o Projeto de Lei do Senado nº 
124, de 2005, de autoria do Senador Papaléo Paes, 
que altera o art. 2º da Lei nº 9.965, de 27 de abril de 
2000, que restringe a venda de esteróides ou peptíde-
os anabolizantes e dá outras providências, para tipifi-
car a venda desses produtos como crime punível com 
penas equivalentes às do tráfico ilícito de substância 
entorpecente, seja apreciado pelo Plenário.

Sala das Sessões, de abril de 2006.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – A Presidência lembra às Srªs e aos Srs. Sena-
dores que o Senado Federal está convocado para uma 
sessão especial a realizar-se amanhã, às 10 horas, 
destinada a comemorar os 118 anos da abolição da 
escravatura, assinada pela Princesa Isabel no dia 13 
de maio de 1888, ficando, por essa razão, cancelada 
a sessão não deliberativa marcada para esse dia.

Lembra, ainda, que, de acordo com o art. 200 do 
Regimento Interno e conforme comunicação feita na 
sessão de 3 de agosto de 2005, só usarão da palavra 
os Líderes ou quem S. Exªs indicarem.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Sobre a mesa, mensagem que passo a ler.

É lida a seguinte:

MENSAGEM Nº 131, DE 2006 
(Nº 325/2006, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
De conformidade com o art. 52, inciso III, alínea f, 

da Constituição, combinado com o art. 11 da Lei nº 9.478, 
de 6 de agosto de 1997, submeto à apreciação de Vos-
sas Excelências o nome do Senhor Nelson Narciso Filho 
para exercer o cargo de Diretor da Agência Nacional do 
Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP.

Brasília, 8 de maio de 2006. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.
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Aviso nº 460 – C. Civil

Brasília, 8 de maio de 2006

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem na qual 

o Excelentíssimo Senhor Presidente da República sub-
mete à consideração dessa Casa o nome do Senhor 
Nelson Narciso Filho para exercer o cargo de Diretor 
da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Bio-
combustíveis – ANP.

Atenciosamente. – Dilma Rousseff, Ministra de 
Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da Repú-
blica.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – A matéria vai à Comissão de Serviços de In-
fra-Estrutura.

Sobre a mesa, projeto recebido da Câmara dos 
Deputados que passo a ler.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 50, DE 2006 
(Nº 7.074/2002, na origem) 

(De iniciativa do Presidente da República)

Autoriza o Instituto Nacional do Se-
guro Social – INSS a receber em dação em 
pagamento o imóvel que especifica.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:
Art. 1º Fica o Instituto Nacional do Seguro So-

cial – INSS autorizado a receber em dação em pa-
gamento o imóvel localizado no Estado do Pará de 
33.638,3878ha, com o seguinte memorial descritivo: 
inicia-se o perímetro no P–01 de coordenadas planas 
geográficas – 03º04’12” Sul e – 49º39’47” Wgr, refe-
rentes ao meridiano central 51º Wgr; deste, segue 
confrontando com as terras da Fazenda Juarez, com 
azimute de 141º00’10” e com distância de 15.230,61m, 
chega-se ao P–02; deste, segue confrontando com 
as terras da Fazenda Nova Conceição, com azimute 
de 235º11’16” e distância de 6.655,22m, chega-se ao 
P–03; deste, segue confrontando com terras da Fa-
zenda Nova Conceição com o azimute de 142º59’28” 
e com a distância de 4.987,02m, chega-se ao P–04; 
deste, segue confrontando com terras devolutas do 
Estado, e com azimute de 235º33’27” e distância de 
12.155,03m, chega-se ao P–05; deste, segue confron-
tando com terras da Fazenda Santa Rosa, com azimute 
de 327º50’43” e com distância de 4.894,91m, chega-
se ao P-06; deste, segue confrontando com terras da 
Fazenda Alvorada, com azimute de 55º05’20” e dis-
tância de 6.086,07m chega-se ao P–07; deste, segue 
confrontando com terras da Fazenda Alvorada, com 
azimute de 325º09’48” e distância de 7.171,50m, che-
ga-se ao P–08; deste, segue confrontando com terras 

da Fazenda Alvorada e Fazenda Arizona, com azimute 
de 236º10’50” e distância de 12.110,31m, chega-se ao 
P–09; deste, segue confrontando com terras da Fazenda 
Piunteua e terras do Sr. Raimundo Albuquerque, com 
azimute de 326º07’36” e distância de 8.146,59m, che-
ga-se ao P–10; deste, segue confrontando com terras 
da Fazenda Santa Izabel com azimute de 56º29’29” e 
distância de 6.119,65m, chega-se ao P–11; deste, se-
gue confrontando com terras da Fazenda Santa Izabel 
com azimute de 55º33’36” e distância de 5.871,11m, 
chega-se ao P–12; deste, segue confrontando com 
terras da Fazenda Banckoc com azimute de 55º59’11” 
e a distância de 8.308,32m, chega-se ao P–13; deste, 
segue confrontando com terras da Fazenda Banckoc 
com azimute de 55º57’46” e distância de 2.876,05m, 
chega-se ao P–01, ponto inicial desse perímetro.

§ 1º O imóvel de que trata o caput deste artigo 
tem por finalidade a criação de uma Floresta Nacional e 
será avaliado pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente 
e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA.

§ 2º O valor da área da presente dação em paga-
mento, para os fins desta lei, terá como parâmetro, no 
que couber, a justa indenização, nos ternos do inciso 
XXIV do art. 5º da Constituição Federal.

§ 3º Serão desconsideradas, também para efeito 
de avaliação, as áreas de domínio da União porventura 
existentes no imóvel, devidamente identificadas pela 
Secretaria do Patrimônio da União, bem como as áre-
as de domínio estadual, municipal ou de particulares 
não envolvidas na avença.

§ 4º Depois de concluído o laudo de avaliação, 
deverá ser encaminhada cópia dele à Secretaria Fe-
deral de Controle Interno da Presidência da Repúbli-
ca para ciência dos critérios efetivamente adotados, 
conforme estabelecido no projeto, para manifestação 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

Art. 2º A operação de dação em pagamento au-
torizada por esta lei tem por fim exclusivamente a qui-
tação de dívidas previdenciárias dos proprietários do 
imóvel, vencidas até a competência da data da homo-
logação do laudo de vistoria pelo Ibama, de que trata 
o art. 1º desta lei.

§ 1º Na hipótese de a avaliação do imóvel ser 
inferior ao valor da dívida previdenciária, subsistirá o 
crédito em favor do INSS quanto ao remanescente.

§ 2º Se a avaliação do imóvel exceder ao valor da 
dívida previdenciária, os proprietários deverão renunciar 
ao excesso em favor da União, como condição para a 
liquidação de seus débitos previdenciários, mediante 
a realização da transação de que trata esta lei.

Art. 3º A efetivação da dação em pagamento não 
poderá implicar qualquer despesa ou encargo financeiro 
para a administração pública, inclusive os decorrentes 
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da avaliação do imóvel, bem como sua respectiva es-
crituração em favor da União.

Art. 4º Recebido o imóvel em dação em paga-
mento, caberá ao INSS abater a dívida previdenciária 
no valor da operação, devendo a União ressarcir ime-
diatamente a autarquia previdenciária dessa quantia, 
mediante compensação de crédito.

§ 1º A transferência do imóvel se dará diretamen-
te para a União.

§ 2º Salvo disposição regulamentar diversa, ca-
berá ao Ibama a administração do imóvel objeto da 
dação em pagamento a que se refere esta lei.

Art. 5º Os proprietários do imóvel objeto da da-
ção em pagamento, na forma desta lei, responderão, 
perante o Ibama ou a União, pela eventual existência 
de qualquer tipo de ônus tributário e não-tributário que 
recaia sobre ele, inclusive evicção parcial ou total, no 
caso de reclamação de terceiros, seja pela propriedade 
do imóvel, seja por direitos, inclusive de posse.

Parágrafo único. Qualquer alteração na titularidade 
do imóvel, até a efetivação da presente lei, implicará a 
cessação dos seus efeitos.

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.
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MENSAGEM Nº 628, DE 2002

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 61 da Constituição Federal, 

submeto à elevada deliberação de Vossas Excelências, 
acompanhado de exposição de motivos dos Senhores 
Ministros de Estado do Meio Ambiente, da Previdên-
cia e Assistência Social, do Planejamento, Orçamen-
to e Gestão e da Fazenda, o texto do projeto de lei 
que “Autoriza o Instituto Nacional do Seguro Social 
– INSS a receber em dação em pagamento o imóvel 
que especifica”.

Brasília, 11 de julho de 2002. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

EM INTERMINISTERIAL Nº 44/MMA/MPAS/MP/
MF/2002

Brasília, 22 de abril de 2002

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Submetemos à elevada consideração de Vossa 

Excelência o anteprojeto de lei anexo, que autoriza o 
Instituto Nacional do Seguro Social – INSS a receber 
em dação em pagamento o imóvel que especifica.

2. O Programa Nacional de Florestas – PNF, ins-
tituído mediante o Decreto nº 3.420, de 20 de abril de 
2000, prevê a criação de cinqüenta milhões de hecta-
res de novas florestas nacionais na Amazônia, visan-
do cumprir metas do Governo de Vossa Excelência 
e dar prosseguimento ao compromisso firmado em 
1998, em Londres, perante a comunidade internacio-
nal, que tem por objetivo a conversão de áreas pre-
servadas no percentual equivalente a dez por cento 
da Amazônia Legal.

3. Tal meta requer novos esforços governamen-
tais, que começam a ser reconhecidos pela comuni-
dade internacional, já que a conservação da floresta 
amazônica é assunto dos mais atuais e importantes 
no contexto mundial. Neste sentido foi assinado um 
Termo de Cooperação com o Ministério da Previdên-
cia e Assistência Social, com a interveniência do Ins-
tituto Nacional do Seguro Social – INSS e do Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis – IBAMA, com o objetivo de estabelecer 
os procedimentos necessários para a destinação de 
áreas com efetiva vocação ambiental, oferecidas ao 
INSS em dação em pagamento, arrematadas ou ad-
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judicadas com a finalidade de ampliar o Sistema Na-
cional de Unidades de Conservação.

4. Atendendo a essa orientação Ministerial, o 
INSS encaminhou ao Ibama por meio do Processo 
Administrativo nº 35000.009387/2000-81 e anexos, a 
oferta de um imóvel situado no Estado do Pará, com 
área aproximada de trinta e três mil, seiscentos e trin-
ta e oito hectares, a fim de que o mesmo fosse visto-
riado pela área técnica para avaliar os seus atributos 
ambientais.

5. O Ibama realizou a vistoria na propriedade 
e verificou tratar-se de uma área com considerável 
cobertura florestal em bom estado de conservação 
relativamente às áreas do entorno e desprovida de in-
dícios de ocupação humana intensa, além de abrigar 
grande estoque de madeira de valor comercial dentro 
do raio de acessibilidade econômica da indústria ma-
deireira. Enfim, conclui-se que a área em questão tem 
potencial para criação de Floresta Nacional, visando à 
conservação e uso sustentável da biodiversidade na 
Amazônia Legal.

6. Para implementação desse projeto estamos 
propondo a autorização para o INSS receber em dação 
em pagamento de créditos previdenciários vencidos até 
a competência fevereiro de 2001, a área acima citada. 
Em continuidade, o INSS transferirá onerosamente o 
imóvel ao patrimônio da União para fins de preserva-
ção ambiental.

7. A criação da Flona Acará-Mirim, como propos-
ta no anteprojeto de lei anexa, possibilitará a proteção 
integral das áreas que irão compor a unidade de con-
servação, atendendo, assim, ao disposto no art. 17, 
da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000.

Estas, Senhor Presidente, são as razões que 
justificam o encaminhamento do presente anteprojeto 
de lei, que ora submetemos à elevada consideração 
de Vossa Excelência.

Respeitosamente, – José Carlos Carvalho, Mi-
nistro de Estado do Meio Ambiente – Guilherme Go-
mes Dias, Ministro de Estado do Planejamento, Or-
çamento e Gestão – José Cechin, Ministro de Estado 
da Previdência e Assistência Social – Pedro Sampaio 
Malan, Ministro de Estado da Fazenda.

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distin-

ção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros 
e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 

do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança 
e à propriedade, nos termos seguintes:
....................................................................................

XXIV – a lei estabelecerá o procedimento para 
desapropriação por necessidade ou utilidade pública, 
ou por interesse social, mediante justa e prévia inde-
nização em dinheiro, ressalvada os casos previstos 
nesta Constituição;

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – O projeto que acaba de ser lido será publica-
do e remetido à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.

Sobre a mesa, projeto que passo a ler.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 125, DE 2006

Altera o art. 17 da Lei nº 9.648, de 27 
de maio de 1998, o art. 1º da Lei nº 8.001, 
de 13 de março de 1990 e o art. 49 da Lei 
nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, com vis-
tas a prover recursos de compensações 
financeiras para o Fundo do Exército, e dá 
outras providências.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:
Art. 1º O art. 17 da Lei nº 9.648, de 27 de maio 

de 1998, com redação dada pela Lei nº 9.984, de 17 
de julho de 2000, passa a vigorar com as seguintes 
alterações:

“Art. 17. A compensação financeira pela 
utilização de recursos hídricos de que trata 
a Lei nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989, 
será de sete por cento sobre o valor da ener-
gia elétrica produzida, a ser paga por titular 
de concessão ou autorização para exploração 
de potencial hidráulico aos Estados, ao Distri-
to Federal e aos Municípios em cujos territó-
rios se localizarem instalações destinadas à 
produção de energia elétrica, ou que tenham 
áreas invadidas por águas dos respectivos 
reservatórios, e a órgãos da administração 
direta da União.

§ 1º  .......................................................
I – seis inteiros e vinte cinco centésimos 

por cento do valor da energia produzida se-
rão distribuídos entre os Estados, Municípios 
e órgãos da administração direta da União, 
nos termos do art. 1º da Lei nº 8.001, de 13 
de março de 1990, com a redação dada por 
esta lei;

 ...................................................  (NR)”.
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Art. 2º O art. 1º da Lei nº 8.001, de 13 de março 
de 1990, com redação dada pelas Leis nº 9.984, de 17 
de julho de 2000, e nº 9.993, de 24 de julho de 2000, 
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º A distribuição mensal da com-
pensação financeira de que trata o inciso I do 
§ 1º do art. 17 da Lei nº 9.648, de 27 de maio 
de 1998, com a redação alterada por esta lei, 
será feita da seguinte forma:

I – quarenta e três inteiros e dois décimos 
por cento aos Estados;

II – quarenta e três inteiros e dois déci-
mos por cento aos Municípios;

III – dois inteiros e nove décimos por cen-
to ao Ministério do Meio Ambiente;

IV – dois inteiros e nove décimos por 
cento ao Ministério de Minas e Energia;

V – três inteiros e nove décimos por cen-
to ao Fundo Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico – FNDCT, criado pelo 
Decreto-Lei nº 719, de 31 de julho de 1969, 
e restabelecido pela Lei nº 8.172, de 18 de 
janeiro de 1991;

VI – três inteiros e nove décimos por 
cento ao Fundo do Exército, criado pela Lei 
nº 4.617, de 15 de abril de 1965.

 ....................................................  (NR)”

Art. 3º O inciso I do art. 49 da Lei nº 9.478, de 
8 de agosto de 1997, com redação dada pela Lei nº 
11.097, de 13 de janeiro de 2005, passa a vigorar com 
a seguinte redação:

“Art. 49.  ................................................
II –  ........................................................
a) vinte e dois por cento aos Estados 

produtores confrontantes;
b) vinte e dois por cento aos Municípios 

produtores confrontantes;
c) quinze por cento ao Ministério da Mari-

nha, para atender aos encargos de fiscalização 
e proteção das áreas de produção;

d) sete por cento aos Municípios que se-
jam afetados pelas operações de embarque 
e desembarque de petróleo e gás natural, na 
forma e critério estabelecidos pela ANP;

e) sete por cento para constituição de um 
Fundo Especial, a ser distribuído entre todos 
os Estados, Territórios e Municípios;

f) vinte e quatro inteiros e cinco décimos 
por cento ao Ministério da Ciência e Tecno-
logia, para financiar programas de amparo à 

pesquisa científica e ao desenvolvimento tec-
nológico aplicados à indústria do petróleo, do 
gás natural e dos biocombustíveis.

g) dois inteiros e cinco décimos por cento 
ao Fundo do Exército, criado pela Lei nº 4.617, 
de 15 de abril de 1965.

Art. 4º Inclua-se na Lei nº 9.478, de 6 de 
agosto de 1997, o seguinte artigo:

“Art. 50-A. A arrecadação de participação 
especial sobre a produção de hidrocarbonetos 
que iniciar a partir da vigência desta lei, terá a 
seguinte distribuição:

I – trinta e cinco por cento ao Ministério 
de Minas e Energia;

II – dez por cento ao Ministério do Meio 
Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Ama-
zônia Legal;

III – trinta e cinco por cento para o Esta-
do onde ocorrer à produção em terra, ou con-
frontante com a plataforma continental onde 
se realizar a produção;

IV – dez por cento para o Município onde 
ocorrer a produção em terra, ou confrontante 
com a plataforma continental onde se realizar 
a produção.

V – dez por cento para o Fundo do Exér-
cito, criado pela Lei nº 4.617, de 15 de abril 
de 1965.”

Art. 5º O inciso I do art. 2º do Decreto-Lei nº 1.310, 
de 8 de fevereiro de 1974, passa a vigorar acrescido 
das seguintes alíneas:

“Art. 2º ...................................................
I –  .........................................................
e) os recursos provenientes de compen-

sação financeira pela utilização de recursos 
hídricos, de que trata a Lei nº 8.001, de 13 
de março de 1990, com redação dada por 
esta lei;

f) os recursos provenientes de participa-
ções especiais sobre a produção de petróleo, 
de que trata a Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 
1997, com redação dada por esta lei.

 ....................................................  (NR)”
Art. 6º Esta lei entra em vigor trinta dias após 

sua publicação.

Justificação

O Projeto de Lei que trago para a apreciação 
dos Excelentíssimos Parlamentares tem por objetivo 
propiciar melhores condições de segurança nas áreas 
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onde se localizam as usinas geradoras de hidroeletri-
cidade e nas instalações de exploração de petróleo e 
de gás natural.

O Poder Executivo tem, por intermédio de seus 
órgãos, a missão constitucional de garantir a ordem e 
de prover, em caso de iminente irrupção da ordem ou 
de desastre, a segurança das instalações de produ-
ção de energia elétrica e de hidrocarbonetos, de vital 
importância para a economia e a soberania nacional. 
Esses encargos necessitam de uma contrapartida 
financeira, sem a qual o Poder Executivo não pode 
exercer tal missão em sua plenitude.

A Administração Pública, por intermédio da Ma-
rinha, já provê a fiscalização e a segurança das ins-
talações de hidrocarbonetos na plataforma continen-
tal, mediante a vinculação de parte das receitas de 
royalties sobre a produção. Mas não há previsão de 
financiamento de tais atividades em terra, mediante 
recursos vinculados.

O presente Projeto de Lei propõe exatamente 
dar instrumentos legais e financeiros para que o Poder 
Executivo, por meio do Exército, garanta a ordem nas 
instalações de usinas hidroelétricas e de exploração ou 
refino de petróleo em terra, bem como a sua segurança. 
Para isso, propõe a vinculação de três receitas patrimo-
niais da União – compensação financeira pela explora-
ção de recursos hídricos, parcela do valor do royalty 
que exceder 5% da produção de hidrocarbonetos na 
plataforma continental e participações especiais pela 
exploração de hidrocarbonetos – ao Fundo do Exér-
cito, instrumento que entendemos ser adequado para 
prover a fiscalização e a segurança pretendidas.

A proposta foi concebida de modo a causar im-
pacto mínimo nas receitas atuais dos estados, municí-
pios e de órgãos e entidades da administração pública. 
Peço, portanto, aos ilustres Parlamentares, o apoio 
para aprovação do presente Projeto de Lei.

Sala das Sessões, 11 de maio de 2006. – Sena-
dor Ney Suassuna.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.648, DE 27 DE MAIO DE 1998

Altera dispositivos das Leis nº 3.890-
A, de 25 de abril de 1951, nº 8.688, de 21 de 
junho de 1993, nº 8.987, de 13 de fevereiro 
de 1995, nº 9.074, de 7 de julho de 1995, nº 
9.427, de 26 de dezembro de 1996, e auto-
riza o Poder Executivo a promover a rees-

truturação da Centrais Elétricas Brasileiras 
-ELETROBRÁS e de suas subsidiárias e dá 
outras providências.

O Presidente da República faço saber que o 

Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-

te lei:

Art. 1º Os arts. 5º, 17, 23, 24, 26, 32, 40, 45, 48, 

57, 65 e 120, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 

que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição 

Federal e institui normas para licitações e contratos 

da administração pública, passam a vigorar com as 

seguintes alterações:

“Art. 5º  ..................................................

 ..............................................................

§ 3º  Observado o disposto no caput, os 

pagamentos decorrentes de despesas cujos 

valores não ultrapassem o limite de que trata o 

inciso II do art. 24, sem prejuízo do que dispõe 

seu parágrafo único, deverão ser efetuados no 

prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da 

apresentação da fatura.”

“Art. 17.  ................................................

 ..............................................................

§ 3º Entende-se por investidura, para os 

fins desta lei:

I – a alienação aos proprietários de imó-

veis lindeiros de área remanescente ou resul-

tante de obra pública, área esta que se tornar 

inaproveitável isoladamente, por preço nunca 

inferior ao da avaliação e desde que esse 

não ultrapasse a 50% (cinqüenta por cento) 

do valor constante da alínea a do inciso II do 

art. 23 desta lei;

II – a alienação, aos legítimos possuido-

res diretos ou, na falta destes, ao Poder Público, 

de imóveis para fins residenciais construídos 

em núcleos urbanos anexos a usinas hidrelé-

tricas, desde que considerados dispensáveis 

na fase de operação dessas unidades e não 

integrem a categoria de bens reversíveis ao 

final da concessão.”
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O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – O projeto que acaba de ser lido será publica-
do e remetido às Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania, de Assuntos Econômicos e de Serviços 
de Infra-Estrutura

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PARECER Nº 492, DE 2006

Da Comissão de Agricultura e Reforma 
Agrária, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 341, de 2005, de autoria do Senador Sér-
gio Zambiasi, que altera os arts. 48 e 103 da 
Lei nº 8.171, de 17 de janeiro de 1991, com 
a finalidade de instituir, entre os objetivos 
do crédito rural, o estímulo à substituição 
da cultura do tabaco por atividades alter-
nativas.

Relator: Senador Rodolfo Tourinho

I – Relatório

Vem a esta Comissão para exame em caráter 
terminativo o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 341, 
de 2005, de autoria do Senador Sérgio Zambiasi, que 
visa a estimular a substituição da cultura de tabaco 
por outras culturas.

Este PLS é composto por dois artigos. O art. 1º 
modifica os arts. 48 e 103 da Lei nº 8.171, de 1991, que 
dispõe sobre a política agrícola. No caso do art. 48, o 
PLS propõe acrescentar inciso VII, incluindo o estímulo 
à substituição da cultura de tabaco por atividades al-
ternativas dentre os objetivos do crédito rural.

Em relação ao art. 103, o PLS propõe, por meio 
da criação de um inciso IV, que o Poder Público con-
ceda incentivos especiais ao proprietário rural que fizer 
a migração da cultura de tabaco para outras culturas. 
Entre esses incentivos, destacam-se a prioridade na 
obtenção de apoio financeiro oficial e na concessão de 
benefícios associados a programas de infra-estrutura, 
além da preferência na prestação de serviços oficiais 
de assistência técnica e de fomento. Atualmente, fa-
zem jus aos incentivos especiais os agricultores que 
preservam e conservam a cobertura florestal existente 
na propriedade, os que recuperam mata nativa e os 
que sofrem limitação ou restrição de uso de recursos 
naturais em sua propriedade para fins de proteção 
dos ecossistemas.

O art. 2º estatui a cláusula de vigência.

Não foram apresentadas emendas no prazo re-
gimental.

II – Análise

Como esta matéria foi submetida somente a esta 
Comissão, cabe ao relator manifestar-se não somente 
sobre o mérito do projeto, mas também sobre seus as-
pectos de constitucionalidade, juridicidade e regimen-
talidade. Sobre esses aspectos, não vislumbrei óbices 
que poderiam impedir a aprovação deste projeto. Em 
particular, este PLS trata de política de crédito e de 
fomento à produção agropecuária, ambas matérias de 
competência da União, conforme dispõem os arts. 22, 
VII, e 23, VIII, da Constituição Federal (CF). São ma-
térias, portanto, sobre as quais cabem ao Congresso 
Nacional dispor, conforme estabelece o art. 48 da CF. 
Por fim, o art. 61 de nossa Carta Magna estabelece que 
qualquer membro do Senado Federal tem prerrogativa 
de propor leis complementares e ordinárias. Portanto, 
não há vício de iniciativa na proposta em tela.

Este PLS se insere dentro de uma política de 
longo prazo de substituição da cultura de fumo por 
outras. Como se sabe, o Brasil ratificou no início de 
novembro último a Convenção-Quadro para o Controle 
do Tabaco, doravante denominada simplesmente Con-
venção-Quadro ou Convenção. Mais de uma centena 
de países já ratificaram a Convenção, que prevê a 
adoção de medidas que visam a estimular a redução 
do consumo de cigarros, como a proibição de propa-
gandas, o aumento de preços e o combate ao contra-
bando. Se no longo prazo, espera-se, com a adoção de 
tais medidas, queda no consumo mundial de derivados 
de tabaco, o mesmo não se verifica no curto prazo. 
Por mais paradoxal que possa parecer, o consumo 
de cigarros vem aumentando no mundo uma vez que 
o crescimento dos mercados de países em desenvol-
vimento, notadamente da China e da Índia, tem mais 
que compensado a queda de consumo observada em 
diversos países desenvolvidos. Assim, estamos diante 
de uma situação bastante peculiar: as condições cor-
rentes de demanda e custos são bastante favoráveis 
para a cadeia do fumo, mas a perspectiva é de forte 
deterioração a partir dos próximos dez anos, devido 
aos impactos sobre o consumo decorrentes da entrada 
em vigor da Convenção-Quadro. Daí a necessidade de 
se preparar para o futuro, estimulando a migração da 
cultura de tabaco para outras atividades.

A substituição da cultura de tabaco é particu-
larmente importante para o Brasil, sobretudo para os 
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estados da Região Sul e da Bahia, os principais produ-
tores. O Brasil é o segundo maior produtor mundial de 
fumo e o maior exportador. A propósito, a maior parte 
da produção nacional é destinada às exportações, que 
vêm crescendo nos últimos anos, passando de 190 mil 
toneladas em 1990 para quase 600 mil toneladas em 
2004. Todos os números associados à cadeia de fumo 
no Brasil são superlativos: 2,4 milhões de empregos 
diretos e indiretos, dos quais, 900 mil somente na agri-
cultura; receitas de exportação de US$1,6 bilhão por 
ano; arrecadação anual de impostos superior a R$6 
bilhões, A questão do emprego toma-se ainda mais re-
levante quando se sabe que a maior parte da produção 
de fumo ocorre em pequenas e médias propriedades, 
com uso intensivo de mão-de-obra familiar.

As boas condições atuais de demanda garantem 
elevada rentabilidade para a fumicultura – cerca de 
R$10 mil por hectare – muito superior à de culturas 
como feijão (R$1,3 mil por ha) ou milho (R$1 mil por 
ha). Assim, a substituição a ser feita deve ser gradu-
al, de forma a aproveitar a conjuntura favorável para 
a cultura do fumo e, simultaneamente, a preparar os 
milhões de brasileiros atualmente ocupados no setor 
fumageiro para um futuro pouco promissor.

Do ponto de vista tecnológico, parece não haver 
muita dificuldade em se fazer a substituição de cultu-
ra. Os investimentos em estufas e tecedeiras serão 
provavelmente perdidos em sua totalidade em caso 
de substituição de lavouras, uma vez que esses bens 
de capital têm uso muito específico para o cultivo de 
fumo. Entretanto, de acordo com a Associação dos Fu-
micultores do Brasil (AFUBRA), os gastos totais com 
investimento (incluindo as demais máquinas e equipa-
mentos, que podem ser utilizados em outras culturas) 
situam-se em torno de somente 10% dos custos totais, 
de forma que a perda de capital com a substituição de 
lavoura não seria muito elevada.

Favorece também a substituição o fato de o fumo 
ser uma cultura temporária, sendo o intervalo entre 
plantio e colheita inferior a um ano. É uma situação 
muito mais favorável do que aquela, por exemplo, que 
um fruticultor ou cafeicultor enfrentaria para substituir 
a sua produção, uma vez que teria de derrubar um 
pomar ou um cafezal que teria levado anos para co-
meçar a produzir. Outro fator que facilita a substituição 
é que as terras cultivadas com fumo são, usualmente, 
terras de boa qualidade, tendo em vista que a cultu-
ra de fumo exige muito do solo. Apesar de haver al-
gumas dificuldades – notadamente o treinamento de 

mão-de-obra e, no caso do Rio Grande do Sul, o fato 
de o fumo ser cultivado em terrenos muito inclinados 
– em linhas gerais, do ponto de vista técnico, parece 
não haver fortes empecilhos para substituir o fumo por 
outra cultura.

O grande desestímulo à mudança de cultura é 
de natureza econômica. Conforme já foi dito, a cultu-
ra de fumo é das atividades agrícolas mais rentáveis. 
Destaca-se que, por ser cultivada, em sua maioria, 
por pequenos e médios produtores, ela tem de ser 
substituída por outras culturas que gerem alto valor 
agregado – afinal, se há pouca terra para cultivar, o 
retomo por hectare tem de ser elevado para garantir 
a subsistência do proprietário. Algumas experiências, 
ainda incipientes, têm sido bem sucedidas. Produtores 
apoiados pela Diocese de Santa Maria (RS) substituí-
ram o cultivo de fumo pela produção de alimentos or-
gânicos e têm tido lucratividade comparável. A partir 
de um projeto de diversificação de culturas patrocina-
do pela Universidade de Santa Cruz do Sul (RS), 46 
famílias da região passaram a plantar pêssego e vêm 
obtendo resultados positivos. Também foi bem sucedi-
da a experiência do Município de Schroeder, em Santa 
Catarina, onde a cultura de fumo foi substituída pela de 
banana e foi instalada a agroindústria para processar 
a fruta, agregando-lhe valor.

Além da lucratividade mais ou menos equivalente, 
essas novas culturas não são tão prejudiciais à saúde 
do agricultor, uma vez que não o expõem aos compos-
tos químicos da folha do fumo e que nem requerem 
uso tão intenso de agrotóxicos. Outra vantagem de se 
reduzir a produção de fumo é o menor prejuízo para 
o meio ambiente oriundo da queda da demanda por 
lenha – insumo necessário para as estufas. É claro 
que esses sucessos localizados não necessariamen-
te serão replicados para o universo dos fumicultores: 
isso dependerá de condições específicas relativas ao 
clima, às características geológicas do terreno, à infra-
estrutura existente, entre outros aspectos.

Tendo em vista que, atualmente, de uma forma 
geral, não é viável economicamente substituir a cul-
tura de fumo, os fumicultores necessitarão de algum 
incentivo extra para plantar outra cultura.

As experiências bem sucedidas mencionadas 
acima contaram com o fornecimento de assistência 
técnica. Mas isso, sozinho, não é suficiente. São ne-
cessários outros incentivos, notadamente financeiros. 
Neste sentido, o Conselho Monetário Nacional editou a 
Resolução nº 3.283, de 2005, autorizando a utilização 
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de recursos do Programa Nacional de Fortalecimento 
da Agricultura Familiar (PRONAF) para os fumiculto-
res que quiserem investir em outras atividades pro-
dutivas. Para tanto, no mínimo 20% da receita gerada 
pelo empreendimento deverá vir de outras atividades 
que não o fumo.

Às vésperas da aprovação, pelo Senado Fede-
ral, da ratificação da Convenção-Quadro, o Governo 
lançou o Programa de Apoio à Diversificação Produ-
tiva em Áreas Cultivadas com Fumo. O Programa é 
estruturado em quatro eixos: financiamento, acesso à 
tecnologia, agregação de valor à produção local e ga-
rantia de comercialização. Entre os principais pontos 
do Programa, constam: crédito para custeio com juros 
de 4% a.a.; crédito para investimento com juros de 3% 
a.a.; e apoio à pesquisa e ao cooperativismo.

Também foi encaminhada ao Ministério da Fazen-
da, proposta do Ministério da Saúde de criação de um 
imposto sobre ciganos com o objetivo de formar um 
Fundo de Apoio à Conversão das lavouras.

Em síntese, providências já foram ou estão sen-
do tomadas no sentido de estimular a substituição da 
cultura de fumo por outras culturas. Essas medidas, 
entretanto, ou são ainda incipientes, tratando-se de ex-
periências ou de projetos-piloto limitados a um número 
restrito de fumicultores ou a determinadas regiões, ou 
não se encontram ainda devidamente dimensionadas, 
como é o caso das medidas envolvendo expansão de 
crédito. Neste sentido, o PLS nº 341, de 2005, é opor-
tuno por complementar – em contraposição a compe-
tir com – as medidas que vêm sendo adotadas para 
estimular a migração da cultura de fumo para outras 
atividades.

Cabe, entretanto, apresentar emendas a este 
PLS para sanar vícios associados à técnica legislativa. 
Como as duas modificações propostas à Lei nº 8.171, 
de 1991, são independentes, apesar de correlatas, cada 
artigo do PLS deveria tratar de uma única alteração. 
Deve-se também alterar a ementa para explicitar que os 
produtores rurais que substituírem a cultura do tabaco 
por outras atividades farão jus a incentivos especiais, 
nos termos do art. 103 da referida lei.

III – Voto

À vista do exposto, concluímos pela aprovação 
do Projeto de Lei do Senado nº 341, de 2005, com as 
seguintes emendas:

EMENDA Nº 1 – CRA

Dê-se ao art. 1º do PLS nº 341, de 2005, a se-
guinte redação:

Art. 1º O art. 48 da Lei nº 8.171, de 17 
de janeiro de 1991, passa a vigorar com a se-
guinte redação:

“Art. 48. .......... .......................................
 ..................................................... .........
VII – o estímulo à substituição da cultura 

do tabaco por atividades alternativas. (NR)”

EMENDA Nº 2 – CRA

Insira-se o seguinte art. 2º no PLS nº 341, de 
2005, renumerando para art. 3º o atual art. 2º:

Art. 2º O art. 103 da Lei nº 8.171, de 17 
de janeiro de 1991, passa a vigorar com a se-
guinte redação:

“Art. 103. .......... .....................................
.......... ....................................................
IV – promover a substituição da cultura 

do tabaco por atividades alternativas.
 ........................................... ..........(NR)”

EMENDA Nº 3 – CRA

Dê-se à ementa do PLS nº 341, de 2005, a se-
guinte redação:

“Altera os arts. 48 e 103, da Lei nº 8.171, 
de 17 de janeiro de 1991, com a finalidade de 
instituir, dentre os objetivos do crédito rural, o 
estímulo à substituição da cultura do tabaco 
por atividades alternativas, e de conceder, 
pelo Poder Público, incentivos especiais ao 
proprietário rural que substituir a cultura do 
tabaco por atividades alternativas.”

Sala da Comissão, 17 de abril de 2006.
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TEXTO FINAL 
APROVADO PELA COMISSÃO 

DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA,  
EM 17 DE ABRIL DE 2006, AO  

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 341, DE 2005.

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 341, DE 2005

“Altera os arts. 48 e 103, da Lei nº 
8.171, de 17 de janeiro de 1991, com a fina-
lidade de instituir, dentre os objetivos do 
crédito rural, o estímulo à substituição da 
cultura do tabaco por atividades alterna-
tivas, e de conceder, pelo Poder Público, 
incentivos especiais ao proprietário rural 
que substituir a cultura do tabaco por ati-
vidades alternativas.”

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º art. 48 da Lei nº 8.171, de 17 de janeiro de 

1991, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 48.  ................................................
 ..............................................................
VII – o estímulo à substituição da cultura 

do tabaco por atividades alternativas. (NR)”

Art. 2º O art. 103 da Lei nº 8.171, de 17 de janeiro 
de 1991, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 103.  ..............................................
.............. ....................................... .........
IV – promover a substituição da cultura 

do tabaco por atividades alternativas.
........ ................................ .............(NR)”

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala das Comissões 17 de abril de 2006.
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Of. Nº 126/2005–CRA

Brasília, 17 de abril de 2006

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência, nos termos do art. 

91, § 2º, do Regimento Interno do Senado Federal, que 
esta Comissão aprovou, em 17 de abril do corrente, o 
Projeto de Lei do Senado nº 341, de 2005, que “altera 
os arts. 48 e 103 da Lei nº 8.171, de 17 de janeiro de 
1991, com a finalidade de instituir, entre os objetivos 
do crédito rural, o estímulo à substituição da cultura 
do tabaco por atividades alternativas”, de autoria do 
Senador Sérgio Zambiasi.

Atenciosamente, – Senador Sérgio Guerra, Presi-
dente da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária.

PARECER Nº 493, DE 2006

Da Comissão de Meio Ambiente, De-
fesa do Consumidor e Fiscalização e Con-
trole, sobre os Avisos nos 871, de 2005, e 49, 
de 2006, do Tribunal de Contas da União, 
que encaminham cópias dos Acórdãos nos 

857/2005 e 78/2006, bem como dos res-
pectivos Relatório e Voto que os funda-
mentam, referentes a auditorias realiza-
das em obras rodoviárias na BR–282/SC 
– Florianópolis – Divisa com a Argentina 
(TC–003.719/2001–2).

Relator: Senador Sibá Machado

I – Relatório

Vem ao exame desta Comissão cópias dos Acór-
dãos nº 857/2005 e nº 78/2006, ambos do Plenário do 
Tribunal de Contas da União, bem como dos respec-
tivos Relatório e Voto que os fundamentam, referen-
tes a auditorias realizadas em obras rodoviárias na 
BR-282/SC – Florianópolis – Divisa com a Argentina 
(TCU–003.719/2001–2), encaminhados por intermédio 
dos Avisos nº 871-SGS-TCU–Plenário e nº 49-SGS-
TCU-Plenário.

As cópias das referidas deliberações foram anexa-
das ao processado do Requerimento nº 673, de 2001, 
de autoria do Senador Casildo Maldaner, em virtude 
da conexão entre as matérias. Com efeito, no citado 
requerimento Sua Excelência solicitara a realização de 
auditoria, pelo TCU, nas aludidas obras, para verifica-
ção da legalidade dos contratos e seus aditamentos, 

bem assim do custo médio real do quilômetro proje-
tado e implantado.

Em atendimento a essa solicitação, a Corte de 
Contas promoveu inspeção nas obras, de que resul-
tou a Decisão Plenária nº 417/2002, a qual converteu 
o processo de auditoria em Tomada de Contas Espe-
cial, ante a apuração de irregularidade consistente 
no aumento dos preços unitários de terraplenagem 
no Contrato nº PJ-078/2000, pela não-utilização dos 
preços unitários constantes da planilha apresentada 
na proposta da firma Reis Engenharia de Obras Ltda., 
licitante vencedora do certame que deu origem, má-
xime após a assinatura do termo de Re-ratificação nº 
A.1 para construção do trecho São José do Cerrito 
– Vargem da BR–282, o qual resultou em sobrepreço 
e respectivo superfaturamento nas obras.

Na ocasião, o Tribunal determinou ainda, entre 
outras medidas: (i) a suspensão, pelo Departamento 
Nacional de Infra-Estrutura de Transportes (DNIT), 
dos repasses de recursos federais para o custeio das 
referidas obras até que o TCU, à vista do saneamento 
das irregularidades, o autorizasse a fazê-lo; (ii) o en-
caminhamento de cópia da deliberação aos Presiden-
tes da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, 
à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização do Congresso Nacional, bem como ao 
Senador Casildo Maldaner.

Citados os responsáveis e oferecida oportunidade 
de apresentarem sua defesa, o TCU decidiu, no Acórdão 
nº 580/2002 – Segunda Câmara, julgar irregulares as 
contas dos Srs. Genésio Bernardino de Souza, Edgar 
Antônio Roman e da empresa A.R.G. Ltda., além de 
determinar ao DNIT, entre outras providências, a anula-
ção das licitações que originaram outros dois contratos 
superfaturados (PJ–091/2001 e PJ–090/2001), deter-
minação essa modificada pelo Acórdão nº 383/2003 
– Segunda Câmara, para possibilitar a preservação dos 
contratos, desde que os preços unitários dos serviços 
fossem renegociados para adequar-se aos padrões do 
Sistema de Custo Rodoviário (SICRO).

Vêm ao conhecimento da CMA, nesta oportunida-
de, as mais recentes deliberações tomadas nos autos 
do processo TC nº 003.719/2001–2 acerca das obras 
rodoviárias na BR–282/SC: os Acórdãos nº 857/2005 
– Plenário e nº 78/2006 – Plenário.

No primeiro, a Corte de Contas decidiu, em sín-
tese, considerar atendidas pela empresa A.R.G. Ltda. 
as condições fixadas na Decisão nº 417/2002 – Ple-
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nário, para a repactuação dos contratos. Determinou 
o TCU, outrossim, a realização, pelo DNIT, de novos 
procedimentos licitatórios para execução das obras, 
no caso de não serem formalizadas as repactuações 
dos contratos na forma das novas planilhas de custos 
apresentadas pela referida empresa.

Já no Acórdão nº 78/2006 – Plenário, o Tribunal 
determinou ao DNIT que se abstivesse de realizar pa-
gamentos relacionados às obras referentes aos Con-
tratos PJ–090/2001 e PJ–091/2001, até que o Tribunal 
deliberasse quanto à documentação encaminhada por 
aquele órgão, a qual contém os termos aditivos das 
repactuações dos citados contratos. Na deliberação, o 
TCU decidiu ainda comunicar aos Presidentes do Se-
nado Federal e da Câmara dos Deputados, bem assim 
à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização que não há mais óbice à retomada das 
obras objeto dos contratos supramencionados, relacio-
nadas à construção de trechos rodoviários no Corre-
dor Mercosul – BR–282 – Florianópolis – Divisa com 
a Argentina, restando impedimento quanto às obras 
objeto do Contrato nº PJ–078/2000, por não ter sido 
firmado termo de repactuação.

II – Análise

Trata-se de comunicações do Tribunal de Contas 
da União a respeito de suas atividades de auditoria 
nas obras rodoviárias da BR–282/SC – Florianópolis 
– Divisa com a Argentina. Em cientificar o Congresso 
Nacional acerca das fiscalizações que realiza, a Cor-
te cumpre seu munus constitucional de órgão que 
auxilia o Poder Legislativo no exercício das funções 
de controle externo das finanças públicas (arts. 70 e 
71 da Constituição Federal). Ademais, fornece novos 
elementos em complementação aos que já haviam 
sido remetidos em atendimento ao Requerimento nº 
673, de 2001.

No Acórdão nº 857/2005, que chega ao conhe-
cimento desta Comissão na presente oportunidade, 
o Plenário do TCU houve por bem acolher as novas 
planilhas de custo apresentadas pela empresa exe-
cutora das obras, entendendo-as consentâneas com 
os parâmetros especificados em deliberação anterior 
da Corte, na qual determinara o saneamento de ir-
regularidades de sobrepreço e superfaturamento ini-
cialmente verificadas nos Contratos nos PJ–078/2000, 
PJ–090/2001 e PJ–091/2001, celebrados pelo DNIT. 
Determinou, outrossim, que o DNIT formalizasse novo 

instrumento contratual com base nos novos preços 
unitários, encaminhando a documentação para exame 
por parte da Corte.

Conforme o ministro relator da decisão salientou 
em seu voto, a economia total verificada em virtude da 
redução dos preços dos contratos, por força da ação 
preventiva do Tribunal, atinge 46 milhões de reais, em 
valores de abril de 2005, o que, além de evitar um su-
perfaturamento da ordem de 22%, permite, na forma 
da solução adotada pela Corte, conciliar os interesses 
da população de Santa Catarina com o da União.

De seu turno, o Acórdão nº 78/2006 – Plenário 
determina ao DNIT que se abstenha de realizar paga-
mentos no âmbito dos referidos contratos, enquanto o 
Tribunal não se pronunciar a respeito da documentação 
exigida, a qual já lhe foi remetida. Ao lado disso, o TCU 
informa estar superado o óbice à retomada das obras, no 
tocante aos Contratos nos PJ–090/2001 e PJ–091/2001, 
remanescendo a proibição quanto às obras objeto do 
Contrato nº PJ–078/2000, em virtude de não ter sido 
firmado o termo de repactuação neste caso.

A comunicação reveste-se de grande importância, 
uma vez que, nos termos do art. 102 da Lei de Dire-
trizes Orçamentárias para o exercício de 2006 (Lei nº 
11.178, de 2005), o projeto de lei orçamentária anual 
pode prever subtítulos relativos a obras com indícios 
de irregularidades graves informados pelo TCU, de 
sorte a se condicionar a execução orçamentária, física 
e financeira dos contratos nos quais foram detectados 
os vícios à adoção de medidas saneadoras, sujeitas 
a prévia deliberação da Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização. Não é demais 
registrar que o Tribunal determinou o encaminhamento 
de cópia do Acórdão nº 78/2006 – Plenário também 
para aquela Comissão.

III – Voto

A luz da eficaz atuação do Tribunal de Contas da 
União e haja vista não existirem, segundo entendemos, 
quaisquer outras providências a serem tomadas no âm-
bito do Senado Federal com respeito à matéria objeto 
dos Acórdãos nº 857/2005 e nº 78/2006 do Plenário da-
quela Corte, concluímos pelo conhecimento do assunto 
por esta Comissão e pelo arquivamento dos Avisos nº 
871–SGS–TCU–Plenário e nº 49–SGS–TCU–Plenário, 
bem assim dos documentos que o acompanham.

Sala da Comissão, 11 de abril de 2006.
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

SEÇÃO IX 
Da Fiscalização Contábil, 

Financeira e Orçamentária

Art. 70. A fiscalização contábil, financeira, orça-
mentária, operacional e patrimonial da União e das 
entidades da administração direta e indireta, quanto 
à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação 
das subvenções e renúncia de receitas, será exercida 
pelo Congresso Nacional, mediante controle externo, 
e pelo sistema de controle interno de cada Poder.

Parágrafo único. Prestará contas qualquer pes-
soa física ou entidade pública que utilize, arrecade, 
guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e va-
lores públicos ou pelos quais a União responda, ou 
que, em nome desta, assuma obrigações de nature-
za pecuniária.

Parágrafo único. Prestará contas qualquer pes-
soa física ou jurídica, pública ou privada, que utilize, 
arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, 
bens e valores públicos ou pelos quais a União res-
ponda, ou que, em nome desta, assuma obrigações 
de natureza pecuniária. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998)

Art. 71. O controle externo, a cargo do Congres-
so Nacional, será exercido com o auxílio do Tribunal 
de Contas da União, ao qual compete:

I – apreciar as contas prestadas anualmente pelo 
Presidente da República, mediante parecer prévio 
que deverá ser elaborado em sessenta dias a contar 
de seu recebimento;

II – julgar as contas dos administradores e de-
mais responsáveis por dinheiros, bens e valores pú-
blicos da administração direta e indireta, incluídas as 
fundações e sociedades instituídas e mantidas pelo 
Poder Público federal, e as contas daqueles que de-
rem causa a perda, extravio ou outra irregularidade 
de que resulte prejuízo ao Erário público;

III – apreciar, para fins de registro, a legalidade 
dos atos de admissão de pessoal, a qualquer título, 
na administração direta e indireta, incluídas as fun-
dações instituídas e mantidas pelo Poder Público, 
excetuadas as nomeações para cargo de provimento 
em comissão, bem como a das concessões de apo-
sentadorias, reformas e pensões, ressalvadas as 

melhorias posteriores que não alterem o fundamento 
legal do ato concessório;

IV – realizar, por iniciativa própria, da Câmara 
dos Deputados, do Senado Federal, de Comissão 
técnica ou de inquérito, inspeções e auditorias de 
natureza contábil, financeira, orçamentária, operacio-
nal e patrimonial, nas unidades administrativas dos 
Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, e demais 
entidades referidas no inciso II;

V – fiscalizar as contas nacionais das empre-
sas supranacionais de cujo capital social a União 
participe, de forma direta ou indireta, nos termos do 
tratado constitutivo;

VI – fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos 
repassados pela União mediante convênio, acordo, 
ajuste ou outros instrumentos congêneres, a Estado, 
ao Distrito Federal ou a Município;

VII – prestar as informações solicitadas pelo 
Congresso Nacional, por qualquer de suas Casas, 
ou por qualquer das respectivas Comissões, sobre a 
fiscalização contábil, financeira, orçamentária, opera-
cional e patrimonial e sobre resultados de auditorias 
e inspeções realizadas;

VIII – aplicar aos responsáveis, em caso de 
ilegalidade de despesa ou irregularidade de contas, 
as sanções previstas em lei, que estabelecerá, entre 
outras cominações, multa proporcional ao dano cau-
sado ao Erário;

IX – assinar prazo para que o órgão ou entidade 
adote as providências necessárias ao exato cumpri-
mento da lei, se verificada ilegalidade;

X – sustar, se não atendido, a execução do ato 
impugnado, comunicando a decisão à Câmara dos 
Deputados e ao Senado Federal;

XI – representar ao Poder competente sobre 
irregularidades ou abusos apurados.

§ 1º No caso de contrato, o ato de sustação 
será adotado diretamente pelo Congresso Nacional, 
que solicitará, de imediato, ao Poder Executivo as 
medidas cabíveis.

§ 2º Se o Congresso Nacional ou o Poder Exe-
cutivo, no prazo de noventa dias, não efetivar as 
medidas previstas no parágrafo anterior, o Tribunal 
decidirá a respeito.

§ 3º As decisões do Tribunal de que resulte im-
putação de débito ou multa terão eficácia de título 
executivo.

§ 4º O Tribunal encaminhará ao Congresso Na-
cional, trimestral e anualmente, relatório de suas 
atividades.
.................................................................................
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PARECER Nº 494, DE 2006

Da Comissão de Assuntos Econômi-
cos, sobre o Projeto de Resolução do Se-
nado nº 37, de 2004, de Autoria do Senador 
Osmar Dias, que acrescenta § 5º ao art. 48 
da Resolução do Senado Federal nº 43, de 
2001 (permite a dedução dos investimentos 
dos Estados em educação e pesquisa de 
nível superior, nos pagamentos de encargos 
de parte de dívidas junto a União).

Relator: Senador Fernando Bezerra

I – Relatório

O Projeto de Resolução do Senado (PRS) nº 37, 
de 2004, de autoria do Senador Osmar Dias, propõe 
acrescentar § 5º do art. 48 da Resolução do Senado 
Federal nº 43, de 2001.

O acréscimo proposto consta do art. 1º do PRS. 
Pretende-se permitir a dedução, nos pagamentos de 
encargos da dívida pública estadual refinanciada junto 
à União, de despesas de capital em educação e pes-
quisa de nível superior, in verbis:

Art. 48.  ..................................................
 ..............................................................
§ 5º As despesas de capital realizadas 

pelos Estados e pelo Distrito Federal para in-
vestimento em instituições de ensino superior 
por elas mantidas serão deduzidas do limite 
de comprometimento da receita líquida real 
podendo o comprometimento final da mes-
ma, nesse caso, ficar abaixo de 11% (onze 
por cento).

O art. 2º contém a cláusula de vigência, prevendo 
que a resolução resultante do presente PRS entrará 
em vigor na data da sua publicação.

Nos termos do art. 99, inciso VI, e do art. 393, 
inciso II do caput e inciso I do parágrafo único, do Re-
gimento Interno do Senado Federal (RISF), compete a 
esta Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) opinar 
sobre a constitucionalidade, juridicidade e regimentali-
dade, bem como sobre o mérito e a técnica legislativa 
do presente PRS.

Não foram oferecidas emendas à proposição no 
prazo regimental.

II – Análise

À primeira vista, o dispositivo transcrito acima 
parece propor uma redefinição do conceito de Receita 
Líquida Real (RLR), de modo a reduzir os pagamen-
tos efetuados pelos estados à União como parte do 
processo de refinanciamento das respectivas dívidas 

públicas. No entanto, para que seja corretamente en-
tendido, o acréscimo proposto deve ser interpretado 
no âmbito do art. 48, no qual se insere, cujo caput 
estipula o seguinte:

Art. 48. Para efeito do disposto no art. 2º 
da Lei nº 8.727, de 5 de novembro de 1993, é 
fixado o limite de 11% (onze por cento) da recei-
ta líquida real, conforme definida no parágrafo 
único do art. 2º da Lei nº 9.496, de 1997.

Dessa forma, o limite fixado destina-se, unica-
mente, a disciplinar a situação prevista no art. 2º da 
Lei nº 8.727, de 1993, que estabelece diretrizes para 
a consolidação e o reescalonamento, pela União, de 
dívidas internas das administrações direta e indireta 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
qual seja:

Art. 2º A parcela das prestações do re-
financiamento que ultrapassar o limite de 
comprometimento de receitas estabeleci-
do pelo Senado Federal, após o pagamento 
dos compromissos do devedor no respectivo 
mês com a dívida externa contratada até 30 
de setembro de 1991, dívidas de que tratam 
as alíneas a e b do § 2º do art. 1º, e serviço 
com a dívida mobiliária que não possa ser 
objeto de rolagem segundo as normas legais 
vigentes, será acumulada para pagamento nos 
meses seguintes, respeitado sempre o limite, 
refinanciando-se o resíduo final em até cento e 
vinte prestações mensais e consecutivas, cal-
culadas com base na Tabela Price, vencíveis 
a partir do vencimento da última prestação a 
que se refere o § 10 do art. 1º e mantidas as 
mesmas condições de pagamento e de encar-
gos financeiros previstos nos §§ 8º, 9º e 11 do 
art. 1º [Grifo nosso].

A Lei nº 8.727, de 1993, como disposto no art. 
1º, disciplina o refinanciamento pela União dos saldos 
devedores existentes em 30 de junho de 1993 de to-
das as operações de crédito interno contratadas, até 
30 de setembro de 1991, junto a órgãos e entidades 
controlados direta ou indiretamente pela União, de res-
ponsabilidade dos estados, do Distrito Federal e dos 
municípios, bem como de suas autarquias, fundações 
públicas e empresas das quais detenham direta ou in-
diretamente o controle acionário. O art. 2º também se 
reporta às seguintes obrigações:
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a) os compromissos no respectivo mês 
com a dívida externa contratada até 30 de se-
tembro de 1991;

b) as dívidas renegociadas com base na 
Lei nº 7.976, de 27 de dezembro de 1989, que 
dispõe sobre o refinanciamento pela União da 
dívida externa de responsabilidade dos es-
tados, do Distrito Federal e dos municípios, 
inclusive suas entidades da administração in-
direta, e com base no art. 58 da Lei nº 8.212, 
de 24 de julho de 1991, e na Lei nº 8.620, de 
5 de janeiro de 1993, que dispõem sobre a or-
ganização da seguridade social e o respectivo 
plano de custeio;

c) as dívidas junto ao Fundo de Garan-
tia do Tempo de Serviço (FGTS), relativas a 
contribuições compulsórias.

Portanto, o limite de 11% da RLR aplica-se a um 
conjunto específico de obrigações dos estados, do Dis-
trito Federal e dos municípios. O § 1º do art. 48 do RSF 
nº 43, de 2001, não deixa dúvidas a esse respeito:

§ 1º O valor resultante da aplicação do 
limite definido no caput será utilizado no pa-
gamento de amortizações, juros e demais 
encargos da dívida externa contratada até 30 
de setembro de 1991, do refinanciamento de 
dívidas junto ao FGTS e das dívidas resultan-
tes de renegociações realizadas com base na 
Lei nº 7.976, de 27 de dezembro de 1989, no 
art. 58 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, 
na Lei nº 8.620, de 5 de janeiro de 1993, da 
comissão de serviços das operações ampa-
radas pela Lei nº 8.727, de 1993, das dívidas 
relativas a financiamentos imobiliários firma-
dos pelas entidades vinculadas aos Estados, 
ao Distrito Federal e aos Municípios, por eles 
assumidas mediante aditivo, e das dívidas 
resultantes de renegociações realizadas com 
base na Lei nº 8.727, de 1993.

Por conseguinte, o acréscimo proposto pelo PRS 
nº 37, de 2004, não implica qualquer alteração no 
conceito de RLR propriamente dito, mas sim a mera 
modificação do limite de comprometimento das recei-
tas públicas estaduais com um conjunto específico de 
obrigações, que não deve ser confundido com os pa-
gamentos devidos à União em decorrência de acordos 
firmados no âmbito do Programa de Apoio à Reestru-
turação e ao Ajuste Fiscal dos Estados.

Efetivamente, não seria razoável imaginar que 
um projeto de resolução pretendesse modificar um 

conceito legal, como é o caso da RLR, cujo cálculo 
acha-se disciplinado pelo art. 2º da Lei nº 9.496, de 
1997, que estabelece critérios para a consolidação, a 
assunção e o refinanciamento, pela União, da dívida 
pública mobiliária e outras que especifica, de respon-
sabilidade dos estados e do Distrito Federal. Convém 
notar que o próprio PRS nº 37, de 2004, reconhece 
que a definição de RLR não sofreria alteração quando 
faz a seguinte ressalva: “podendo o comprometimen-
to final da mesma a RLR, nesse caso, ficar abaixo de 
11%”. Em caso de mudança da definição, a ressalva 
não seria necessária, uma vez que o comprometimento 
máximo seria sempre igual a 11%.

Como destacado anteriormente, o art. 2º da Lei 
nº 8.727, de 1993, delega ao Senado Federal compe-
tência para fixar o limite a ser observado pelos estados 
no presente contexto. O PRS nº 37, de 2004, propõe a 
aplicação aos estados, mas não para os municípios, de 
um conceito modificado de RLR. Poderia, da mesma 
forma, propor um percentual da receita total bruta ou 
um percentual da arrecadação própria líquida.

A questão-chave é: semelhante modificação redu-
ziria o montante pago à União pelos estados como parte 
da renegociação das respectivas dívidas públicas? A 
resposta e não, pois permaneceria inalterado o concei-
to legal de RLR, que baliza os pagamentos da Dívida 
Pública Mobiliária Estadual (DPME) refinanciada pela 
União. Qualquer redução no montante pago na forma 
do art. 48 será disponibilizado para o pagamento da 
dívida mobiliária. Portanto, do ponto de vista financeiro, 
a mudança visada é, no agregado, inócua.

A título de ilustração, suponha-se um estado cuja 
RLR seja igual a 100 unidades monetárias (u.m.). Apro-
vado o PRS nº 37, de 2004, o montante pago na forma 
do art. 48 passaria de 11% da RLR para 11% de uma 
RLR modificada, que podemos assumir como sendo 
igual a 90 u.m. Assim, o montante pago passaria de 11 
u.m. para 9,9 u.m. – queda de 1,1 u.m. Suponha-se, ade-
mais, que o serviço da DPME refinanciada pela União 
absorva até 13% da RLR, incluído o serviço das demais 
dívidas renegociadas. Note-se que o conceito de RLR 
não seria alterado. Na atual situação, a diferença seria 
de 2% da RLR, a ser empregada na amortização da 
DPME refinanciada. Na situação proposta, a diferença 
seria de 3,1% da RLR. Em ambos os casos, o estado 
continuaria despendendo, no agregado, 13% da RLR 
com o serviço das várias dívidas renegociadas.

III – Voto

Pelo exposto, manifestamo-nos pela rejeição do 
Projeto de Resolução do Senado nº 37, de 2004.

Sala da Comissão, 11 de abril de 2006.
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 7.976, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1989

Dispõe sobre o refinanciamento pela 
União da dívida externa de responsabilida-
de dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, inclusive suas entidades da 
Administração Indireta, e dá outras provi-
dências.

....................................................................................

LEI Nº 8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991

Dispõe sobre a organização da Segu-
ridade Social, institui Plano de Custeio, e 
dá outras providências.

....................................................................................
Art. 58. Os débitos dos Estados, do Distrito Fede-

ral e dos Municípios para com o Instituto Nacional do 
Seguro Social – INSS, existentes até 1º de setembro 
de 1991, poderão ser liquidados em até 240 (duzentos 
e quarenta) parcelas mensais.

§ 1º Para apuração dos débitos será considerado 
o valor original atualizado pelo índice oficial utilizado 
pela Seguridade Social para correção de seus créditos. 
(Renumerado pela Lei nº 8.444, de 20-7-92)

§ 2º As contribuições descontadas até 30 de 
junho de 1992 dos segurados que tenham prestado 
serviços aos Estados, ao Distrito Federal e aos Mu-
nicípios poderão ser objeto de acordo para parcela-
mento em até doze meses, não se lhes aplicando o 
disposto no § 1º do art. 38 desta lei. (Incluído pela Lei 
nº 8.444, de 1992)
....................................................................................

LEI Nº 8.620, DE 5 DE JANEIRO DE 1993

Altera as Leis nos 8.212 e 8.213, de 
24 de julho de 1991, e dá outras providên-
cias.

....................................................................................

LEI Nº 8.727, DE 5 DE NOVEMBRO DE 1993

Estabelece diretrizes para a consoli-
dação e o reescalonamento, pela União, de 
dívidas internas das administrações direta 
e indireta dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 2º A parcela das prestações do refinancia-

mento que ultrapassar o limite de comprometimento 
de receitas estabelecido pelo Senado Federal, após 

o pagamento dos compromissos do devedor no res-
pectivo mês com a dívida externa contratada até 30 de 
setembro de 1991, dívidas de que tratam as alíneas 
a e b do § 2º do art. 1º, e serviço com a dívida mobi-
liária que não possa ser objeto de rolagem segundo 
as normas legais vigentes, será acumulada para pa-
gamento nos meses seguintes, respeitado sempre o 
limite, refinanciando-se o resíduo final em até cento e 
vinte prestações mensais e consecutivas, calculadas 
com base na Tabela Price, vencíveis a partir do ven-
cimento da última prestação a que se refere o § 10 
do art. 1º e mantidas as mesmas condições de paga-
mento e de encargos financeiros previstos nos §§ 8º, 
9º e 11 do art. 1º.

Parágrafo único. O número de meses adicionais 
de refinanciamento do resíduo final será estipulado de 
modo a que o valor das prestações corresponda, no 
mínimo, à média dos pagamentos efetuados durante 
o prazo inicial, respeitado sempre o limite de compro-
metimento de receitas e observadas as demais regras 
do caput aplicáveis.
....................................................................................

LEI Nº 9.496, DE 11 DE SETEMBRO DE 1997

Estabelece critérios para a consolida-
ção, a assunção e o refinanciamento, pela 
União, da dívida pública mobiliária e outras 
que especifica, de responsabilidade dos 
Estados e do Distrito Federal.

....................................................................................
Art. 2º O Programa de Reestruturação e de Ajuste 

Fiscal, além dos objetivos específicos para cada uni-
dade da Federação, conterá, obrigatoriamente, metas 
ou compromissos quanto a:

I – dívida financeira em relação à Receita Líqui-
da Real – RLR;

II – resultado primário, entendido como a diferença 
entre as receitas e despesas não financeiras;

III – despesas com funcionalismo público;
IV – arrecadação de receitas próprias;
V – privatização, permissão ou concessão de ser-

viços públicos, reforma administrativa e patrimonial;
VI – despesas de investimento em relação à 

RLR.
Parágrafo único. Entende-se como receita líqui-

da real, para os efeitos desta lei, a receita realizada 
nos doze meses anteriores ao mês imediatamente 
anterior àquele em que se estiver apurando, excluídas 
as receitas provenientes de operações de crédito, de 
alienação de bens, de transferências voluntárias ou 
de doações recebidas com o fim específico de aten-
der despesas de capital e, no caso dos estados, as 
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transferências aos municípios por participações cons-
titucionais e legais.

O Sr. João Alberto Souza, 2º Secretário, 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Tião Viana, Presidente em exercício.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Os pareceres que acabam de ser lidos vão à publi-
cação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento In-
terno, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para in-
terposição de recurso, por um décimo da composição 
da Casa, para que o Projeto de Lei do Senado nº 
341, de 2005, seja apreciado pelo Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Foi lido anteriormente Parecer nº 492, de 2006, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, concluindo con-
trariamente ao Projeto de Resolução nº 37, de 2004, 
de autoria do Senador Osmar Dias, que acrescenta § 
5º ao art. 48 da Resolução nº 43, de 2001 (permite a 
dedução dos investimentos dos Estados em Educação 
e pesquisa de nível superior, nos pagamentos de en-
cargos de parte de dívidas junto à União).

De acordo com o disposto no parágrafo único do 
art. 254, do Regimento Interno, fica aberto o prazo de 
dois dias úteis para interposição de recurso, por um 
décimo dos membros do Senado, para que a matéria 
continue sua tramitação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Ofício nº 40/06-GLPSDB 

Brasília, 9 de maio de 2006

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, venho indicar o Sena-

dor Luiz Pontes para integrar, como membro titular, a 
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, na vaga destinada ao PSDB 
– Partido da Social Democracia Brasileira.

Na oportunidade, renovo protestos de apreço e 
distinta consideração.

Atenciosamente, – Senador Arthur Virgílio, Lí-
der do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.

Há oradores inscritos. 
Pela ordem, concedo a palavra à Senadora Ideli 

Salvatti, Bloco/PT de Santa Catarina.
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 

ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, em 
primeiro lugar, queria fazer a minha inscrição para uma 
comunicação inadiável, antes da Ordem do Dia, mas 

também queria fazer um registro, em nome da Bancada 
do Partido dos Trabalhadores e do Bloco de Apoio ao 
Governo, do falecimento de uma funcionária que tra-
balhava na Liderança, Ana Maria Gondim, que faleceu 
hoje pela manhã, consternando a todos nós.

Então, em nome de toda a Bancada tanto do PT 
quanto do Bloco de Apoio, pelos inestimáveis serviços 
que a Ana Maria prestou durante o período que se de-
dicou à sua função na nossa assessoria, que pudés-
semos externar, de viva voz, à família da Ana Maria 
todo o nosso sentimento e comunicar que o enterro 
será hoje às 16 horas. 

Por isso, inclusive, estou deslocando-me, agora, 
para poder participar e homenagear a família neste 
momento tão difícil.

O Sr. Tião Viana, Presidente em exer-
cício, deixa a cadeira cativa da Presidência, 
que é ocupada élo Sr. joão Alberto Souza, 2º 
Secretário.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA.) – Senadora Ideli Salvatti, V. Exª está inscrita para 
comunicações inadiáveis em primeiro lugar. A Mesa 
também se associa, assim como todos os funcionários 
da Casa, ao voto de profundo pesar à família da servi-
dora que tanto prestou serviços ao Senado Federal.

Pela ordem, concedo a palavra ao Senador Mão 
Santa, do PMDB do Piauí, ex-Governador deste Estado.

O SR. MÃO SANTA (PMBD – PI) – Sr. Presiden-
te, João Alberto Souza, gostaria de inscrever-me para 
uma comunicação.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Está V. Exª inscrito em segundo lugar.

Há oradores inscritos.
Concedo a palavra ao nobre Senador Paulo Paim, 

do PT do Rio Grande do Sul, por dez minutos.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, com o Senador Pedro 
Simon e o Senador Sérgio Zambiasi, atuamos durante 
anos neste debate da Varig, sempre com uma grande 
esperança de que a nossa Varig continuasse voando.

Senador Pedro Simon, V. Exª é testemunha, como 
eu, de que aquela imagem de um avião da Varig ater-
rissando no Aeroporto Santos Dumont, aplaudido de pé 
pelos funcionários da empresa e a bandeira brasileira 
sacudida pela energia e esperança de seu comandante 
e co-piloto, foi uma cena que emocionou todo o povo 
gaúcho recentemente quando apontamos caminhos 
para a solução da Varig.

Sr. Presidente, a tenacidade, a força e a vontade 
de vencer a crise fez com que a Varig, que é um ícone 
da aviação internacional por tudo que ela representa, 
continuasse a voar.
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E comento aqui, Senador Pedro Simon, de forma 
rápida, a proposta aprovada da reunião de credores, 
na última terça-feira, que aponta para dois modelos. A 
primeira proposta prevê a venda da Varig Operações 
– parcela da companhia que reúne seus principais ati-
vos, como rotas domésticas e internacionais. O lance 
mínimo inicial para o leilão é de US$ 860 milhões.

A Varig relacionamento, voltada para a venda de 
passagens, ações de marketing e de relacionamento 
com os clientes, ficará com as dívidas estimadas em 
R$ 7 bilhões e continuará com o processo de recupe-
ração judicial.

A segunda proposta oferece a Varig doméstica 
aos investidores, livre de dívidas, por um lance inicial 
mínimo de US$ 700 milhões. A Varig Internacional fica 
fora do leilão, com todo o passivo e continuará admi-
nistrando os demais. Um acordo operacional irá regular 
a convivência entre as duas empresas.

É importante salientar que as regras definitivas 
deverão ser editadas daqui a 30 dias e o leilão deverá 
ocorrer num prazo máximo de 60 dias.

O Presidente da Varig, Marcelo Bottini, garantiu 
aos funcionários que, até a data do leilão, não haverá 
demissões, salvo daqueles funcionários que já aderi-
ram ao plano.

Está construindo-se uma alternativa, com uma 
ampla negociação que poderá envolver o chamado 
empréstimo-ponte em torno de R$ 400 milhões junto 
ao BNDES para um dos investidores. Tudo isso está 
caminhando bem. Mas quero, Senador Pedro Simon, 
deixar registrado aqui, antes de conceder o aparte a 
V. Exª, a minha preocupação com a Aerus e com a si-
tuação dos milhares de aposentados e pensionistas 
que não estão seguros de que continuarão recebendo 
a parcela a que têm direito ainda nos meses de maio, 
junho, julho, agosto, setembro e outubro. Há ameaça 
de que, a partir de outubro, eles poderão não mais re-
ceber aquilo a que têm direito.

Srªs e Srs. Senadores, faço esse rápido comen-
tário porque entendo que aquele documento, para o 
qual os três Senadores do Rio Grande e os Senadores 
Heráclito Fortes, Jefferson Péres, Wellington Salgado 
de Oliveira e o nosso Senador que preside a sessão 
neste momento, Senador João Alberto Souza, ajuda-
ram a colher cerca de 80 assinaturas, de quase todos 
os Senadores – apenas um disse que, efetivamente, 
não assinaria, e respeito essa posição – contribuiu 
para esse movimento a favor da Varig e para a cons-
trução da alternativa.

Espero que se consolide todo o processo de forma 
positiva e que haja também esse compromisso com os 
aposentados e pensionistas da nossa Varig.

Concedo o aparte ao Senador Pedro Simon.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Felicito V. 
Exª, que, desde a primeira hora, vem batalhando por 
esta importante questão da Varig. V. Exª, o Senador 
Sérgio Zambiasi...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – E V. Exª, 
se me permite.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Nós resol-
vemos levar esta questão com profundidade. O Rio 
Grande do Sul estava fazendo; a Bancada gaúcha, 
principalmente, estava fazendo; o Congresso estava 
fazendo...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Com 
certeza.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Mas o que nós 
sentíamos é que não tinha conseqüência. Falávamos, 
íamos embora, falávamos, e as notícias da imprensa 
eram cada vez piores. Ficamos apavorados quando, 
na ida do Presidente de República ao Rio Grande do 
Sul, ele deu uma declaração dizendo que o problema 
da Varig era um problema da Varig. A Ministra declarou 
que estava disposta a ajudar, mas sem um tostão. Um 
saco sem fundo era a Varig. Não sei. Mas o abaixo-
assinado, a nossa reunião, a convocação...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador, 
aquela audiência com as quatro Comissões também 
foi importante; aquela reunião que assinamos junto 
com os quatros Presidentes e com Senadores das 
comissões.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Mudou. Não 
mais do que de repente, justiça seja feita, o tratamento 
que o Governo deu à Varig foi diferente. Na semana 
anterior, as manchetes dos jornais estavam fazendo o 
enterro da Varig, reconhecendo sua falência, mas a si-
tuação mudou inteiramente. Penso que contribuiu para 
isso aquela audiência pública que tivemos, quando os 
representantes da área da Petrobras foram muito infe-
lizes, muito duros, muito radicais e a nossa resposta, 
dos Parlamentares, foi reciprocamente dura. Acháva-
mos estranho não ver ali o sentimento de querer ajudar, 
de querer carregar uma alça do caixão. Como V. Exª, 
como o Senador Sérgio Zambiasi e como todos nós, 
ficamos emocionados ao ver como a reação mudou. 
De repente, houve o sentimento de que as coisas ti-
nham que mudar. De repente, lá na Varig, funcionários 
e a Fundação, houve um entendimento numa proposta 
apresentada. Agora, estamos num bom caminho. Não 
dá para dizer que o assunto está resolvido, mas esta-
mos num bom caminho: não terminar com a Varig. Ela 
deve continuar com o nome Varig. A verdade é que es-
tão aí entre as propostas – ou me parece – que a TAM 
e a Gol são as que se apresentam mais possibilidade 
– principalmente a TAM, que tem a simpatia do Governo; 
sempre teve. E só houve toda essa confusão porque o 
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Chefe da Casa Civil do Governo à época queria uma 
proposta em que a Varig fosse dada de presente para 
a TAM. Esta ficaria com 95% do patrimônio, e a Varig, 
com 5%. E houve uma revolta no Senado, uma mani-
festação absolutamente contrária, porque aquilo era, 
praticamente, uma irracionalidade. E o Governo voltou 
atrás. Então, graças a Deus, a solução está acontecen-
do. Olha, eu vou falar de coração, meu querido Paulo 
Paim: eu ia para casa e me sentia mal. Eu dizia: será 
que essas coisas estão acontecendo e eu estou aqui 
no Senado sem poder fazer nada, e essa tragédia vai 
acontecer? E isso, um dia, será contado: no dia tal, a 
Varig deixou de existir; foi decretada a falência dela e 
não fizemos nada. Felicito o novo Ministro da Defesa, 
Waldir Pires. Desde que ele assumiu, foi muito firme 
em sua posição. Felicito a Ministra Dilma Linhares, 
pois realmente se viu que ela quis tomar uma posição 
e tomou. Felicito o Governo em si, embora o Governo 
nem esteja se dando conta do que seria dele, Governo, 
se a Varig explodisse na mão do Governo. E a gente 
toda sentindo que ele é irracional, quer dizer, um Go-
verno que ajudou o BNDES, que ajudou empresas 
multinacionais, que ajudou bancos estrangeiros, que 
ajudou empresas estrangeiras, deu uma montanha de 
dinheiro, terminou de dar dinheiro agora para a Ford, 
que pegou uma montanha de dinheiro...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Para a 
Volkswagen de São Paulo.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Foi a Volkswa-
gen. Pegou uma montanha de dinheiro do banco, e 
agora estão fechando as empresas, estão demitindo 
todo mundo, e de repente a Varig, não; não pode. E as 
argumentações eram fantásticas, porque quem eram 
os credores? Os credores eram a Petrobras – se for-
mos analisar a Petrobras, acho que quem mais deu 
dinheiro para ela no Brasil, desde que foi criada, foi a 
Varig. Quem comprou mais gasolina e mais óleo da 
Petrobras que a Varig? Dê-me o nome de outra em-
presa?! Onde é que a Petrobras vendeu mais, nesses 
40 anos de existência, do que na Varig? E, no entanto, 
estava ali, porque a Varig não está pagando em dia. 
A coitada da Varig tinha que pagar com antecipação. 
Pagava hoje para receber a gasolina do dia de ama-
nhã. A outra era... Como é o nome da empresa de ae-
roporto, de estado aí?

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – BR Dis-
tribuidora?

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – A Infraero! 
Era a segunda empresa. Ora, mas quem ajudou, co-
laborou, deu incentivo, a vida inteira, para a Infraero 
senão a Varig? Então, eu não sei, mas acho que houve 
um momento em que deu uma tonteira. Perdoem-me 
o que vou dizer: deu uma bobeira geral em todos nós, 

e não nos dávamos conta da importância da matéria. 
Hoje a imprensa está entendendo. Houve um artigo de 
um jornalista de São Paulo, emocionante, em que ele 
chamava a nossa atenção para o que significaria morrer 
a Varig e o que significa ela continuar. O Senador vai 
fazer a citação? Que bom! Eu não nego que para nós 
gaúchos, como V. Exª e como o Senador Zambiasi, é 
um plus, mas como brasileiro não há dúvida de que 
é também. A Varig, querido Paim, foi um exemplo fan-
tástico que nós temos de analisar. A Fundação Rubem 
Berta, que atravessa essa fase agora, foi um exemplo. 
O Brizola dizia, com razão, que era um exemplo a ser 
copiado; os empregados, os trabalhadores eram os 
proprietários da empresa e faziam tudo em conjunto. 
Isso deu certo durante cinqüenta anos. Foi ótimo, deu 
absolutamente certo. No meio dessa crise toda que 
se atravessou, em que o Governo foi o responsável, 
quando o Sr. Collor tirou da Varig a prioridade que era 
só dela de fazer vôo para o exterior, como acontece 
em todos os países do mundo. Em todos os países 
do mundo há uma empresa que faz vôo internacional. 
Nos Estados Unidos é assim, na Alemanha é assim, 
na Itália é assim, na França é assim, na Inglaterra é 
assim, em todos os lugares é assim. De repente, abri-
ram, e as empresas passaram a fazer concorrência. 
Havia um vôo que era o filé da Varig, entre São Paulo 
e Nova York. A Transbrasil passou a fazer um vôo: Rio 
de Janeiro, São Paulo, Brasília, Washington e Nova 
York, pela metade do preço. E, segundo, foi quando 
durante anos a fio a tarifa era 30% inferior ao custo. 
O Governo fez isso durante anos, e foi o que levou a 
Varig à situação em que está. Mas o exemplo da Fun-
dação Rubem Berta, lá no seu início, é algo que ainda 
deve ser analisado, principalmente o Partido dos Tra-
balhadores deve analisar essa matéria. É o que de-
fendi que devia ter sido feito. Em vez de privatizarem 
a Vale do Rio Doce, como fizeram, poderiam ter feito 
isso naquela empresa, porque é uma fórmula realmen-
te impressionante. V. Exª está eufórico. Eu não estou 
tão eufórico, mas acho que V. Exª tem razão, porque 
está muito melhor do que estava antes. Estamos no 
caminho. Vamos aguardar. Ainda estamos esperando 
a Ministra Dilma, que virá depor na próxima semana. 
Mas o caminho é bom. Eu digo a V. Exª, ao Zambiasi 
e aos outros Senadores da República que volto para o 
Rio Grande do Sul feliz, porque eu estava encabulado! 
Quando eu chegava ao aeroporto, aquele pessoal da 
Varig vinha falar comigo, e eu não tinha resposta. Eu 
não tinha resposta. Sabia que era um absurdo, uma 
maluquice o que estávamos fazendo. Graças a Deus, 
parece que terminou. Desculpe-me, mas é uma honra 
para mim os milhões de leitores que vão ler o discur-
so de V. Exª ficarem irritados, pensando: por que esse 
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cara se meteu aqui? Mas eu me meti com a melhor 
das intenções. Muito obrigado.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Com cer-
teza absoluta, V. Exª enriquece o meu pronunciamento, 
Senador Simon. V. Exª é um dos Senadores que estão 
aqui sempre na trincheira em defesa, eu diria, dos inte-
resses do povo brasileiro. Neste caso específico, pela 
importância que a Varig tem não só em âmbito inter-
nacional, mas também para o nosso Rio Grande.

Concedo um aparte ao Senador Romeu Tuma 
com satisfação.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Senador Pau-
lo Paim, depois do aparte do Senador Pedro Simon, 
pouco teria a acrescentar ao que V. Exª está tratando. 
Mas hoje, pela manhã, lendo a Folha, eu vi um artigo 
da jornalista Eliane Catanhede. Ela fala, neste artigo, 
de um vôo que fez aos Estados Unidos e pede socorro 
para a Varig voltar a ser o que era. Isso porque teve 
que trocar de avião. Ela conta a história e deixou algu-
mas frases que me chamaram a atenção e me sensi-
bilizaram muito: Socorro! Cadê a Varig? Há mais uma 
frase, mas eu não tive o cuidado de grifar, porque não 
pensei que poderia usá-la da tribuna para falar sobre 
esse novo projeto, essa postura, que provocou alegria 
nos funcionários da Varig. Isso foi demonstrado, ontem, 
pela televisão.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Exata-
mente.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – V. Exª tem sido 
um grande defensor de quase todas as categorias que 
sofrem algum tipo de pressão e o risco de perderem 
seus empregos, às vezes após mais de vinte anos 
de trabalho. Eu tive uma chefa de equipe, no último 
vôo que fiz, que se lamentou e praticamente chorou o 
vôo inteiro, com medo de perder o emprego e deixar 
a companhia que era a sua paixão. Fizeram aquela 
campanha deletéria para ninguém voar na Varig. Pelo 
amor de Deus, temos que acreditar na empresa! A 
falta de passageiros é como uma corrida a bancos; 
ou seja, se provocarem uma corrida a um banco, ele 
quebra. V. Exª está contente e eu também estou. Nos-
sa esperança é que Deus nos ajude e que se cumpra 
a missão que ela pede aqui: Se a Varig conseguir so-
breviver bem enxuta, é bom para todos nós. Não quero 
incomodar V. Exª, que está fazendo brilhante discurso, 
mas queria dizer que ela faz realmente um histórico 
do que ocorreu. O Senador Pedro Simon falou sobre 
tarifa, a intervenção do Estado na economia privada, 
que foi nas companhias aéreas. Todas elas hoje estão 
brigando na Justiça pela diferenciação nos valores, 
porque se prejudicaram ao longo da intervenção go-
vernamental. Portanto, cumprimento V. Exª. Não sou 
gaúcho, mas sou vizinho da Rubem Berta, passo todos 

os dias pela avenida, o que não me deixa esquecer da 
Fundação. Os Senadores do Rio Grande do Sul terão 
sempre um aliado aqui a defender as companhias que 
sempre prestaram grande serviço ao País e que não 
podem morrer à míngua, sem que tomemos qualquer 
providência para ajudar. Parabéns, Senador!

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Antes de 
passar a palavra ao nosso querido Senador Wellington 
Salgado, por quem tenho o maior respeito, quero só 
dizer que é importante neste momento fazermos um 
agradecimento a todos os Deputados Federais, pois 
todos trabalharam nesse sentido, e a todos os Sena-
dores, mesmo àquele que não assinou o documento. 
Só faltou uma assinatura. Mas ele torcia pela Varig e 
não o fez por outros motivos, e eu entendi a posição 
dele. Gostaria que ele contasse com nosso apoio aqui 
na Casa.

Cumprimento os trabalhadores da Varig, que se 
mobilizaram de forma bonita, o que mexeu com as nos-
sas emoções. Não houve quem não se emocionasse 
com aquele movimento de homens e mulheres, dos 
familiares e das crianças, dos aposentados da Funda-
ção, dos filhos dos aposentados. Eu diria que foi uma 
cruzada nacional em favor da Varig.

Quero cumprimentar também o Governo, que 
se movimentou. É sabido que o Governo tem maioria 
no chamado Conselho dos Credores da Varig. Quero 
cumprimentar a Ministra Dilma, o Milton Zuanazzi, o 
Ministro Valdir Pires e o Vice-Presidente José Alencar, 
que, durante um longo período, também se movimentou 
nessa mesma direção de buscar uma saída.

Neste momento, como dizíamos nos primeiros 
debates, o movimento não é contra ninguém, é a fa-
vor da Varig, dos seus trabalhadores e de tudo que a 
Varig representa para a aviação tanto no País como 
em nível internacional.

Isso, para mim, é bonito: o Governo, ou seja, o 
Executivo, o Legislativo, a área privada – que também 
participou ativamente – e os trabalhadores estão cons-
truindo uma saída em que todos saiam vitoriosos.

Senador Wellington Salgado, faço questão de ou-
vir aparte de V. Exª. Inclusive, se me permitir, gostaria 
que V. Exª, se possível – estou terminando esse tema 
–, comentasse sobre esse debate que está havendo no 
País sobre um projeto de nossa autoria, porque tenho 
dialogado muito com V. Exª sobre o tema.

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 
– MG) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, Sena-
dor Paulo Paim, quanto a esse projeto de lei que V. Exª 
colocou em discussão e que foi aprovado, que dispõe 
sobre o percentual de vagas semigratuitas em cursos 
de graduação de instituições privadas de educação 
superior, eu queria dizer que, embora tenha havido 



16168 Sexta-feira 12 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2006

alguma repercussão no meio privado da educação 
– ao qual eu pertencia antes de ser Senador e voltarei 
a pertencer, quando deixar de sê-lo e voltar ao ramo 
privado da educação de ensino superior –, a instituição 
privada precisa entender que aqui no Senado, no Con-
gresso, tudo é decidido no voto e olho no olho, frente a 
frente. Não há nada que não seja transparente aqui no 
Senado. Existe uma diferença de idéias, porém, todos 
discutem olhando um no olho do outro e aqui na tribu-
na. Então, sou totalmente contra as colocações que 
foram feitas pelos nossos órgãos de classe contra V. 
Exª. Quero dizer o seguinte: se os órgãos de classe 
acreditam que essa lei é inconstitucional, que instem o 
Supremo a decidir isso; o que não podem é dizer que 
V. Exª não está fazendo o seu trabalho e cumprindo as 
funções para as quais foi eleito. Quem conhece a sua 
história sabe que V. Exª sempre acredita nos ideais, 
sempre defende os mais fracos, sempre está ao lado 
dos minoritários e sempre defende as suas idéias com 
firmeza e honradez. Senador Paim, embora tenhamos 
idéias divergentes nesse ponto – e julgo que ter 5% 
contra V. Exª já é o bastante, porque os outros 95% 
são de grande admiração, V. Exª o sabe –, vou proto-
colar um pedido e puxar para a Mesa esse processo, 
democraticamente, e olhando nos olhos, conforme já 
comuniquei a V. Exª, para discussão aqui no plenário. 
Mas isso é o jogo democrático, isso é o Regimento In-
terno do Senado. É assim que funciona. Não podem, 
de maneira alguma, as organizações de classe, às 
quais eu pertencia...

(Interrupção do som.)

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 
– MG) – ... e às quais voltarei a pertencer, atacá-lo 
como se V. Exª não tivesse direito a fazer o que fez. V. 
Exª tem direito e representatividade. Agora, onde se 
discute e onde se contesta? Aqui, seguindo o Regi-
mento Interno do Senado, ou em qualquer outro órgão 
que lhe dê o direito. Agora, o que não podem é acusar 
diretamente um Senador por ter feito uma lei em que 
ele acredita e todo o seu eleitorado. Então, quero dizer 
que V. Exª trabalhou corretamente e que eu, seguindo 
o Regimento, vou protocolar esse pedido, do qual, com 
respeito a V. Exª, comuniquei-o antes. Então, a categoria 
está errada quando questiona e ataca V. Exª. Devem-se 
procurar os caminhos democráticos para se questionar 
qualquer ato com que não se concorde.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Pre-
sidente, permita-me, porque considero este um tema 
muito importante, dizer do carinho e do respeito que 
tenho pelo Senador Wellington Salgado.

Conversei com alguns Senadores dizendo que 
eu só não assinaria o seu requerimento porque não 

teria muita lógica, mas, se V. Exª insistisse muito, eu o 
assinaria, porque julgo legítima e bonita a forma de-
mocrática como V. Exª, que é dessa área, discorda da 
forma original – e nunca me escondeu isso, em diversas 
vezes, na Comissão – da redação dada ao projeto.

Digo-lhe que será com muita alegria que faremos 
um belíssimo debate sobre o tema. V. Exª chegou a me 
dizer, em um certo momento, que esse projeto deveria 
ter sido visto antes do ProUni, porque o espírito dele foi 
que acabou originando o ProUni e eu o apresentei um 
ano ou dois antes de o ProUni ser apresentado ao País. 
Penso que, assim, não teríamos essa polêmica.

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 
– MG) – Só mais um aparte. Sempre digo – e V. Exª 
não gosta que eu fale; entendo até – que quem é o pai 
do ProUni é V. Exª.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – É muita 
bondade de V. Exª.

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 
– MG) – Não, não é bondade. O projeto de V. Exª é 
anterior ao ProUni, só que, quando a matéria vem por 
decreto, por cima, a tramitação é muito mais rápida do 
que vindo de dentro da Casa, porque tem de cumprir 
os procedimentos. Então, V. Exª diz: “Não diga isso, 
Senador Salgado”, mas digo. Vou aproveitar este mo-
mento. Eu sempre falava ao pé do ouvido com V. Exª, 
mas considero V. Exª o verdadeiro pai do ProUni.

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA. Fazendo soar a campainha.) – Senador, con-
clua, por gentileza.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Vou con-
cluir dizendo, Senador Salgado, que estou totalmente 
aberto a dialogar com V. Exª. Houve um assessor de 
V. Exª, se não me engano, que me falou o seguinte: 
“Se você tivesse botado, Paim, ‘optativo’, o debate 
seria outro”. Quero dizer que eu o respeito, e sei mui-
to bem a posição de V. Exª, que, inclusive, atua nas 
universidades onde tem influência, abrindo bolsa para 
os pobres – veja como estou bem informado. Sei que 
V. Exª já concede inúmeras bolsas em universidades 
particulares, ou, no mínimo, tem influência positiva. Por 
isso, é muito bom dialogar com V. Exª.

Tenho certeza de que, ao final, construiremos 
um grande entendimento nesse projeto, que será bom 
para o dono da universidade particular e para todos os 
alunos, da particular e também da pública. O debate 
é bom e mostra que queremos que os alunos pobres 
tenham...

(Interrupção do som.)
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O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – ...aces-
so à universidade. Sei que essa também é a vontade 
de V. Exª.

Por isso, Senador Salgado, eu gostaria, de público, 
de dizer que quanto mais o conheço mais o respeito.

Parabéns a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 

– MA) – Muito obrigado, Senador Paulo Paim.
Concedo a palavra ao Senador Pedro Simon, ex-

Governador do Rio Grande do Sul, pelo PMDB.
Em seguida, ouviremos o Senador Eduardo Su-

plicy.
O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, meu Estado, o Rio 
Grande do Sul, vive uma crise sem precedentes. A taxa 
de câmbio sobrevalorizada e uma estiagem rigorosa, 
a pior nos últimos quarenta anos, foram as maiores 
causas do desempenho da economia gaúcha no ano 
de 2005. Esse foi o segundo ano consecutivo de seca, 
que já havia sido igualmente rigorosa em 2004.

Os efeitos dessa situação se prolongam agrava-
dos pelo não cumprimento integral da Lei Kandir, a qual, 
infelizmente, o Governo Federal teima em não cumprir 
– e o atual cumpre menos que o anterior. Além disso, 
com a política de juros altos e o alto custo da dívida 
estadual com a União, todo mês a dívida crescente 
consome 18% de tudo que o Estado arrecada.

Em 1998, a dívida do Estado era de 12,4 bilhões. 
Em 2004, seis anos depois, saltou para 28,9 bilhões. 
Nesse período, o Governo pagou em juros 3,8 bilhões, 
sem atrasar uma prestação sequer, e mesmo assim a 
dívida cresceu, e como cresceu.

Em 2006, o Tesouro estadual terá que desem-
bolsar mais R$ 1,9 bilhão para pagar os juros. O Rio 
Grande do Sul, pelas características de sua economia, 
é o Estado que mais sofre no Brasil com a superva-
lorização do real.

A economia rio-grandense depende muito da 
agropecuária, muito da agroindústria e muito do setor 
exportador, este último profundamente atingido em 
sua capacidade de competição internacional pela taxa 
de câmbio. Segundo ou terceiro Estado exportador, 
representando quase 10% das nossas exportações 
no volume global, o Rio Grande do Sul, o mais tradi-
cional exportador brasileiro, registrou, em 2005, um 
crescimento de apenas 5% em suas vendas externas, 
pouco se comparado com o acréscimo de 23% das 
exportações nacionais. Repito: 23% as exportações 
nacionais e 5% as vendas externas do Rio Grande do 
Sul, o mais tradicional Estado exportador brasileiro. A 
estiagem contribuiu muito para esse resultado, com a 

redução na oferta do produto agrícola e conseqüente 
baixa no volume das exportações.

Para se ter uma idéia do quadro de desolação 
que atinge os campos e o parque industrial exportador, 
especialmente o sapateiro, veremos alguns números. 
Conforme os dados da Secretaria de Agricultura do Rio 
Grande do Sul, que já tive oportunidade de registrar 
nesta tribuna, e da Fundação de Economia e Estatís-
tica do Rio Grande do Sul, a perda na agroindústria, 
no ano passado, foi de 15,2%. Na lavoura da soja, a 
queda chegou a 55,9%; na do milho, a 56%; na do tri-
go, a queda foi de 20,1%.

Se olharmos para os números das exportações, 
a tragédia se revela ainda pior. A exportação de soja, 
principal item da pauta de vendas externas do Esta-
do, despencou 79,8% e o preço, 14,9%. No setor da 
agroindústria, no período mais difícil da estiagem, os 
dois primeiros meses do ano passado, a venda do 
Estado de maquinário agrícola das empresas que são 
também exportadoras teve redução de 50%. O Rio 
Grande do Sul é o maior produtor e o maior exporta-
dor de máquinas agrícolas do Brasil.

Então, na medida em que não há produção, em 
que não há exportação do produto agrícola, não há 
produção de máquinas agrícolas, porque não há quem 
compre, e o desemprego também atinge em massa as 
indústrias agrícolas do Rio Grande do Sul, que são as 
maiores do Brasil.

O impacto econômico negativo da estiagem sig-
nifica também uma repercussão social. O drama pro-
vocado pela seca comoveu os gaúchos. No auge da 
crise, foram editados 417 decretos de emergência 
pelas Prefeituras do Rio Grande do Sul. Praticamente 
a totalidade dos 496 Municípios do Estado decretou 
estado de emergência pela falta d’água. Os efeitos 
sociais provocados pelo desemprego no campo e na 
cidade são o aspecto mais triste dessa crise.

No Vale do Calçado, zona rica, próspera, exem-
plo para o Brasil e para o mundo, onde se concentra a 
indústria coureiro-calçadista, as fábricas reduziram as 
suas atividades, dispensaram milhares de trabalhadores 
especializados, com 30 anos de experiência, que, na 
especialização, fazem com que os sapatos do Brasil 
possam competir com os melhores sapatos do mundo. 
Não há, no mundo inteiro, produtores e trabalhadores 
do setor de calçados que tenham a competência dos 
trabalhadores do setor no Rio Grande do Sul.

As fábricas reduziram as suas atividades, dis-
pensaram milhares de trabalhadores especializados. 
Setor fortemente dependente das exportações, a in-
dústria de calçados foi duramente atingida pela taxa 
desfavorável e sofre com a concorrência externa, prin-
cipalmente da China.
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O setor coureiro-calçadista brasileiro começou, 
historicamente, no século XIX, no Rio Grande do Sul, 
na região Vale dos Sinos. Depois de experimentar 
grande dinamismo tecnológico nos anos iniciais, de-
senvolveu-se, fundamentalmente, em função das duas 
grandes guerras mundiais. Nos anos 70, o setor pas-
sou a ocupar posição de destaque na pauta de expor-
tações do País.

No ano 2000, o Brasil produziu 580 milhões de 
pares de sapatos, exportando 153 milhões deles, a 
maior parte, 61%, para os Estados Unidos, seguidos 
da Argentina e da Inglaterra. O setor emprega, no País, 
550 mil trabalhadores.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 
Pedro Simon, gostaria de fazer um aparte no momento 
em que V. Exª considerar mais adequado.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Pois não, 
nobre Senador.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 
Pedro Simon, primeiramente, quero cumprimentá-lo 
pelo discurso. Nós, Senadores pelo Rio Grande do Sul, 
temos um pacto muito positivo, temos o entendimento 
de que os interesses do nosso Estado estão em pri-
meiro lugar, inclusive acima de qualquer discussão po-
lítico-partidário. Por isso, tratamos a questão da Varig, 
a meu ver, de forma positiva. Nós participamos ontem 
de uma grande manifestação, no Auditório Petrônio 
Portella, com cerca de 1,5 mil trabalhadores, com li-
deranças da Câmara, com os três Senadores, sobre 
a crise do Rio Grande do Sul, principalmente no setor 
exportador. É feliz V. Exª quando fala da questão dos 
grãos: soja, trigo, arroz. Poderíamos falar até na ques-
tão do vinho. O setor moveleiro está em crise; o setor 
calçadista: em crise; produtores de frango: em crise; 
máquinas agrícolas: em crise; área em que mais atuo, a 
metalúrgica: em crise; fumicultura: em crise; comércio: 
em crise. Só a Alpargatas, no Sul, demitiu, na semana 
passada, 600 pessoas. A previsão é de que haja, no 
Rio Grande do Sul, cerca de 100 mil demissões nesse 
conjunto que V. Exª ilustra muito bem, de forma deta-
lhada. Isso é uma conseqüência desastrosa para toda 
a economia gaúcha, com toda uma repercussão social. 
Fiz o aparte mais para cumprimentá-lo pelo brilhante 
pronunciamento em defesa do solo gaúcho.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – V. Exª disse 
bem: estou falando em nome dos três Senadores pelo 
Rio Grande do Sul. Que bonito nós termos encontrado 
este caminho no Rio Grande do Sul! Fizemos assim 
com a Varig. Claro que a Bancada gaúcha, que os 
Deputados gaúchos, principalmente a Deputada Yeda, 
tiveram uma participação excepcional. Mas nós, os três 
Senadores, quando se trata de interesse do Rio Grande 

do Sul, estamos todos de mangas arregaçadas, brigan-
do, lutando e defendendo o Rio Grande do Sul.

Sou um homem do Governo Germano Rigotto; S. 
Exª é um homem do Governo Federal; o Sérgio Zam-
biasi é um pouco do Governo do Rio Grande do Sul e 
um pouco do Governo Federal, mas os três lutamos 
pelo Rio Grande do Sul, e isso é muito importante.

A região Vale dos Sinos concentra ainda 80% 
dos produtores de máquinas para fabricação de cal-
çados do Brasil e 60% dos fornecedores dos compo-
nentes dessas máquinas. Essa era a realidade até há 
pouco tempo.

A supervalorização do real aumentou os custos 
e dificultou as vendas, principalmente diante da forte 
concorrência internacional da China. Há que se pen-
sar em salvaguarda interna diante da avalanche de 
produtos chineses de baixo custo e de qualidade du-
vidosa. Produtos invadem o mercado nacional, amea-
çando a sobrevivência de setores inteiros da indústria 
brasileira.

O Governo do Estado, o companheiro Rigotto, 
empresários, sindicatos de trabalhadores do setor 
calçadista sofrem com o impacto de uma conjunção 
de fatores negativos.

Desde o ano passado, Sr. Presidente, 47 fábricas 
fecharam e cerca de 20 mil operários perderam em-
pregos. Fecharam 47 fábricas tradicionais, com mais 
de 40 anos, que exportavam e cujos produtos tinham 
credibilidade no mundo.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Pedro 
Simon, concede-me V. Exª um aparte?

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Perderam 
o emprego mais de 20 mil trabalhadores de anos e anos 
e anos de trabalho e de aperfeiçoamento completo.

Com muito prazer, eu concedo o aparte ao Sena-
dor Mão Santa, para ver se, além da mão santa, tem 
uma palavra santa para dizer ao Rio Grande do Sul.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Pedro 
Simon, o País todo está estarrecido com a situação 
do Rio Grande do Sul pela sua história de riqueza e 
de grandeza. Na nossa mente, o Rio Grande do Sul 
é igual ao Uruguai, é um país. E está nessa situação. 
Infelizmente, está assim o Brasil todo. No meu Piauí, 
a exportação de camarão caiu de US$20 milhões para 
menos de US$3 milhões. Há dois “Jamantas” no Brasil: 
o Presidente da República e aquele da novela “Belíssi-
ma” – “eu não sei; Jamanta não sabe”. A exportação de 
camarão do Piauí caiu de US$20 milhões para menos 
de US$3 milhões. Se tivesse caído para US$18 milhões 
ou para US$17 milhões... Fechou uma indústria de pes-
ca que foi do Ceará para o Piauí, a Ipecea, que existia 
há mais de trinta anos. A melhor fábrica que tínhamos 
de exportação de castanha para Barcelona, o Grupo 
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Europa, também fechou. É isso. O que aumentou muito 
neste País foi a indústria da corrupção.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Imagino. 
Se o meu Estado, com a tradição que tem, está assim, 
imagino como está o Maranhão, imagino a situação do 
Piauí. Tem razão V. Exª.

As manifestações de descontentamento e revolta 
crescem. Ontem, 2.000 trabalhadores da indústria de 
calçados do Vale dos Sinos, desempregados a maio-
ria, acompanhados de Prefeitos e Parlamentares do 
Rio Grande do Sul, promoveram um ato de protesto 
em Brasília, com a presença do Governador Germano 
Rigotto, dos Senadores, Deputados Federais e Esta-
duais, Vereadores e Prefeitos. Reunidos em audiência 
pública da Comissão de Desenvolvimento Econômi-
co, Indústria e Comércio da Câmara dos Deputados, 
realizada no Auditório Petrônio Portella, apelaram ao 
Governo para uma solução.

Simultaneamente, empresários se reuniam com 
representantes dos Ministérios do Desenvolvimento, 
da Fazenda e do Trabalho e da Casa Civil. Qual foi o 
resultado desse esforço? Sensibilizar o Governo para 
o grave problema social criado fundamentalmente 
pela política econômica. Até agora, não houve res-
posta alguma.

O Sr. José Jorge (PFL – PE) – Permite-me V. 
Exª um aparte, Senador Pedro Simon?

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Concedo 
o aparte ao Senador José Jorge.

O Sr. José Jorge (PFL – PE) – Senador Pedro 
Simon, V. Exª tem absoluta razão. Gostaria de levar 
em conta também essa questão da política externa, 
porque, na verdade, o Brasil tem perdido muito com a 
política externa, que deixou de ser profissional. V. Exª 
viu essa questão de considerar a China uma economia 
de mercado. Todo o mundo sabe que a China não é 
uma economia de mercado. Quando os chineses vie-
ram aqui para agradar, em função daquela questão de 
o Brasil entrar no Conselho de Segurança da ONU, o 
Brasil considerou a China uma economia de mercado, 
e a China ficou contra a participação do Brasil no Con-
selho de Segurança da ONU. Hoje o Brasil não pode 
pedir salvaguarda contra determinadas produções que 
invadem nosso mercado e concorrem conosco de for-
ma desigual. Há isso e mais outras coisas: a política 
externa era um consenso nacional, mas hoje somos 
obrigados a discuti-la no Senado, quando não deverí-
amos fazê-lo. Aliás, nunca discutimos esse tema, que 
era consensual no Brasil. Hoje não é mais. Temos dois 
Ministros, e quem tem dois Ministros não tem nenhum, 
Senador. Muito obrigado.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Concordo 
plenamente com V. Exª.

Não houve resposta. O Governo simplesmente 
descartou a principal reivindicação do setor: a criação 
de um dólar-referência, cotado a R$2,60. Essa moeda 
artificial seria utilizada durante um ano pelo Banco Na-
cional de Desenvolvimento Econômico e Social para 
compensar os exportadores pelos prejuízos diante 
da cotação atual. Não seria dinheiro a fundo perdido, 
mas um empréstimo que seria pago com juros pelas 
empresas. Nessa hora em que eles estão com a cor-
da no pescoço, seria uma fórmula para permitir que 
eles respirassem.

Mas não houve sensibilidade do Governo. Não 
houve flexibilidade de interesses. Não houve inteligên-
cia para enfrentar e dar uma solução ao drama que 
vive um dos principais setores da indústria nacional. 
Trabalhadores, empresários, Prefeitos e o Governador 
voltam ao Rio Grande do Sul de mãos vazias. Deverão 
voltar a Brasília – ainda não a cavalo, mas deverão 
voltar a Brasília.

No próximo dia 16, terça-feira, deverão estar reu-
nidos novamente em Brasília os dez Governadores dos 
Estados exportadores e os Presidentes das Federa-
ções de Agricultura e Indústria do País.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Senador Pedro Simon, peço que V. Exª con-
clua, por gentileza.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Eu o en-
tendo e sei que V. Exª também me entende. Repare 
que estou lendo, utilizando o mínimo de tempo possí-
vel, mas a situação é dramática mesmo, e recebi um 
apelo do Governador Rigotto para fazer este pronun-
ciamento em nome do Rio Grande do Sul, que é o que 
estou fazendo agora.

O objetivo é exigir do Governo maior atenção e 
responsabilidade para com o setor produtivo nacional, 
especialmente, o exportador.

A taxa de câmbio, que traz prejuízos a diversos 
setores da economia e destrói a indústria calçadista, 
deixa o Brasil 40% menos competitivo em relação ao 
mercado internacional, conforme análise do Instituto de 
Estudos para o Desenvolvimento Industrial, revelada 
hoje pelo jornal Gazeta Mercantil. Conforme a publi-
cação, “essa queda faz com que os índices retornem 
a níveis inferiores a 1998”.

Para enfrentar a situação e permanecer no mer-
cado, muitas empresas estão deslocando suas uni-
dades fabris para o exterior. Nossas fábricas estão 
deixando o País. A Azaléia está pensando em ir para 
a China. Nossas fábricas do Rio Grande do Sul, que 
primeiro foram para o Nordeste, agora estão indo para 
a China, investindo no exterior o que não conseguem 
investir aqui.
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Indústrias de caminhões, como a Marcopolo, in-
dústrias importantíssimas do Rio Grande do Sul estão 
transferindo-se para o exterior, abrindo filiais no exte-
rior, fábricas no exterior, porque não podem competir 
em nível de Brasil.

Fazemos um apelo ao Governo: o Presidente da 
República não pode administrar de costas para a Na-
ção. Não está correto governar alheio aos problemas 
sociais provocados pela rigidez da política econômica; 
uma política que esmaga o setor produtivo em benefí-
cio do capital financeiro nacional e internacional. Essa 
mesma política para a qual o PT, antes de chegar ao 
poder, jurava que tinha alternativa.

Mas vemos agora que faltou não apenas uma 
nova política econômica. Não há também um projeto 
de País.

(Interrupção do som.)

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Uma idéia 
que mobilize o povo brasileiro rumo a um novo desti-
no. Não podemos nos contentar com um desempenho 
medíocre, ocupando a posição de país que menos 
cresceu na América Latina, com exceção do pobre e 
destruído Haiti.

A pobreza do atual debate político comprova 
esse sentimento de desesperança. Desesperança que 
paralisa o pensamento e a ação e parece nos condu-
zir passivamente a um novo mandato, mas não a um 
novo porto.

Estaremos condenados a viver “mais do mes-
mo”?

Mas viver do quê?
Tenho o meu partido, o PMDB, e acredito que ele 

tem condições de oferecer ao País uma alternativa.
Porém, sua direção – com raríssimas exceções 

– é composta por homens que não conseguem ser, 
nem por um minuto, maiores do que eles mesmos; não 
conseguem imaginar um país melhor.

Quero apenas dizer, Sr. Presidente, que meu 
Governador Rigotto tem tentado fazer o que pode. Lá 
está ele tentando atenuar a crise no setor coureiro-cal-
çadista: prorrogou para o mês de dezembro o decreto 
que permite o pagamento de crédito de ICMS sobre 
os estoques das indústrias calçadistas, que venceria 
em junho; reduziu, de 17% para 12%, o ICMS do se-
tor coureiro;...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Elimi-
nou o ICMS na compra de equipamentos do setor. 
Ele faz o que pode. Mas, na verdade, o Governo tem 
sido duro com o Rio Grande do Sul. Os juros estão aí, 
Sr. Presidente – estou encerrando. Os juros estão aí: 
18%, absolutamente impossível, 18%. Um bilhão, que 

é o que nós teríamos que receber de retorno da Lei 
Kandir para as nossas exportações, não recebemos, 
Sr. Presidente. Se o Governo nos pagasse o que nos 
é devido, seria outra a nossa situação. Infelizmente, 
isso não acontece.

Este é um discurso que pronuncio com mágoa. 
Não sou daqueles Parlamentares que estão aqui uma 
vez por mês ou de dois em dois meses a chorar com 
relação ao seu Estado. Há muito tempo que eu não 
fazia o que estou fazendo. Mas se faço é porque minha 
obrigação diz que devo fazer. Estou sentindo que lá 
no Rio Grande do Sul nós podemos viver um momen-
to em que a situação social extrapole o controle. E se 
extrapolar o controle, dizia-me o Prefeito de Campo 
Bom, são tantos os desempregados que estão dor-
mindo na praça que não se sabe o que pode aconte-
cer amanhã.

Muito obrigado pela tolerância e a generosidade 
de V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Eu é que agradeço a V. Exª, Senador Pedro 
Simon. Lamentavelmente, tenho que cumprir o Regi-
mento, e o tempo de V. Exª já havia se esgotado.

Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy, 
do Partido dos Trabalhadores de São Paulo, por dez 
minutos; em seguida, ao nobre Senador Garibaldi Al-
ves Filho.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, em primeiro lugar, gostaria de expressar 
o meu apoio às palavras dos Senadores Paulo Paim, 
Pedro Simon e outros, que expressaram apoio às ini-
ciativas para que a Varig possa recuperar o seu status. 
É importante que se chegue a um entendimento para 
que os aeronautas, os aeroviários, os comandantes, 
todos que trabalham na Varig possam, de alguma 
forma, se tornar sócios cotistas. Quem sabe, a sua 
contribuição possa ser transformada parte em salário, 
parte em participação nos resultados. Esse poderia, a 
esta altura, sobretudo, de resolução da crise, ser um 
caminho muito adequado. Portanto, apóio a iniciativa e 
estarei pronto a colaborar com o Poder Executivo – o 
Ministro da Defesa e o Ministro da Casa Civil – e todos 
os Parlamentares que abraçam a causa.

Em segundo lugar, cumprimento o Presidente Lula 
pela escolha da Srª Carmem Lúcia Antunes Rocha, se-
gunda mulher indicada para o Supremo Tribunal Federal 
depois da Ministra Ellen Gracie Northfleet. Trata-se de 
uma pessoa com extraordinário mérito, independente, 
não filiada ao Partido dos Trabalhadores, e considerada 
nos meios jurídicos uma pessoa de grande dedicação 
à defesa dos Direitos Humanos, conforme ouvi hoje 
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de um dos mais respeitados e eminentes juristas do 
País: o Professor Fábio Comparato. 

Gostaria, Sr. Presidente, de lembrar o Dia das 
Mães, pois o próximo domingo é dedicado a elas. Faço 
um agradecimento à minha própria mãe, Filomena 
Matarazzo Suplicy, que no próximo dia 24 de setem-
bro completará 98 anos. Felizmente, ela está bem de 
saúde, já não com toda a energia com que devotou a 
sua vida para os seus onze filhos, seis homens e cinco 
mulheres, um dos quais, infelizmente o mais moço, Luiz, 
faleceu há seis anos. Agradeço de público o carinho, a 
energia e a força com que minha mãe, juntamente com 
meu pai, Paulo Cochrane Suplicy, sempre tiveram para 
com todos nós. Tendo a minha mãe perdido um filho 
há cinco anos e meio, o Luiz, meu irmão, sei o que é o 
sofrimento, a dor de uma mãe que perde um filho.

O Senador Heráclito Fortes dialogava hoje comigo 
a respeito de uma mãe que está vivendo uma situação 
de grande sofrimento, e que, na quinta-feira da semana 
passada, divulgou uma carta aberta a respeito de seu 
filho, João José Vasconcellos Júnior, uma carta aberta 
a todo o povo brasileiro, inclusive fazendo um apelo 
ao Presidente Luiz Inácio Lula da Silva. Considero a 
carta tão relevante que, em homenagem a essa mãe, 
e levando em consideração que domingo próximo é 
o Dia das Mães, aqui faço a leitura da mesma. É uma 
iniciativa comum minha e do Senador Heráclito Fortes. 
Até perguntei a S. Exª se não gostaria de ler, mas o 
Senador pediu que eu lesse, e eu quero compartilhar 
com S. Exª esta iniciativa.

Diz Maria de Lourdes Mello Vasconcellos:

Mãe para o mestre Aurélio “é a mulher 
ou fêmea que deu à luz um ou mais filhos”, 
“pessoa muito boa, dedicada, desvelada”. Para 
Khalil Gibran, “mãe é a palavra mais bela pro-
nunciada pelo ser humano”.

Independente de nacionalidade, crença 
ou religião mãe é “mãe” em qualquer lugar do 
mundo. E seja ontem, hoje, sempre, ela só quer 
seu filho presente. Afinal, nossos filhos são nos-
sos maiores mestres, com eles aprendemos 
a ser pacientes, a amar incondicionalmente, 
a respeitar e sermos respeitados.

Como mãe do engenheiro brasileiro João 
José de Vasconcellos Júnior, seqüestrado no 
Iraque em 19 de janeiro de 2005, diria a você 
que não tenho mais um nome que me repre-
sente. Em alguns momentos me sinto uma 
fêmea ferida, tomada pelo pânico, trêmula e 
com um grito surdo que me sufoca e me suga 
as energias necessárias à minha simples so-
brevivência.

Meus olhos já não possuem brilho e meu 
coração já não repousa. Sou tomada todos os 
dias pela dor da saudade, da incerteza, e da 
angústia sem fim. Há um ano e três meses eu 
acordo e durmo com a mesma pergunta:

ONDE ESTÁ MEU FILHO JOÃO?
Que mistério é esse que envolve o seu 

seqüestro? Nas conversações, buscas e fal-
sos resultados, percebo que falta uma trans-
parência muito grande. Por que meu filho foi 
o único seqüestrado que não apareceu em 
fotos ou vídeos?

Em sua grande maioria, os seqüestrados 
no Iraque retornaram aos seus países, sejam 
vivos ou até mesmo mortos. Somente sobre 
o seqüestro de meu filho paira uma nuvem 
obscura e densa. 

Sei que a condição de mãe com um filho 
desaparecido não é só minha. No Brasil são 
centenas de mães que procuram seus filhos, 
sejam João, José, Marcos ou Maria, vítimas 
da violência que impera no mundo moderno. 
Neste momento de intensa dor, me uno a elas 
e clamo por notícias para todas. 

Os esforços do Itamaraty e da Cons-
trutora Norberto Odebrecht, onde meu filho 
trabalhou por 20 anos, dedicando toda uma 
vida e quem sabe, “a vida”, não resultaram 
em nada. 

Contudo, rogo ao Governo brasileiro, na 
pessoa do Presidente Lula, que não se esque-
ça que um brasileiro está no Iraque, impedido 
de retornar à sua pátria, e à Construtora, peço 
que rendam uma homenagem ao funcionário 
tão dedicado que João sempre foi: tragam-no 
de volta ao Brasil.

Se não há prova de morte ou de vida, 
imploro, suplico, que os esforços sejam in-
tensificados e que, enfim, todos nós, pais, 
irmãos, esposa e filhos do João tenhamos o 
nosso reencontro.

Cansada de clamar por um desfecho para 
o caso, seja à Construtora, seja ao Governo 
Brasileiro, seja aos seqüestradores, venho 
hoje fazer um apelo especial a VOCÊ QUE 
É MÃE:

Peça a seu filho, seja ele um político, um 
empresário, um governante, um líder, um ídolo, 
um homem comum, o apoio à nossa causa. 
Dizem que é só pedir à mãe que o filho atende. 
Por isso me dirijo em especial a você que é a 
mãe, é que é capaz de compreender a inten-
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sidade da minha dor e do verdadeiro calvário 
que venho vivendo.

Hoje eu só queria um presente: a verdade 
sobre o que realmente aconteceu a meu filho 
João José de Vasconcellos Júnior, no dia 19 
de janeiro de 2005, quando foi seqüestrado 
no Iraque.

Agradeço em nome de minha família todo 
o apoio recebido em nossa cidade de Juiz de 
Fora, e em todo o País, o que nos ajudou a 
superar, paulatinamente, cada momento so-
frido que vivemos até agora. Imploro aos que 
sabem sobre o paradeiro de meu filho após 
o seqüestro, e que tenham como nos ajudar 
a localizá-lo, que sejam dignos e respeitem a 
dor de uma família que chora há um ano e três 
meses em busca da verdade. 

E a você, João, meu filho amado, meu 
amigo, meu mestre de tantos anos, só tenho 
a dizer plagiando seu maior ídolo da música 
brasileira, em Canções da América:

“Qualquer dia, amigo, a gente vai se en-
contrar”.

Sua mãe, Maria de Lourdes Mello Vas-
concellos.

O verso é de Milton Nascimento.

Quero aqui atender o apelo dessa mãe e fazer 
esse pedido ao Presidente Lula, ao Ministro Celso 
Amorim, ao Embaixador recém-designado para repre-
sentar o Brasil no Iraque, que, segundo nos informou 
o Ministro Celso Amorim, está em Amã. 

Senador Heráclito Fortes, lembro que, graças à 
iniciativa de V. Exª, ouvimos aqui o Embaixador Sérgio 
Telles há cerca de quatro semanas. S. Exª foi enviado 
a Bagdá no primeiro semestre de 2005, visitou, numa 
missão corajosa, a mesquita onde se reúnem os prin-
cipais líderes religiosos do Iraque. S. Exª conversou 
com as principais autoridades religiosas do país, para 
tentar saber de João José Vasconcellos Júnior. Aqui, 
louvo a coragem do Embaixador Sérgio Telles, que 
nos revelou os passos dados por ele para saber do 
paradeiro de João José sem, no entanto, obter êxito 
em sua missão. O Embaixador Ouro Preto também 
andou colaborando nessa direção, mas, por enquan-
to, sem resultados.

Na última terça-feira, esteve aqui o Ministro Cel-
so Amorim para falar dos problemas da Bolívia. Pedi 
licença ao Presidente Roberto Saturnino Braga para 
que também pudesse fazer uma pergunta a S. Exª. 
Perguntei ao Ministro se ele tinha notícias recentes 
de João José Vasconcellos Júnior. Ele respondeu-me 
que, infelizmente, não havia notícias recentes do pa-
radeiro dele. 

Senador Heráclito Fortes, é importante que não 
se desista dessa busca. Se for necessário, Senadores 
colaborarão com o Ministério das Relações Exteriores, 
com o Itamaraty, com a Abin, indo a Bagdá. Às vezes, 
V. Exª tem aqui falado, de bom humor, que seria in-
teressante designar algum Senador para ir até lá. Eu 
indico V. Exª. Se quiser, vou junto. V. Exª tem feito essa 
observação a meu respeito, mas quem sabe possa-
mos ir os dois.

Concedo, com muita honra, o aparte a V. Exª.
O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Senador Su-

plicy, quero mais uma vez parabenizá-lo pela coragem 
de trazer este tema, que passou a ser um tabu para 
nós, brasileiros. Esse pranto demonstrado pela sau-
dade de uma mãe nessas linhas transcritas na Folha 
de S.Paulo, semana passada,...

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP ) 
– Sábado passado.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) –...sábado 
passado, demonstra exatamente o que se passa não 
só com a mãe, mas com toda a família. A dúvida, a in-
certeza sobre o aconteceu com o filho dela; a falta de 
qualquer indício sobre se ele está vivo ou não. Como 
ela bem disse, em todos os outros casos apareceram 
formas concretas de elucidação do problema. No Ira-
que, em alguns casos, corpos apareceram; outros, 
seqüestrados, foram devolvidos. Após um ano e três 
meses do acontecido, não se pode – e aí temos que 
entender o pranto dessa mãe – aceitar que não haja 
uma resposta conclusiva e convincente a esse respeito. 
A vinda do Embaixador Sérgio Telles à Comissão de 
Relações Exteriores, uma iniciativa minha que contou 
com o apoio incontinenti de V. Exª, foi importante por-
que, tendo sido ele emissário voluntário do Itamaraty 
ao Iraque, teve ele oportunidade de testemunhar fatos, 
narrados numa sessão reservada, que, até então, não 
eram do conhecimento da Casa nem tampouco do 
próprio Itamaraty. Mas temos que continuar a buscar 
informações sobre o que aconteceu com o engenhei-
ro. Sr. Presidente, esta Casa cresce no momento em 
que traz para si a responsabilidade de procurar aju-
dar essa senhora, pelos mecanismos de que dispõe, 
para que cesse o seu pranto. Congratulo-me com V. 
Exª porque testemunhei o interesse e os contatos que 
fez com os familiares do João; testemunhei o empe-
nho efetivo de V. Exª, de dentro para fora, sem dema-
gogia; empenho de um cidadão que também é pai, 
que sabe o que é família. Senador, temos de tomar 
mais ações na Comissão de Relações Exteriores no 
sentido de socorrer essa senhora, que, na cidade de 
Juiz de Fora, padece com a ausência do filho. Temos 
que tomar todas as medidas necessárias, e ninguém 
melhor poderia representar o Senado e o Parlamento 
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brasileiro numa missão ao Iraque, caso necessário, do 
que V. Exª, homem que fala muitas línguas e já parti-
cipou de missões semelhantes. Tenho certeza de que 
seu desprendimento e espírito público não permitirão 
que V. Exª se negue a cumprir tarefa dessa natureza. 
Parabéns, Senador Heráclito Fortes.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Muito obrigado, Senador Heráclito Fortes. Temos 
contado com o apoio de toda a Comissão de Relações 
Exteriores, do Presidente Senador Roberto Saturnino 
Braga, e vamos continuar atentos nesse apelo ao Ita-
maraty, ao Governo do Presidente Lula e ao Ministro 
Celso Amorim, para que a Srª Maria de Lourdes Mello 
Vasconcelos tenha atendido o seu apelo a todos os 
brasileiros e brasileiras. 

Sr. Presidente, concluindo, quero dizer que con-
versei há pouco com D. Geraldo Magela, colocando-
me à disposição da Conferência Nacional dos Bispos 
Brasileiros, inclusive de D. Luciano Mendes de Almeida, 
para debater e esclarecer inteiramente os programas 
de transferência de renda, o programa Bolsa Família, 
e o que será a Renda Básica de Cidadania. D. Geraldo 
Magela me informou que, no próximo mês de junho, irá 
promover um encontro para essa finalidade. 

Muito obrigado, Sr. Presidente João Alberto.
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 

– MA) – Eu agradeço a V. Exª. 
O Senador Eduardo Suplicy falou por permuta 

com o Senador Cristovam Buarque. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Garibaldi 

Alves Filho, ex-Governador do Rio Grande do Norte, 
do PMDB do Rio Grande do Norte.

O SR. GILBERTO MESTRINHO (PMDB – AM) 
– Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Concedo a palavra pela ordem ao Senador 
Gilberto Mestrinho.

O SR. GILBERTO MESTRINHO (PMDB – AM) 
– Sr. Presidente, pela ordem, eu sou o quinto.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – V. Exª é o próximo. 

Não, me desculpe. Temos ainda o Senador Osmar 
Dias, do PDT, que pediu a palavra pela Liderança. 

Como já havia anunciado a palavra do Senador 
Garibaldi Alves Filho, fala o Senador Garibaldi Alves 
Filho, fala o Senador Osmar Dias e, em seguida, o 
Senador Gilberto Mestrinho.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Sr. 
Presidente, peço a V. Exª que me inscreva para co-
municações inadiáveis. 

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Ainda tem uma vaga. Havia inscrito V. Exª na 
lista de oradores. 

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – A que 
se der primeiro.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Exatamente. Agora inscrevo V. Exª para co-
municação inadiável, em terceiro lugar. 

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Muito 
obrigado.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Concedo a palavra ao Senador Garibaldi Alves 
Filho por 10 minutos.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente Senador João Alberto Souza, Srs. Se-
nadores, com a morte de Aluízio Alves, há seis dias, 
perdi sobretudo a minha maior referência de homem 
público. Sobrevivem, entretanto, o exemplo de vida, de 
devoção e de verdadeiro sacerdócio em favor de sua 
terra e do seu povo.

Quero agradecer novamente as manifestações 
ouvidas nesta Casa e a ida ao Rio Grande do Norte, 
por ocasião do seu sepultamento, domingo, de Renan 
Calheiros, Presidente do Senado, dos Senadores Fer-
nando Bezerra, Efraim Morais e José Agripino; agrade-
ço também o discurso do Senador José Sarney, com 
a intervenção do Senador Heráclito Fortes, o pronun-
ciamento do Senador Fernando Bezerra e o registro 
feito pela Líder do PT, Senadora Ideli Salvatti. 

Neste momento, são muitas as memórias que 
se confundem, memórias do passado e do presente. 
Memórias visuais, das grandes concentrações popu-
lares, do colorido das manifestações e do semblante 
das pessoas atentas ao que dizia o seu Líder; memó-
rias auditivas, da lembrança da sua voz levando uma 
mensagem de esperança e de desenvolvimento para 
um povo sofrido; memórias sobretudo afetivas – sou 
sobrinho do falecido ex-ministro Aluízio Alves, ex-Go-
vernador – de um homem que soube plantar no coração 
de milhares de pessoas uma semente que se provou 
imorredoura. A lembrança de alguém cheio de vitalida-
de, sentado no alpendre da nossa casa, da casa dos 
seus pais, da casa da família, e todos ao seu redor, 
atentos à sua conversa inspirada, luminosa. A memória 
de dias de angústia à espera da recuperação de sua 
saúde. E, enfim, a imagem do seu cortejo seguindo pe-
las ruas de Natal e sendo recebido por populares que, 
espontaneamente, tremulavam lenços e galhos verdes 
e cantavam músicas de suas campanhas.

Sr. Presidente, gostaria de retornar no tempo e 
recordar um pouco dessas memórias.

No dia 11 de agosto de 1921, em uma pequena 
cidade do nosso Estado chamada Angicos, no alto 
sertão do Rio Grande Norte, nascia Aluízio Alves. 
Naquela terra árida de gente sofrida, de orações su-
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plicantes por chuva, Aluízio, já na infância, revelou as 
suas vocações. Menino, editou um jornal de um único 
exemplar que circulava de casa em casa na pequena 
cidade de Angicos: O Clarim, levando a todos as no-
tícias da cidade.

A partir do seu pai, comerciante, agricultor, político 
da região, brotou em Aluízio Alves a vocação política. 
Os depoimentos são unânimes de que se tratava de 
um menino adulto, um prodígio, uma mente curiosa e 
não acomodada, um indivíduo para quem as dificulda-
des nunca se constituíram empecilho para realização 
de seus sonhos e projetos de vida.

O jovem não deixou que as suas vocações e a 
expectativa gerada em torno dele se constituíssem 
simples promessa. Em Natal, continuou a editar O 
Clarim e ingressou no movimento estudantil e na vida 
partidária. Torna-se repórter e político do jornal A Re-
pública e dirige o Serviço Estadual de Reeducação 
e Assistência Social no início da década de 40. Con-
solida-se, então, no gestor público, uma preocupação 
que marcou indelevelmente a sua vida: a busca por 
uma melhor convivência do homem com a seca. In-
cansável, encontrou tempo para assumir a diretoria 
da Biblioteca Norte-riograndense de História e da So-
ciedade Brasileira de Folclore. Aos 18 anos, publicou 
seu primeiro livro: Angicos, no qual relata a história do 
Município onde nasceu.

Concedo, com muita honra, o aparte ao Senador 
Heráclito Fortes.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Caro Senador 
Garibaldi, a última oportunidade que eu tive de estar 
com essa extraordinária figura de homem publicou foi 
proporcionada por V. Exª. Eu estava em trânsito em 
Natal quando ele lançava uma obra numa livraria da 
cidade. V. Exª me disse isso no avião e eu demonstrei 
o desejo de estar com Aluízio. V. Exª gentilmente me 
pegou no hotel, e fomos até lá. Vi o apreço e o carinho 
que o povo do Rio Grande do Norte tinha por essa ex-
traordinária figura que ali, com a saúde bastante aba-
lada, fazia aquilo de que mais gostava: ver gente, ter 
contato com o povo. Era comovente, Senador Mão San-
ta, ver a reverência com que as diversas gerações ali 
presentes se dirigiam a Aluízio. Eu tive – por isso digo 
que sou de uma geração privilegiada – a oportunidade 
de conviver com grandes homens públicos, e um deles 
foi Aluízio Alves. Percorremos o Brasil – na época eu 
era militante do PMDB – no período das Diretas já! e 
também na campanha de Tancredo Neves. Aluízio as-
sumiu o Ministério criado para ele por Tancredo e não 
mudou seu comportamento. Continuou a ser aquela 
figura companheira, solidária, que não esperava ser 
procurada pelo amigo; ao contrário, ia a seu encontro. 
O que quero dizer, meu caro Senador Garibaldi Alves 

Filho, é que V. Exª faz um discurso emocionado, mas 
orgulhoso de ter nas veias o mesmo sangue de Aluízio 
e de ser da terra de Aluízio. Sou de uma geração de 
nordestinos que sofreu a influência direta e precisa de 
Aluízio no chamamento para a vocação política, pela 
obra que realizou, pelo espírito de liderança. Era co-
movente ver – eu era bem novo – a solidariedade do 
povo nordestino, sobretudo do povo do Rio Grande do 
Norte, a Aluízio devido às perseguições políticas que 
ele sofreu anos a fio, sem demonstrar ódio, sem nada. 
Há uma coisa de Aluízio que guardo até hoje: um velho 
disco prensado pela Rozenblit com um discurso dele, 
que passou a ser hino de uma geração. Dizia mais ou 
menos assim: “Diante do céu, diante da lua, diante da 
luz, diante de todos, diante de tudo, diante de Deus...”. 
É exatamente esse o Aluízio que fica e que V. Exª re-
verencia nesta tarde. Muito obrigado.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 
– Senador Heráclito Fortes, quero agradecer-lhe, por-
que o depoimento que nos dá neste momento, como 
disse V. Exª, só faz nos encher de orgulho, ao dizer 
que Aluízio Alves, como homem público, marcou vá-
rias gerações, inclusive a de V. Exª e, especialmente, 
V. Exª! Esse discurso mencionado por V. Exª foi por ele 
pronunciado quando era candidato ao Governo do Rio 
Grande do Norte. Ele era Deputado Federal quando 
disse as palavras que V. Exª acaba de lembrar. Disse 
mais: “Vim. Ninguém me impediria de vir. O mar pa-
recia uma gota d’água. Vim para ficar, vim para lutar 
e vim para vencer”. E venceu a mais extraordinária 
campanha realizada no Rio Grande do Norte, quando 
concorreu com o Senador Dinarte Mariz.

Sr. Presidente, eu quero agradecer ao Senador 
Heráclito Fortes o depoimento fiel, autêntico, que nos 
dá sobre o que Aluízio representou. Em 1945, com a 
redemocratização do País, ele se candidatou a Depu-
tado federal pela UDN e se elegeu aos 24 anos. Foi 
Deputado Constituinte. Aliás – ressalte-se –, era o úl-
timo remanescente dos que elaboraram a Constitui-
ção de 1946. Elegeu-se Deputado federal em 50, 54 e 
58. Participou da fundação da Tribuna da Imprensa, 
da qual, junto com Carlos Lacerda, foi diretor adjunto. 
Quando Carlos Lacerda estava em um daqueles mo-
mentos explosivos, Aluízio ou José Sarney pedia para 
escrever em seu nome aquele artigo, porque Carlos 
Lacerda era incontido. Como orador e como jornalista, 
era um homem que realmente ia muito além na sua 
fúria; e era um homem tremendamente talentoso.

Estou preocupado com o meu tempo, não vou 
abusar da tolerância da Mesa, mas ouço V. Exª, Se-
nador Mão Santa.

O Sr. Mão Santa (PFL – PI) – Quis Deus que esti-
vesse na Presidência um homem do Nordeste. Senador 
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Garibaldi Alves, acho que V. Exª devia terminar o seu 
discurso como fez o discípulo maior de Perón, que foi 
exilado pela força militar. Quando renasceu a democra-
cia, Perón mandou o povo votar em Héctor Cámpora, 
que era dentista. Cámpora assumiu a presidência da 
Argentina, mandou Perón voltar e renunciou, após um 
mês, à Presidência. Justificando – atentai bem Herá-
clito, V. Exª que teve o privilégio de gozar dos favores 
e da intimidade do nosso Aluízio Alves, eu não o tive, 
mas do nome que engrandeceu o Nordeste, da UDN 
democrática, que lutou contra a ditadura –-, ele disse: 
“Perón é maior do que o sol! O sol ilumina a Argenti-
na de dia; Perón, dia e noite.” Aluízio Alves foi não só 
um fenômeno na história democrática, mas, pelo seu 
nome, foram eleitos, simultaneamente, um filho e uma 
filha Deputados Federais. V. Exª é a maior obra políti-
ca. Árvore boa dá bons frutos. V. Exª, grande Líder do 
meu Partido, extraordinário prefeito, extraordinário Go-
vernador, hoje do PMDB, é um fruto político. Heráclito 
estava emocionado, quase lacrimejando. Quis Deus me 
permitir, representando o respeito e o reconhecimen-
to do povo do Piauí, ter concedido a Aluízio Alves, no 
dia 24 de janeiro, em nossa primeira capital, Oeiras, 
a comenda maior do Estado do Piauí, a Grã-Cruz Re-
nascença, a qual eu coloquei no peito dele. Era o en-
contro de duas grandezas: a grandeza do Rio Grande 
do Norte com a grandeza histórica do Piauí.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-RN) 
– Senador Mão Santa, eu agradeço a V. Exª que, 
como sempre, muito inspirado, trouxe à baila essa 
frase do discípulo dizendo que Perón iluminava dia e 
noite a Argentina, como certamente Aluizio iluminou 
dia e noite o Rio Grande do Norte. A noite, eu tenho 
certeza e até me congratulo com V. Exª porque tenho 
absoluta certeza disso, pois ele foi o homem que le-
vou a energia de Paulo Afonso para o Rio Grande do 
Norte. Quando Natal era iluminada por uma companhia 
estrangeira, a Força e Luz daquele tempo, a Bond & 
Share, e o interior dependia de motores – o Senador 
Gilberto Mestrinho deve lembrar-se disso – quando 
eram 10 horas, 11 horas da noite, diziam: “Vão para 
casa porque a gente tem que apagar o motor”. E só 
ligavam na noite seguinte. Aluízio trouxe a energia de 
Paulo Afonso, que iluminou o Rio Grande do Norte, que 
trouxe desenvolvimento para o nosso Estado. 

Então, Senador Mão Santa, agradeço a V. Exª e 
ao Senador Heráclito Fortes, que nos deu esse depoi-
mento realmente emocionado e emocionante.

Em 1960, ocorreu aquela campanha a que já fiz 
referência.

Com a sua vitória, Aluízio empreendeu o gover-
no mais transformador da história do Rio Grande do 
Norte. As bases para o desenvolvimento socioeconô-

mico e para a superação de graves mazelas sociais, 
que ainda persistem, foram lançadas. Iniciou um pro-
cesso de industrialização intensa no Estado. Fundou 
empresas estatais importantes, que ainda persistem, 
e foi aquele que implantou a infra-estrutura de água, 
energia, telefone. Investiu maciçamente em educação, 
levando o Professor Paulo Freire com aquele método 
revolucionário: alfabetização em quarenta horas. Pela 
primeira vez, o Professor Paulo Freire introduziu esse 
método na cidade de Angicos.

No plano cultural, fundou o Instituto de Pesqui-
sas Sociais Juvenal Lamartine, a Faculdade Eloy de 
Souza. E, em homenagem a grandes norte-rio-gran-
denses, como José Augusto Bezerra de Medeiros, 
Juvenal Lamartine, Eloy de Souza, com a faculdade 
de jornalismo.

Em 1966, elegeu-se Deputado Federal com vo-
tação recorde, sendo cassado, em 1969, pelo AI-5. 
Não se abalou, voltou-se para a vida empresarial e 
incentivou o seu filho...

(Interrupção do som.)

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 
– Sr. Presidente, vou concluir, sei que V. Exª tem ab-
soluta razão. 

Em 1970, incentivou o seu filho, que ainda hoje 
permanece na vida pública, como eu, e vai disputar 
agora o seu décimo mandato de Deputado Federal.

Aluízio sofreu a sua única derrota nas urnas, nas 
eleições para Governador, para o hoje Senador José 
Agripino. Em seu discurso, após perder as eleições, 
cunhou uma frase que se tornou um dos lemas de 
sua história política: “A luta continua”. Não se deixou 
abater e exerceu um papel relevante nas campanhas 
para as Diretas, como também articulou decisivamen-
te nos bastidores pela eleição no Colégio Eleitoral do 
Presidente Tancredo Neves. Valeu-se, para tanto, de 
amizades que fez ao longo de sua carreira, como a 
do Presidente José Sarney, que aceitou a indicação 
para Vice-Presidente. Exerceu o cargo de Ministro da 
Administração no Governo Sarney, deixou a sua mar-
ca através da criação da Escola Nacional de Adminis-
tração Pública, pois, como dizia o Senador Heráclito 
Fortes, aquele ministério parece que fora criado para 
ele mesmo. 

O depoimento de V. Exª é o mais autorizado que 
eu poderia ouvir. 

Propôs, ainda, a extensão do 13º salário para 
os servidores civis – claro que com o apoio do pre-
sidente.

Em 1990, elegeu-se deputado federal, o seu último 
mandato popular. Com a ascensão de Itamar Franco 
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à Presidência da República, foi escolhido Ministro da 
Integração Regional.

Posteriormente, mesmo sem mandato, Aluízio 
nunca se afastou da política. A sua voz de líder maior 
do seu Estado nunca se calou. E agora, Sr. Presidente, 
o que dizer depois disso? Um homem que, como eu, 
convivi todas as horas com Aluízio Alves; um homem 
que, como eu, senti de perto a sua grande vocação po-
lítica; um homem que, como eu, abracei a vida pública 
por ideal como ele. O que dizer agora senão o que ele 
disse, Senador Heráclito Fortes? A luta continua.

Se o Presidente permitir, Senador Cristovam Bu-
arque, ouvirei V. Exª, com imenso prazer.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Sr. Pre-
sidente, é muito rápido, mas eu não gostaria de deixar 
passar a oportunidade de manifestar a minha convi-
vência com o deputado, ministro e grande líder que foi 
Aluízio Alves. Eu o conheci ainda quando eu, jovem, 
em Pernambuco, acompanhava pelos jornais a inova-
ção que ele fazia na política, com suas caminhadas, 
com sua mobilização das massas em defesa de um 
programa; depois o seu trabalho na educação de base, 
especialmente a alfabetização. Faz pouco tempo, Se-
nador Garibaldi, fui a Angicos ver onde Paulo Freire 
começou o programa de alfabetização e conheci um 
homem que vendia chocolate na frente de uma escola, 
por coincidência, e ele disse: “Eu estava sendo alfa-
betizado e, em abril de 64, proibiram-me de continuar 
a alfabetização. Eu não me alfabetizei, mas teria feito 
se Aluízio Alves tivesse continuado, se Paulo Freire ti-
vesse continuado”. Então, quero aqui manifestar o meu 
respeito pelo grande político que foi Aluízio Alves.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 
– Quero agradecer a V. Exª esse testemunho, justamen-
te sobre a área que V. Exª tem todas as condições de 
falar, em que é a maior autoridade do País. Reconheço 
em V. Exª essa autoridade de falar sobre a educação 
e dar esse testemunho de um pioneiro, que foi Paulo 
Freire, claro, mas de um pioneiro que foi Aluízio, que 
soube trazer a experiência de Paulo Freire para sua 
terra e pretendia expandi-la para todo o Rio Grande 
do Norte. 

Portanto, Senador Cristovam Buarque, quero 
agradecer a V. Exª esse testemunho e voltar a dizer: 
não foi apenas nas horas em que ele governador, mi-
nistro, deputado federal – não foi apenas nessas horas 
– me impressionou e me conduziu, foi sobretudo na 
hora da cassação e da injustiça que ele se fez maior 
diante de todo o Rio Grande do Norte e diante de todo 
o Brasil pela sua resistência, Sr. Presidente.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Eu que agradeço a V. Exª, Senador Garibaldi 
Alves Filho.

Concedo a palavra ao nobre Senador Osmar Dias, 
como Líder, por cinco minutos, para uma comunicação 
urgente de interesse partidário.

Com a palavra o Senador Osmar Dias, do PDT 
do Paraná. 

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, os jornais hoje trazem um estudo de dois 
institutos: um, o IEDI, que é o Instituto de Estudos para 
o Desenvolvimento Industrial, e outro, o Instituto In-
ternacional de Desenvolvimento Empresarial. Os dois 
chegaram à mesma conclusão. O segundo está lá na 
Europa, na Suíça.

O Governo brasileiro é um dos principais fatores 
para a falta de competitividade do País. Com baixo 
crescimento, uma das mais altas taxas de juros do 
mundo, burocracia, escândalos de corrupção, inefici-
ência na gestão governamental, o Brasil cai, mais uma 
vez, no ranking das economias mais competitivas do 
mundo em 2006.

Muita gente já disse aqui, Sr. Presidente, que 
o Brasil só ficou na frente do Haiti, só cresceu mais 
que o Haiti, no ano passado, com uma taxa de 2,3%. 
Eu acrescentaria que o Brasil cresceu menos que o 
Paraguai, menos que a Colômbia, menos que todos 
os países da América Latina. Se só cresceu mais do 
que o Haiti, então, perdeu para o Paraguai. Nós, os 
paranaenses, conhecemos muito bem as dificulda-
des que aquele país tem. Mas, mesmo com todas as 
dificuldades, o Paraguai conseguiu crescer mais do 
que o Brasil.

Além desse estudo, temos outras notícias que re-
velam como o Governo está desinformado da situação 
do País que governa; aliás, que mal governa. 

Para a discussão que se travou entre a Argentina 
e o Uruguai sobre a instalação de uma fábrica de ce-
lulose da Finlândia, o Presidente Lula deu a solução. 
Senador Jefferson Péres, dizia-se que a questão era 
ambiental. O investimento de um bilhão de dólares seria 
feito por uma empresa finlandesa para a construção 
dessa fábrica. E aí o Mercosul, ameaçado, porque o 
Presidente do Uruguai, que já tinha como certa a ins-
talação da fábrica no território uruguaio, disse o se-
guinte: “Desse jeito, não participo mais do Mercosul”. 
Mas aí o Presidente Lula deu a solução: a empresa 
deveria construir metade da fábrica de um lado do rio 
Uruguai, do lado uruguaio, e a outra metade da fábri-
ca no território argentino, na margem do rio Uruguai 
que fica no território argentino. Essa solução mágica 
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encontrada pelo Presidente Lula serviu de piada no 
mundo inteiro.

Imagine, Senador Jefferson Péres, na hora de se 
decidir onde ficaria o refeitório dessa fábrica. Ficaria no 
lado do Uruguai ou da Argentina? Os trabalhadores te-
riam que atravessar a nado o rio ou teriam equipamen-
tos para atravessar? E muitas piadas foram feitas.

O Governo brasileiro, do jeito que está conduzin-
do a economia, vai se transformar em piada no mundo, 
não só por essa idéia tão ridícula, tão absurda. Uma 
fábrica não pode ser dividida ao meio, sendo que uma 
metade fique de um lado do rio e a outra metade, do 
outro lado. Eu nunca vi isso; na minha vida, eu nunca 
vi isso. A solução é tão simplista que parece que o Pre-
sidente Lula tem solução para tudo. E ele, às vezes, 
encontra solução mesmo. 

Estouram escândalos e mais escândalos de cor-
rupção, e o Presidente fala: “eu não sei de nada, não 
é comigo” e as coisas continuam. O Presidente conti-
nua querendo ser um líder da América Latina, dando 
palpite, mostrando completo despreparo, como fez ao 
opinar dessa forma em relação a essa fábrica. 

O Sr. Jefferson Péres (PDT – AM) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Senador Je-
fferson Péres, ouço V. Exª com prazer.

O Sr. Jefferson Péres (PDT – AM) – Eu não sei 
se V. Exª está contando uma piada ou se ele fez mes-
mo essa proposta. É piada ou é verdade?

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Não, está 
escrito aqui, Senador Jefferson Péres. Estou lendo 
nos jornais de hoje. 

O Sr. Jefferson Péres (PDT – AM) – Muito bem, 
Senador. Veja que, mesmo que fosse tecnicamente pos-
sível dividir a fábrica, seria politicamente impossível, 
uma vez que a Argentina alegava ser contra a fábrica 
exatamente por ser poluidora. Logo, não poderia aceitar 
a proposta brasileira ou se desmoralizaria, porque o 
que dizem é que a Argentina está com ciúme porque a 
fábrica não ia ser instalada em território argentino. Mas, 
Senador Osmar Dias, vi hoje algo mais preocupante: 
notícia segundo a qual o Presidente Lula, tentando li-
vrar o Mercosul do problema – essa é a notícia, não sei 
se verdadeira – que gerou o conflito entre o Uruguai e 
a Argentina, teria informalmente gestionado junto ao 
governo finlandês para que o governo pressionasse 
a fábrica a não fazer mais o investimento no Uruguai. 
Claro que isso chegou, como não poderia deixar de 
chegar, ao conhecimento do governo uruguaio. Está 
o Presidente Tabaré Vázquez muito magoado com o 
Brasil, o que vai contribuir para empurrar o Uruguai 
para fora do Mercosul. É assim que se faz política ex-
terna neste País.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – O aparte de 
V. Exª faz parte da notícia, inclusive, do Estado de 
S.Paulo de hoje: “Lula intervém e causa mal-estar”. 
A notícia, quando o Lula pediu que dividisse a fábri-
ca pela metade, uma parte de cada lado, finaliza com 
uma palavra de um dos embaixadores uruguaios na 
Europa. Ele diz o seguinte – exatamente o que V. Exª 
acaba de dizer – : “Se os argentinos queriam evitar a 
poluição, por que Lula propôs dividir a fábrica? Ficou 
provado que a disputa não é ambiental, mas econô-
mica e sobre a localização do investimento”. Enquanto 
isso, enquanto o Presidente Lula dá palpite sobre onde 
vai ficar a fábrica e a divisão dela, está aqui: “O Brasil 
perde competitividade”. 

Aquele Instituto que citei, Instituto de Estudos 
para o Desenvolvimento Industrial, diz que “o Brasil 
perdeu 40% da competitividade dos seus produtos na 
Europa e nos Estados Unidos”. O que significa isso? 
Voltamos aos níveis de 99. Nós recuamos, e o Brasil, 
que havia evoluído, perdeu, entre 2002 – portanto, no 
Governo Lula, depois que o Presidente Lula assumiu 
o Governo – e 2006, 40% da sua competição nos Es-
tados Unidos e na Europa, em função do Governo 
que tem, que faz uma política econômica desastrada 
e coloca um câmbio completamente irreal, fazendo 
com que haja demissões no setor calçadista, que não 
consegue mais exportar – o Rio Grande do Sul, do 
Senador Paulo Paim, é testemunha disso – e faz com 
que a Volkswagen anuncie, no meu Estado, a demis-
são de 6 mil trabalhadores, mas o Governo já anuncia 
que, para as montadoras, vai haver ajuda. O BNDES 
pode ajudar montadoras. É o que está escrito no Es-
tado de S.Paulo. 

O Governo, com sua política desastrada, causa 
demissão no setor de calçados, no setor madeireiro, 
que já demitiu, no meu Estado, cinco mil funcionários. 
No setor da produção primária, os produtores rurais 
estão demitindo trabalhadores e reduzindo a área de 
plantio, como eu disse ontem. Não vou repetir, mas é 
um desastre a política econômica que coloca o dólar 
tão irreal, para que o Presidente do Banco Central, na 
sua imensa vaidade, comemore os seus feitos, não se 
importando com o que está acontecendo com a indús-
tria brasileira. Todos os dias, alguém vem a esta tribuna, 
nas federações, nas entidades, e afirma o seguinte: o 
Brasil está perdendo a capacidade de investir na in-
dústria, o Brasil está reduzindo a sua industrialização. 
O meu Estado, o Paraná, teve, nos três meses deste 
ano, uma redução brutal do desempenho da indústria, 
numa média que chega a 6% negativa ao mês, o que 
significa falta de uma política de desenvolvimento in-
dustrial, no Estado, e falta de uma política industrial no 
País. Aliás, falta de uma política de desenvolvimento, 
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porque estamos vendo todos os segmentos da econo-
mia perdendo a sua força, perdendo competividade e 
os trabalhadores sendo demitidos.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, do jeito que vai, 
o governo que está aí, vai passar para a história não 
apenas como um governo desastrado na sua política 
externa, mas principalmente, na sua política econô-
mica.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Muito obrigado, Senador Osmar Dias.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Paulo Paim, do PT do Rio Grande do Sul.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. 
Senadores, já encaminhei à Mesa um voto de pesar pela 
funcionária da Liderança do Partido dos Trabalhadores 
que, infelizmente, faleceu no dia de hoje. A Senadora 
Ideli Salvatti já fez a justificativa do voto de pesar.

Ana Maria era uma funcionária excelente, com-
panheira da maior qualidade, e o voto de pesar, natu-
ralmente, é para toda a família.

Neste momento, Sr. Presidente, se V. Exª me 
permitir, em um minuto, comunico à Casa, com tris-
teza, que na manhã de hoje, no Rio Grande do Sul, 
aconteceu um acidente automobilístico em que, infe-
lizmente, faleceram quatro membros do Sindicato dos 
Trabalhadores da Indústria da Alimentação de Santa 
Maria, no Rio Grande do Sul, sendo três deles dirigentes 
sindicais: Cipriano Rocha, Presidente do Sindicato dos 
Trabalhadores na Indústria da Alimentação de Santa 
Maria; Clarice Cardias Rosa, Secretária de Saúde e 
componente do Coletivo Estadual de Mulheres da Fe-
deração dos Trabalhadores da Alimentação, também 
do Rio Grande do Sul; e Reinaldo Quagliato, membro 
do Conselho Fiscal. Além dos três dirigentes, morreu 
também outro companheiro, Luciano de Barcelos Maia, 
advogado do sindicato. 

Em razão do falecimento dessas quatro lideran-
ças, encaminho também voto de pesar à Mesa.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 

– MA) – Senador Paulo Paim, a Mesa encaminhará 
os votos de pesar às famílias enlutadas, conforme 
solicita V. Exª.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Arthur Virgílio, do PSDB do Amazonas.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, en-
caminho voto de lembrança do gesto da atriz Regina 
Duarte e digo isso no meio de tanta crise e com esse 
malogro de política externa do Governo do Presidente 
Lula. Lembro-me de que Regina Duarte previu isso na 
campanha eleitoral. Portanto, submeto à Mesa esse 
voto de lembrança.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Não entendi bem. Voto de lembrança do ges-
to?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Do 
gesto da festejada atriz Regina Duarte, que, em al-
gum momento, disse que tinha medo de algo que ela 
previu. Infelizmente, estamos vendo a realidade ao 
vivo e em cores.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Será encaminhado.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

 
REQUERIMENTO Nº 560, de 2006

Requer voto de lembrança em home-
nagem ao gesto da atriz Regina Duarte, 
que, em 2002 previu o malogro do Gover-
no Lula.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, voto de lembrança em homenagem 
ao gesto da atriz Regina Duarte, que, em 2002, pre-
viu o malogro do Governo petista do Presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva.

Requeiro, ainda, que o voto de aplauso seja le-
vado ao conhecimento da homenageada.

 
Justificação

A homenagem que ora formulo é oportuna diante 
da crise vivida pelo País e homenageia uma atriz que, 
como brasileira, já em 2002, previa o malogro do Go-
verno do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva.

Sala das Sessões, 11 de maio de 2006. – Sena-
dor Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – O requerimento que acaba de ser lido será 
encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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REQUERIMENTO Nº 561, DE 2006

Requeiro, nos termos do art. 218, inciso VII, do 
Regimento Interno, que seja inserido em ata, voto de 
pesar pelo falecimento de Ana Maria Gondim Jacob, 
servidora do Gabinete da Senadora Ideli Salvatti.

Sala das Sessões, 11 de maio de 2006. – Sena-
dor Paulo Paim.

REQUERIMENTO Nº 562, DE 2006

Requeiro, nos termos do art. 218, inciso VII, do 
Regimento Interno, que seja inserido em ata voto de 
pesar pelo falecimento em acidente automobilístico 
de quatro membros do Sindicato dos Trabalhadores 
da Indústria da Alimentação de Santa Maria, no Rio 
Grande do Sul, ocorrido hoje pela manhã. São eles: 
Cipriano Rocha – Presidente do Sindicato, Clarice 
Cardias Rosa – Secretária de Saúde e componente 
do Coletivo Estadual de Mulheres da Federação dos 
Trabalhadores da Alimentação do Rio Grande do Sul, 
Reinaldo Quagliato, membro do Conselho Fiscal e Lu-
ciano de Barcelos Maia, advogado do Sindicato.

Sala das Sessões, 11 de maio de 2006. – Sena-
dor Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – A Presidência encaminhará os votos solici-
tados.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 563, DE 2006

Nos termos do disposto no art. 50, § 2º, da Cons-
tituição Federal, combinado com os arts. 215 e 216 
do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro 
seja encaminhado ao Senhor Ministro de Estado da 
Fazenda pedido de informações sobre a execução do 
Programa de Ajuste Fiscal do Governo do Estado da 
Paraíba, firmado com a União, nos termos do Contrato 
de Consolidação e Reescalonamento de Dívidas, no 
tocante à Dívida Consolidada de Longo Prazo:

1. O Estado da Paraíba cumpriu todas 
as exigências e metas do Programa de Ajuste 
Fiscal desde o seu início até o presente mo-
mento? Em caso negativo, listar os pontos que 
foram descumpridos.

2. O Estado da Paraíba cumpriu e cum-
pre todas as exigências do Contrato de Con-
solidação e Reescalonamento de Dívidas? 
Em caso negativo, listar os pontos que foram 
descumpridos.

3. Houve a aplicação de alguma multa 
ao Estado da Paraíba em função de descum-

primento do Programa de Ajuste Fiscal ou 
do Contrato de Consolidação e Reescalona-
mento de Dividas? Em caso positivo, qual o 
valor da multa e o motivo específico de sua 
aplicação?

4. Informar o valor do saldo devedor da 
dívida refinanciada ao final dos exercícios de 
2003, 2004 e 2005.

5. Informar o valor pago a título de amor-
tização e juros da dívida refinanciada nos exer-
cícios de 2003, 2004 e 2005.

Justificação

Noticia-se a existência de uma multa imposta pelo 
Tesouro Nacional ao Governo do Estado da Paraíba, 
em decorrência da falta de cumprimento de metas do 
Programa de Ajuste Fiscal.

Os valores aplicados e a forma de pagamento 
são desconhecidos pela população, contribuinte de 
impostos e taxas. Consideramos que este tipo de in-
formação deve ser de domínio público. No entanto, 
diante da dificuldade em obter a confirmação ou não 
da existência da supracitada multa, requeremos que o 
Ministério da Fazenda nos informe de sua existência, 
assim como solicitamos informações e dados sobre a 
execução do Programa de Ajuste Fiscal, nos termos 
acima, nos últimos três exercícios.

A presente iniciativa esta em conformidade com 
o que dispõe a Constituição Federal, porquanto cabe 
ao Poder Legislativo fiscalizar os atos do Poder Execu-
tivo, mormente em matéria que envolve a competência 
privativa do Senado Federal.

Sala das Sessões, 11 de maio de 2006. – Sena-
dor José Maranhão.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – O requerimento que acaba de ser lido será 
despachado à Mesa para decisão, nos termos do art. 
216, III, do Regimento Interno.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presi-
dente, peço para falar como Líder da Minoria.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – V. Exª falará no momento oportuno, como já 
havia anunciado. Aliás, Senador Alvaro Dias, V. Exª 
tem prioridade. Depois falarão, de forma intercalada, 
os inscritos para as comunicações inadiáveis e os 
oradores, que são: Senadora Ideli Salvatti, para uma 
comunicação inadiável, Senador Gilberto Mestrinho, 
Senador Augusto Botelho.

Concedo a palavra ao nobre Líder Senador Alvaro 
Dias, do PSDB do Paraná, por cinco minutos, para uma 
comunicação urgente de interesse partidário.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – 
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DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
SENADOR ALVARO DIAS NA SESSÃO DO 
DIA 11 DE MAIO DE 2006, QUE, RETIRADO 
PELO ORADOR PARA REVISÃO, SERÁ PU-
BLICADO POSTERIORMENTE.

(Art. 201, §§ 2º e 3º, do Regimento In-
terno.)

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Muito obrigado, Senador Alvaro Dias.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Pela ordem, concedo a palavra ao Senador 
Leonel Pavan.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Pela or-
dem.) – Sr. Presidente, gostaria de me inscrever para 
falar em nome da Liderança do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – V. Exª está inscrito. Ainda não falou porque 
não estava presente.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Certo. 
Então, esperarei mais um orador. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – A Presidência comunica ao Plenário que re-
torna, nesta data, ao exercício do mandato o Senador 
Marcos Guerra, primeiro suplente, em virtude do afasta-
mento do titular, Senador Gerson Camata, para exercer 
o cargo de Secretário de Estado do Espírito Santo.

S. Exª passa a participar dos trabalhos da Casa 
a partir deste momento.

Sobre a mesa, expediente que será lido pela Srª 
1ª Secretária em exercício, Senadora Serys Slhessa-
renko.

É lida a seguinte:

COMUNICAÇÃO DE FILIAÇÃO PARTIDÁRIA  
E NOME PARLAMENTAR

Senhor Presidente,
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, 

em conformidade com o art. 7º do Regimento Interno, 
que, assumindo nesta data a representação do Senado 
Federal em substituição ao Senador Gerson Camata, 
adotarei o nome abaixo consignado e integrarei a ban-
cada do   Partido PSDB.

Nome Parlamentar: Marcos Guerra
Sala das Sessões, 4 de maio de 2006. – Mar-

cos Guerra.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – A matéria vai à publicação.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Arthur Virgílio, do PSDB do Amazonas.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, como 
Líder do PSDB, devo registrar a imensa alegria de ter de 
volta a esta Casa o Senador Marcos Guerra. Lamento 
a saída desse Senador operoso, correto, que é Gerson 
Camata, que vai cumprir uma missão da maior nobreza, 
servindo ao seu Estado, ele que já governou o Espírito 
Santo e muito bem, e fico, por outro lado, duplamente 
feliz com o retorno de Marcos Guerra, porque o Sena-
do terá nele o representante do pequeno e microem-
presário – ele é realmente alguém especializado para 
falar nesse assunto, além de abordar com segurança 
outros temas da vida nacional – e por ser ele filiado ao 
PSDB, que passa a contar, a partir de agora, com seu 
décimo-sexto Senador. Um Partido que, enfrentando 
todas as adversidades, chegou a ter dez integrantes 
nesta Casa, hoje, com Marcos Guerra, chega ao dé-
cimo-sexto e, ainda por cima, com um Senador dessa 
qualidade, desse calibre, desse jaez.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Pela 

ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 

– MA) – Pela ordem, concedo a palavra ao Senador 
Ney Suassuna, do PMDB da Paraíba, Líder do meu 
Partido.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Quero saudar o Senador 
Marcos e dizer da minha alegria de tê-lo novamente 
aqui. Evidentemente, quando sai o Senador Gerson 
Camata, perdemos, e não perdemos pouco, porque S. 
Exª era o Presidente da Comissão de Educação. Mas 
o Senador Marcos já foi nosso colega aqui, já esteve 
conosco por muito tempo e é um Senador que, com 
toda certeza, vai dar brilho a esta Casa também.

Por essa razão, quero saudá-lo; apesar de S. Exª 
ser do PSDB, não conflita conosco nunca, no PMDB, 
porque sempre teve conosco uma grande aproximação 
e uma grande simbiose.

Então, parabéns e seja bem-vindo. Estamos aqui 
sempre de braços abertos, à sua disposição.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Voltando à lista de oradores inscritos, concedo 
a palavra ao Senador Gilberto Mestrinho, ex-Governa-
dor do Amazonas, do PMDB, por até dez minutos.

O SR. GILBERTO MESTRINHO (PMDB – AM. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, mais uma vez 
volto à tribuna desta Casa para pedir a atenção de 
meus Pares e da opinião pública para alguns equívocos, 
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descuidos e freqüentes descasos com que tem sido 
conduzida e tratada a temática amazônica. Verdadei-
ros desastres na gestão das nossas potencialidades 
naturais – solução de muitos desafios nacionais – são 
tratados com superficialidade e negligência. Estamos 
criando problemas e entraves onde nos são oferecidas 
respostas para algumas importantes demandas na-
cionais. Tratamos a multiplicidade de alternativas que 
a Amazônia oferece para os engasgos da brasilidade 
pela ótica vesga e muitas vezes mal-intencionada de 
gabinetes descomprometidos com nossa gente que lá 
habita. Por isso volto a esta tribuna, Sr. Presidente. E 
volto para refazer o alerta para a importância do co-
nhecimento de nossas potencialidades naturais – única 
via de correção dos equívocos que a desinformação e 
o descompromisso com a região propiciam.

Não faz sentido, Srªs e Srs. Senadores, para 
a população do Amazonas viver em um Estado que 
representa 18% do território nacional, mas em que 
apenas 20% das terras podem ser manejadas – para 
usar um termo da moda –, pois o restante é constitu-
cionalmente intocável. Adicionalmente, considerando 
a superfície do Estado do Amazonas, temos, por im-
posição legal, nacional e internacional, o tombamen-
to de 50,01% do nosso território, constituído de áreas 
indígenas e de áreas protegidas. Mais da metade do 
Amazonas está constituído de terras protegidas e de 
terras indígenas, sendo que, em muitas delas, não há 
um índio sequer.

Trata-se de uma proteção imposta, desprovida de 
consultas efetivas às populações locais e em frontal 
desrespeito à própria legislação em vigor, que exige 
para delimitar uma Unidade de Conservação um cui-
dadoso Diagnóstico Ambiental, o Zoneamento Ecoló-
gico-Econômico para definir fragilidades e potenciali-
dades e a elaboração de Plano de Manejo, para que 
haja uma justificação coerente de forma e do conteúdo 
da eventual demarcação. Fazendo as contas, apenas 
20% da metade do território do Amazonas – ou seja, 
10% da área – podem ser utilizados a serviço da nos-
sa população.

Srªs e Srs. Senadores, as áreas “tombadas” são 
áreas em que a ação humana é proibida e até a ativi-
dade econômica de subsistência familiar é vetada – há 
poucos dias, em uma comunidade do interior, uma se-
nhora se queixava de que foi obrigada a sair de uma 
área protegida e não podia nem tirar palha para cobrir 
sua barraca –, mesmo que se submeta aos parâmetros 
de sustentabilidade elaborados nos escritórios das or-
ganizações não-governamentais estrangeiras dentro de 
rigorosos padrões de conduta que são impostos pelas 
corporações poderosas que lhes dão sustentabilidade 
– para usar outro modismo pleno de ambigüidade.

Curiosamente, são áreas extremamente nobres 
e preciosas do ponto de vista de seu banco genético, 
de sua vocação ecoturística e de bionegócios e, so-
bretudo, de monumentais jazimentos minerais, com 
ocorrências de metais preciosos de destacado valor no 
mercado internacional, jazimentos que colocariam em 
risco corporações estrangeiras que iriam à bancarrota 
com a oferta de apenas algumas espécies minerais. 
Foi assim nos anos 80, quando minas inglesas de cas-
siterita foram fechadas na Malásia quando entrou em 
produção a Mineração Taboca – Paranapanema.

É curiosa também a sofreguidão em demarcar 
de afogadilho Unidades de Conservação nessas áre-
as, pois as justificativas legais para sua implantação 
decorrem de problemas causados ao meio ambiente 
por ocupação antrópica desordenada, desmatamento, 
grilagem, queimadas, pesca predatória e exploração 
mineral desordenada. Nenhuma dessas ocorrências 
tem registro de monta no caso do Amazonas. 

A precipitação sintomática na criação das reser-
vas acaba criando problemas em lugar de evitá-los. 
Não há demarcação efetiva para evitar problemas 
fundiários. Além da inexistência dos Planos de Mane-
jo, o Poder Público não disponibiliza qualquer tipo de 
infra-estrutura, não há estímulo à pesquisa científica 
nem qualquer equipamento de monitoramento e con-
trole e praticamente inexistem opções de inserção da 
Unidade em projetos de desenvolvimento da região. 
Um preservacionismo maroto que tenta camuflar negli-
gências e propósitos escusos. Um patrimônio imenso 
a serviço de quem? 

Essa porção do território do Estado do Amazonas 
vedada ao interesse do caboclo representa 9,06% do 
território nacional e 20% de toda a região Norte, sen-
do cinco vezes maior do que os Estados do Amapá 
e Acre juntos e três vezes maior do que Rondônia e 
Roraima. Comparando com a Europa, o tombamento 
no Amazonas é três vezes maior que o Reino Unido, 
duas vezes e meia o tamanho da Itália e corresponde 
a duas Alemanha e à soma da superfície de Albânia, 
Áustria, Bélgica, Bulgária, Dinamarca, Polônia, Portu-
gal, Suécia e Suíça. Esta é a forma vesga e mágica de, 
oficialmente, preservar a Amazônia do desmatamen-
to e da grilagem. Na prática, o dano que isso provoca 
autoriza qualquer pessoa de bom senso a acusar o 
Poder Público de inépcia ou má-fé.

Nos últimos três anos, foram criados, por decre-
to, 8,4 milhões de hectares de áreas protegidas e 9,3 
milhões de hectares de terras indígenas nos mesmos 
parâmetros inconseqüentes já mencionados e sem 
dar às etnias as condições dignas de prosperidade 
que tanto buscam.
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Sr. Presidente, Srs. Senadores, segundo estudos 
técnicos do Departamento Nacional de Pesquisas Mi-
nerais/Amazonas, o Ministério do Meio Ambiente tem 
criado Unidades de Conservação sem os mínimos 
critérios de atendimento às exigências legais em vi-
gor, curiosamente em áreas de ocorrências compro-
vadas de imensos jazimentos minerais. É o caso da 
Reserva Biológica do Morro dos Seis Lagos, onde está 
identificada a ocorrência excepcional de nióbio, ferro, 
manganês, fosfato e terras raras. Mais curioso ainda 
é saber que aquela província mineral já faz parte do 
Parque Nacional do Pico da Neblina. Para não correr 
qualquer risco de utilização, essas reservas foram 
tombadas duas vezes. 

Representantes do Ministério do Meio Ambiente, 
defensores intransigentes da não-recuperação da BR-
319, que tiraria o Amazonas do isolamento rodoviário 
em relação ao Brasil, se apressaram em criar a Área 
sob Limitação Administrativa Provisória para aquela ro-
dovia. A meta é promover a suspensão de atividades e 
empreendimentos efetiva ou potencialmente causado-
res de degradação ambiental. Na verdade, eles estão 
encarregados de impedir a exploração da silvinita na 
região de Nova Olinda do Norte e Itacoatiara, do ouro 
em Humaitá, e da cassiterita, da ametista e da tanta-
lita em Lábrea, Humaitá e Canutama, bem como as 
atividades de silvicultura no traçado rodoviário. Entre 
ordenar o crescimento e perpetuar a miséria, eles não 
têm qualquer dúvida ou constrangimento. 

A esses técnicos, muitos deles com vínculos 
empregatícios nas organizações estrangeiras, não 
importa a evidência de que a maior fonte de degrada-
ção ambiental é a pobreza e de que a melhor forma 
de conservar um parâmetro ambiental é dar-lhe fina-
lidade econômica. É assim que a Alemanha conserva 
sua Floresta Negra e que Canadá e Finlândia exibem 
uma cobertura vegetal exuberante e renovada que lhes 
permite a geração de bilhões de dólares para promo-
ver o equilíbrio da prosperidade econômica e social. 
A esses emissários da preservação da miséria, pouco 
importa a demanda de alternativas de desenvolvimento 
que os ribeirinhos exibem com índices baixíssimos de 
desenvolvimento humano a despeito de viverem sobre 
um monumental e generoso banco genético mineral de 
infinitas promessas de oportunidades e riqueza.

Recentemente, tive a oportunidade de participar 
de uma audiência pública com representantes do Mi-
nistério de Minas e Energia, parlamentares, prefeitos 
dos Municípios de Itacoatiara, Nova Olinda do Norte, 
São Sebastião do Uatumã, Borba, Autazes, Itapiranga 
e Silves e lideranças das comunidades, dando seqü-
ência à mobilização da sociedade local em torno da 
bandeira “Todos pela Silvinita”,...

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senador 
Gilberto Mestrinho...

O SR. GILBERTO MESTRINHO (PMDB – AM) 
– ... debatendo com a comunidade...

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Permite-me 
um aparte, Senador Gilberto Mestrinho?

O SR. GILBERTO MESTRINHO (PMDB – AM) 
– ... essa ocorrência mineral, entre tantas da região 
amazônica, que tantas promessas e possibilidades 
representam para a população do Amazonas. O povo 
humilde daquela região acredita que o aproveitamen-
to de uma só reserva de potássio vai espalhar bene-
fícios para as comunidades vizinhas e para a região 
como um todo. O Brasil importa 80% do que consome 
de potássio por ano, mas poderemos suprir bem isso, 
assim como outros minerais.

Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio.
O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senador 

Gilberto Mestrinho, V. Exª é um estudioso da proble-
mática da sua e da minha região. V. Exª, muitas vezes 
remando até contra uma certa maré do politicamente 
correto, demonstra, com seus argumentos densos, te-
ses convincentes. Recordo-me do recente episódio do 
Projeto de Gestão de Florestas, em que V. Exª estava de 
um lado e eu de outro, mas percebi a capacidade que 
V. Exª teve de mobilizar a opinião da Casa e fizemos 
uma das mais longas sessões da legislatura, porque, 
de um lado, estávamos nós, os que entendiam ser um 
avanço o projeto do governo, e de outro estava V. Exª, 
que, a meu ver, liderando, sem dúvida alguma, uma 
amplíssima Bancada suprapartidária de Senadores, 
vinha em sentido contrário, com argumentos sólidos 
e densos, que mexeram com os votos, com a cabeça 
e com os sentimentos nesta Casa. Meus parabéns, 
portanto, pela sua atuação, pelo seu apego e pelo seu 
conhecimento sobre a região amazônica.

O SR. GILBERTO MESTRINHO (PMDB – AM) 
– Nobre Senador Arthur Virgílio, agradeço o aparte de 
V. Exª e quero dizer que estou me pronunciando aqui 
em conseqüência do discurso de V. Exª sobre a com-
pra ou sobre a venda de 180 mil hectares da Floresta 
Amazônica por um sueco que calculou que, com US$50 
bilhões de dólares, compraria toda a Amazônia. Efeti-
vamente, eles pensam assim. Mas, lamentavelmente, 
no Brasil, não temos uma reação oficial, não temos 
uma reação, vamos dizer, comprometida com a sobe-
rania nacional, porque eles acham que essa questão 
de Amazônia, de soberania, é conversa fiada. Não é, 
não! O que há é um plano efetivo de ocupação daque-
la área. Em face disso, agradeço a V. Exª pelo aparte, 
que incorporo ao meu discurso. 

Adicionalmente, as reservas de gás dos rios 
Juruá e Solimões, Carauari e Urucu, que poderiam 
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ajudar os esforços de auto-suficiência energética do 
Governo no setor de gás, somam mais de 80 bilhões 
de metros cúbicos, sendo que as reservas de Silves, 
ao lado de Manaus, até agora registram a ocorrência 
de mais de 4 bilhões de metros cúbicos, uma alter-
nativa energética que permitiria a exploração, o be-
neficiamento e a prosperidade a partir dos recursos 
minerais, uma opção de desenvolvimento com baixos 
impactos ambientais. 

Nada disso comove as autoridades ambientais do 
Brasil, que, ao invés de estimular a atividade produtiva 
como mecanismo de fornecer as condições efetivas e 
eficazes de conservação, fazem o jogo das grandes 
corporações estrangeiras, que tremem nas bases 
diante das possibilidades de aproveitamento racional 
de nosso patrimônio nacional. 

É hora do basta, Sr. Presidente. Os povos do 
Amazonas aguardam um posicionamento inteligente, 
transparente, responsável com o destino da região e 
do Brasil. 

Muito obrigado.

 Durante o discurso do Sr. Gilberto Mes-
trinho, o Sr. João Alberto Souza, 2º Secretário, 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocupa-
da pela Sra. Serys Slhessarenko, suplente de 
Secretário.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. 
Bloco/PT – MT) – Obrigada, Senador Gilberto Mes-
trinho.

Para uma comunicação inadiável, com a palavra 
a Senadora Ideli Salvatti, por cinco minutos, acresci-
dos de mais dois.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Srª Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Tem a palavra, pela ordem, o Senador 
Leonel Pavan. 

Antes, gostaria de informar que o próximo ora-
dor, pela inscrição, será o Senador Augusto Botelho 
e, em seguida, o Senador Leonel Pavan, pela lideran-
ça do PSDB.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Obriga-
do, Srª Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Com a palavra a Senadora Ideli Sal-
vatti.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão da oradora.) 
– Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, primeiramente 
gostaria de agradecer publicamente a solidariedade de 
vários funcionários de diversos gabinetes do Senado 
e, de forma especial, a presença do Senador Marcelo 

Crivella no velório da funcionária da Liderança do PT 
e do Bloco de Apoio ao Governo, Ana Maria Gondim. 
Neste momento em que uma pessoa tão querida, tão 
eficiente e prestimosa se vai, ficamos pensando mui-
tas vezes que brigamos tanto, fazemos tanta polêmica 
sobre tantos assuntos, tratamos tudo como questão 
de vida ou morte e, quando a morte vem, mesmo as 
pessoas mais bondosas, de alma mais pura e tranqüi-
la e de bem com a vida, percebemos como isso tudo 
é tão relativo. 

Mas o que me traz à tribuna, contraditoriamente, 
em um dia de tanta tristeza para nós que conhecemos 
a Ana e estamos sentidos com a sua perda, é estarmos 
comemorando a sanção de uma lei que tem muito a 
ver com a minha vida, com a minha atividade profis-
sional, a Lei nº 11.301, sancionada ontem, dia 10 de 
maio, pelo Presidente Lula. 

É uma lei bastante singela, mas que faz justiça a 
uma briga de muitos anos do magistério brasileiro. Digo 
isso porque, desde a minha época de sindicalista, na 
década de oitenta, brigávamos pelo reconhecimento 
do efetivo exercício do magistério. Quando se fala em 
educação, não se pode considerar apenas como edu-
cador o professor que está em sala de aula, porque 
existe todo um corpo de profissionais que atuam na 
unidade escolar e sem os quais a educação não con-
segue ter um nível de qualidade adequado.

Portanto, o projeto que a Deputada Neide Apa-
recida, do PT de Goiás, apresentou em 2004 foi apro-
vado na Câmara, veio para o Senado, teve o parecer, 
elaborado pelo Senador Sérgio Zambiasi, do PTB do 
Rio Grande do Sul, reconhecido e aprovado por una-
nimidade aqui e foi aprovado há poucos dias pela una-
nimidade do Senado. Essa lei enche-me de alegria, 
pois reconhece todos aqueles que exercem funções 
na unidade escolar, como o diretor de escola. 

Há até algumas situações absurdas. Algumas uni-
dades adotam a eleição direta para diretor, o profissio-
nal é eleito pela comunidade para exercer o cargo de 
direção e, por ter ficado um, dois ou três anos, perde 
o direito à aposentadoria especial, não se considera 
esse período como efetivo exercício do magistério. 

Portanto, a lei é muito singela, mas soluciona um 
antigo problema de um numero significativo de profis-
sionais da área da educação. Ela muda o art. 67 da 
Lei nº 9.394, acrescentando o seguinte: 

§ 2º Para os efeitos do disposto no § 5º 
do art. 40 [que é a aposentadoria especial, os 
cinco anos a menos de trabalho do profissional 
da educação para ter direito à aposentadoria] 
e no § 8º do art. 201 da Constituição Federal 
[que diz que a contagem do tempo tem de 
ser exclusivamente tempo de efetivo exercí-
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cio] são consideradas funções de magistério 
as exercidas por professores e especialistas 
em educação no desempenho de atividades 
educativas, quando exercidas em estabeleci-
mento de educação básica em seus diversos 
níveis e modalidade, incluídas, além do exer-
cício da docência, as de direção de unidade 
escolar e as de coordenação e assessoramen-
to pedagógico. 

Portanto, todos os profissionais que desempe-
nham suas funções complementares da educação 
dentro da unidade escolar passam a ter o direito as-
segurado à aposentadoria especial, porque são con-
siderados profissionais do magistério.

Por isso, mando, de forma carinhosa, para todos 
os professores, para todos os especialistas, todos os 
diretores de escola, a nossa saudação pela sanção da 
Lei nº 11.301, pelo Presidente Lula, no dia de ontem.

Alerto que a discussão sobre o efetivo exercício 
voltará quando debatermos o Fundeb. Inclusive, já falei 
sobre isso com o Senador José Jorge, porque, atenden-
do a um apelo para que se deixasse consignado nas 
disposições transitórias da emenda do Fundeb o prazo 
para que fosse mandada ao Congresso Nacional a lei 
estabelecendo o piso salarial nacional do magistério, 
acabou entrando de novo o tal do efetivo exercício. 

Os profissionais não querem retomar essa polê-
mica, até porque para chegarmos a essa legislação 
foi uma briga de mais de duas décadas. Então, se co-
locarmos novamente em debate o efetivo exercício, 
o passo que demos para frente com a Lei nº 11.301 
poderá ter um retrocesso no Fundeb. 

Portanto, conversamos sobre o assunto com o 
Senador José Jorge, que sinalizou a possibilidade de, 
no momento em que o Fundeb vir a plenário – e espero 
que seja o mais rapidamente possível –, fazermos um 
acordo e retirarmos essa polêmica tão malfadada do 
efetivo exercício das funções do magistério.

Espero que dessa forma possamos aprovar o 
Fundeb como uma evolução significativa para garantir 
recursos para a educação básica.

Ouço, com muito prazer, o Senador Paulo Paim, 
com a anuência do Presidente em exercício do Sena-
do, nosso companheiro Senador Tião Viana.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senadora 
Ideli Salvatti, quero, de forma rápida, dizer da importân-
cia do projeto de lei que veio da Câmara dos Deputados 
e que, no Senado, todos trabalhamos, num movimen-
to coletivo, para permitir que os professores tivessem 
atendida sua reivindicação. V. Exª explica muito bem: o 
professor é eleito para o cargo de direção, uma função 
de maior responsabilidade ainda, da importância da-
quele que fica na sala de aula, e não era justo que ele 

perdesse o direito à aposentadoria especial. Na Câmara 
dos Deputados, inúmeros Parlamentares trabalharam 
por esse objetivo. Por uma questão de justiça, quero 
dizer que o Deputado Mendes Ribeiro procurou a mim 
e ao Senador Zambiasi, para que trabalhássemos a 
favor do projeto original da Deputada Federal do Parti-
do dos Trabalhadores. Felizmente, o Senado aprovou-a 
e a matéria foi sancionada. Faz-se justiça! Por isso a 
importância do destaque que V. Exª dá no seu pronun-
ciamento para esse tema. E eu diria, se me permitir, 
que é muito importante que aprofundemos o debate e 
que a regra de transição, que não é assegurado pelos 
professores, que não é uma resistência...

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Que 
passou aqui e depois não pôde ser promulgada. 

O SR. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Infelizmen-
te, voltou atrás. Não é uma resistência, tenho certeza, 
da União; é uma resistência dos Governadores. Que 
consigamos derrubá-la, para que eles tenham também 
direito à regra de transição. Parabéns a V. Exª pelo tema 
e pela relevância da lei ora sancionada. 

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Agra-
deço a V. Exª, Senador Paim.

De forma muito especial, mando, por meio dessa 
boa notícia, o meu carinho aos professores de Santa 
Catarina, pois uma parcela significativa desses profis-
sionais está em greve reivindicando melhores salários. 
Temos nos dedicado aqui em Brasília a encontrar solu-
ções para o caixa do Estado. Estive reunida, inclusive, 
esta semana, com Bernard Appy, Secretário-Executivo 
do Ministério da Fazenda, para que tivéssemos algum 
vislumbre de solução financeira para o Estado de San-
ta Catarina, até porque o Governador em exercício, 
Eduardo Pinho Moreira, assegurou-me, por telefone, 
que, se o pleito deles junto ao Ministério da Fazenda 
for bem encaminhado, com certeza, a solução da greve 
dos professores catarinenses poderá ter um desfecho 
mais positivo. 

Sr. Presidente Tião Viana, agradeço a V. Exª os 
minutos a mais que me concedeu.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª.

 Durante o discurso da Sra. Ideli Sal-
vatti, a Sra. Serys Slhessarenko, suplente de 
Secretário, deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Tião Viana, 1º Vice-
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Augusto Botelho. 

Em seguida, falará o Senador Leonel Pavan, pela 
Liderança do PSDB.
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O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Pela ordem, concedo a palavra a V. Exª, Senador 
Almeida Lima.

O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, antes do 
pronunciamento do nobre Senador Augusto Botelho, 
permita-me V. Exª lembrar que foi lido, na sessão an-
terior, um requerimento de pesar pelo falecimento do 
Dr. Gileno da Silveira Lima. Trata-se de um baiano de 
nascimento, mas de coração e de família sergipanos.

Foi Prefeito de Aracaju nos idos de 1967. Nas-
cido em 1920, em Cachoeira da Bahia, formou-se em 
1944 pela Faculdade de Medicina da Bahia. Exerceu 
a sua carreira médica em Sergipe, onde foi diretor do 
Hospital e Maternidade Santa Izabel, além de ser fun-
dador da Academia Sergipana de Medicina.

Na madrugada do último dia 5, o Dr. Gileno da 
Silveira Lima veio a óbito. Foi sepultado em Aracaju, 
no dia seguinte. 

Trata-se de uma figura exponencial de nossa 
sociedade. É, portanto, meritório, sem dúvida alguma, 
o reconhecimento do Senado Federal ao Estado de 
Sergipe, pelo passamento de seu filho. 

Dr. Gileno deixou cinco filhos, treze netos, qua-
tro bisnetos e uma legião de outros familiares e de 
amigos.

Requeiro a V. Exª e à Mesa desta Casa que, dian-
te do requerimento de minha autoria, que foi apresen-
tado, estenda a seus familiares os votos de pesar do 
Senado Federal.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço a V. Exª.
A Mesa adotará as providências regimentais.
O SR. AELTON FREITAS (Bloco/PL – MG) – Peço 

a palavra pela ordem, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Pela ordem, concedo a palavra ao Senador Aelton 
Freitas, lembrando aos Srs. Senadores que há um 
orador na tribuna.

O SR. AELTON FREITAS (Bloco/PL – MG) – Peço 
desculpas ao Senador Augusto Botelho. 

Sr. Presidente, peço a minha inscrição para falar 
pela liderança do meu Partido no momento oportuno. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª está inscrito, Senador Aelton Freitas. 

O SR. AELTON FREITAS (Bloco/PT – MG) – Mui-
to obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. PT – AC) – Con-
cedo a palavra ao Senador Augusto Botelho.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (PDT – RR. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Obrigado, Sr. Presidente.

Inicialmente, gostaria de fazer uma referência ao 
discurso do Senador Gilberto Mestrinho, que incita ao 
nacionalismo. Nós, da Amazônia, somos nacionalistas, 
queremos defender a nossa Pátria. Discordamos da 
forma como estão restringindo, cada vez mais, a pre-
sença do homem na Amazônia e seu trabalho. Como 
ficou claramente demonstrado pelo Senador, no Estado 
de S. Exª sobrarão apenas 10% para exploração co-
mercial pelos habitantes da Amazônia. No meu Estado 
também, fizemos a conta e ficam sobrando apenas 6% 
para exploração. Mas com esses 6%, vamos ficar lá, 
não vamos sair e não vamos deixar que nos tomem a 
Amazônia, nos tomem Roraima. 

Sr. Presidente Tião Viana, Srªs e Srs. Senadores, 
a exploração sexual de crianças e adolescentes figu-
ra entre os mais dramáticos problemas brasileiros do 
nosso tempo e deve sofrer o combate encarniçado e 
ininterrupto do Estado. 

Mais do que em qualquer outro momento da 
história humana, o avanço da técnica tem facilitado a 
organização da criminalidade internacional, por conta 
do surgimento de ferramentas novas como a Internet, 
da profusão de telefones celulares e do barateamen-
to do transporte internacional de turistas, entre outros 
motivos.

Em regiões como o Nordeste, o problema da pros-
tituição infanto-juvenil tem preocupado sobremaneira as 
autoridades. Essa prática, embora abjeta e condenada 
socialmente, tem-se difundido por meio da ação de 
profissionais inescrupulosos de agências de viagens, 
de hotéis e resorts, de restaurantes e casas noturnas, 
bem como por taxistas e donos de pousadas – existe 
muita gente séria trabalhando nessa área.

Por isso, o Governo brasileiro tem-se empenha-
do em fomentar a responsabilidade social corporativa, 
estimulando empresas e empresários a colaborar na 
luta contra o turismo sexual, impedindo, por exemplo, 
o ingresso de crianças e de adolescentes, acompanha-
dos por adultos, em quartos da rede hoteleira, exceto 
mediante prova de parentesco.

Sr. Presidente Tião Viana, no Carnaval de 2006, 
o Ministério do Turismo lançou a campanha “Unidos 
contra a exploração sexual de crianças e adolescentes 
– entre para esse bloco.” em cidades como Recife, São 
Paulo, Rio de Janeiro, Salvador, Fortaleza e Florianópo-
lis, para minorar o problema pela conscientização dos 
cidadãos. Ainda no ano corrente, o disque-denúncia da 
Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidên-
cia da República recebeu quase 25 mil atendimentos, 
dos quais 317 denúncias de abuso diárias, entre 21 e 
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28 de fevereiro. Após cuidadosa análise, as denúncias 
de violência sexual contra menores são encaminhadas 
aos órgãos de defesa e proteção dos menores.

O Brasil integra, atualmente, um comitê executivo 
da Organização Mundial do Turismo (OMT) e vem lide-
rando as iniciativas de repressão à exploração sexual 
de crianças e adolescentes na América Latina.

Em 2001, o Ministério da Justiça, a Secretaria 
de Estado dos Direitos Humanos e o Departamento 
da Criança e do Adolescente estabeleceram, com o 
auxílio de inúmeros outros atores públicos e não-go-
vernamentais, o Código de Conduta do Turismo contra 
a Exploração Infanto-Juvenil, uma útil ferramenta para 
conscientizar a sociedade civil e o empresariado da 
importância e da grandeza moral do combate a esse 
grave problema.

Senador Geraldo Mesquita Júnior, como é do co-
nhecimento de todos, em face da violência e da covar-
dia ínsita à exploração sexual de menores, as vítimas 
passam a sofrer de baixa auto-estima que, não rara-
mente, degenera em quadros depressivos, com traumas 
e seqüelas psicológicas que, se não forem tratados de 
modo adequado, acabam perdurando vida afora.

Daí a importância de se apoiar os menores, nos 
marcos do Estatuto da Criança e do Adolescente, por 
meio de iniciativas como o “Programa Sentinela”, um 
conjunto de ações sociais especializadas e multipro-
fissionais em favor das vítimas da exploração sexual 
e das suas famílias, tudo com vistas a dar garantias 
aos direitos fundamentais de crianças e adolescentes, 
além da elevação de sua auto-estima e do restabele-
cimento da sua vida familiar e comunitária.

Sr. Presidente Tião Viana, Srªs e Srs. Senadores, 
o Programa Sentinela contava, em 2004, com 336 cen-
tros de referência, em 315 Municípios, período em que 
lhe foi destinado um orçamento de R$24,3 milhões.

Todas essas medidas governamentais são louvá-
veis, porém é preciso aprofundar as políticas públicas 
de combate à violência sexual infanto-juvenil, inclusive 
pelo aparelhamento contínuo da Polícia Federal, que 
vem exercendo um papel importante na repressão às 
redes de pedofilia na Internet, organizadas por crimi-
nosos que merecem – e que serão – ser alcançados 
pela longa manus do Estado brasileiro, para pagar 
pelo abominável crime que cometem.

A sociedade e as autoridades públicas, bem como 
os profissionais do turismo, Senador Leonel Pavan, 
devem lutar pela máxima abrangência nas ações coer-
citivas e também pela causa da conscientização, uma 
vez que a exploração comercial de menores já se faz 
presente em quase mil cidades brasileiras, segundo 
pesquisa recentemente divulgada pela Secretaria de 
Direitos Humanos.

Sr. Presidente Tião Viana, a honra e a grandeza 
de uma nação são também resultantes da qualidade 
de vida que seus líderes e seu povo oferecem aos ci-
dadãos do amanhã, por meio da proteção resoluta à 
incolumidade física e psicológica de crianças e ado-
lescentes.

Por isso, eu gostaria de exortar o Plenário desta 
Casa a se engajar nessa causa suprapartidária, encam-
pando, em todos os Estados federativos, a luta contra 
a exploração sexual de menores, que é de todos e de 
cada um entre milhões de seres humanos de bem, que 
formam o tecido social de nossa Pátria.

Termino minha fala com a expressão de um de-
sejo, a refletir os sonhos e a ingenuidade das crianças 
que também fomos um dia. 

Que as nossas crianças e adolescentes contem 
sempre com o respeito e a proteção dos adultos e do 
Estado; que tenham um teto, recursos materiais, es-
cola, merenda, tempo livre e conforto espiritual para 
viver a plenitude das suas infâncias. Que brinquem, 
como é próprio dessa etapa primaveril; que corram, 
joguem e pulem, como é natural dos pequenos. Rogo, 
porém, que sejam poupados de toda violência contra 
seus corpos e mentes, para que não se apague nunca 
a pureza dos sonhos que plantam e das esperanças 
que cultivam.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço ao nobre Senador Augusto Botelho.
Concedo a palavra ao Senador Leonel Pavan, 

pela Liderança do PSDB, por até sete minutos.
O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Pela Lide-

rança do PSDB. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente Tião Viana, Srªs e Srs. Senadores, primeiramente 
quero abordar matéria do jornal A Notícia, que trata do 
problema da Varig, da falta de vôos na região.

Sr. Presidente, comecei agora. Não são dez mi-
nutos?

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª tem até sete minutos.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Está 
bem! 

Sr. Presidente, Joinville, Navegantes e Chapecó 
estão sendo duramente prejudicadas em função do 
cancelamento dos vôos da Varig. Isso está prejudi-
cando demais Santa Catarina, as nossas indústrias, 
o nosso comércio, o nosso turismo.

Joinville é uma das cidades que mais produzem 
no Brasil e é a que mais produz em Santa Catarina. 
É uma cidade industrial. Para se pegar um avião da 
Varig naquela cidade é preciso percorrer quase 180 
quilômetros. 
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Quero deixar registrada essa matéria, que foi pu-
blicada no jornal A Notícia, de Santa Catarina.

Sr. Presidente, temos ouvido muitas pessoas fa-
larem que o Brasil vai bem. Deveria ir bem. 

Lê-se em uma reportagem: 

 INDÚSTRIA 
Empresas de Santa Catarina exportam 

8% a menos no mês de abril 

As exportações de Santa Catarina, no 
mês de abril, foram de US$457 milhões, com 
queda de 8% em relação a março, divulgou 
nesta quarta-feira a Federação das Indústrias 
(Fiesc). A queda é menor do que a nacional 
no mesmo período, que foi de 13,7%, Mas os 
dados acumulados de Santa Catarina mostram 
que o setor exportador do Estado está sentindo 
mais dificuldades na área internacional.

As dificuldades enfrentadas por importan-
tes segmentos exportadores de Santa Cata-
rina estão afetando os resultados da balança 
comercial do Estado. É o caso da indústria de 
carnes e do segmento de móveis, com impor-
tante participação na economia estadual.

Em função do embargo russo, as vendas 
de carne suína caíram 41,4%, passando de 
US$162 milhões, no primeiro quadrimestre de 
2005, para apenas US$95 milhões entre janeiro 
e abril deste ano, trazendo sérias dificuldades 
às empresas e ao nosso Estado.

Os embarques de carne de frango ain-
da registram pequena alta (1,6%) nos dados 
acumulados, mas os problemas enfrentados 
no mercado internacional pelo segmento, em 
decorrência da chamada gripe das aves, já fez 
as vendas de abril (US$64,5 milhões) caírem 
9,7% em relação a abril de 2005 (US$71,5 
milhões). O cenário tem obrigado as agroin-
dústrias a realizarem ajustes em seus níveis 
de produção, obrigando inclusive várias em-
presas a darem férias a funcionários. 

O segmento de móveis também enfrenta 
crise. As exportações acumulam redução de 
23,7%, com embarques de US$96,7 milhões 
entre janeiro e abril [uma queda de 24%].

Segundo outra matéria, as indústrias estão pas-
sando por inúmeras dificuldades, estão em um beco 
sem saída. 

Diz a matéria:

 Indústria está em beco sem saída

Depois de investir milhões de dólares na 
conversão de suas fábricas para o gás natural, 
o setor industrial se vê num beco sem saída. 
Adotar outro tipo de insumo, como óleo com-
bustível, significaria um retrocesso e exigiria 
outros milhões de dólares para converter o 
sistema. No setor de vidro, cuja participação 
do gás é de 95%, a substituição do combus-
tível está praticamente afastada. 

Sr. Presidente, estou citando esses dados porque 
Santa Catarina depende 100% do gás. Esses dados 
mostram que o País em que vivemos não é aquele de 
que o Presidente Lula fala por aí. Todos os dias – todos 
os dias! –, há matérias nos jornais mostrando a queda 
de crescimento do Brasil. Todos os dias, os jornais – e 
nós, com base em pesquisas e em dados fornecidos 
pela Comissão Técnica do Senado – mostram que a 
exportação está caindo, que há um desespero total 
por parte das indústrias, que não tem qualquer pers-
pectiva para o futuro. 

Eu queria saber qual é o país que o Presidente 
Lula está governando, sobre o qual há outros números. 
Qual é o país que o Presidente Lula está governando, 
cujos dados mostram que o Brasil está crescendo, que 
há uma evolução social e econômica? 

O desemprego está aumentando, as empresas 
estão falindo, e o Governo não apresenta nenhum pro-
grama, nenhuma proposta para solucionar toda essa 
crise que abala o nosso País. 

O País tem baixa taxa de crescimento, uma das 
mais altas taxas de juros do mundo. Segundo um ar-
tigo, o Brasil está inclusive caindo de posição: passa 
da 51ª para a 52ª. O Brasil está retraindo-se cada vez 
mais. Ainda ontem eu falava que ele está crescendo 
como rabo de cavalo: para baixo! 

Esses são os dados do nosso País, esses são 
dados que mostram que não há planejamento deste 
Governo e que não há transparência nas informações. 
Aquilo que aparece no “Café com o Presidente”, aquilo 
que o Presidente Lula fala para a imprensa nacional 
não condiz com a verdade. 

Santa Catarina, o meu Estado, passa por uma 
crise jamais vista na sua história – e essa crise se es-
tende por todo o País.

Tenho certeza absoluta de que esses dados, 
esses números vão deixar o Presidente em situação 
muito difícil nas próximas eleições. Qual é a proposta 
de governo que Lula vai apresentar à sociedade brasi-
leira? Qual é a proposta de esperança para o País que 
o Presidente vai fazer nas próximas eleições, se tudo 
que prometeu não aconteceu? E, pior, encerrando o 
seu mandato, terminando o seu Governo, o Brasil vem 
pedindo socorro. São manifestações de toda ordem e 
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em todo lugar: é a agricultura, são as indústrias, é o 
comércio, é o trabalhador, são os Municípios, são os 
Estados; todos estão procurando o Governo. São os Go-
vernos estaduais pedindo os recursos a que têm direito 
em função da Lei Kandir. São os Governos municipais 
que não levam os recursos aprovados com emendas e 
aprovados no Orçamento. São os trabalhadores e os 
agricultores que vêem toda essa falácia do Governo ao 
dizer que tem recursos para solucionar o problema da 
agricultura, e nada acontece. São as indústrias sendo 
prejudicadas em função das altas taxas de juros.

(Interrupção do som.)

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Sr. Pre-
sidente, peço um tempo para finalizar. (Pausa.)

Obrigado. 
Em função da queda do dólar, as empresas têm 

de demitir e dar férias coletivas; o agronegócio está 
passando por dificuldades. Eu não sei se existe real-
mente uma assessoria que passa a verdade para o 
Presidente. Sua Excelência não deve estar percor-
rendo o Brasil onde há dificuldades, o Presidente está 
indo apenas a lugares em que existe uma claque para 
aplaudi-lo. Certamente, não estão deixando o Presi-
dente ter contato com aqueles que estão realmente 
passando por dificuldades, que é a maioria do povo 
brasileiro. É preciso que o Presidente tenha informa-
ções mais claras; que o Presidente leia os jornais, os 
artigos; que o Presidente assista à televisão e que 
tenha contato com o povo para saber que Brasil Sua 
Excelência está governando. É um Brasil desesperado, 
pedindo clemência, para que sejam atendidas todas 
as áreas, todos os setores comerciais e industriais do 
nosso País.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Passa-se à

ORDEM DO DIA
Não chegou à Presidência informação sobre acor-

do de lideranças para apreciação do item 1.
Está encerrada a Ordem do Dia.

São os seguintes os itens sobrestados:

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 9, DE 2006 
(Proveniente da Medida Provisória nº 280, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 9, de 2006, proveniente da 
Medida Provisória nº 280, de 2006, que altera 
a legislação tributária federal, modificando as 

Leis nºs 11.119, de 25 de maio de 2005, 7.713, 
de 22 de dezembro de 1988, 9.250, de 26 de 
dezembro de 1995, 9.964, de 10 de abril de 
2000, e 11.033, de 21 de dezembro de 2004.

Relator revisor: Senador Romero Jucá
Prazo final: 15-6-2006

2 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 11, DE 2006 
(Proveniente da Medida Provisória nº 281, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 11, de 2006 (prove-
niente da Medida Provisória nº 281, de 2006), 
que reduz a zero as alíquotas do imposto de 
renda e da Contribuição Provisória sobre Mo-
vimentação ou Transmissão de Valores e de 
Créditos e Direitos de Natureza Financeira 
(CPMF) nos casos que especifica; altera a 
Lei nº 9.311, de 24 de outubro de 1996; e dá 
outras providências.

Relator revisor: Senador Luiz Otávio
Prazo final: 15-6-2006

3 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 282, DE 2006 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 282, de 2006, que abre crédito 
extraordinário, em favor do Ministério dos Trans-
portes, no valor de cinqüenta e sete milhões, 
quinhentos e cinqüenta e quatro mil, setecentos 
e dezoito reais, para o fim que especifica.

Relator revisor: Senador Paulo Paim
Prazo final: 23-6-2006

4 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 12, DE 2006 
(Proveniente da Medida Provisória nº 283, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 12, de 2006 (proveniente 
da Medida Provisória nº 283, de 2006), que 
altera a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 
1990, que dispõe sobre o regime jurídico dos 
servidores públicos civis da União, das autar-
quias e das fundações públicas federais; a Lei 
nº 10.233, de 5 de junho de 2001, que dispõe 
sobre a reestruturação dos transportes aqua-
viário e terrestre, cria o Conselho Nacional de 
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Integração de Políticas de Transporte, a Agên-
cia Nacional de Transportes Aquaviários e o 
Departamento Nacional de Infra-Estrutura de 
Transportes; a Lei nº 10.683, de 28 de maio 
de 2003, que dispõe sobre a organização da 
Presidência da República e dos Ministérios; a 
Lei nº 11.171, de 2 de setembro de 2005, que 
dispõe sobre a criação de carreiras e do Plano 
Especial de Cargos do Departamento Nacional 
de Infra-Estrutura de Transportes – DNIT; a Lei 
nº 11.233, de 22 de dezembro de 2005, que 
institui o Plano Especial de Cargos da Cultura e 
a Gratificação Específica de Atividade Cultural 
– GEAC; cria e extingue cargos em comissão 
no âmbito do Poder Executivo; dispõe sobre 
servidores da extinta Legião Brasileira de As-
sistência; sobre a cessão de servidores para 
o DNIT; e sobre controvérsia concernente à 
remuneração de servidores do Departamento 
Nacional de Obras Contra as Secas – DNOCS; 
a Lei nº 9.636, de 15 de maio de 1998, que 
dispõe sobre a regularização, administração, 
aforamento e alienação de bens imóveis de 
domínio da União; e o Decreto-Lei nº 9.760, 
de 5 de setembro de 1946, que dispõe sobre 
os bens imóveis da União; a Lei nº 11.182, de 
27 de setembro de 2005; a Lei nº 11.046, de 
27 de dezembro de 2004; e a Lei nº 5.917, de 
10 de setembro de 1973; e revoga dispositi-
vos da Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de 
setembro de 2001; da Lei nº 10.871, de 20 de 
maio de 2004; e da Medida Provisória nº 280, 
de 15 de fevereiro de 2006; e autoriza prorro-
gação de contratos temporários em atividades 
que serão assumidas pela Agência Nacional 
de Aviação Civil – ANAC.

Relator revisor: Senador Gilberto Mes-
trinho.

Prazo final: 23-6-2006

5 
SUBSTITUTIVO À 

 PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 64, DE 1999 

(Votação nominal)

Votação, em segundo turno, do Substitu-
tivo à Proposta de Emenda à Constituição nº 
64, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Eduardo Suplicy, que acrescenta 
parágrafo ao art. 57 e dá nova redação ao 
inciso XI do art. 84 da Constituição Federal 
(comparecimento do Presidente da República 

ao Congresso Nacional na abertura da ses-
são legislativa).

Parecer sob nº 1.941, de 2005, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Aloizio Mercadante, ofere-
cendo a redação para o segundo turno.

6 
SUBSTITUTIVO À 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 12, DE 2003 

(Votação nominal, se não houver emendas)

Terceira e última sessão de discussão, 
em segundo turno, do Substitutivo à Proposta 
de Emenda à Constituição nº 12, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Osmar 
Dias, que altera os artigos 21 e 22 da Consti-
tuição Federal, para definir a competência da 
União no ordenamento do Sistema Nacional 
de Meteorologia e Climatologia.

Parecer sob nº 5, de 2006, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko, oferecendo a 
redação para o segundo turno.

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 30, DE 2002

Terceira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 30, de 2002, tendo como primeiro signatá-
rio o Senador Paulo Souto, que acrescenta os 
§§ 12 e 13 ao art. 14 da Constituição Federal 
(dispõe sobre a elegibilidade dos substitutos 
das Chefias do Poder Executivo nos seis me-
ses anteriores às eleições).

Parecer favorável, sob nº 429, de 2003, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania.

Relator: Senador Tasso Jereissati.

8 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 64, DE 2000

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 64, de 2000 (nº 1.096/95, na 
Casa de origem), que determina a obrigatorie-
dade de as edificações possuírem sistema de 
aterramento e instalações elétricas compatíveis 
com a utilização de condutor-terra de prote-
ção, bem como torna obrigatória a existência 
de condutor-terra de proteção nos aparelhos 
elétricos que especifica.
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Pareceres favoráveis, sob nºs 249 a 251, 
de 2006, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador João Batista Motta; 

– de Serviços de Infra-Estrutura (em au-
diência, nos termos do Requerimento nº 711, 
de 2005), Relator: Senador Valdir Raupp; e

– de Assuntos Sociais, Relatora: Sena-
dora Lúcia Vânia.

9 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 31, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 31, de 2004 (nº 5.211/2001, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 4.504, 
de 30 de novembro de 1964, dispondo sobre 
parcelamentos de imóveis rurais, destinados 
à agricultura familiar, promovidos pelo Poder 
Público.

Parecer sob nº 995, de 2005, da Comis-
são de Agricultura e Reforma Agrária, Relator: 
Senador Osmar Dias, favorável ao Projeto e à 
Emenda de Redação nº 1-CRA.

10 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 79, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 79, de 2004 (nº 708/2003, 
na Casa de origem), que altera dispositivos do 
Decreto-Lei nº 972, de 17 de outubro de 1969, 
que dispõe sobre o exercício da profissão de 
jornalista (altera a área de atuação de jorna-
listas e dispõe sobre suas funções).

Parecer sob nº 157, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Eduardo Azeredo, favorável, com a Emenda 
nº 1-CAS, de redação, que apresenta.

11 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 87, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 87, de 2004 (nº 5.918/2001, 
na Casa de origem), que dá nova redação ao 
§ 3º do art. 87 da Lei nº 9.394, de 20 de de-
zembro de 1996 (torna Estados e Municípios 
igualmente responsáveis pela matrícula de 
alunos, oferta de cursos, capacitação de pro-
fessores e integração dos estabelecimentos 
escolares no sistema nacional de avaliação 
de rendimento escolar).

Parecer sob nº 1.644, de 2005, da Comis-
são de Educação, Relator: Senador Cristovam 

Buarque, favorável, com Emenda nº 1-CE, de 
redação, que apresenta.

12 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 65, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 65, de 2005 (nº 841/99, na 
Casa de origem), que dispõe sobre a deno-
minação de medicamentos a ser utilizada em 
prescrições de médicos e odontólogos.

Parecer sob nº 158, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Mão Santa, favorável, com a Emenda nº 1-
CAS (Substitutivo), que oferece.

13 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 89, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 89, de 2005 (nº 3.195/2004, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
ao art. 44 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, que estabelece as diretrizes e bases 
da educação nacional, com relação a proces-
so seletivo de acesso a cursos superiores de 
graduação.

Parecer favorável, sob nº 1.870, de 2005, 
da Comissão de Educação, Relator Senador 
Roberto Saturnino.

14 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 141, DE 1999 

(Incluído em Ordem do Dia,  
nos termos do Recurso nº 9, de 2002)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 141, de 1999, de auto-
ria do Senador Pedro Simon, que acrescenta 
um inciso XI ao art. 649 da Lei nº 5.869/73 
– CPC, dispondo sobre a impenhorabilidade 
das máquinas, equipamentos e implementos 
agrícolas.

Pareceres sob nºs:
– 425, de 2002, e 272, de 2004, da Co-

missão de Constituição, Justiça e Cidadania: 
1º pronunciamento, Relator: Senador José 
Fogaça, favorável, com voto em separado do 
Senador Bello Parga; 2º pronunciamento (em 
reexame, nos termos do Requerimento nº 523, 
de 2002), Relator: Senador Marcelo Crivella, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CCJ 
(Substitutivo) que apresenta; e

– 1.071, de 2005, da Comissão de Agri-
cultura e Reforma Agrária (em audiência, nos 
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termos do Requerimento nº 254, de 2005), Re-
lator: Senador Gerson Camata: favorável, nos 
termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo).

15 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

 Nº 138, DE 2002 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 138, de 2002 – Complemen-
tar, de autoria do Senador Francisco Escórcio, 
que autoriza o Poder Executivo a instituir, para 
efeitos administrativos, a região do complexo 
geoeconômico e social denominada Corredor 
Centro-Norte de Desenvolvimento, visando 
à redução das desigualdades regionais, por 
meio de seu desenvolvimento, nos termos do 
art. 43 da Constituição Federal, e dá outras 
providências.

Parecer sob nº 288, de 2006, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Edison Lobão, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 4-CCJ, que apresenta.

16 
REQUERIMENTO Nº 462, DE 2006 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 462, de 2006, do Senador Eduardo 
Suplicy, que requer, nos termos regimentais, 
voto de repúdio pela decisão do Tribunal Penal 
Central do Iraque, que condenou à pena de 
morte o responsável pelo atentado que oca-
sionou a morte de Sérgio Vieira de Mello.

Parecer sob nº 490, de 2006, da Comis-
são de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
Relator: Senador Roberto Saturnino, concluin-
do pela aprovação da matéria, na forma do 
requerimento que apresenta.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Volta-se à lista de oradores.

Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio, 
pela Liderança do PSDB, por até vinte minutos. 

Os próximos oradores serão os Senadores He-
ráclito Fortes e Mão Santa.

Concedo a palavra ao Senador José Agripino, 
pela ordem.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Pela ordem.) 
– Sr. Presidente, peço a palavra para me inscrever 
como Líder do PFL.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª está inscrito.

Concedo a palavra à Senadora Heloísa Helena, 
pela ordem.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL. Pela 
ordem.) – Sr. Presidente, peço a palavra para me ins-
crever como Líder do P-SOL.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª está inscrita, como Líder do P-SOL.

O SR. AELTON FREITAS (Bloco/PL – MG) – Sr. 
Presidente, peço a minha inscrição para falar como 
Líder.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Aelton Freitas, V. Exª está inscrito. Estamos 
falando da lista de Líderes. Posteriormente, teremos as 
breves comunicações. V. Exª vai falar como Líder? Por 
delegação da Liderança? Então, V. Exª está inscrito. 
Está registrado aqui.

Senador Arthur Virgílio, V. Exª tem a palavra por 
até vinte minutos.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) –

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
SENADOR ARTHUR VIRGÍILIO NA SESSÃO 
DO DIA 11 DE MAIO, DE 2006, QUE, RETIRA-
DO PELO ORADOR PARA REVISÃO, SERÁ 
PUBLICADO POSTERIORMENTE.

(Art. 201, §§ 2º e 3º, do Regimento In-
terno.)

Durante o discurso do Sr. Arthur Virgílio, 
o Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. José Maranhão.

O SR. PRESIDENTE (José Maranhão. PMDB 
– PB) – Concedo a palavra ao Senador José Agripino, 
como Líder do PFL. (Pausa.)

O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Maranhão. PMDB 
– PB) – Tem V. Exª a palavra.

O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE. Pela ordem.) 
– Sr. Presidente, encontro-me nas condições do art. 
17, §2º, do Regimento Interno e gostaria de saber da 
possibilidade de ser considerada minha inscrição na 
eventual ausência de outros oradores.

O SR. PRESIDENTE (José Maranhão. PMDB 
– PB) – A Presidência fica atenta à solicitação de V. 
Exª, Senador Almeida Lima.

Concedo a palavra ao Senador Heráclito Fortes, 
previamente inscrito.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pronun-
cia o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, Senadora Heloísa 
Helena, é impressionante como este Governo não 
cansa de nos surpreender. E seus integrantes, ao que 
parece, não aprendem com os erros cometidos e não 
se inibem em tomar medidas que poderão, inclusive, 
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ser contestadas mais à frente. O que acabo de dizer 
pode-se aplicar a várias coisas, mas quero reportar-
me, hoje, a uma denúncia que recebi de aposentados 
do Banco do Brasil, que não andam nada satisfeitos 
com os rumos de seu fundo de pensão.

A pedido de entidades ou mesmo de pessoas 
físicas, tenho insistido em alertar para os desvios que 
vêm sendo cometidos pela direção da Previ, que, as-
tutamente, deve permanecer à frente da instituição 
por mais um mandato, a se confirmarem as previsões 
sobre a eleição que ocorre ainda este mês.

Já ocupei a tribuna diversas vezes, já acionei o 
Tribunal de Contas e a Secretaria de Previdência Com-
plementar – que, não vamos nos enganar, é uma alia-
da – para atos que são, no mínimo, temerários. Nada 
parece surtir efeito.

A tendência petista que toma conta de entida-
des e postos-chave nessa área criou uma verdadeira 
barreira que impede que as coisas sejam vistas e dis-
cutidas com clareza.

Questões relativas aos fundos de pensão estão, 
certamente, entre as mais complexas da atualidade 
– que o diga o Sr. Silvio Pereira, conforme sua própria 
entrevista de domingo passado –, sobretudo quando se 
trata de um fundo como a Previ, hoje o maior da Amé-
rica Latina e uma potência, em termos de investimento, 
comparável a pouquíssimos grupos no Brasil.

Quero chamar a atenção apenas para alguns 
fatos recentes. O Banco do Brasil fez publicar no dia 
3 de maio “Fato Relevante” sobre acordo assinado no 
dia anterior com os sindicatos dos bancários do Rio, 
de São Paulo e de Brasília, com a anuência da Previ, 
que, embora aparentemente normal, encobre fatos 
intrigantes, Senador Sibá Machado. 

Vejamos: em primeiro lugar, quem assina a nota 
é o Vice-Presidente de Finanças, Mercado de Capitais 
e Relações com Investidores, Aldo Luiz Mendes. Coin-
cidentemente, Senador Almeida Lima, ele é Presidente 
do Conselho Deliberativo da Previ (em substituição a 
Henrique Pizzolato), Senador Jorge Bornhausen. Ou 
seja, ele está dos dois lados do balcão.

Em segundo lugar, os sindicatos estão desistin-
do de mandados de segurança impetrados por eles 
próprios, Senadora Heloísa Helena, contra ato da Se-
cretaria de Previdência Complementar que já tinham 
sido acatados por decisão judicial. É grave, Senador 
Cristovam Buarque! Esses atos tornavam sem efeito 
a transferência de R$2,3 bilhões das reservas da Pre-
vi para capitalizar o Banco do Brasil. E o Banco deixa 
claro, no item 4 do Fato Relevante, que já conta com 
a homologação da Secretaria de Previdência Comple-
mentar – veja a gravidade, Senador Geraldo Mesqui-
ta –, além de dar como certo que a desistência será 
aceita pelo Poder Judiciário.

Mas ainda há outras coisas estranhas, como a 
informação do item 5, relativa à redução de 40% da 
contribuição dos participantes e assistidos e do tam-
bém patrocinador – ou seja, o próprio Banco do Brasil 
–, mediante utilização de parte do superávit no balanço 
da Previ. Como definiu um experiente ex-funcionário do 
Banco, a redução representa a economia de bilhões 
para o BB, enquanto aos funcionários ficam alguns 
reais, um pequeno agrado. O Banco, portanto, está 
ganhando nas duas pontas.

Essa decisão pode não apenas afetar as reservas 
no futuro, como, segundo análise de algumas dessas 
entidades de aposentados, estar eivada de irregulari-
dades, contrariando, de início, a Lei Complementar nº 
109 (art. 20, §2º). A lei diz que, para revisão do plano 
de benefício da entidade, são necessários três anos 
consecutivos de não-utilização da reserva especial, 
que foi constituída apenas no ano de 2005. Não ficou 
sem ser utilizada, portanto, pelos três anos previstos 
na referida lei.

Há notícias de que outros termos de acordo são 
igualmente nocivos, o que pode caracterizar má ges-
tão, gestão temerária e dilapidação do patrimônio da 
entidade.

Meias verdades têm sido uma constante no dis-
curso dos atuais dirigentes da Previ, por isso é preci-
so redobrar a atenção com essas novas decisões. A 
Previ alardeia, por exemplo, que a redução da chama-
da Parcela Previ foi aprovada recentemente por 81% 
dos associados. Só que, de um universo de 122 mil, 
apenas 51 mil compareceram. Ou seja, 70 mil sequer 
compareceram. A aprovação, na verdade, foi de 34% 
do total. 

Pelo exposto é que venho, mais uma vez, apelar 
ao Tribunal de Contas, à Secretaria de Previdência 
Complementar – esta apenas para cumprir o papel, 
porque pouco efeito vai surtir –, também à Comissão 
de Assuntos Econômicos desta Casa, para que exa-
minem os fatos e documentos aqui apresentados e 
tomem as providências necessárias.

Finalizando, encaminho à Mesa, meu caro Di-
retor Carreiro, documentos sobre a matéria: a carta 
feita pelos funcionários que a assinam, Isa Musa de 
Noronha e Rui Brito de Oliveira Pedroza, relatando 
esses fatos e pedindo que esta Casa encaminhe com 
a maior brevidade possível ao Tribunal de Contas da 
União, à Secretaria de Previdência Complementar, à 
Comissão de Assuntos Econômicos e à Comissão de 
Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização 
e Controle, para que as apurações desses fatos se-
jam feitas e se encontrem meios de evitar um rombo 
no patrimônio público e, acima de tudo, um rombo no 
patrimônio dos funcionários do Banco do Brasil. Esses 
serão, com certeza, os grandes prejudicados se não 
houver um impedimento legal para sustar essa volúpia 
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com que se corre para o cofre dessa entidade de pres-
tígio, que congrega quase 150 mil funcionários.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR HERÁCLITO FORTES EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

Brasília, 10 de maio de 2006

A Sua Excelência
Senador Heráclito Fortes,

Com o Fato Relevante (anexo), sob o título “Infor-
mações ao Mercado, Acordo Fundo Paridade Previ”, o 
Banco do Brasil, por seu Vice-Presidente de Finanças, 
Mercado de Capitais e Relações com Investidores, e 
simultaneamente Presidente do Conselho Deliberati-
vo da Previ, comunicou haver assinado em 2 de maio 
de 2006, Acordo com os Sindicatos dos Empregados 
em Estabelecimentos de Brasília, São Paulo e Rio de 
Janeiro, com a anuência da Caixa de Previdência dos 
Funcionários do Banco do Brasil – PREVI (item 1), nos 
termos e nas condições constantes dos itens 1 a 6 do 
aludido Fato Relevante.

O ato informado no Fato Relevante, aparente-
mente normal e em sintonia com dispositivos legais 
que regem as relações entre Patrocinador e o Fundo 
patrocinado, encobre fato de extrema gravidade na 
medida em que subverte conceitos fundamentais da 
Previdência Complementar.

A desistência por parte das diretorias dos sindica-
tos de bancários de Brasília, São Paulo e Rio de Janeiro 
(item 2) dos mandados de segurança impetrados con-
tra ato de 15-12-2000, do diretor fiscal nomeado pela 
Secretaria de Previdência Complementar constitui uma 
perigosa inversão até mesmo de valores morais.

Sim, porque os referidos mandados de segurança 
já tinham sido acatados por decisão judicial, tornando 
sem efeito a transferência de 2,3 bilhões de reais das 
Reservas da Previ para capitalizar o Banco via amor-
tização de sua dívida, por violar o Artigo Terceiro da 
Lei nº 8.020/90, regulamentado pelo Artigo Terceiro, 
§§ 1º e 2º do Decreto nº 606/92. Acrescente-se ainda, 
que tais dispositivos foram convalidados pelo Artigo 20 
e parágrafos da LC nº 109/2001.

Também grave o contido no item 4, revelador de 
que o Banco conta com a homologação desse Acordo 
pela Secretaria de Previdência Complementar e revela 
a implícita certeza de que os pedidos de desistência 
dos mandados de segurança serão acatados pelo Ju-
diciário. Se a Secretaria de Previdência Complementar 
homologar esse ilegal Acordo, o que não acreditamos, 
estará cometendo ato típico de abuso de autoridade, 
sujeitos seus titulares às sanções legais previstas no 
Estatuto do Servidor Público.

Mais grave ainda é a informação contida no item 
5, relativa à redução de 40% da contribuição dos parti-
cipantes e assistidos e do Patrocinador mediante utili-
zação de parte do superávit no balanço da Previ.

Fique claro que somos favoráveis à melhoria 
dos benefícios a exemplo da redução das contribui-
ções desde que isso não afete no futuro as Reservas 
garantidoras do pagamento dos benefícios. Acontece 
que não é essa a expectativa, pois a redução de con-
tribuições anunciada agride frontalmente o Artigo 20, 
Parágrafo Segundo da LC nº 109/2001, pois somente 
ao final do exercício de 2005 foi constituída a Reser-
va Especial para Revisão do Plano e esta só poderá 
ser utilizada para redução de contribuições se não for 
utilizada até três anos. Mais: há veementes indícios de 
que os fabulosos superávits técnicos registrados pela 
Previ não correspondem aos reais resultados auferi-
dos pela entidade.

Por tais motivos, solicitamos a Vossa Excelência a 
adoção de providências para a rigorosa apuração dos 
fatos acima apontados tendo em vista que a sua proce-
dência caracterizará o resultado de má gestão, de gestão 
temerária e de dilapidação do patrimônio da Entidade.

Além do impacto negativo que esse acordo acar-
retará ao patrimônio da Previ, acrescente-se, ainda, 
os cerca de cinco bilhões e cem milhões de reais sub-
traídos de suas reservas em dezembro de 1997, para 
capitalizar o patrocinador, cujo valor corrigido, em ja-
neiro de 2006, totalizava dezenove bilhões e cento e 
três milhões de reais.

Pois foi exatamente assim que sucessivos gover-
nos no passado, desviando fabulosos recursos das re-
servas garantidoras da Previdência Social, conduziram 
o Sistema Previdenciário à situação de insolvência em 
que ainda se encontra.

Por oportuno, anexamos ao presente, a correspon-
dência encaminhada à Procuradoria da República por 
nosso colega, Carlos Arlindo de Souza Martins, assim 
como o artigo intitulado “Previ: superávits, negócios e 
decisões temerários” do colega José Anchieta Dantas, 
ambos analisando as inconsistências e irregularidades 
constatadas na apuração dos resultados ostentados 
pela Previ, ambos, como os signatários, aposentados 
no gozo de benefícios da Previ.

Finalmente, pedimos vênia para sugerir-lhe que 
solicite ao Banco do Brasil cópia do Acordo de 2-5-
2006, aqui tratado a fim de que o conhecendo possa 
Vossa Excelência melhor avaliar as suas conseqüên-
cias negativas para o cumprimento dos compromissos 
assumidos pela Previ.

Antecipadamente gratos pela atenção que Vossa 
Excelência dispensar a esta comunicação que é mais 
um grito de alerta voltado para o futuro, firmamo-nos.

Atenciosamente, – Isa Musa de Noronha, Ruy 
Brito de Oliveira Pedroza.
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Durante o discurso do Sr. Heráclito For-
tes, o Sr. José Maranhão, deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Aelton 
Freitas, Suplente de Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Aelton Freitas. Bloco/PL 
– MG) – A Presidência informa que designou o nobre 
Senador José Maranhão para representar o Senado 
Federal na solenidade de posse do Desembargador 
Júlio Paulo Neto no cargo de Presidente do Tribunal 
de Justiça do Estado da Paraíba no próximo dia 26 
de maio.

Concedo a palavra ao nobre Senador José Agri-
pino, pela Liderança do PFL.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Como Líder. 
Sem revisão do orador) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, hoje pela manhã, tivemos uma bonita ses-
são solene comemorativa dos 180 anos do Senado, 
presentes o Senador Renan Calheiros, no exercício 
da Presidência da República; dois ex-Presidentes do 
Senado, Senador Antonio Carlos Magalhães e Sena-
dor José Sarney; Ministra Ellen Gracie, Presidente do 
Supremo Tribunal Federal; ex-Senadores; Parlamen-
tares; embaixadores e demais autoridades. 

Foi uma bela sessão. Tive a oportunidade de 
falar e relembrar os primórdios do Senado, desde a 
Proclamação da República, a evolução dos quadros 
do Senado, o que significava um Senador, o critério 
de indicação do Senador desde há cem anos até os 
tempos de hoje. 

Enquanto falava, lembrava-me dos tempos da 
diplomacia brasileira, dos tempos da Guerra do Pa-
raguai e de Solano López. O Brasil já teve, Senador 
Arthur Virgílio, guerra com vizinhos, lamentavelmente. 
Já houve guerra com o Paraguai, em que o Brasil ga-
nhou e muita gente morreu.

Ao longo do tempo, a diplomacia brasileira, que 
é competente, robusteceu as relações entre os nossos 
vizinhos, e o continente sul-americano, para o Brasil 
hoje, é um continente de paz. Nós apartamos briga 
recentemente do Peru com o Equador, pela competên-
cia, pelo talento da diplomacia brasileira. Assistimos a 
desentendimentos do Chile com a Argentina e, agora, 
recentemente, da Argentina com o Uruguai. Assistimos 
a desentendimentos da Venezuela com o Peru. Mas 
o Brasil não tinha problemas com ninguém, pelo con-
trário, era o pacificador. 

Digo isso, Senador Mão Santa, porque estamos 
vivendo um momento muito complicado. Estamos pas-
sando por um vexame internacional. Neste momento, 
em Viena, Senadora Heloísa Helena, está ocorrendo 
a IV Cimeira da União Européia, da América Latina e 
Caribe. Sabem o que o Presidente Evo Morales – e 

aí me lembro de Solano López, há tempos – falou da 
Petrobras? Que ela era contrabandista de fronteira; dis-
se que a Petrobras, o orgulho da terra, é sonegadora 
fiscal; disse que a Petrobras é uma empresa que age 
na clandestinidade com contratos ilegais.

Senador Aelton, quando Evo Morales, que hoje 
é uma vedete internacional, que tem o apoio de Hugo 
Chávez, outra vedete internacional – aliás, transformou-
se em líder da América Latina –, diz isso na Cimeira, 
em Viena, o mundo todo o ouve. Vejam o vexame pelo 
qual o País está passando! Esse vexame foi anunciado? 
Foi. O assunto de que ele trata é banal? Não.

A Bolívia é um país pequeno, com nove milhões 
de habitantes. Tem um PIB pequeno, muito pequeno, 
5% do PIB do Brasil, mas tem um bem – já teve es-
tanho, já teve zinco, mas Antenor Patiño levou – cha-
mado gás natural, que é importante para o Brasil. Por 
quê? Porque, Senador Geraldo Mesquita, o gás da 
Bolívia, que existe em grande quantidade, abastece a 
região mais industrializada do Brasil. O gás sai da Bo-
lívia, passa por Mato Grosso do Sul, por Mato Grosso, 
chega ao Rio de Janeiro, deriva para o Espírito Santo, 
desce para São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio 
Grande do Sul. 

A indústria vidreira – vidro –, a indústria cera-
mista, cujas cerâmicas produzem as lajotas bonitas 
que o Brasil vende para o mercado doméstico e que 
exporta para o exterior são feitas em Santa Catarina, 
no Paraná ou em São Paulo. Antes, elas eram feitas 
com BPF, aquele óleo preto, mais barato, derivado do 
petróleo. Já foram feitas com carvão mineral, já foram 
feitas com óleo diesel como fonte de calor, já foram 
feitas com diversos combustíveis. Hoje, não. Hoje, o 
Governo brasileiro, depois do gás da Bolívia, disse: 
“Podem trocar os queimadores que o Governo garante. 
É com gás; gás barato que vem da Bolívia”.

Muito bem. Quantos empregos são gerados nes-
sas indústrias todas? Milhares, Senador Aelton, milha-
res de empregos. Então, não se trata de um assunto 
banal, é um assunto que envolve a atenção pessoal 
de um Presidente de República.

Esse gás foi transportado de forma irresponsável? 
Não! Foi transportado porque contratos internacionais 
foram assinados. Existem leis e fóruns que regem con-
tratos internacionais – isso ocorre desde 96, 95, vem 
de muito tempo.

Havia um mínimo de segurança para as empre-
sas? Claro que havia. E o que é que aconteceu na Bo-
lívia? Houve uma eleição democrática, em que o Sr. 
Evo Morales, de uma etnia indígena da Bolívia, ganhou 
democraticamente uma eleição. Ganhou dizendo que 
ia nacionalizar e teve o apoio de Lula. Lula o apoiou, 
sabendo que ele ia nacionalizar. 
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Então, Lula foi apanhado de surpresa com o que 
Evo Morales fez num primeiro momento, que foi a nacio-
nalização ou a tentativa de expropriação? Não, porque 
o Ministro boliviano, o dos Hidrocarbonetos, o Sr. Soliz 
Rada, veio ao Brasil; Samuel Pinheiro Guimarães foi 
para lá. Na campanha eleitoral, Evo Morales disse que 
ia nacionalizar, e o assunto estava anunciado. 

Hoje, Senador Tasso Jereissati, lá, em Viena, 
Evo Morales disse, para quem quisesse ouvir, que 
tentou 10, 20 vezes falar com o Presidente Lula, e 
os assessores dificultaram o contato. Mas dificultar o 
contato de um Presidente que anunciou que faria algo 
que prejudicaria milhares de empregos do Brasil, e 
Lula não dá retorno ao telefonema? O que Lula está 
pensando do Brasil? Que é o pai da pátria? Que vai 
mandar na Bolívia? Que não é preciso negociar? Que 
pode trocar o Itamaraty pelo Sr. Marco Aurélio Garcia 
que dará tudo certo? 

Levou na cabeça, levou na cabeça! Evo Morales 
meteu os pés pelas mãos: cercou truculentamente as 
refinarias que o Brasil comprou e pagou – em dinheiro 
– à YPFB, da Bolívia; as refinarias foram expropriadas 
e cercadas pelo Exército boliviano; estão anunciando 
agora o aumento do gás; e Lula entrou em pânico sem 
saber o que fazer. 

Vejam a evolução do Senado e a involução das 
relações do Brasil com os seus vizinhos da América 
do Sul! E que involução perigosa! 

Enquanto o Sr. Chávez chama o Presidente do 
Peru de mentiroso, de ladrón, de forma deselegante, 
Evo Morales está chegando perto disso: está acusando 
a Petrobras de ser clandestina, caloteira, contraban-
dista de fronteiras, sonegadora de impostos, em um 
fórum internacional, lá, em Viena! Está colocando o 
Brasil, Senador Arthur Virgílio, em situação de vexame 
internacional. Qual é a imagem do Brasil perante os 
Estados Unidos, perante a Bélgica, perante o Japão, 
perante a Rússia, perante os países do mundo? É a 
de caloteiro. 

E o Presidente está caladinho! Calado como 
um coco, calado totalmente. Dá para agüentar isso? 
Não dá.

Ouço, com muito prazer, o Senador Arthur Vir-
gílio.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senador 
José Agripino, de maneira bastante breve, peço licen-
ça a V. Exª para incorporar ao seu pronunciamento, 
por falta de tempo, um artigo do The Economist, di-
zendo que o Presidente Lula foi humilhado: “O Brasil 
do Presidente Lula foi humilhado pela Venezuela do 
Presidente Hugo Chávez”. E um noticiário on-line, do 
site Primeira Leitura, menciona a declaração do Mi-
nistro Tasso Genro, condenando a atitude do Senador 

Eduardo Suplicy por pedir explicações ao Presidente 
Lula sobre as declarações do Secretário-Geral do PT, 
Silvio Pereira, e sobre a declaração do Líder do PT 
na Câmara, Deputado Henrique Fontana, reagindo 
às denúncias que fiz ontem sobre essa questão do 
Opportunity. E até anuncia que estamos convocando 
a CPI, os dirigentes do Opportunity e do Citibank para 
sabermos o que houve e o que não houve de fato. Eu 
também gostaria de registrar, com alegria, a indignação 
do Ministro Celso Amorim com a posição de Morales. 
Ele reage de maneira bastante dura, contrariando, 
portanto, a orientação do “chanceler informal”, que é 
Marco Aurélio Garcia. Muito obrigado, Senador.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Senador 
Arthur Virgílio, V. Exª enseja retomarmos o assunto 
que foi objeto da nossa tarde inteira de ontem: o de-
poimento do Sr. Silvio Pereira; e que vai ser objeto de 
muito desdobramento, porque temos a obrigação de 
acompanhar. 

V. Exª aborda o episódio que estamos tratando 
neste pronunciamento e apresenta algumas decla-
rações. Quero aduzir a algumas mais, Senador Mão 
Santa.

Senador Mão Santa, vou ler aqui, textualmente, 
declaração do Presidente Evo Morales, que tem obriga-
ção de defender os interesses da Bolívia. Temos de ter 
um Presidente que defenda os interesses do Brasil. 

Diz Evo Morales: “Quero dizer, com muito res-
peito ao Brasil – imagine se não tivesse respeito pelo 
Brasil – e a todo mundo, que não temos por que per-
guntar, não temos por que consultar, não temos por 
que informar a ninguém sobre políticas soberanas do 
nosso país”. 

O Sr. Evo Morales pensa que a soberania é dele, 
e não do país. A soberania é do país; o país é que as-
sina o contrato com base em lei internacional. O go-
verno passa, o país fica. E soberania se faz, Senador 
Mão Santa, com autonomia para assinar um contrato 
internacional e mantê-lo; ou, se se quiser renegociar, 
ou se se quiser modificá-lo, deve-se sentar à mesa de 
renegociação, amparado por fóruns internacionais. 

Soberania não significa fazer o que quiser de 
forma truculenta. Pode até fazer, mas é dar um tiro no 
pé, porque o país perde a credibilidade no contexto 
internacional das nações. 

Evo Morales está equivocado, e Lula está calado 
por razões de ordem ideológica. Evo Morales, equivo-
cado, e Lula, calado, por razões de ordem ideológica. 
É o interesse brasileiro, a perspectiva de investimento 
no Sul, baseados no crescimento do consumo do gás, 
indo pelo ralo. Vamos ficar calados? Sabem o que ele 
disse mais? “O Acre, trocaram por um cavalo”. E o Go-
verno brasileiro ficou calado.
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Senador Sibá Machado, o que estamos fazendo 
aqui é reagir para ver se o Governo acorda, porque 
estão em jogo não apenas a imagem e a credibilidade 
do País, mas o tratamento, com responsabilidade, de 
um fato que pode redundar numa catástrofe. A indús-
tria vidreira, a indústria cerâmica, a indústria do Sul, 
que consome o gás como combustível, está de antena 
ligada nesse momento. Para parar investimentos? Já 
parou. Para demitir gente? Está pensando nisso. Para 
demitir gente porque o preço do insumo principal – o gás 
– está aumentando e ele vai perder competitividade? 
Está pensando nisso. Qual é a catástrofe anunciada, 
Senador Tasso Jereissati? São os empregos, que Lula, 
quando Evo Morales anunciou na campanha, não deu 
bola. Quando veio para cá o ministro dos hidrocarbo-
netos e avisou que ia nacionalizar, não ficaram nem aí 
para o problema. Agora, a bomba estourou. Evo Morales 
está em Viena, destruindo mais do que... Os empregos 
do Sul estão criando a expectativa do Brasil caloteiro, 
da Petrobras contrabandista de fronteira.

Ouço,  com  muito  prazer,  o  Senador  Sibá 
Machado.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Sena-
dor José Agripino, em relação à preocupação de V. 
Exª sobre o medo do desabastecimento, acredito, re-
almente, por mais que tenhamos debatido aqui, que 
esse problema não existe. Respeito as razões que já 
foram apresentadas, mas tanto do ponto de vista do 
governo boliviano, quanto da Petrobrás, do Governo 
brasileiro, dos interesses eminentemente econômicos 
o desabastecimento não haverá. Volto a insistir na tese 
de que a Bolívia não tem para quem vender esse gás. 
Ou vende para o Brasil ou não vende o gás; fica sem 
US$900 bilhões. No caso das empresas, hoje, que 
utilizam esse combustível para suas indústrias, como 
V. Exª já mencionou, e mais cerca de 400 mil veículos 
– se não me engano, é o número de carros que rodam 
hoje utilizando esse combustível, de que parte, apenas, 
é da Bolívia, outra parte é de fornecimento brasileiro 
–, essa preocupação, pelo que foi dito, está no novo 
preço. Então, o governo boliviano quer discutir o novo 
preço. Talvez tenha utilizado o método mais difícil, mais 
complicado, de uma linguagem mais intrincada para 
tratar de um novo preço. Agora, sobre a questão de 
um novo preço, qualquer produto está posto, como é 
o caso do próprio petróleo. Volto a insistir nessa idéia. 
Quando o Governo Fernando Henrique concluiu seu 
mandato, o preço do barril estava, se não me engano, 
a US$36. Estamos hoje a US$70, parece que já pas-
sa disso, e mesmo assim, com relação à robustez das 
condições brasileiras, não houve problema, não houve 
nenhum abalo sísmico em relação à nossa economia 
por causa do dobro do preço. No caso do gás bolivia-

no – fiz um aparte ainda há pouco ao Senador Arthur 
Virgílio –, paga-se pelo BTU do gás menos de US$3 
à Bolívia, e é vendido no Brasil por um preço de mais 
de US$30. Isso significa que, mesmo que suba para 
US$5 na Bolívia – aí dá um crescimento de menos de 
100%, cerca de 70% de crescimento do preço –, ou 
mesmo que dobre e vá para US$6 – então teremos 
100% do aumento na Bolívia –, esse repasse imedia-
tamente no Brasil está dentro da margem de lucro. 
Então, discute que a Petrobras não pode fazer filantro-
pia porque tem associados, acionistas no seu capital, 
mas a Petrobras, Banco do Brasil e tantas outras ins-
tituições do País são instituições também de fomento 
do nosso desenvolvimento e têm, sim, um aporte de 
capital público lá dentro. Portanto, nesse caso, penso 
que está havendo um exacerbação em relação ao que 
houve ali. Volto a dizer que o Brasil não perdeu e não 
perderá a sua liderança em relação à América do Sul 
pelas próprias circunstâncias econômicas. Não acredi-
to que apenas palavras resolvam o problema de uma 
liderança. É preciso ter mais do que palavra. É preciso 
ter substância econômica. E quanto à substância eco-
nômica, o Brasil, em relação a toda América do Sul, 
é indiscutível. Acredito que, sozinho, representa 70% 
de toda a economia deste lado do continente, deste 
lado do mundo. Portanto, digo a V. Exª que respeito a 
tese, mas penso que não temos que ter essa grande 
preocupação de desabastecimento, porque desabas-
tecimento não posso acreditar que haverá.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Senador 
Sibá, V. Exª fala como um ardente Senador boliviano; 
ardentíssimo, um defensor do... 

Por que esse lucrão para a Petrobras? Essa é a 
linguagem de Lula “Morales”. É exatamente essa; que 
não é a minha.

Senador Sibá Machado, na hora em que for au-
mentado o preço em US$2 por metro cúbico do gás, 
fique certo de que as empresas que consomem gás, 
tendo da noite para o dia 66% de aumento no preço 
do gás, vão desempregar muita gente, porque o in-
sumo combustível é fundamental para a composição 
do preço do que eles fazem, seja vidro, seja cerâmi-
ca, seja artefato de papel, seja o que for. Na hora em 
que isso acontecer, – e a questão é preço – está tudo 
liquidado. O que eu estou defendendo? O diálogo foi 
perdido; o diálogo foi trocado pelas ameaças do nosso 
Presidente Evo Morales – nosso, deles –, contraban-
dista de fronteira, sonegador fiscal, contratos ilegais. 
Em vez de sentar à mesa de negociações para tentar 
encontrar uma recomposição dos preços, passado 
um, dois, três, quatro ou cinco anos, vem o desaforo. 
E ele, Evo Morales, diz, joga na cara do Lula, que ten-
tou falar com o Lula dez vezes e que os assessores do 
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Lula não permitiram o diálogo. E tome-lhe desaforo! 
A conseqüência é o aumento do preço do gás, que 
quebra as empresas brasileiras. É dito que não há pe-
rigo. É evidente! “A Bolívia não tem para quem vender, 
tem de vender para o Brasil”. Mas, e se inventar de só 
vender por US$2 a mais, o brasileiro tem condições 
de interromper da noite para o dia a produção ou vai 
amargar o prejuízo? “Não! A Petrobras vai absorver o 
aumento do preço”. Absorve sim, não aumenta o gás, 
mas aumenta o preço da gasolina, do óleo diesel, do 
lubrificante, de tudo na cesta de produtos, prejudican-
do o consumidor, não só de São Paulo, do Paraná ou 
do Rio Grande do Sul, mas do País inteiro! E isso por 
culpa de quem? É culpa da incompetência da diplo-
macia brasileira? Não! Da assessoria que Lula deter-
minou para tratar dos assuntos do viés ideológico do 
Brasil com o Peru, com a Venezuela, com a Argentina 
e com a Bolívia.

Ouço, com muito prazer, o Senador Tasso Je-
reissati.

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Senador 
José Agripino, conversava com a minha querida amiga 
Senadora Heloísa Helena e dizia que a questão que 
se discute não é o direito ou não de a Bolívia fazer o 
que bem entender dos seus direitos dos seus recursos 
naturais. O que discutimos hoje é a incompetência e o 
ridículo papel do Governo brasileiro em lidar, à altura, 
com os acontecimentos internacionais, principalmente 
vindo de um governo que começou se autodenominan-
do como uma liderança continental e capaz de mudar 
“a geopolítica mundial” – essa foi uma frase que todos 
nós ouvimos aqui, e repetida na tribuna desta Casa, que 
era um Presidente que estava mudando a “geopolítica 
do mundo” – e que, hoje, sofre derrotas e derrotas, e 
agora passa por humilhações dos seus mais humildes 
vizinhos. No momento dessas humilhações, em nome 
de uma camaradagem, de uma falsa amizade pessoal, 
quando tem como obrigação defender os direitos na-
cionais, abre mão desses direitos. É essa a discussão. 
E coloca o País numa situação ridícula, humilhante e 
em uma situação histórica inédita de estar a reboque 
de lideranças como nunca esteve antes dentro da Amé-
rica Latina. Não é essa a nossa tradição nem a nossa 
história. E argumenta de maneira leviana e falsa para 
o nosso País, constantemente em contradição com o 
que está dizendo justamente esse seu amigo do outro 
lado da fronteira, o presidente da Bolívia. Quando seu 
amigo do lado boliviano diz que vão aumentar o preço 
do gás, como o gás é deles, eles têm o direito de es-
tipular o preço que quiserem, desde que o façam sem 
exércitos e legalmente. Esse gás, em contrapartida, se 
entrar no Brasil, terá de entrar mais caro. Mas o nosso 
Presidente diz que isso não vai acontecer. Ora, está 

mentindo o seu amigo de lá ou ele de cá. Quando diz 
que o gás não vai ficar mais caro porque a Petrobras 
vai arcar com esse custo, é mentira, é falso, porque 
sabemos que a Petrobras é listada na Bolsa de Nova 
York, e uma empresa listada na Bolsa de Nova York 
não pode subsidiar, pois tem acionistas a quem tem 
de responder na Bolsa, legalmente. Isso é legislação. 
É uma obrigação legal. Portanto, isso não pode acon-
tecer. Esse papel de enganador ou enganado que ele 
está fazendo publicamente – ou enganado pelo Pre-
sidente da Bolívia, ou enganador do povo brasileiro 
– é que estamos aqui contestando veementemente. 
Não estamos discutindo o direito de a Bolívia fazer o 
que quiser com sua riqueza natural. O que estamos 
discutindo é o não-direito do Presidente da Repúbli-
ca do Brasil, primeiro, de não defender os interesses 
nacionais e a necessidade de dizer ao povo brasileiro 
a verdade sobre o que está acontecendo em relação 
ao gás e à Petrobras.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Senador 
Tasso Jereissati, V. Exª coloca um fato que, acho, ainda 
não havia sido colocado na discussão, que é a questão 
das ações da Petrobras nas bolsas de valores do mundo 
inteiro. Há regras. O Presidente da República não pode 
fazer o que quer, não. Pode até abrir mão de direitos ou 
dizer que abre mão de direitos, mas os direitos perten-
cem a pessoas que não têm como deles abrir mão.

Como é que o Presidente vai abrir mão dos direitos 
daqueles que empregam na indústria vidreira de São 
Paulo? Com que autoridade? Com que autoridade diz 
ele que não vai aumentar o preço do gás, porque a Pe-
trobras vai absorver? Absorver uma ova, Senador Tasso 
Jereissati. Vai dar uma mais de enganação, vai aumentar 
o preço da gasolina, do óleo diesel, disfarçadamente, 
prejudicando o contribuinte e o cidadão brasileiro como 
um todo. Por conta de quê? Por conta da incompetência 
do encaminhamento deste Governo numa questão que 
estava na cara para todo mundo ver.

Senador Sérgio Guerra, estou falando isso porque 
me dói ir à rua e ouvir o que estou falando do cidadão 
brasileiro, que está por aqui com a incompetência deste 
Governo, que está posando de bom moço, exigindo de 
nós que interpretemos o sentimento do cidadão, que 
é o que estamos procurando fazer aqui: interpretar o 
sentimento do cidadão com racionalidade, com argu-
mentos lógicos, para que o Brasil entenda o Governo 
incompetente que tem.

Ouço, com prazer, o Senador Sérgio Guerra. Em 
seguida, o Senador Heráclito Fortes, com muito prazer.

O Sr. Sérgio Guerra (PSDB – PE) – Senador 
José Agripino, primeiro, quero parabenizá-lo por seu 
discurso, como sempre consistente, equilibrado, e di-
zer poucas palavras, até porque o tema está bastante 
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desenvolvido pelas suas colocações e por aquelas 
expendidas pelo Senador Arthur Virgílio, que o ante-
cedeu. Farei apenas um comentário. V. Exª falou que o 
Presidente estava calado. Em todas as situações em 
que o Presidente deveria assumir responsabilidade com 
o País, com a Nação, e não com os seus amigos, a 
tendência dele foi ficar calado. Sua Excelência fez isso 
quando tantas acusações foram feitas, demonstradas 
e provadas contra pessoas da sua estrutura, do seu 
Partido e do seu Governo. O Presidente calou-se ou 
falou coisas que não tinham nada a ver com o tema. 
E, agora, seja pelo silêncio, seja por artifício precário 
de retórica, o Presidente não assume o seu papel. Eu 
tenho orgulho de fazer parte de um Senado que ouve a 
palavra de V. Exª, como ouviu as palavras do Senador 
Arthur Virgílio e as de outros companheiros Senadores, 
que falam pelo País, pois alguém tem de falar por ele 
neste momento. O Presidente não faz isso. O Sena-
dor Sibá Machado é uma pessoa de boa qualidade e 
procura defender o indefensável. S. Exª cumpre o seu 
papel que, no passado, foi cumprido aqui pelo Líder 
Aloizio Mercadante, e que agora S. Exª assume com 
toda a consistência. Mas o fato concreto é que isso é 
uma trapalhada e que este Governo não tem verdadei-
ramente compromisso responsável com o País. Qual 
é o grande preconceito disso tudo? É a idéia de que 
vai poder enganar o Brasil. Não os mais informados, 
aqueles que têm maior cultura, pois, provavelmente, 
não votam no nosso candidato. Esse é um discurso dos 
petistas. Mas a massa que não é capaz de entender 
as coisas vota nele. Estão enganados. Essa subesti-
mação do povo é prática de elite que não conhece o 
País ou que foi absorvida por um processo de devaneio 
ou de outros argumentos não tão ortodoxos e não tão 
republicanos, que ficam evidentes em situações como 
essa. Não dá para defender isso. O Presidente deveria 
chamar imediatamente a Nação e as suas Lideranças 
e tomar a defesa do seu País, do seu povo, das suas 
instituições e dos acionistas da sua empresa estatal, 
com uma posição firme, porque é assim que um país 
e um líder são respeitados.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Senador 
Sérgio Guerra, o que estamos fazendo aqui é, nada mais, 
nada menos, como se fôssemos boiadeiros, com uma 
espora em nossa bota, dando uma cutucada no chefe 
para ver se ele acorda e defende os interesses do País.

Evo Morales também avisou que não vai indenizar 
empresa estrangeira nenhuma e desencavou um conflito 
de 1903, que teve solução diplomática, quando o Brasil 
comprou o Acre do Governo boliviano. Sua intenção, ao 
resgatar essa história, foi a de acusar os brasileiros de 
não cooperarem com os bolivianos: o Acre trocado por 
um cavalo. E Lula fica calado? Espora nele!

Ouço, com muito prazer, o Senador Heráclito 
Fortes.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Senador 
José Agripino, não tenho nenhuma dúvida de que a 
Rede Globo, em termos de produção de novelas e de 
criação de enredos de novelas, é a melhor do mundo. 
A capacidade da Globo de criar histórias, umas irôni-
cas, outras nem tanto, e de prender o povo brasileiro 
assistindo às suas tramas é incomparável e insuperá-
vel. Isso nos deixa a nós, brasileiros, orgulhosos. Há 
cerca de dez anos, ela lançou uma novela chamada 
“O Salvador da Pátria”, em que o bóia-fria conhecido 
por Sassá Mutema, depois de algumas peripécias na 
cidade fictícia de Tangará – e Tangará tinha uma disputa 
com Ouro Verde –, é eleito prefeito. E, então, começa a 
realizar trapalhadas. O resto da novela não vou contar, 
porque, geralmente, a Rede Globo as reapresenta no 
horário da tarde, no “Vale a Pena Ver de Novo”. Mas 
acredito que este é o momento exato para repor essa 
novela, para que o brasileiro veja que, entre o mundo 
real e o da ficção, as diferenças são bem pequenas. 
É lamentável, mas é verdade. Sr. Presidente, o Go-
verno, sem defesa, traz para esta Casa argumentos 
frágeis. O Senador Sibá Machado não tem nenhuma 
obrigação de conhecer com mais profundidade essa 
questão. Mas também não tem o direito de propor que 
se entre no lucro da Petrobras. Quero até formar um 
grupo de Senadores para que cada um compre 10, 12, 
15 ações e, como um pequeno bloco, transforme-se, 
não como Senadores, mas como cidadãos, em sócios 
minoritários para acionar juridicamente quem ousar a 
meter a mão no lucro dessa empresa. No entanto, o 
PT hoje não tem preocupação com o lucro de Bancos 
privados, de quem é aliado. Senador Sibá Machado, V. 
Exª cometeu aqui o segundo erro. Ou o Governo está-
lhe enganando, ou devemos apurar os fatos. Acabei 
de fazer um pronunciamento, no qual mencionei um 
fato relevante: o fundo de pensão do Banco do Brasil 
remete dinheiro para capitalizar essa entidade. Co-
meça que o Banco do Brasil não tem dinheiro, está 
sendo capitalizado com o dinheiro do aposentado, 
que vocês não defendem mais. Não defendem nem o 
trabalhador, que era a obrigação primeira! Os fundos 
de pensão deveriam ser intocáveis, mas não o são! 
Hoje, a conivência do PT é com o capital. Como não 
tem dinheiro para isso e vai ter para sustentar os ca-
prichos do Sr. “Imorales”? Não podemos aceitar essa 
situação, Senador Sibá Machado. Faça como foi dito 
no passado: “Ao rei tudo, menos a honra”. Permaneça 
sendo esse Senador que sempre foi, defendendo as 
suas origens, o trabalhador, o seu território. Não acei-
te essas pautas! Os medalhões se retiram, vão para 
os Ministérios buscar benefícios para seus Estados e 
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para seus Municípios, muitas vezes a tiracolo com o 
genro do Presidente da República, e V. Exª fica aqui 
numa missão dessa que não faz bem à sua sofrida e 
honrada biografia. Senador José Agripino, parabéns 
pelo seu pronunciamento!

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Senador 
Heráclito Fortes, V. Exª, como sempre arguto, enriquece 
meu pronunciamento com argumentos interessantes, 
importantes, conceituando, com precisão, o PT na farsa 
que esse Partido pratica no campo econômico.

Senador Arthur Virgílio, meu Estado tem um mun-
do de cavalos-de-pau, de cavalos mecânicos, em ter-
ra. Meu Estado produz mais ou menos 100 mil barris 
de petróleo por dia. A Petrobras está lá há mais de 15 
anos. A Petrobras tem uma bela planta, em Guamaré, 
de fracionamento de gás. Fui Governador com a Pe-
trobras instalada em meu Estado.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – AP) 
– Senador José Agripino, peço a V. Exª a gentileza de 
permitir que eu faça uma intervenção para comunicar 
ao Plenário que estamos prorrogando a sessão por 
mais uma hora.

Apelo também a V. Exª para que conclua seu 
pronunciamento.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Já vou en-
cerrar, Sr. Presidente. Agradeço-lhe a advertência.

Senador Tasso Jereissati, a Petrobras está no meu 
Estado há 15 anos. Há 15 anos, explora petróleo, usa 
as estradas, as escolas, os hospitais e os postos de 
saúde, dá despesa ao Estado e usa a infra-estrutura 
do Estado, mas contribui com royalties, com arreca-
dação de impostos pela via indireta, porque emprega 
diretamente milhares de pessoas e indiretamente ou-
tros milhares de pessoas. É uma empresa muito bem-
vinda no meu Estado.

Aqui e acolá, há um conflito com a Petrobras, 
coisa de Governo com empresa privada, mas essa 
empresa é muito bem-vinda, porque é cumpridora de 
suas obrigações fiscais. Essa empresa não atrasa; 
paga em dia os impostos.

Será que a Petrobras do Rio Grande do Norte é 
diferente da Petrobras da Bolívia? Será que a da Bolívia 
é caloteira e a do Rio Grande do Norte é inteira? Por 
que Evo Morales está desrespeitando a nossa Petro-
bras e o Senhor Presidente Luiz Inácio Lula da Silva 
está quietinho, agüentando os desaforos todos? Por 
incompetência, por incompetência na condução!

Parece-me que o Senador Geraldo Mesquita 
gostaria de fazer uma observação. Ouço, com muito 
prazer, V. Exª.

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB – AC) 
– Senador José Agripino, estamos aqui atentos, ouvin-
do com a maior atenção seu pronunciamento, o que 

V. Exª sempre mereceu de todos nós. V. Exª reproduz 
uma infeliz frase que é atribuída ao Presidente Evo 
Morales em relação ao meu Estado, o Acre. Sou muito 
cauteloso em relação a afirmações que são atribuídas 
principalmente a autoridades dessa estatura, ressal-
vando a possibilidade de estarem reproduzindo algo 
que o Presidente não disse ou disse de outra forma ou 
algo que não condiz com o que está aqui – ressalvo, 
inclusive, essa possibilidade. Afirmo a V. Exª – estou 
inscrito para falar ainda hoje a respeito desse assunto 
– que, se ele realmente teve a infelicidade de dizer que 
o Acre foi trocado por um cavalo, ou ele mentiu, o que 
seria uma deslavada mentira, ou faltou com a verdade 
por puro desconhecimento da própria história do seu 
País. Não posso reproduzir o que disse, há pouco, o 
Senador Heráclito Fortes fora do microfone. Mas falarei 
– estou inscrito para isso –, porque ele, agora, pisou 
nos calos dos acreanos e vai levar o troco, vai levar o 
troco! Se ele realmente afirmou o que se disse aqui, 
vai levar o troco. Falarei como inscrito após V. Exª ou 
após outros oradores para me referir especificamente 
a esse assunto.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Já encer-
ro, Sr. Presidente.

Veja, Senador Geraldo Mesquita, como estão fi-
cando ácidas as relações do Brasil com a Bolívia. De 
declaração em declaração, as coisas vão azedando 
por falta de compostura, por falta de atitude, por falta 
de acerto de conduta do Governo brasileiro.

Estamos naquela, Senador Geraldo Mesquita, de 
que, se correr, o bicho pega e, se ficar, o bicho come. 
Se correr, o bicho pega. Se correr, o Brasil fica desmo-
ralizado como está. Se deixar que Evo Morales conti-
nue a dizer o que está dizendo em Viena, na Cimeira, 
o Brasil fica desmoralizado. Se correr, o bicho pega; se 
ficar, o bicho come. Se ficar e aceitar as imposições da 
Bolívia, lá se vão os milhões de empregos, lá se vai o 
interesse nacional, lá se vai a soberania brasileira! Para 
evitar isso tudo é que vamos continuar insistindo.

Já veio aqui Celso Amorim; virão outros para 
depor na Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional para ver a pressão do Congresso brasileiro, 
para que o Governo acerte no nosso interesse, que é 
o de não ver o Brasil desmoralizado nem ver nossas 
instituições fraturadas, muito menos ver nossos em-
pregos perdidos pela incapacidade de um Governo 
que não sabe governar.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR JOSÉ AGRIPINO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. José Agripino, 
o Sr. Aelton Freitas, suplente de Secretário, 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocupa-
da pelo Sr. Gilvam Borges.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – AP) 
– Comunico ao Plenário a lista dos próximos oradores 
inscritos, até para que possamos agilizar os trabalhos. 
A próxima oradora é a Senadora Heloísa Helena. Em 
seguida, falarão os Senadores Mão Santa, José Ma-
ranhão, Gilvam Borges, Aelton Freitas, Geraldo Mes-
quita, Cristovam Buarque e Sibá Machado. Como há 
muitos oradores inscritos, solicito a compreensão dos 
Senadores no sentido de que os apartes sejam mais 
concisos, mais precisos, porque senão ficarão preju-
dicados os outros oradores inscritos.

V. Exª pede a palavra pela ordem, Senador Ar-
thur Virgílio?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Exa-
tamente, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – AP) 
– Concedo a palavra a V. Exª pela ordem.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, en-
caminho à Mesa voto de aplauso à mãe brasileira pelo 
Dia das Mães, no próximo domingo, por meio de Wal-
diza Araújo Ribeiro, que é conterrânea minha, mãe de 
sessenta filhos adotivos. É muito justo isso.

Por outro lado, Sr. Presidente, peço que os Anais 
acolham a prova da capitulação.

Os Ministros de Minas e Energia do Brasil, Si-
las Rondeau, e de Hidrocarburos da Bolívia, Andrés 
Soliz Rada; os Presidentes da Petrobras, José Sér-
gio Gabrielli de Azevedo, e da YPFB, Jorge Alvarado, 
reuniram-se hoje em La Paz e chegaram à seguinte 
conclusão: todos reafirmam o respeito pelas decisões 
que consideram soberanas do Governo e do povo bo-
livianos manifestadas no DS 28701 e expressam sua 
disposição de implementá-lo de acordo com a norma-
tiva aplicável.

Aqui está, Sr. Presidente, a redução do Brasil à 
potência de classe inferior na América do Sul; é a ca-
pitulação. O Brasil não está sabendo defender seus 
direitos, não está sabendo sequer dizer para o inter-
locutor boliviano que não está satisfeito com a expro-
priação da propriedade da Petrobras e com brasileiros 
lá ameaçados de perderem suas terras, brasileiros 
que construíram suas vidas em território boliviano. 
Peço que os Anais acolham esta peça que, para mim, 
é lamentável, pois mostra a incapacidade do Governo 
brasileiro de cumprir um dever primordial: defender os 
interesses básicos do povo brasileiro.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, I, § 2º, 
do Regimento Interno)



16236 Sexta-feira 12 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2006



Maio de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 12 16237 



16238 Sexta-feira 12 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2006

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 
– AP) – A Mesa tomará as providências regimentais 
para atender ao pleito de V. Exª.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – AP) 
– Concedo a palavra a V. Exª, pela ordem.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, fala-
rei rapidamente, mas é que também tenho em mãos 
um outro documento que vai de encontro à informação 
dada. Diz o seguinte: “Acordo impede que a Bolívia 
aumente o preço do gás”. Um acordo entre o governo 

boliviano e o brasileiro impede que a Bolívia aumente 
unilateralmente o preço do gás vendido ao Brasil. Tra-
ta aqui a matéria da maneira como foi feito o acordo, 
que foi firmado pelas mesmas pessoas que o Senador 
Arthur Virgílio nominou há pouco. 

Também vou pedir a V. Exª que registre nos Anais 
a matéria relativa ao acordo entre o Brasil e a Bolívia 
sobre o gás e sua exportação para o Brasil.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR SIBÁ MACHADO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, I, § 2º, 
do Regimento Interno)
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O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 
– AP) – Senador Sibá Machado, serão tomadas as 
providências regimentais necessárias ao cumprimento 
de sua solicitação.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 
– AP) – Senador Heráclito Fortes, concedo a palavra 
a V. Exª pela ordem, mas peço-lhe brevidade, pois a 
Senadora Heloísa Helena já está há quase quatro ho-
ras aguardando.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, se-
rei breve, mas é importante que eu faça este registro. 
Se o Senador Sibá Machado tem razão no que diz, e 
acho que tem, por que um membro do Governo, com 
acesso ao Palácio, vizinho do Presidente Lula, que é 
o Sr. Marco Aurélio Garcia, concordou e disse que a 
Petrobras já ganhou dinheiro demais na Bolívia e que 
está na hora de perder um pouco e deixar aquele po-
bre país crescer?

Por que botam V. Exª para defender o Governo, 
com a inocência e a pureza de seus atos, e o Gover-
no, de maneira obscura, de maneira pouco clara, tem 
um comportamento dessa natureza? 

Senador Sibá Machado, há algo nesse episódio 
que não está bem claro, há posições conflitantes. As 
más línguas já começam a dizer, Sr. Presidente, que 
outros interesses movem essa crise, interesses que 
não são somente os interesses de defesa dos res-
pectivos países.

Lamentavelmente, sabe-se que há essa salva-
guarda contratual, mas um representante do Governo 
no Palácio desautoriza o Ministro das Relações Exte-
riores, desautoriza a Petrobras, e diz que já se ganhou 
demais na Bolívia e a hora agora é de deixar aquele 
país crescer porque é pobre.

São essas contradições que a sociedade brasi-
leira não aceita mais.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 
– AP) – Apelo a V. Exª para que conclua.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Fica 
apenas o registro.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Bem 
rapidamente, Sr. Presidente, só para dizer que, pelo 
Governo brasileiro, respondem pela negociação o Mi-
nistro das Minas e Energia, Silas Rondeau, e o Pre-
sidente da Petrobras, Sérgio Gabrielli. Esses são os 
dois representantes oficiais do Governo brasileiro nas 
negociações com o governo boliviano.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – O Pre-
sidente Lula chamou a atenção do Sr. Marco Aurélio 
ou não sabe o que está acontecendo?

O SR. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Os 
dois respondem pelo Brasil, e essa é a posição que 
tenho sobre a reunião que ocorreu, ainda ontem, em 
La Paz. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 
– AP) – Concedo a palavra à Senadora Heloísa Hele-
na, por dez minutos. 

Peço a V. Exª que assome à tribuna.Temos mais 
sete oradores ainda e, portanto, precisamos de objeti-
vidade no debate. V. Exª terá também as prerrogativas 
que foram concedidas aos outros oradores.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Dis-
ponho de vinte minutos, segundo o Regimento.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, peço para falar 
sentada, como também possibilita o Regimento. Tra-
tarei do debate que envolve a Bolívia. 

A Constituição brasileira estabelece como um dos 
princípios fundamentais das relações internacionais do 
Brasil com outros povos o respeito à autodeterminação 
dos povos. Isso é fato. É fato também que o chama-
do Decreto Supremo nº 28.701, que foi assinado em 
1º de maio na Bolívia, apenas cumpre a Constituição 
boliviana, a Lei de Hidrocarbonetos da Bolívia e a de-
cisão legítima do povo boliviano. 

A eleição na Bolívia, Senador Heráclito, teve um 
caráter plebiscitário em relação à nacionalização dos 
recursos naturais. Portanto, o Presidente Evo Morales 
nada mais fez do que cumprir a ordem jurídica vigente 
na Bolívia e cumprir as suas promessas de campanha. 
Talvez o Presidente Lula, acostumado a não cumprir 
promessas de campanha, tenha pensado que o Pre-
sidente Evo Morales também não iria respeitá-las. 
Assim, em vez de, no primeiro dia após a eleição do 
Presidente Evo Morales, estar lá – ele gosta muito de 
passear –, acompanhado dos técnicos mais brilhantes 
da Petrobras e do mais importante representante da 
missão diplomática, para discutir a questão dos bens e 
investimentos da Petrobras, o novo modelo de repactu-
ação de contratos e o novo preço de gás, o Presidente 
assim não procedeu. 

O PT e o Presidente Lula devem ao Brasil uma 
outra resposta. Não sei se V. Exªs se lembram, Sena-
dor Sibá Machado e Senador Cristovam, que, à épo-
ca em que o Governo Fernando Henrique estabele-
ceu o gasoduto, nós fazíamos oposição ferrenha. Nós 
atacávamos o projeto do gasoduto Bolívia-Brasil, ao 
qual muitos técnicos da Petrobras e até representan-
tes dos governos militares se opuseram. Tanto o PT, 
na oposição, como técnicos da Petrobras e militares 
levantaram o potencial de risco do estabelecimento da 
dependência do Brasil em relação ao gás boliviano. 
Sobre isso, há muitas décadas, dizia-se: “E quando 
os bolivianos resolverem fechar as torneiras do gás, o 
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que faremos? Mandaremos o Exército lá para abri-las?” 
O PT, ou melhor, nós, na época do PT na oposição, 
batíamos nessa decisão do Governo Fernando Hen-
rique de manhã, à tarde e à noite. Argumentávamos 
que tínhamos no Brasil excesso de óleo combustível 
com baixo teor de enxofre e, portanto, não precisáva-
mos do gás importado. Nós, inclusive – lembro com 
precisão, porque reli os papéis que registram o que 
dizíamos nessa época –, condenávamos o Gover-
no Fernando Henrique porque assinava contrato de 
compra de mais de trinta milhões de metros cúbicos 
de gás por dia quando não havia demanda no Brasil. 
Era como se estivéssemos pagando por trinta milhões 
de metros cúbicos quando a demanda era de apenas 
dezoito milhões de metros cúbicos. 

O Presidente Lula e a cúpula palaciana do PT, 
em primeiro lugar, precisam esclarecer se na época 
atuavam como farsantes e demagogos eleitoralistas 
que criticavam o Governo Fernando Henrique. É pre-
ciso explicar, porque dizíamos que era preciso abrir 
um procedimento investigatório sobre a construção 
desse gasoduto, porque quem ganhou não foi neces-
sariamente a Petrobras, mas as pobrecitas empresas 
americanas e européias, riquíssimas. 

Então, o Governo Lula deve duas coisas: deve um 
procedimento investigatório sobre a construção de um 
gasoduto que dizíamos ser trambique, que dizíamos 
ser um procedimento ilegal, imoral e sem sustenta-
ção técnica. O Presidente Lula precisa dizer por que 
não mandou que se fizesse, durante quatro anos de 
mandato, uma investigação sobre o que dizíamos ser 
quase um crime de lesa-pátria. 

A impressão que tenho é a de que, como as 
pesquisas eleitorais apontam um determinado movi-
mento, essas personalidades políticas não se vêem na 
obrigação de dar uma justificativa ao povo brasileiro. 
Sinceramente, fico impressionada. Sou daquelas que 
defendem que a soberania nacional de um povo não 
pode ser construída esmagando-se um outro povo. 
Sou daquelas que acham que os fundamentos esta-
belecidos na Constituição brasileira para suas relações 
internacionais, como o respeito à autodeterminação 
dos povos, são essenciais. 

No entanto, fico impressionada com o fato de que, 
diante de uma crise como essa, que reacende discur-
sos reacionários de Direita, que joga o povo brasileiro 
contra o povo boliviano, o Presidente Lula não fez um 
pronunciamento ao Brasil. É realmente muito incom-
petente, irresponsável e confiante na impunidade. O 
Presidente Lula tinha a obrigação de dizer ao Brasil: 
“Eu respeito a soberania do povo boliviano, porque a 
Constituição do Brasil me obriga a respeitar. Mas te-
nho, como Presidente, como chefe maior da Nação, 

de dizer ao povo brasileiro o que vai acontecer com 
os bens e investimentos feitos pela Petrobras na Bolí-
via, qual o modelo de repactuação de contratos, como 
isso repercutirá na indústria nacional, nos preços das 
mercadorias e nos postos de trabalho”. O Governo 
brasileiro tem obrigação de dizer. 

O Governo brasileiro pode subsidiar a industria 
brasileira em relação ao novo aumento de gás, para que 
não sobre para os produtos a serem consumidos pelo 
povo brasileiro e para que não sobre para a destruição 
de postos de trabalho e, portanto, mais desemprego 
pela nova pactuação.

Concedo um aparte ao Senador Sibá Machado 
e, depois, a V. Exª, Senador Tasso Jereissati.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Senadora 
Heloísa Helena, é muito importante o resgate histórico 
que V. Exª nos traz da presença da Petrobras na Bolívia. 
Realmente os números são esses mesmos, na forma 
em que foram apresentados. Quanto ao método que 
o Presidente Lula tem adotado, o Governo brasileiro 
não vê esse “catastrofismo” em relação à decisão do 
governo boliviano. Quanto à soberania da Bolívia, está 
eminentemente respeitada. Com relação ao acordo 
comercial, estão lá dois representantes do Governo 
brasileiro tratando das novas bases de uma nova lei, 
assim como fizemos um novo marco da energia brasilei-
ra. Estamos trabalhando para ter um marco regulatório 
da energia. Há uma série de contribuições que tramitam 
nesta Casa, que, com certeza, ao se tornarem leis na-
cionais, farão com que outras empresas que trabalham 
a questão da energia no Brasil, seja de que nível for, 
tenham de obedecer a esse novo marco. Na noite de 
ontem, oficialmente, em nome do Governo brasileiro, 
o Ministro Silas Rondeau e o Presidente da Petrobras, 
Sérgio Gabrielli, fecharam o primeiro arcabouço de 
acordo. Não pode haver aumento de gás abruptamen-
te apenas porque o governo boliviano quer. Não terá! 
Primeiro, tratam da segurança do fornecimento. Não dá 
para fechar aquela torneira porque é uma declaração 
não digo de guerra, mas de quem não quer mais uma 
relação tranqüila com o Brasil. Isso não vai acontecer. 
Segundo, os parâmetros dos preços que estão sendo 
negociados têm de obedecer aos contratos, pelo que 
estou lendo aqui na matéria: os contratos e os prazos 
serão observados e como isso vai responder, sim, em 
aumento ou não de preço para o consumidor nacional. 
O que está em discussão e que, no meu entendimento, 
são puras opiniões de pessoas, é dizer se repassa ou 
não o aumento para o consumidor, se fica no âmbito 
da lucratividade da Petrobras ou não. Haverá, digamos 
assim, um acordo reformulado com o governo boliviano 
dentro do novo marco regulatório, que é o decreto de 
1º de maio que eles assinaram. No entanto, o que eu 
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acho que pegou o Brasil, que todo mundo imaginava, 
“o Brasil vai ou não...

(Interrupção do som.) 

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – ... vai 
fazer um sacolejo”... Acho, Senadora, que V. Exª tem 
vinte minutos.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – O Presiden-
te é generoso.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Soli-
cito a V. Exª, Sr. Presidente, que me dê os dez minutos 
a mais que o Regimento estabelece, que o Senador 
Arthur Virgílio teve.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 
– AP) – Vou garantir a V. Exª todos os apartes que es-
tão sendo solicitados a V. Exª e, em seguida, apelo a 
V. Exª que conclua seu pronunciamento.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – V. 
Exª pode apelar. Eu agirei com delicadeza, mas não 
é V. Exª que concede os apartes, sou eu. Agradeço a 
V. Exª...

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 
– AP) – V. Exª, então, continue, por gentileza, e man-
tenha a compostura.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Mi-
nha compostura eu mantenho.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 
– AP) – V. Exª vai discutir com a Mesa? Não há ne-
cessidade, Senadora.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Mas 
V. Exª é quem está fazendo...

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – AP) 
– Então proceda ao seu pronunciamento e conceda 
os apartes. Está garantido.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – A 
única coisa que estou solicitando a V. Exª são os dez 
minutos que o Regimento me dá.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – AP. 
Fazendo soar a campainha.) – Já estão concedidos, 
Excelência, os dez minutos, distribuídos nos apartes.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Está 
ótimo.

Concedo um aparte a V. Exª, Senador Sibá Ma-
chado.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Já vou 
concluir, Sr. Presidente. Então, nesse caso, estou tra-
balhando com a palavra formal do Governo. Esta, para 
mim, é a palavra formal. Está dizendo aqui que o acor-
do impede que a Bolívia aumente o preço do gás de 
forma unilateral. Haverá, sim, um novo procedimento 
a partir do novo marco regulatório deles, que é como 
trato o decreto do governo. E por isso...

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Está 
bem. Concedo um aparte ao Senador Tasso Jereissati, 
depois ao Senador Cristovam Buarque e ao Senador 
Heráclito Fortes.

Só que ali não estão recompostos os dez minu-
tos, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 
– AP) – Essa providência a Mesa está tomando, fique 
tranqüila.

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Senado-
ra Heloisa Helena, peço o aparte apenas para tentar 
esclarecer algumas coisas. Na verdade, o que preci-
samos deixar claro é que o Presidente Lula não tem 
esclarecido à Nação as conseqüências que podem advir 
das medidas tomadas pelo Presidente Evo Morales. 
O que estamos vendo é uma constante contradição. 
No mesmo dia em que o Presidente da República do 
Brasil diz que não haverá aumento no preço do gás, 
o Presidente da Bolívia declara que haverá aumento 
do preço do gás. Dizia o Senador Sibá Machado que 
há uma discussão se esse aumento será repassado 
ou não ao consumidor e que está na Bolívia o Presi-
dente da Petrobras. O Governo brasileiro pode, com 
recursos do Orçamento subsidiar o preço, mas a Pe-
trobras não. O Governo pode subsidiar com recursos 
do Orçamento. Mas, conforme anunciou o Presidente 
da República e disse o Senador Sibá, ou seja, que o 
Presidente da Petrobras está lá negociando, isso não 
pode. A Petrobras não pode, por lei, assumir qualquer 
tipo de subsídio. Se algum subsídio houver, terá de ser 
feito pelo Governo federal com recursos do Orçamento. 
Como a Petrobras é uma empresa listada em Bolsa nos 
Estados Unidos e em outros países, ela tem de seguir 
toda uma legislação de proteção aos investidores in-
ternacionais que proíbe a empresa de fazer qualquer 
tipo de subisídio, instrumentação ou disfarce de lucro, 
que obedece à regulamentação da Bolsa e proteção 
aos investidores internacionais. Portanto, a Petrobras 
é proibida por lei de assumir qualquer tipo de custo 
em nome da Nação, do investidor ou qualquer coisa. 
Então, quando o Presidente anuncia que a Petrobras 
vai assumir esse custo, de fato, ele está faltando com 
a verdade com o povo brasileiro de maneira grave. E 
isso terá conseqüências: se a Petrobras não vai as-
sumir, haverá conseqüências no preço final de quase 
todos os produtos para a população brasileira, e algu-
mas indústrias podem ficar totalmente inviabilizadas. 
Portanto, milhares e milhares de empregos podem ficar 
inviabilizados. Ou seja, vamos ter realmente conseqü-
ências catastróficas para a economia e para o dia-a-dia 
do cidadão brasileiro. Esclareço que não falamos aqui 
meramente de questões retóricas ou teóricas. Essas 
ofensas desnecessárias ao País, um País irmão, ofen-
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dem a dignidade nacional, o que não faz parte da nossa 
tradição. As ofensas à Petrobras são desnecessárias. 
O Presidente e o Brasil nunca passaram por humilha-
ções como essas, que são desnecessárias.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Con-
cedo um aparte a V. Exª, Senador Cristovam Buarque. 
Em seguida, concederei um aparte ao Senador Herá-
clito Fortes.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Sr. Pre-
sidente Gilvam Borges, creio que o Presidente Evo 
Morales procurou uma coisa e conseguiu outra. Ele 
queria nacionalizar a refinaria e nacionalizou o Senado 
brasileiro. Nós não discutimos outra questão aqui, há 
dias e dias, a não ser a relação do Governo da Bolívia 
com uma empresa brasileira, fundamental, maravilho-
sa, histórica e simbólica. A Petrobras é grande e forte 
demais para negociar isso sem nenhum problema. O 
Presidente da República não deveria nem perder muito 
tempo com isso. Se a Bolívia fechar a torneira, como 
disse a Senadora Heloísa Helena, ela se asfixia. O 
país não tem como fazer isso e, se o fizer, mandamos 
buscar gás na Argélia, na Rússia. É uma questão de 
preço. Claro que ficará mais caro trazer da Argélia, mas 
a Bolívia tem direito de dizer o preço que quer. Eu te-
nho a impressão de que estamos esquecendo que, um 
dia desses, saiu no noticiário que o Brasil está atrás 
do Haiti em repetência escolar. Ninguém tomou tempo, 
neste Senado, discutindo isso. Outro dia saiu a notícia 
de que o Brasil é o campeão em prostituição infantil. 
Ninguém perdeu tempo discutindo. Nós estamos to-
mando as dores de uma empresa competente, sólida, 
que vai negociar a questão. Se essa sessão estivesse 
sendo transmitida para a Bolívia, a sensação que daria 
é de que os brasileiros entraram em pânico. Foi pânico 
que fez com que, há 53 anos, depois de o Irã fazer o 
mesmo que o Presidente Evo Morales fez, igualzinho, 
com uma empresa inglesa, o governo inglês tomou as 
dores daquela empresa e derrubou Mohamed Mossa-
degh, que era o Primeiro-Ministro, colocando em seu 
lugar o Xá, e durante vinte anos forneceu petróleo qua-
se de graça. Tempos depois, foi derrubado pelo povo 
iraniano e os americanos e ingleses não conseguem 
pôr o pé lá, pelo ódio que se criou contra esses países. 
E é isso que acontecerá com o Brasil, se não tiver a 
tranqüilidade de negociar com o povo boliviano, hoje 
representado pelo Presidente Evo Morales. É preciso 
haver tranqüilidade. Felizmente, o Itamaraty teve tran-
qüilidade, não entrou em pânico, como o Senado parece 
estar entrando. Felizmente, o Itamaraty não confundiu 
os interesses de uma empresa, nobre, fundamental, 
com os interesses da sociedade brasileira, da história 
do Brasil. Temos de ter boas relações com a Bolívia 
pelos últimos 50 anos. Está na hora de entendermos 

que Evo Morales nacionalizou a refinaria, o petróleo, 
não o Senado brasileiro. Vamos descobrir que há ou-
tros assuntos a conversar neste País.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Con-
cedo um aparte ao Senador Heráclito Fortes.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – O Senador 
Cristovam Buarque está coberto de razão. A discussão 
veio para o Senado e ai desta Casa se não assumisse 
essa prerrogativa de travar um debate sobre um as-
sunto que necessariamente deveria ter sido resolvido 
no primeiro momento pelo Governo brasileiro. O que 
faz o Senado tomar para si a defesa é exatamente a 
omissão e a confusão que o Governo faz em torno 
do caso. Estamos defendendo aqui, longe do pânico, 
mas perto da responsabilidade de brasileiros, a inva-
são feita à refinaria da Petrobras, cheia de brasileiros, 
pelas tropas bolivianas, sem nenhuma necessidade. 
Estamos defendendo aqui os brasileiros que plantaram 
soja na Venezuela e que estão ameaçados de perder 
suas terras. Infelizmente, o Senado tem de tomar essa 
atitude com tranqüilidade e clareza. Aliás, é a falta de 
clareza a marca desse Governo. Se não, vejamos: o 
Senador Sibá Machado disse que, em nenhum mo-
mento, a soberania da Bolívia foi atingida. Claro, ao 
contrário. Evo Morales – e aí o Senador Cristovam 
Buarque, mais uma vez, tem razão –, infelizmente, 
está-se popularizando internacionalmente por uma 
trapalhada do nosso Governo. A soberania afetada foi 
a brasileira, com a invasão das nossas usinas e com 
a humilhação de nossos conterrâneos. Temos de levar 
em conta também, Professor Cristovam Buarque – e aí 
falo com o Professor – que temos milhares e milhares 
de estudantes brasileiros em diversos pontos da Bolí-
via – o que é um problema – e diversos deles já deram 
entrevista nas televisões, demonstrando preocupação 
e insegurança com a situação que estão vivendo nes-
ses dias. O Governo, Senador Sibá Machado, manda 
V. Exª para cá fazer essa defesa, com aparte, mas o 
Governo boliviano – e essa é exatamente a linha de 
raciocínio do Governo de que é o país que nos serve 
de berço. Ora, quando o Presidente da Petrobras deu 
uma declaração vigorosa de que não faria mais in-
vestimentos, ele foi publicamente desautorizado pelo 
Presidente da República que disse que não, que vai 
fazer. Aí a questão passou a ser governo e o Senado 
não pode se omitir numa questão como essa, Senador 
Cristovam Buarque. Acho que nós seríamos omissos, 
até porque é nossa responsabilidade e prerrogativa 
aprovar os Embaixadores e cuidar da política externa 
do País. Portanto, penso que a grande trapalhada foi 
feita pelo Governo, a partir do momento em que, sem 
ter comido um quilo de sal junto com o Sr. Morales, 
o Presidente da República publicamente deu não um 
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crédito de confiança, mas um cheque em branco ao 
Morales candidato, ao dizer que todos iriam se surpre-
ender com esse grande estadista que iria assumir a 
Bolívia nos próximos dias. Eu acho que o Sr. Morales 
está fazendo a política dele, como disse a Senadora 
Heloísa Helena, cumprindo os seus compromissos de 
campanha. Faltou ao Presidente da República e aos 
que o orientam nessa matéria, antes que o Presidente 
desse essas declarações de apoio, procurarem saber 
quais eram as suas intenções, principalmente com o 
Brasil, que recentemente tinha-lhe perdoado uma dívida 
de US$400 milhões e feito doação de aviões da nossa 
Força Aérea para aquele povo. O que falta é clareza, 
Senadora Heloísa Helena. E V. Exª tem razão: sem 
pânico, sem medo, mas com segurança e com clare-
za, nós temos o dever de defender o País nessa crise. 
Aliás, há outra questão, para finalizar. No momento de 
tudo isso, Senador Cristovam Buarque, o Presidente 
Lula promete investimentos iguais na Venezuela, no 
maior gasoduto da história, que chegou a comparar 
inclusive com a Muralha da China. Imaginem se o bra-
sileiro não reage em uma hora dessas e permite essa 
construção! A minha tranqüilidade é que eu acho que 
a construtora que vai fazer esse gasoduto é a mesma 
que fez a transposição do rio São Francisco, que fez 
as ferrovias prometidas e a construtora escalada pelo 
Presidente para tocar as PPPs brasileiras. Como o 
Presidente está governando apenas com lábia e sali-
va, ele tem prejudicado menos o Brasil. De qualquer 
maneira, Senadora Heloísa Helena, agradecendo a V. 
Exª, temos de ficar atentos.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Só 
para concluir – embora ainda tenhamos cinco minu-
tos, concluirei para que outros Senadores tenham 
possibilidade de falar –, quero deixar claro que não 
nos cabe o pânico.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – É 
evidente. Cabe-nos a obrigação de discutir aquilo que 
a gigantesca maioria da população está discutindo. 
Em todos os lugares do Brasil aonde se vai, do mes-
mo jeito que se discutem as questões relacionadas à 
incompetência do Estado brasileiro, inclusive do atual 
Governo, de não adotar as suas crianças antes que o 
narcotráfico e a prostituição o façam, discute-se tam-
bém uma questão grave relacionada à soberania na-
cional da Bolívia e do Brasil. 

Então, só para deixar mais uma vez registrado: o 
Governo Lula e a cúpula palaciana do PT têm a obri-
gação de explicar ao Brasil por que não abriram um 
procedimento investigatório em relação à construção 

do gasoduto feito no Governo Fernando Henrique 
Cardoso.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Nós 
dizíamos, naquela época, que a Gaspetro, em nome da 
Petrobras, estava assumindo 84% dos investimentos da 
transportadora do lado boliviano e estava assumindo 
apenas 9% como acionista.

Portanto, o Governo brasileiro, o Governo Lula, a 
cúpula palaciana do PT precisa dizer se fez parte de 
uma farsa, porque eu não fiz. Na época, eu era Líder 
da Oposição ao Governo Fernando Henrique e não me 
sentia como membro de nenhum conluio de demagogia 
oportunista e eleitoreira. Então, quem falava no passa-
do precisa explicar por que não abriu um procedimento 
investigatório em relação à construção e, também, deve 
fazer um pronunciamento ao povo brasileiro.

O povo brasileiro precisa saber o que vai acon-
tecer com os bens e investimentos da Petrobras na 
Bolívia, qual o novo modelo de repactuação de con-
tratos...

(Interrupção do som.)

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – (...) 
quais os subsídios que serão dados à indústria nacional 
para que não sobre para o setor, até por antecipação, 
por um processo de inflação de custos, porque, até 
por antecipação, isso pode acontecer. A expectativa 
de aumento do preço do gás, no futuro, pode significar 
que a indústria nacional já comece a repassar para os 
preços das mercadorias essa expectativa de aumento 
futuro. Portanto, para que não sobre para os pobres 
brasileiros nem para os pobres bolivianos, o Governo 
deve cumprir ao menos a sua obrigação.

Sei que o Governo brasileiro não se interessa em 
explicitar o mais rápido possível...

(Interrupção do som.)

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – (...) 
porque sabe que sempre conta com maiorias artificiais 
no Congresso Nacional, conta com maiorias compradas 
no Congresso Nacional, conta com bases bajulatórias 
no Congresso Nacional, que, em vez de discutirem o 
interesse nacional, vendem-se com facilidade por car-
gos, prestígio e poder.

Então, talvez por contar com o silêncio, com a 
omissão e com a cumplicidade da maioria do Con-
gresso Nacional, o Governo Lula nem abriu um pro-
cedimento investigatório em relação à construção do 
gasoduto, realizada no Governo Fernando Henrique, 
nem fez um pronunciamento ao povo brasileiro, dizendo 
exatamente o que vai ocorrer com os bens e investi-
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mentos da Petrobras, qual é o novo modelo de repac-
tuação de contratos e quais são os subsídios para a 
indústria nacional brasileira, para que não signifique 
inflação de custos pela expectativa de aumento futuro 
ou desemprego no futuro.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 
– AP) – Consulto o Plenário se há algum Senador que 
queira inscrever-se. (Pausa.) 

Não havendo, comunico ao Plenário que está ga-
rantida a palavra ao Exmº Senador Mão Santa, que já 
convoco para assomar à tribuna, e, em seguida, aos 
Senadores José Maranhão, Gilvam Borges, Aelton 
Freitas, Geraldo Mesquita Júnior, Cristovam Buarque 
e Sibá Machado. Assim que esses Senadores termi-
narem, encerraremos a sessão.

Ainda há alguns segundos para se inscreverem 
aqueles que queiram fazê-lo. (Pausa.)

Não havendo, a Presidência comunica novamente 
ao Plenário que a sessão será encerrada após o pro-
nunciamento dos inscritos aos quais me referi.

Concedo a palavra a V. Exª, Senador Mão Santa, 
por dez minutos.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Gilvam Borges, Srªs e Srs. Sena-
dores, brasileiras e brasileiros aqui presentes e os 
que nos assistem pela TV Senado, o nosso Senador 
Carreiro tem 30 anos no Senado. Chamei o Carreiro 
para invocar o Maranhão. Lá, há o museu do Padre 
Antonio Vieira.

José Maranhão é Senador. A única mágoa que 
tenho dele é que devia ser José Piauí!

O Sr. José Maranhão (PMDB – PB) – (Interven-
ção fora do microfone.) Mas a Paraíba não deixa!

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Pois é!
O Padre Antonio Vieira, que viveu no Brasil, dis-

se que um bem nunca vem só, vem acompanhado 
de outro bem. Mas, por analogia, um mal, Senador 
Tasso Jereissati, vem acompanhado de outro mal. O 
mal é o Governo que está aí, atrasado, incompetente, 
despreparado.

Senador Gilvam Borges, Napoleão, o francês, 
com todo o respeito ao Senador que representou o 
Piauí nesta Casa, disse que a maior desgraça, Se-
nador Cristovam Buarque, é exercer um cargo para o 
qual não se está preparado.

Foi o Lula! Foi o Lula! Não estava preparado.
Atentai e vede! Eu disse que ninguém – e o Cris-

tovam Buarque era de lá e conhece muitas histórias 
– do núcleo duro chegaria aqui. Senador Geraldo Mes-
quita deve pensar: “Esse Mão Santa é doido! Ninguém 
do núcleo duro!”

O núcleo duro já acabou. Acabou! Eu disse que 
nenhum entraria aqui. Por que, Gilvam? Atentai bem! 
Tudo o que se passou aqui foi correto, e o Brasil é 
testemunha.

Hoje, Geraldo Mesquita, comemoram-se os 180 
anos do Senado. Até o Presidente Sarney foi no rumo, 
mas ele não sabe direito a origem disso, não.

Deus invocou, lá, nos Estados Unidos. Foi Deus 
quem criou isso.

Gilvam Borges, ocorreu o seguinte: Moisés foi un-
gido por Deus, que disse: “Liberte seu povo!” Ele, com 
sua crença, não querendo nem saber se havia faraó, 
exército, Mar Vermelho, foi. Quarenta anos. Aqui, são 180 
anos. É um bocado de tempo: fome, deserto, sede.

Atentai bem! Moisés recebeu as leis. E esta é 
uma Casa onde se fazem leis. A lei é uma inspiração 
divina. A lei. Mas o povo foi atrás do bezerro de ouro, 
como o Lula, voando, tirando fotografias das pirâmides 
do Egito! Ele nem sabia o que era aquilo, pensava que 
era para ele e a Marisa tirarem fotos! Foram os gover-
nantes do Egito, Gilvam, propiciando trabalho.

“Comerás o pão com o suor do teu rosto”. Aqui-
lo era para isto: trabalho. É o que não tem neste País. 
Sim, mas houve uma hora em que Moisés fraquejou 
e quis desistir, Geraldo Mesquita. Aquebrantado o 
povo, ele ouviu uma voz divina: “Busque os mais ve-
lhos, os mais experimentados, setenta deles, e eles 
lhe ajudarão a carregar o fardo do povo”. Aí nasceu 
a idéia do Senado, onde legislam os mais velhos, os 
mais experimentados.

Essa instituição foi melhorada na Grécia, em 
Roma. A instituição Senado tem mais de dois mil e 
quinhentos anos. Na França, surgiu pelo povo, que 
gritou nas ruas: “Liberdade, Igualdade e Fraternidade”. 
Fez cair os reis, e apareceram, inspirado em Montes-
quieu, esses senados modernos, melhorados – e foi 
melhorando ainda mais. Na Inglaterra, há a Câmara 
dos Lordes – que somos nós aqui –, os intelectuais, 
e a dos Comuns. É um sistema bicameral, como este. 
É para isso que serve. Lamentamos o que acontece 
neste instante. Os mais experimentados, muitos deles 
foram Prefeitos, e Lula não o foi; muitos foram Gover-
nadores de Estado, e Lula não o foi. Como eu disse, 
Senador Heráclito Fortes, a maior desgraça é exercer 
um cargo para o qual não se está preparado.

Cadê o Partido deles, o PT? Já desistiram. Eram 
esses que tinham de levar para Lula o que se discute 
aqui. Esse é o sentido do Senado. Está vazio. Cadê 
o PT?

Esta é a Casa do debate. Parlamento vem do 
verbo “parlar”. É do debate que nasce o consenso, o 
melhor caminho. Mas a Bolívia...
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O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Senador He-
ráclito e Professor Cristovam Buarque, o livro O Mun-
do é Plano está em primeiro lugar na lista dos mais 
vendidos no The New York Times. O mundo não é 
mais redondo! Não é negócio de Bolívia, nem porque 
é vizinho o Uruguai, não! O mundo, hoje, é todo plano! 
É uma aldeia global. Devemos ter esse entendimento 
e saber de história.

Representei este Senado na Venezuela e percebi 
isso. Lula está igual ao Jamanta, aquela personagem 
da novela – a que já vou assistir –, pois não sabe de 
nada e nada viu. É o “Lula Jamanta”. Eu fui lá e vi, Se-
nador Efraim Morais. Sabe o que eles falam lá? “Amé-
rica Bolivariana”, diz esse Chávez. Eu vi; eu estive lá: 
“América Bolivariana”.

Professor Cristovam, atentai bem! Não vou dizer 
a V. Exª para aprender, porque V. Exª sabe tudo, mas 
relembre nossa História, quando D. João VI disse: “Fi-
lho, pegue a coroa e a coloque em sua cabeça antes 
que um aventureiro a coloque antes de ti”. Esse aven-
tureiro, Lula, era Simon Bolívar, que estava fazendo a 
independência em todas as Américas, que saiu da Ve-
nezuela conquistando e fazendo as repúblicas. Então, 
a história e a cultura deles é diferente da nossa.

Petrônio Portella ensinou-me, Senador Heráclito, 
a não agredir os fatos. Este é o fato: fomos colonizados 
por portugueses. Havia o sonho religioso – essa é a 
verdade – e o sonho de buscar riquezas, o ouro. Eles 
têm outra cultura, também têm a cultura religiosa e a 
da busca de ouro e de glória. Eles brigam mesmo!

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Senador Mão 
Santa, V. Exª me permite um aparte?

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Somos pa-
cíficos. “Independência ou morte!” Nenhuma morte. 
Essa é a nossa cultura. Essa é a cultura de um País 
hegemônico. Vamos cuidar.

Aí o Jamanta saiu por aí, e o Dirceu, traquino, 
colocou-o num avião para ser o líder das Américas, o 
líder do mundo. É a ignorância audaciosa. Essa não é 
a nossa cultura hegemônica.

D. Pedro I, nove anos; D. Pedro II, quarenta e nove 
anos no poder. Atentai bem, pois isso é importante, 
Senador Heráclito Fortes! Sabe o que ele disse? Esta 
instituição funcionava, era o Poder Moderador. Atentai 
bem, Senador Gilvam Borges! Ele disse: “Se eu não 
fosse Imperador, eu queria ser Senador”. D. Pedro II 
disse isso. Ele vinha assistir às reuniões; deixava o 
cetro e a coroa e vinha beber saber. Lula foge daqui 
como o diabo foge da cruz!

Já concederei um aparte a V. Exª, Senador He-
ráclito Fortes.

Lamento dizer o seguinte: o Brasil só ganhou mes-
mo do Haiti, porque eles estão em guerra civil. Nós não 
temos trabalho, não temos oportunidade e não temos 
progresso. Atentai bem! Todo mundo está indo – diz o 
autor – para a Índia, para a China e para a Rússia, que 
estão crescendo 10%. Nós, há anos, não crescemos. 
Qual a oportunidade desses jovens?

A Índia não tem riqueza natural, mas estão ex-
plorando a riqueza. Muitas são as maravilhas da na-
tureza, mas a mais maravilhosa é o homem, o saber, 
o cérebro. Engenheiros estão fazendo curso de Inglês. 
Quando V. Exª recebe um telefonema, Senador Gilvam 
Borges, V. Exª está pensando que é de um brasileiro? 
Não é, não! É call center da Índia. Eles falam em por-
tuguês e oferecem propostas de turismo e de investi-
mentos na rede bancária, porque eles se atualizaram 
e criaram oportunidades de trabalho com salários sem 
complicações.

Na Austrália, para abrir uma firma, gastam-se 
dois dias. É louco quem quiser ser empreendedor no 
Brasil! Ó Deus, está louco quem quiser ser empresário 
no Brasil! São 76 impostos. Os juros são os mais altos 
do mundo! Há complicação por parte dos delegados 
de trabalho. Para se fechar uma firma no Brasil, são 
mais de 10 anos. Na Austrália, em dois dias, abre-se 
uma firma. Esse é o mundo moderno. Esse mundo aqui 
ficou complicado e difícil.

Senador José Maranhão, tive um Secretário de 
Indústria e Comércio muito bom, no Piauí. Inclusive, 
foi presidente das indústrias no Piauí.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 
– AP) – Senador Mão Santa, apelo a V. Exª que con-
clua, devido ao tempo avançado e em consideração 
aos outros oradores.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Ele me en-
controu e disse o seguinte: “A vida fora do Governo 
está difícil”. Está difícil! Está bom para o Lula, para o 
Planalto, para o PT. E para nós aqui?

Essa é a verdade, e a verdade se torna a vergo-
nha quando a corrupção é outro mal, além da maior 
carga de imposto, dos maiores juros do mundo, das 
maiores complicações. É a corrupção que destrói o 
progresso e tira a oportunidade de todos.

Um mal nunca vem só. Há desemprego. Basta que 
eu diga que detemos a insignificante participação de 
1% do desenvolvimento e que devemos perder ainda 
mais. O Brasil estava na 57ª posição em desenvolvi-
mento, mas passou para a 65ª posição.

Um quadro vale por dez mil palavras. Senador 
Heráclito, atentai bem! O filho do Vice-Presidente da 
República, Josué Gomes da Silva, tem US$100 milhões 
para aplicar. Disse que, no Brasil, não há jeito. Ninguém 
está querendo investir neste Brasil complicado, neste 



Maio de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 12 16247 

Brasil que não progride. Essa é que é a verdade. Um 
de nossos principais empresários, filho do Vice-Presi-
dente, descarta qualquer possibilidade de investir em 
sua própria terra, mas se deve ainda constatar que o 
Sr. José Gomes da Silva não é uma voz isolada. O in-
vestimento ele faz em outros países. 

São estas as nossas palavras. 
Que este Senado alerte o povo, como nós alerta-

mos. O primeiro a chamar José Dirceu de José Maligno 
fomos nós, aqui. Há três coisas que só fazemos uma 
vez na vida: nascer, morrer e votar no PT. O Senado 
estancou a “cubanização” que haveria neste País. 

Cumprimento todos os que debatem o problema 
do nosso relacionamento com a Bolívia. Como médico, 
sei que o importante é a causa, a origem, a etiologia. 
O importante é que o Presidente da República não 
entendeu o significado das palavras de Rui Barbosa 
quando disse que a primazia tem de ser do trabalho, 
do trabalhador. O trabalhador vem antes porque é ele 
que faz a riqueza. Lula ajoelhou-se aos banqueiros, 
que são os que estão bem neste Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – AP) 
– Concedo a palavra ao Senador José Maranhão.

V. Exª dispõe de dez minutos.
O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, antes de começar 
o meu resumido discurso, quero garantir ao Senador 
Cristovam Buarque que não vou falar sobre o affair, 
sobre o problema do gás, esse contencioso com a 
Bolívia, até porque o fato mais contundente desse 
processo já se materializou, que é a estatização do 
gás naquele país.

De forma que os Senadores fiquem tranqüilos, 
neste final de sessão e ainda com muitos oradores 
inscritos para falar, pois espero resumir as minhas pa-
lavras ao meu tempo regimental. 

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – V. Exª vai 
gastar o seu gás com outro assunto. Não é isso? 

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB) – Exa-
tamente, vou utilizar o gás brasileiro. 

Estou apresentando o seguinte requerimento, 
Sr. Presidente:

Nos termos do disposto no art. 50, §2º, 
da Constituição Federal, combinado com os 
arts. 215 e 216 do Regimento Interno do Se-
nado Federal, requeiro seja encaminhado ao 
Senhor Ministro de Estado da Fazenda pedido 
de informações sobre a execução do Progra-
ma de Ajuste Fiscal do Governo do Estado da 
Paraíba, firmado com a União, nos termos do 
Contrato de Consolidação e Reescalonamento 

de Dívidas, no tocante à Dívida Consolidada 
de Longo Prazo: 

1. O Estado da Paraíba cumpriu todas 
as exigências e metas do Programa de Ajuste 
Fiscal desde o seu início até o presente mo-
mento? Em caso negativo, listar os pontos que 
foram descumpridos. 

2. O Estado da Paraíba cumpriu e cum-
pre todas as exigências do Contrato de Con-
solidação e Reescalonamento de Dívidas? 
Em caso negativo, listar os pontos que foram 
descumpridos. 

3. Houve a aplicação de alguma multa 
ao Estado da Paraíba em função de descum-
primento do Programa de Ajuste Fiscal ou 
do Contrato de Consolidação e Reescalona-
mento de Dívidas? Em caso positivo, qual o 
valor da multa e o motivo específico de sua 
aplicação? 

4. Informar o valor do saldo devedor da 
dívida refinanciada ao final dos exercícios de 
2003, 2004 e 2005. 

5. Informar o valor pago a título de amor-
tização e juros da dívida refinanciada nos exer-
cícios de 2003, 2004 e 2005.

Justificação
Noticia-se a existência de uma multa im-

posta pelo Tesouro Nacional ao Governo do 
Estado da Paraíba, em decorrência da falta 
de cumprimento de metas do Programa de 
Ajuste Fiscal.

Os valores aplicados e a forma de pa-
gamento são desconhecidos pela população, 
contribuinte de impostos e taxas. Consideramos 
que este tipo de informação deve ser de domí-
nio público. No entanto, diante da dificuldade 
em obter a confirmação ou não da existência 
da supracitada multa, requeremos que o Mi-
nistério da Fazenda nos informe de sua exis-
tência, assim como solicitamos informações 
e dados sobre a execução do Programa de 
Ajuste Fiscal, nos termos acima, nos últimos 
três exercícios.

A presente iniciativa está em conformida-
de com o que dispõe a Constituição Federal, 
porquanto cabe ao Poder Legislativo fiscalizar 
os atos do Poder Executivo, mormente em ma-
téria que envolve a competência privativa do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente, para 
ser fiel ao compromisso de ser sucinto e breve, assu-
mido com os colegas que ainda estão inscritos para 
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falar e que certamente vão trazer assuntos do maior 
interesse deste Senado e do País.

Obrigado.

 Durante o discurso do Sr. José Mara-
nhão, o Sr. Gilvam Borges, deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Geraldo 
Mesquita Júnior.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB – AC) – Senador José Maranhão, a Mesa agra-
dece o gesto de V. Exª, permitindo, assim, que seus 
colegas possam fazer uso da palavra também.

Concedo a palavra ao Senador Gilvam Borges.
Após S. Exª, falará este Senador e, em seguida, 

o Senador Cristovam Buarque. Possivelmente, de-
pois do Senador Cristovam Buarque, a sessão será 
encerrada.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a defesa que sem-
pre faço de que se propiciem as necessárias e ver-
dadeiras condições para o pleno desenvolvimento da 
Região Amazônica não corresponde tão-somente ao 
cumprimento de meu dever como representante eleito 
do Estado do Amapá.

Estou convicto de que, ao pugnar pelo progresso 
da Amazônia, defendo, ao mesmo tempo, os melhores 
interesses da Nação, cumprindo, nesse sentido, meu 
mais sagrado dever como Senador da República.

É que o potencial de geração de riqueza existente 
na minha região é tão vasto que deixar de explorá-lo 
adequadamente representa um enorme desperdício. 
Um desperdício não apenas do ponto de vista dos ama-
zônidas, mas para o conjunto do povo brasileiro.

É a partir dessa compreensão que tenho sempre 
ressaltado, por exemplo, a importância do modelo de 
desenvolvimento regional denominado Zona Franca 
de Manaus, o qual se estende pelos Estados do Ama-
zonas, Acre, Rondônia e Roraima, abrangendo ainda 
as cidades de Macapá e Santana, no meu Estado do 
Amapá. Trata-se, portanto, de uma iniciativa que tem 
por escopo estimular o desenvolvimento de uma área 
vastíssima, correspondente a mais de uma quarta parte 
do território nacional.

A importância estratégica e geopolítica da Zona Fran-
ca de Manaus para a Amazônia e para o Brasil é inegável, 
valendo, nesse sentido, mencionar alguns dados. 

O vetor mais significativo desse modelo de desen-
volvimento regional é o Pólo Industrial de Manaus, que 
conta, hoje, com mais de 450 empresas. No período de 
janeiro a dezembro de 2005, esses estabelecimentos ge-
raram mais de 100 mil empregos diretos, o que representa 
crescimento próximo a 15% em relação ao período ante-

rior. O faturamento, no mesmo período, chegou a quase 
US$19 milhões, mais de 36% superior ao do ano anterior, 
e as exportações tiveram resultado superior a US$2,140 
bilhões, com crescimento de mais de 85%.

O órgão que tem a responsabilidade de gerir a 
Zona Franca de Manaus é a Suframa (Superintendência 
da Zona Franca de Manaus), autarquia federal vinculada 
ao Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior (MDIC). Os resultados positivos que vêm sen-
do obtidos pela Zona Franca de Manaus têm permitido 
à Suframa contribuir de forma significativa para a inte-
riorização do desenvolvimento. No período de 1997 a 
2.004, a Suframa aplicou, em recursos próprios, quase 
que R$540 milhões em 784 projetos de infra-estrutura 
econômica, de pesquisa e desenvolvimento, e de capa-
citação de recursos humanos para a evolução científica 
e tecnológica da nossa amada e querida região.

Dessa forma, a Suframa atendeu demandas oriun-
das dos agentes econômicos e dos governos estaduais 
e municipais do Amazonas, do Acre, de Roraima, de 
Rondônia e da Área de Livre Comércio de Macapá e 
Santana, proporcionando a geração de quase 7.500 
empregos diretos e mais de 58 mil indiretos na Ama-
zônia Ocidental. Os reflexos diretos desses investimen-
tos beneficiaram quase 917 mil famílias, em razão de 
convênios firmados.

O pleno funcionamento desses projetos de de-
senvolvimento regional, por seu turno, terá impacto so-
cial ainda mais amplo. Basta ver que dos 784 projetos 
financiados com recursos próprios da Suframa já foram 
avaliados 401 projetos, e estes geraram quase 53 mil 
empregos diretos, mais de 101 mil indiretos e trouxeram 
benefícios para quase um milhão e cem mil famílias.

A contribuição que a Suframa tem prestado à 
formação de capital intelectual na região é de grande 
monta. Quase R$13 milhões foram investidos na im-
plantação de 20 cursos, dos quais quatro de doutora-
do, nove de mestrado e sete de especialização. Até o 
presente momento, já foram formados 56 especialistas, 
55 mestres e cinco doutores. Nos próximos três anos, 
o número de profissionais formados nesses cursos 
deverá superar 680. 

Outro importante benefício é o resultante da ges-
tão dos recursos de pesquisa e desenvolvimento pre-
vistos na Lei de Informática. As empresas instaladas 
no Pólo Industrial de Manaus que são fabricantes de 
bens de informática estão submetidas à obrigatorieda-
de de ampliação de 5% do faturamento em pesquisa 
e desenvolvimento. Graças a esse mecanismo, foram 
aplicados, nos últimos anos, quase R$600 milhões 
em projetos de treinamento, pesquisa, laboratórios, 
entre outros. Esses projetos vêm contribuindo para o 
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fortalecimento do sistema regional de ciência, tecno-
logia e inovação. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ao longo 
de meus anos de existência, foram atribuídos à Su-
frama novas competências. No entanto, a estrutura 
de recursos humanos de que dispõe essa autarquia 
federal não evoluiu de forma correspondente a essa 
ampliação de suas competências. 

A Suframa conta hoje com apenas 264 servido-
res no seu quadro efetivo de pessoal. Essa drástica 
carência de recursos humanos vem sendo sistema-
ticamente compensada por meio de contratação de 
mão-de-obra. No momento, são 581 pessoas os co-
laboradores contratados pela autarquia, perfazendo, 
desse modo, um total de 845 técnicos, aí somados os 
servidores efetivos e os colaboradores contratados. 
Esse número de funcionários não atende às neces-
sidades atuais da instituição, cujo quadro ideal é de 
1.064 servidores.

O fato é que a Suframa se ressente da não-reali-
zação de concurso público há mais de 20 anos, realiza-
ção que precisa ser feita com urgência. Mas, de outra 
parte, é importante ressaltar que a mera realização 
de um concurso público não solucionará a situação 
de deficiência de recursos humanos que a Suframa 
hoje experimente. 

Deve-se ter em conta que as atividades ineren-
tes aos novos desafios incluídos na competência da 
Suframa estão a requerer um quadro de pessoal não 
apenas ampliado, mas também especializado. A au-
tarquia necessita de servidores com conhecimentos 
multidisciplinares em áreas de incluem controle de 
incentivos, do desenvolvimento sustentável, comércio 
exterior, cooperação e inserção nacional e internacio-
nal, turismo, biotecnologia, nanotecnologia, microele-
trônica e gestão tecnológica. 

Trata-se, pois, de suprir o quadro da instituição, 
não apenas em termos de quantidade, mas, também, 
de qualidade, para que ele, atraindo profissionais do-
tados das aptidões hoje requeridas pela ampla gama 
de atividades que a Suframa é chamada a exercer.

Previamente à realização de concurso público, 
portanto, é necessário aprovar o Plano de Cargo e 
Carreira de Especialista em Desenvolvimento Regio-
nal da Suframa.

Esse plano já se encontra em tramitação. Em 18 
de janeiro do ano passado, por intermédio do Aviso 
nº 005/MDIC, o Exmº Ministro de Estado do Desen-
volvimento, Indústria e Comércio Exterior, Sr. Luiz 
Fernando Furlan, encaminhou ao Ministro de Estado 
do Planejamento, Orçamento e Gestão, a proposta 
de criação desse Plano devidamente protocolado na-
quele Ministério.

Em 09 de janeiro do corrente ano, os dirigentes 
da Suframa e o Presidente do Sindicato dos servido-
res da autarquia foram recebidos em audiência pelo 
Secretário Executivo do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão.

Sr. Presidente, já se vai o tempo e temos ainda 
outros colegas a se pronunciarem. Darei o restante do 
meu pronunciamento como lido, para que se possa re-
gistrá-lo nos Anais desta Casa. Quero dizer ao povo 
de Manaus, do Acre, de Rondônia, de Roraima e ao 
meu querido povo do Amapá que a política deve ser 
integrada e conjunta. Quando defendemos cada Esta-
do da Região, estamos nos autofortalecendo. A Zona 
Industrial também é um sonho no qual persistimos e 
que perseguimos para que possamos ter também a 
condição de desenvolvimento. A Suframa tem levado 
benefícios ao Estado do Amapá, com mais de quinze 
projetos já executados em nossa capital.

Viva a Amazônia! Viva o Amapá! Viva o Brasil!

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR GILVAM BOR-
GES.

DO SENADOR GILVAM BORGES (PMDB – AP)

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Sena-
dores, a defesa que sempre faço de que propiciem as 
necessárias condições para o pleno desenvolvimento 
da região amazônica corresponde, tão-somente, ao 
cumprimento de meu dever como representante eleito 
do Estado do Amapá. Estou convicto de que, ao pug-
nar pelo progresso da Amazônia, defendo, ao mesmo 
tempo, os melhores interesses da Nação, cumprindo, 
nesse sentido, mais sagrado dever como Senador da 
República.

É que o potencial de geração de riqueza existente 
na minha região é tão vasto que deixar de explorá-lo 
adequadamente representa um enorme desperdício. 
Um desperdício não apenas do ponto de vista dos ama-
zônidas, mas para o conjunto do povo brasileiro.

É a partir dessa compreensão que tenho sempre 
ressaltado, por exemplo, importância do modelo de de-
senvolvimento regional denominado Zona Franca de 
Manaus, o qual se estende pelos Estados do Amazo-
nas, Acre, Rondônia e Roraima, abrangendo, ainda, 
as cidades de Macapá e Santana, no meu Estado do 
Amapá. Trata-se, portanto, de uma iniciativa que tem 
por escopo estimular desenvolvimento de uma área 
vastíssima, correspondente a mais de uma quarta parte 
do território nacional.

A importância estratégica e geopolítica Zona 
Franca de Manaus para a Amazônia e para o Brasil 
é inegável, valendo, nesse sentido, mencionar alguns 
dados.
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O vetor mais significativo desse modelo de desen-
volvimento regional é o Pólo Industrial de Manaus, que 
conta, hoje, com mais de 450 empresas. No período de 
janeiro a dezembro de 2005, esses estabelecimentos 
geraram mais de 100 mil empregos diretos, o que re-
presenta crescimento próximo a 15% em relação ao 
período anterior. O faturamento, no mesmo período, 
chegou a quase 19 bilhões de dólares, mais de 36% 
superior ao do ano anterior, e as exportações tiveram 
resultado superior a 2 bilhões 140 milhões de dólares, 
com crescimento de mais de 85%.

O órgão que tem a responsabilidade de gerir a 
Zona Franca de Manaus é a SUFRAMA (Superinten-
dência da Zona Franca de Manaus), autarquia federal, 
vinculada ao Ministério do desenvolvimento, Indústria 
e Comércio Exterior (MDIC). Os resultados positivos 
que vêm sendo obtidos pela Zona Franca de Manaus 
têm permitido à Suframa contribuir de modo signifi-
cativo para a interiorização do desenvolvimento. No 
período de 1997 a 2004, a Suframa aplicou, em re-
cursos próprios, quase 540 milhões de reais em 784 
projetos de infra-estrutura econômica de pesquisa e 
desenvolvimento e de capacitação recursos humanos 
para evolução científica e tecnológica região.

Dessa forma, a Suframa atendeu demandas oriun-
das dos agentes econômicos, Governos Estaduais e 
Municipais do Amazonas, do Acre, de Roraima, de 
Rondônia e da Área de Livre Comércio de Macapá—
Santana, proporcionando a geração de quase 7 mil e 
500 empregos diretos e mais de 58 mil indiretos na 
Amazônia Ocidental. Os reflexos diretos desses in-
vestimentos beneficiaram quase 917 mil famílias, em 
razão de convênios firmados.

O pleno funcionamento desses projetos de de-
senvolvimento regional, por seu turno, terá impacto 
social ainda muito mais amplo. Basta ver que, dos 784 
projetos financiados com recursos próprios da Sufra-
ma, já foram avaliados 401 projetos, e estes geraram 
quase 53 mil empregos diretos, mais de 101 mil indi-
retos e trouxeram benefícios para quase 1 milhão e 
100 mil famílias.

A contribuição que a Suframa tem prestado à for-
mação de capital intelectual na região e, também, de 
grande monta. Quase 13 milhões de reais foram inves-
tidos na implantação de vinte cursos, sendo quatro de 
doutorado, nove de mestrado e sete de especialização. 
Até o presente, já foram formados 56 especialistas, 
55 mestres e 5 doutores. Nos próximos três anos, o 
número de profissionais formados nesses cursos de-
verá superar 680.

Outro importante benefício é o resultante da ges-
tão dos recursos de pesquisa e desenvolvimento pre-
vistos na Lei de Informática. As empresas instaladas 

no Pólo Industrial de Manaus que são fabricantes de 
bens de informática estão submetidas à obrigatoriedade 
de aplicação de 5% do seu faturamento em pesquisa 
e desenvolvimento. Graças a esse mecanismo, foram 
aplicados, nos últimos anos, 600 milhões de reais em 
projetos treinamento, pesquisa, laboratórios, hardwa-
re, software, entre outros.

Esses projetos vêm contribuindo para o fortalecimento 
do sistema regional de ciência, tecnologia e inovação.

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Sena-
dores, ao longo dos seus anos de existência, foram 
atribuídas à Suframa novas competências. No entanto, 
a estrutura de recursos humanos de que dispõe essa 
autarquia federal não evoluiu de forma correspondente 
a essa ampliação de suas competências.

A Suframa conta, hoje, com apenas 264 servidores 
no seu quadro efetivo de pessoal. Essa drástica carên-
cia de recursos humanos vem sendo sistematicamente 
compensada por meio da contratação de mão-de-obra. 
No momento, são 581 os colaboradores contratados 
pela autarquia, perfazendo, desse modo, um total de 
845 técnicos, aí somados os servidores efetivos e os 
colaboradores contratados. Esse número de funcioná-
rios não atende às necessidades atuais da instituição, 
cujo quadro ideal é de 1 mil e 64 servidores.

O fato é que a Suframa se ressente da não-re-
alização de concurso público há mais de vinte anos. 
Mas, de outra parte, é importante ressaltar que a de 
mera realização um concurso público não solucionará 
a situação de deficiência de recursos humanos que a 
Suframa hoje experimenta.

Deve-se ter em conta que as atividades ineren-
tes aos novos desafios incluídos na competência da 
Suframa estão a requerer um quadro de pessoal não 
apenas ampliado, mas, também, especializado. A au-
tarquia necessita de servidores com conhecimentos 
multidisciplinares em áreas que incluem controle de 
incentivos, desenvolvimento sustentável, comércio ex-
terior, cooperação e inserção nacional e internacional, 
turismo, biotecnologia, nanotecnologia, microeletrônica, 
gestão tecnológica.

Trata-se, pois, de suprir o quadro da instituição 
não apenas em termos de quantidade, mas, também, 
de qualidade, para ele atraindo profissionais dotados 
das aptidões hoje requeridas pela ampla gama de ati-
vidades que a Suframa é chamada a exercer.

Previamente à realização de concurso público, 
portanto, é necessário aprovar o Plano de Cargo e 
Carreira de Especialista em Desenvolvimento Regio-
nal da Suframa.

Esse plano já se encontra em tramitação. Em 18 
de janeiro do ano passado, por intermédio do Aviso nº 5/
MDIC, o Excelentíssimo Ministro de Estado do Desenvol-



Maio de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 12 16251 

vimento, Indústria e Comércio Exterior, Sr. Luiz Fernando 
Furlan, encaminhou ao Ministro de Estado do Planeja-
mento, Orçamento e Gestão a proposta de criação desse 
plano, evidamente protocolado naquele Ministério.

Em 9 de janeiro do corrente ano, os dirigentes 
da Suframa e o Presidente do sindicato dos servido-
res da autarquia foram recebidos em audiência pelo 
Secretário Executivo do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão.

Na oportunidade, obtiveram a informação de que 
a proposta seria levada, pelo Ministro daquela Pasta, 
à deliberação do Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República em audiência que seria realizada dois 
dias mais tarde. Até o momento, contudo, isso não 
ocorreu.

Deve-se destacar, Senhor Presidente, que as 
despesas decorrentes da criação do Plano de Carrei-
ra serão arcadas com recursos próprios da autarquia, 
oriundos da Lei nº 9.960, de 28 de janeiro de 2000, 
que instituiu a Taxa de Serviços Administrativos (TSA), 
em favor da Suframa. Os recursos provenientes da 
arrecadação da TSA são creditados à Suframa e des-
tinados ao custeio e às atividades fins da autarquia, 
obedecendo às prioridades por ela definidas, na forma 
do disposto nos artigos 5º e 6º da citada Lei nº 9.960. 
Além disso, a proposta de Plano de Carreira apresen-
tada está em conformidade com os preceitos da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000.

Com efeito, a proposta apresentada pela Suframa 
atende todos os pré-requisitos exigidos pelo Ministério 
do Planejamento, Orçamento e Gestão para aprovação 
de planos de carreira, quais sejam: tratar-se de uma 
agência com arrecadação própria; tratar-se de uma 
entidade com características de agência de desen-
volvimento regional; tratar-se de uma entidade com 
quadro de pessoal reduzido e enxuto; e tratar-se de 
uma entidade com poder de polícia, com competência 
própria de Estado.

Ademais, é preciso enfatizar que a utilização de 
mão-de-obra terceirizada por parte da Suframa tem 
sido objeto de ressalvas por parte das equipes de au-
ditoria da Controladoria-Geral da União (CGU) e do 
Tribunal de Contas da União (TCU), exatamente porque 
esses colaboradores exercem atividades típicas repre-
sentando, inadequada para suprir assim, a deficiência 
uma solução de pessoal na autarquia. O TCU já reco-
mendou ao Ministério do Desenvolvimento, Indústria 
e Comércio Exterior e à Suframa, por intermédio do 
Acórdão nº 1.019/2003, que:

“Envide esforços com vistas à criação 
de um plano de carreira dos servidores da 
Suframa, que institua, entre outros, cargos 
na área de fiscalizaçãocom atribuição e remu-

neração compatíveis com a responsabilidade 
da função”.

Por tudo isso, e levando ainda em  consideração 
que o quadro técnico da Suframa é o responsável di-
reto pelos excelentes resultados econômicos e sociais 
alcançados pela Zona Franca de Manaus em toda a 
Amazônia Ocidental, faço um veemente apelo ao Po-
der Executivo para que seja rapidamente aprovado o 
Plano de Cargo e Carreira de Especialista em Desen-
volvimento Regional da Suframa. A implantação desse 
Plano terá reflexos imediatos, uma vez que fortalecerá 
as ações de controle e a condução exitosa da Zona 
Franca de Manaus, valorizando o servidor como agente 
essencial no processo de criação e de sustentação do 
sucesso desse modelo.

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se-
nadores:

Já houve tempo em que o Governo Federal es-
teve seriamente preocupado com os riscos inerentes 
à escassa ocupação dessa vasta parcela do nosso 
território que é a Amazônia.

A criação da Zona Franca de Manaus teve por 
finalidade atender o interesse estratégico e geopolítico 
da Nação em melhor ocupar e em desenvolver eco-
nomicamente a Região Amazônica. A iniciativa mos-
trou-se acertada, pois a Zona Franca de Manaus tem 
dado uma extraordinária contribuição ao progresso da 
minha região.

É mais do que conveniente portanto, fortalecer 
esse modelo de desenvolvimento regional e a autar-
quia Responsável pela sua gestão, Superintendência 
da Zona Franca de Manaus – SUFRAMA. A ocupação 
econômica e populacional da Região Amazônica, sua 
efetiva integração ao território nacional, a adequada 
exploração de seu enorme potencial de gerar riqueza 
para o País corresponde à defesa dos interesses de 
todos os brasileiros. Era o que eu tinha a dizer.

Muito obrigado!

Durante o discurso do Sr. Gilvam Bor-
ges, o Sr. Geraldo Mesquita Júnior, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Agradecemos as vibrantes palavras do Senador Gil-
vam Borges, que também é novelista: vai apresentar 
em breve “Mãe do Rio”, na TV Tucuju. Todo o Brasil es-
pera que o seu brilhantismo como Senador se repita 
em sua carreira de novelista.

Após consultar a lista de oradores, concedemos a 
palavra ao Senador Geraldo Mesquita Júnior do PMDB 
do Estado do Acre.
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O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Caríssimo Sr. Presidente, Senador Mão San-
ta, prezados companheiros que aqui ainda resistem 
com suas presenças, contrariando o Senador Cristo-
vam Buarque, vou ferir o affaire Brasil-Bolívia, mas o 
faço por uma razão: há um fato novo. 

Eu venho acompanhando o debate sobre esse 
assunto nos últimos dias e não havia ainda me pro-
nunciado sobre a questão por considerar que meu 
discurso, a par do que já vem sendo dito nesta Casa, 
não acrescentaria muito. 

Qual é o fato em si? É o reconhecimento que to-
dos nós somos obrigados a fazer da soberania do povo 
boliviano e do direito que aquela nação tem de definir 
os rumos e a vida no seu país. Interesses brasileiros, 
empresas brasileiras estão envolvidas nesse imbróglio 
e, como bem diz o Senador Cristovam Buarque, são 
grandes o suficiente para saírem dessa situação com 
suas questões resolvidas.

Acontece, Sr. Presidente Mão Santa, que hoje 
nos deparamos com afirmações atribuídas ao Presi-
dente Evo Morales que, se autênticas, se verdadei-
ras, mudam completamente o quadro que vem sendo 
analisado nesta Casa acerca dessa questão. Ressal-
vo a possibilidade de o que é reproduzido pela mídia 
não corresponder exatamente à verdade, tenho ain-
da esperança de ver desmentida a notícia de que o 
Presidente Evo Morales pronunciou a seguinte frase: 
“Lamento muito que o Acre tenha sido comprado em 
troca de um cavalo”. 

Ele mexeu com os calos dos acreanos e também 
dos brasileiros, Senador Mão Santa, e explico por quê. 
Primeiro, porque isso é uma arrematada mentira. Ele 
mente deslavadamente ou falta com a verdade por des-
conhecimento histórico inclusive. Ele não tem direito 
a uma coisa nem a outra. O presidente de uma nação 
amiga não tem o direito de mentir e, muito menos, de 
faltar com a verdade por desconhecimento histórico.

O Acre foi conquistado naquela que, no Acre, 
consagramos como Revolução Acreana. Ela envolveu 
milhares de acreanos e nordestinos que, comandados 
pelo Coronel Plácido de Castro, conquistaram o Estado 
à bala, Senador Mão Santa. O Acre é o único Estado 
que fez a opção de ser brasileiro.

Se for verdade que o Presidente Evo Morales 
fez essa afirmação, ela é lastimável. Não lhe assiste 
o direito de fazer tal afirmação. Com isso, ele talvez 
esteja trazendo à luz a sua verdadeira motivação, que 
seria, na verdade, Senador Heráclito Fortes, pura re-
taliação ao País.

Acreditava-se, até poucos instantes atrás, que 
a sua motivação seria a defesa do direito legítimo do 

povo boliviano de determinar o seu destino fixando a 
sua soberania. Esse direito é incontestável. Não há 
Senador, não há brasileiro, não há ninguém que não 
reconheça o direito do povo boliviano de fixar os limites 
de sua soberania e de pugnar por eles.

A Bolívia é um país bem menor do que o Brasil, 
mas historicamente, como nós, Senador Mão Santa, 
também é um país, nas suas origens, espoliado, colo-
nizado, explorado. Então, é legítimo o direito do povo 
boliviano de fixar, de querer fixar agora os limites de 
sua soberania. Isso constava da plataforma de cam-
panha do Presidente Evo Morales e, como dizem aqui 
e disseram vários Senadores, ele apenas dá cumpri-
mento ao programa de campanha e de governo que 
ele prometeu seguir.

No entanto, ele afirma que lamenta que o Acre 
tenha sido comprado em troca de um cavalo, o que 
é uma rematada mentira. Isso, Senador Mão Santa, 
dito por um cidadão boliviano que, com todo o direito, 
tivesse tomado uma carraspana e estivesse inebria-
do em praça pública, já não seria aceitável, o que dirá 
dito pelo presidente do país! É inadmissível que algo 
dessa natureza tenha sido proferido pelo mandatário 
de uma nação amiga como a nação boliviana. 

Portanto, eu queria aqui fazer uma reflexão e por 
isso me obriguei a vir aqui tratar desse assunto pela 
primeira vez. Eu não havia ainda me envolvido na dis-
cussão desse assunto, acompanhava-o com atenção 
nesta Casa, mas não havia me envolvido. Mas hoje não 
poderia deixar passar batido esse assunto, porque a 
afirmação do Presidente Evo Morales muda comple-
tamente o quadro. A motivação do povo boliviano é 
a afirmação de sua soberania. Se o Presidente Evo 
Morales disse exatamente o que está escrito aqui, ele 
revela que a motivação dele, pessoal, é a retaliação, o 
que é algo absolutamente inadmissível.

Espero, inclusive, que, numa outra declaração, 
ele possa, quem sabe, Senador Mão Santa, colocar as 
coisas em outros termos, porque não há possibilidade 
de admitirmos estes. Conduzir os interesses da Bolívia 
e do povo boliviano com base em ressentimentos pe-
quenos e na retaliação, Senador Cristovam Buarque, 
é algo inadmissível, não pode figurar como fazendo 
parte da índole de um mandatário, de um presidente 
de um país amigo.

Conheço a índole do povo boliviano pela convi-
vência fronteiriça e sei que é um povo bravo, um povo 
valente, mas que também é amistoso e fraterno. Sen-
do assim, sei que a motivação daquele povo jamais 
será a da retaliação. 

Portanto, com essa afirmação, o Presidente Evo 
Morales corre um sério risco de se isolar, inclusive no 
seu País, trazendo à luz a verdadeira motivação que o 
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levou a tomar de nacionalização das riquezas do sub-
solo boliviano, o que admitimos e respeitamos, porque 
pugnamos da mesma forma em nosso País.

Quero, portanto, lavrar o meu protesto, Senador 
Mão Santa. Primeiro pela indelicadeza, pela infelicida-
de das declarações do Presidente da Bolívia, se elas 
corresponderem à verdade, se ele efetivamente as 
proferiu. Estou aqui ressalvando a possibilidade de ele 
não ter dito isso. Ressalvo essa possibilidade.

Mas, se a Imprensa reproduziu com fidelidade as 
afirmações do Sr. Presidente Evo Morales, quero lavrar 
meu veemente protesto em meu nome pessoal, em 
nome do povo acreano, em nome do povo brasileiro, 
que não pode admitir, de forma alguma, que um fato 
histórico ocorrido há mais de cem anos, já superado, 
possa vir à luz agora provocar um ato que fundamenta 
a motivação do Presidente Morales: pura retaliação.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Aprendemos muito com o pronunciamento de V. Exª, 
Senador Geraldo Mesquita Júnior. A razão do patrono 
da capital do seu Estado, Rio Branco, traduz a diplo-
macia e simboliza que o nosso País é na América do 
Sul o que a Suíça é na Europa.

Com a palavra o Senador Cristovam Buarque, 
do Distrito Federal, do grandioso Partido Democrático 
Trabalhista de Leonel Brizola.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, protestei aqui porque o Presidente Evo 
Morales parecia ter nacionalizado o Senado Brasileiro, 
que não deveríamos falar nisso. Mas vou abordar esse 
assunto por uma preocupação: há momentos em que o 
papel de um líder é insuflar o povo de seu país talvez 
até à guerra, se preciso. Mas há momentos em que o 
papel de um líder é acalmar o seu povo, evitar que os 
conflitos, sobretudo entre povos vizinhos, aumentem.

Está na hora de os líderes brasileiros assumirem 
o papel de calmantes, de tranqüilizadores nas relações 
com a Bolívia, porque, se tivermos amanhã um apagão 
em São Paulo, por problema em qualquer hidrelétrica 
nossa, e correr o boato de que é culpa de Evo Morales 
por ter cortado o fornecimento de gás, não demora-
remos a ver bolivianos sendo constrangidos nas ruas 
e, mais do que constrangidos, sofrendo violências. Se 
um boliviano aqui sofrer violência, os nossos brasilei-
ros, os jovens que estão lá – e o Senador Heráclito 
Fortes lembrou há pouco –, poderão ser também ví-
timas de violência. E se houver violência de dois ou 
três brasileiros de um lado e três bolivianos de outro, 
não saberemos como terminará o conflito que há hoje 
entre o governo boliviano e uma empresa brasileira, 
uma empresa da maior respeitabilidade, que é cara 

ao nosso espírito de brasileiros. Não é uma empresa 
qualquer; é a Petrobras, produto de uma luta brasilei-
ra, tanto quanto a luta o Presidente Evo Morales neste 
momento para defender interesses bolivianos.

O Presidente Evo Morales cometeu um equívo-
co ao achar que o nacionalismo de hoje é o mesmo 
de cinqüenta anos atrás. Não é. Com o processo de 
globalização hoje, ninguém pode nacionalizar nada 
impunemente. Não porque o Brasil vai perseguir ou 
porque o Senado brasileiro vai gastar tempo falando 
dele; não. É porque no mundo inteiro, hoje, há dúvidas 
sobre a conveniência de investir ou não na Bolívia. 
Esse é um preço alto que a Bolívia vai pagar, mas é 
ela que tomou a decisão, é o povo boliviano que está 
defendendo essa decisão, esse é um problema do povo 
boliviano e da Bolívia.

No Brasil, temos dois problemas: um é manter o 
fornecimento da energia de que necessitamos; o outro 
é não deixar esgarçar a nossa relação com a Bolívia.

Há 50 anos aconteceu no Irã exatamente o mes-
mo que está acontecendo na Bolívia, quando o Pri-
meiro-Ministro, um nacionalista chamado Mossadegh, 
nacionalizou uma empresa que se chamava Anglo-
Persian Oil Company, uma empresa anglo-iraniana, 
conforme havia prometido na campanha para chegar 
a primeiro-ministro.

O que fez a empresa? Procurou o governo inglês e 
convenceu o Primeiro-Ministro britânico, Winston Chur-
chill, de quem lembramos como um grande líder na guer-
ra contra o nazismo e muitas vezes esquecemos o papel 
imperialista que ele desempenhou. O governo Churchill 
foi convencido a pôr toda a máquina do Estado britânico 
para defender aquela empresa; não o povo.

Nos Estados Unidos, à época, era Presidente 
Harry Truman, que não aceitou essa provocação e 
tentou pacificar esse conflito. Truman terminou o seu 
mandato durante o conflito. Assumiu Eisenhower, que 
apoiou uma guerra contra o Irã como forma de derrubar 
o governo. Não invadiram, a não ser com a CIA. E não 
estou falando genericamente, há livros escritos sobre 
o assunto. Recomendo um publicado recentemente 
no Brasil, Todos os homens do Xá. Derrubaram o 
Mohamed Mossadegh.

E durante um pouco mais de vinte anos os Es-
tados Unidos e a Inglaterra tiveram petróleo quase de 
graça, devido a um preposto que colocaram chamado 
Xá Reza Pahlevi. Só que títere não dura para sempre. 
Caiu. Foi substituído pelo governo atual dos Xiitas.

E os americanos, que tiveram petróleo grátis du-
rante vinte anos, hoje, não podem pôr os pés no Irã; 
não têm acesso a uma das mais expressivas fontes 
de energia, que é a iraniana. E, dentro em breve, vão 
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perder a do Iraque. Por quê? Por que, ao invés de dia-
logar, invadiram; ao invés de dialogar, conflitaram.

Esse conflito que estamos às vésperas de provo-
car com a Bolívia, não um conflito de guerra, mas de 
palavras, de humores, pode levar simplesmente a que 
a Bolívia perca nossos dólares, porque vamos deixar 
de comprar o gás que eles têm. Vamos comprar na 
Argélia, vamos comprar na Rússia, mas vamos pagar 
mais caro, até pelo custo do transporte.

Hoje, a Senadora Heloísa Helena lembrou que 
o PT foi contra a construção do gasoduto. Eu era do 
PT, mas não fui contra. Achei que era uma decisão 
correta do ponto de vista estratégico. E continua sen-
do, porque haverá uma negociação da Petrobras, uma 
competente empresa brasileira, para conseguir o preço 
mínimo para nós e máximo para a Bolívia. Será o preço 
mínimo para nós, porque vamos prometer, garantir e 
procurar comprar o gás em outras fontes. Será o pre-
ço máximo para a Bolívia, porque é perto da gente e 
sai mais barato. É uma questão de negociação entre 
uma empresa e um país, já que eles nacionalizaram 
– não é mais uma empresa privada lá.

Levar adiante esse conflito, em primeiro lugar, 
pode alienar uma fonte local de energia. Esquece-
mos, como se diz, que a Bolívia pode fechar a tor-
neira, mas trazer gás da Argélia e da Rússia para cá 
é complicado, os navios podem afundar no caminho. 
Não podemos deixar que esse choque de interesses 
saia do controle.

É por isso que vim falar aqui de uma visita que 
nós – Senador Jefferson Péres, Senador Roberto Sa-
turnino, Professor Hélio Jaguaribe, Professor Paulo 
Kramer e eu – fizemos ao Presidente da República, 
Renan Calheiros. Levamos um documento que foi ela-
borado por um grupo de intelectuais e especialmente 
alguns Senadores, que quero citar aqui: José Eduardo 
Dutra, Aloizio Mercadante, que teve um papel funda-
mental na elaboração, Roberto Saturnino, Deputado 
José Carlos Aleluia, Eliseu Resende – veja que há 
representantes de todos os partidos –, Michel Temer 
e a Deputada Rita Camata, do PMDB, o Governador 
Lúcio Alcântara, Deputada Yeda Crucius, do PSDB, 
Jefferson Péres, do PDT, Roberto Freire, de Pernam-
buco, e o Professor Celso Furtado. 

Esse documento visa a um consenso nacional, 
que incorpore saídas para este País, inclusive quanto 
às fontes energéticas, mas também na saúde do nos-
so povo, na educação das nossas crianças, no fim de 
um apartheid social que vivemos.

Hoje, de manhã, comemoramos aqui os 180 anos 
do Senado. Lembrei-me de que, daqui a dois dias, no 
dia 13, poderíamos comemorar os 118 anos em que 
o povo jogou flores nas cabeças dos Senadores. E, 

hoje, quando saí daqui da tribuna, o Senador Mão 
Santa lembrou que, se deixarmos o povo aqui entrar, 
poderão jogar-nos ovos!

Jogaram-nos flores, porque os Senadores tiveram 
a força de abolir a escravidão. Mas, de lá para cá, há 118 
anos, nós não tivemos força para completar a emanci-
pação do povo brasileiro. Nós libertamos os escravos, 
mas os jogamos no desemprego; permitíamos que es-
tudassem, mas não fizemos escolas; dizíamos que não 
precisavam ser presos nas senzalas, mas os jogamos 
nas ruas, nas favelas. Não completamos a abolição.

O papel do Senado é a emancipação. Quando 
a emancipação do Brasil precisar de revoluções, de 
guerras, de mobilização, deveremos insuflar o povo 
brasileiro. Mas, hoje, penso que é hora de pedir calma 
ao povo brasileiro, de pedir calma diante dos riscos 
de agravar uma relação com um país vizinho, pobre, 
sofrido, espoliado, que tem direito até de dizer: “Isto 
aqui é nosso!”. E que o Brasil, que é um vizinho-irmão, 
pague o preço justo, nem um centavo a mais! Não 
estou propondo solidariedade, mas não pode ser um 
centavo a menos, porque eles não vão aceitar e vão 
procurar outro lugar.

Senador Geraldo Mesquita, gostei de ouvir suas 
palavras, porque V. Exª defendeu o Acre contra uma 
declaração péssima do Presidente Evo Morales. Mas 
V. Exª teve o cuidado de dizer: “Se isso for verdade”. 
Não insuflou ninguém; apenas alertou. Se houve essa 
declaração, é claro que devemos tomar medidas. Exis-
tem os canais legais.

Finalmente, já que não deu tempo de falar desse 
documento que eu gostaria, quero dizer que, às vezes, 
é duro ir contra a corrente. Vou, hoje, contra a corrente. 
Sei que, na opinião pública, na mídia, aqui nesta Casa, 
em todo lugar, o clima é de conflito, de revolta. E eu 
vou contra. Sei que isso não é muito bom em política, 
mas creio que é necessário em quem quer liderar. É 
hora de calma em relação à Bolívia.

Quero dizer que não gosto da maneira como o 
Presidente Lula faz política externa: como se os Presi-
dentes fossem seus amigos. Não há Presidente amigo, 
nem Presidente inimigo. Há Presidentes. Precisamos 
nos lembrar de que já houve muitas guerras no mundo 
entre príncipes irmãos, que presidiam ou dirigiam paí-
ses diferentes. O Presidente Evo Morales não é irmão, 
é Presidente; Hugo Chávez não é inimigo, é Presiden-
te. O Presidente Lula, às vezes, confunde-se, por sua 
história, por ter conseguido ser amigo e, como amigo, 
chegar à Presidência da República. Falo do “Lulinha, 
Paz e Amor”. Ele acha que pode fazer o mesmo com 
os outros Presidentes da República. Está enganado. 
Hugo Chávez vai defender os interesses da Venezuela 
e não sua amizade com Lula. Evo Morales, felizmente 
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para o povo boliviano, vai defender os interesses da 
Bolívia e não os de um irmão mais velho, como chamou 
Lula. Não gosto dessa maneira de o Presidente Lula 
fazer política, como se fosse entre amigos.

Felizmente, o Itamaraty não entrou em pânico 
nesse momento. Teria sido pior. Se entrasse em pânico 
nesse momento, se insuflasse ainda mais a posição 
de cerco das nossas refinarias, poderíamos estar em 
situação pior.

E lembro, Senador Heráclito, algo que será muito 
importante do ponto de vista da educação. O Presi-
dente Evo Morales, com esse gesto, mostrou ao Bra-
sil os limites que temos em, às vezes, defendermos 
bravatas. Se nacionalizar uma refinaria, que ninguém 
pode empacotar e mandar para fora pelos Correios 
ou num caminhão, gerou todo esse pânico, toda essa 
raiva, todo esse conflito, imaginem o que aconteceria 
se nacionalizássemos o capital financeiro, que nos 
espolia muito mais do que a Petrobras à Bolívia! Ima-
ginem! O que aconteceria? Cercaríamos os Bancos, e 
lá, calmamente, em seus escritórios, eles apertariam 
botões do computador e mandariam o dinheiro todo 
embora. Ele está mostrando os limites que temos hoje 
no mundo, os limites que ele está tendo ao fazer isso, 
gerando todo esse conflito com o Senado brasileiro. 
Nós podemos aprender.

Finalmente, hoje, estamos nesta polvorosa toda 
pela ameaça que parece haver sobre terra de brasi-
leiros, que temos de defender, porque são brasileiros, 
mas não contra a Bolívia. Mas não vi este Senado pe-
gar fogo diante dos brasileiros que morrem tentando 
atravessar a fronteira americana ou sendo perseguidos 
dentro dos Estados Unidos. O Professor Heráclito, há 
pouco, mostrava-me uma lista – e vou deixar para que 
S. Exª fale – sobre a falta de intervenção do Governo 
brasileiro na defesa de brasileiros, mas também de certa 
passividade nossa quando essas coisas acontecem.

Concluo, guardando meu discurso sobre esse 
documento para outro momento. Esperei até a esta 
hora simplesmente para dizer que a hora é de calma. 
Não é hora de insuflar, é hora de acalmar. É hora de 
alertar, como vi fazer aqui a Oposição – da qual faço 
parte –, para o risco da falta de gás. Vamos procurar 
outro fornecedor, até porque, na hora em que o encon-
trarmos, a Bolívia baixará o preço. É questão de mer-
cado, de relações empresariais. Não é uma relação de 
conflito entre povos. Entre povos, devemos procurar a 
irmandade, não o conflito. Mas é claro que empresas 
devem brigar no mercado. Devemos comprar gás onde 
for mais barato, e a Bolívia deve vender pelo máximo 
preço que quiser.

Eu disse que fomos nacionalizados por Evo Mora-
les. Gostaria tanto de falar de outro assunto, mas fiquei 

preocupado com a falta de uma palavra de calma ao 
povo brasileiro. Não há razão para fazermos guerra. É 
hora de dialogarmos.

Sr. Presidente, Senador Mão Santa, era o que 
tinha a dizer.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Cristovam Buarque, permita-me somar ao 
seu pronunciamento de tão grande inteligência um pen-
samento de Albert Einstein, que se iguala a V. Exª: “Na 
confusão, busca a simplicidade; na discórdia, busca a 
harmonia; na dificuldade, está a oportunidade”.

Concedo a palavra ao último orador, Senador 
Heráclito Fortes, do PFL do Piauí.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, agradeço a 
oportunidade que me é dada pelo Sr. Presidente Mão 
Santa de encerrar esta tarde, já noite, de pronuncia-
mentos de diversos Parlamentares, do Governo e da 
Oposição, com posições umas divergentes, outras 
nem tanto, mas todos com o mesmo sentimento de 
que, além da calma, é preciso atenção e energia para 
essa questão.

O Senador Cristovam Buarque está coberto de 
razão. Esse episódio da Bolívia poderia ter sido resol-
vido estritamente na área empresarial, na área comer-
cial. O Brasil optou por fazer diplomacia de compadre 
– V. Exª tem razão.

E nada é mais decepcionante do que aquela 
fotografia de exagerada intimidade do Presidente da 
Bolívia com o Presidente do Brasil, num gesto que, 
quando crianças, não admitíamos que colega nenhum 
fizesse conosco, íamos para a briga, para o tapa. E os 
jornais do mundo inteiro noticiaram.

A liturgia do poder, Senador Cristovam Buarque 
– V. Exª tem razão –, tem de estar, obrigatoriamente, na 
cabeça de um chefe de nação, principalmente de um 
chefe de nação como o Brasil, que tem vários países 
como vizinhos. Para cada fronteira, há um pensamen-
to, porque todos são países soberanos.

Lembremo-nos, por exemplo, da maneira como 
Fernando Henrique tratava Chávez: de maneira res-
peitosa, distante, mas como dirigente de um País que, 
por ter importância maior, não se dobrava nem se cur-
vava às extravagâncias e aos exotismos do Presidente 
venezuelano.

O Presidente Lula, num primeiro momento, adotou 
Chávez como seu ídolo. Em uma crise, envolvendo Chá-
vez e o Governo dos Estados Unidos, o Presidente se 
envolveu não para intermediar, mas para tomar partido 
e para defender o vizinho. Por isso, tinha crédito para 
ser tratado com mais reverência e mais respeito.
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Com o Sr. Morales foi bem diferente: o Presidente 
fez campanha eleitoral para a sua eleição e preveniu 
o Brasil e o mundo no sentido de que a Bolívia esta-
va prestes a eleger um grande estadista e que todos, 
principalmente a imprensa, iriam se surpreender com 
esse novo tempo que se instalaria na Bolívia.

A primeira trovoada caiu exatamente em cima 
do Brasil.

Senador Cristovam, conversávamos há pouco 
que o que mais tem decepcionado o povo brasileiro é 
a falta de motivação, a falta de garra do atual Governo 
para defender os seus patrícios, em qualquer circuns-
tância e em circunstâncias diferentes. 

No ano passado, fomos surpreendidos pela no-
tícia de que mais de 200 brasileiros estavam presos 
em penitenciárias americanas, a grande maioria pela 
entrada ilegal naquele país, e o Governo não tomou 
nenhuma providência. Criou-se uma Comissão no Con-
gresso, presidida pelo Senador Marcelo Crivella, a CPMI 
da Emigração Ilegal, e um grupo de Parlamentares foi 
aos Estados Unidos fazer a negociação. Aí veio a hu-
milhação diplomática: os brasileiros foram mandados 
de volta em aviões fretados pelo governo americano. 
Era mais barato para o governo americano se ver livre 
daqueles hóspedes indesejados do que mantê-los. O 
vôo era o que havia de mais barato. Por que não o fez 
antes? Porque não houve uma iniciativa enérgica do 
Brasil para defender esse pessoal. Foram três, quatro 
ou cinco aviões – o Senador Marcelo Crivella, na se-
gunda-feira, pode até falar melhor sobre isso. 

Houve o episódio do Jean Charles, que foi assas-
sinado na Inglaterra por um infeliz erro da polícia, que, 
por isso mesmo, tinha a obrigação e o dever de reparar 
o erro cometido. Lula vai visitar a Rainha, prepara-se e, 
na sua agenda – pelo menos na anunciada no Brasil –, 
estava na pauta uma cobrança ao governo inglês sobre 
o fato ocorrido. Ele esteve lá, curvou-se, agachou-se à 
decisão da polícia inglesa e, ao voltar, inclusive para 
artistas brasileiros que estiveram na Granja do Torto 
na semana seguinte ao seu retorno, contou apenas as 
belezas do fausto e das riquezas do reinado inglês. Fa-
lou das carruagens da Rainha, dos tapetes do Palácio 
de Buckingham, do fausto e da riqueza com que foi re-
cebido. E o pobre brasileiro lá, com os seus familiares 
a cobrarem pelo menos o consolo e o conforto de um 
Governo que se diz dos trabalhadores. 

No Iraque, morre o Sr. João José de Vasconcellos 
Júnior, e a mãe traz nas páginas da Folha de S.Paulo 
de sábado passado um artigo que é um pranto, porque a 
mãe não sabe nem se o filho está vivo ou não. Se estiver 
morto, ela quer ter pelo menos a certeza – por meio do 
corpo ou de uma confirmação legal – de que seu filho 
não está mais entre nós. O Governo, em vez de facilitar 
a apuração dos fatos, muito pelo contrário, omite-se, 

esconde dados. A Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional do Senado mais uma vez age e con-
voca o Embaixador que foi até aquele país para saber 
o que estava acontecendo. Pouca notícia trouxe. A mãe 
está aí a prantear a ausência do filho sem o Governo 
prestar nenhum esclarecimento convincente. 

Falei até agora, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, sobre o tratamento dado a trabalhadores, aos 
200 ou 300 trabalhadores que foram aos Estados Uni-
dos, na esperança de terem lá o que não tinham aqui: 
emprego; no caso do Jean Charles, a mesma coisa, 
mas ele já fazia pequenos serviços de eletricidade e 
marcenaria nas ruas de Londres; o engenheiro João 
Vasconcellos, representando uma grande empresa na-
cional, ajudava na construção de uma hidrelétrica. 

Onde é que está o Partido dos Trabalhadores, que, 
em nenhum momento, defendeu a sua classe, a sua ca-
tegoria? Ademais, frustra todos nós o comportamento 
esquisito que teve com o FMI, a quem tanto combatia. 
As promessas de tratamento duro se transformaram em 
amizade e antecipação de pagamento de parcelas. 

Sr. Presidente, não bastasse isso, a Varig, patri-
mônio nacional, com 79 anos de existência, passou a 
viver na UTI financeira na semana seguinte à posse 
do atual Governo. Primeiro, forçaram-na a fazer uma 
parceria operacional com a TAM, que também não pe-
diu isso, o que trouxe prejuízo para as duas. A partir 
daí, houve histórias pouco claras de membros do Go-
verno envolvidos na tentativa apressada de vender a 
companhia antes de salvá-la.

Na CPMI dos Correios, ficou bem claro que um 
grupo com acesso ao Governo tinha ido a Portugal 
numa primeira tentativa de venda. Isso nunca ficou 
esclarecido. E, estranhamente, o PT, que, por meio do 
Anexo IV, assinado por Carlos Willian e pelo Senador 
Sibá Machado, isentava todos os envolvidos e acusa-
dos de crimes e militantes do Partido, não escreveu 
uma linha pedindo esclarecimentos sobre o que houve 
com a Varig. A partir daí, as histórias se sucedem: ora 
é um grupo colombiano, ora é um venezuelano, ora é 
um chinês, todos menores do que a Varig, querendo 
comprar um patrimônio nosso, que está prestes a de-
sempregar onze mil brasileiros diretamente e mais de 
quarenta mil de maneira indireta.

No debate que houve nesta Casa, a primeira in-
tervenção de um militante de prestígio no Partido foi: 
“E os empregados estão dispostos a ceder o quê?”. 
Ontem, um partido que protegia os trabalhadores; hoje, 
um partido que massacra. 

A Varig não pede, Srªs e Srs. Senadores – e trou-
xemos este debate para a Comissão de Infra-Estrutura 
– migalhas, não. Pede justiça. Até porque os prejuízos 
da Varig começaram com os planos econômicos de 
governos passados, os quais o PT criticou, combateu, 
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amaldiçoou e fez coro com esse tipo de acusação, e 
agora nega a Varig até pagar o que a Jutiça já deci-
diu, produto dessa contenda que, no passado, usaram 
como bandeira política pelas ruas do Brasil.

E a Petrobras agora? Patrimônio nacional, ten-
do o seu espaço na Bolívia invadido por policiais, sem 
nenhuma necessidade. País irmão, amigo, mas cujas 
tropas foram obrigadas a retirar a bandeira inclusive 
do seu pátio. Os trabalhadores estão vivendo hora de 
dor e de agonia. E o que vemos aqui? É consideração, 
paciência, com o país mais pobre da América Latina.

O representante, o porta-voz internacional do 
Presidente, o Sr. Garcia, nos fez ouvir que a Petrobras 
ganhou demais e que agora precisa perder para a Bo-
lívia. A Petrobrás é um dos orgulhos que os brasileiros 
têm – eles próprios começaram a comemorar a auto-
nomia e a auto-suficiência de petróleo – e está sendo 
jogada no lixo? Cadê a comemoração anunciada que 
esta Casa faria, com o respaldo do Governo, para se 
cantar em prosa e verso essa autonomia, essa auto-
suficiência alcançada, como se fosse produto de três 
anos, não se respeitando inclusive o trabalho que veio 
de cinqüenta anos, esquecendo-se inclusive da própria 
figura de Getúlio Vargas, de cujas ações o Partido dos 
Trabalhadores se apropria de maneira indébita. Será 
que Juscelino, que é usado por eles, não fez nada pela 
Petrobras? E, agora, o que vão fazer? Qual é o dia da 
festa? Quando vamos comemorar a auto-suficiência? 

O PT, meu caro Senador Cristovam Buarque, que 
sabe disto melhor que eu, combatia os lucros exage-
rados dos bancos, dizendo que tudo ia mudar. Vimos, 
Senador Mão Santa, no período que antecedia as elei-
ções, um misterioso jantar em São Paulo, na casa de 
um magnata de banco, com a cúpula do PT. Os ban-
queiros, com pavor de José Serra, apadrinharam Lula. 
O Lula passou a ser a segurança dos banqueiros. As 
mudanças econômicas prometidas foram consuma-
das na manutenção da política econômica que eles se 
elegeram combatendo. O primeiro ato de traição foi a 
nomeação do tucano Dr. Henrique Meirelles, xingado 
em prosa e verso, pelo Brasil afora, por presidir uma 
empresa bancária americana, como se não fosse mé-
rito um homem saído de Goiás...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Heráclito Fortes, quero lembrar que V. Exª 
completou quinze minutos, mas a nota é dez. 

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Estou 
concluindo. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Então, tenho receio de diminuir a nota, porque está 
tão bom.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Então, 
o goiano que deveria ser exaltado pela sua luta de tra-
balhador que venceu, saindo dos bancos escolares, 

indo triunfar em um país estrangeiro, foi, durante o pe-
ríodo eleitoral, condenado e, depois, em uma traição 
direta ao povo brasileiro fez com que esse homem re-
nunciasse até ao mandato que o povo goiano lhe deu 
com mais 70 mil votos.

Senador Cristovam Buarque, com muito prazer.
O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Presidente 

Mão Santa, eu não vou tomar muito tempo, mas quero 
dizer que esse ponto que o Senador Heráclito Fortes 
trouxe deveríamos explorar mais aqui. O Presidente Evo 
Morales prestou um grande serviço desmoralizando essa 
idéia da auto-suficiência, pois se vendia essa idéia de 
auto-suficiência do petróleo como se fosse auto-sufici-
ência de energia. Nada a ver! Outra coisa que se deve 
fazer é chamar a atenção para o fato de que o Governo 
brasileiro não tem uma estratégia de longo prazo para 
o problema energético. Daqui a 50 anos, não existirá 
mais petróleo. Isso é dado como certo. Mas as nossas 
relações com a Bolívia vão ter que continuar daqui a 
50 anos. Então, não vale a pena uma guerra agora por 
causa de gás. Daqui a 50 anos, gás, talvez, ainda haja, 
mas pouco. E nós ainda não temos uma estratégia para 
sobreviver ao fato de que o petróleo é um recurso que se 
esgota. É claro que temos o álcool – e abandonamos o 
Proálcool. Temos agora o biodiesel, que, no Piauí, será 
uma das fontes fundamentais. Precisávamos radicalizar 
mais isso. Mas fico contente que V. Exª tenha trazido 
um assunto que não temos visto, nesses momentos, 
que é a mentira que foi a idéia de auto-suficiência de 
petróleo e de energia. A de petróleo vai durar mais 20 
anos, Senador Geraldo Mesquita, porque acabam as 
reservas, não são eternas. Esse é um ponto que preci-
samos explorar mais.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – É 
verdade.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – V. Exª, 
que é um dos mais interessados em política externa, 
sabe que há esse risco da “fulanização” da política ex-
terna, como o Presidente Lula gosta de fazer, em vez 
de uma relação entre Estados e não entre Presidentes 
amigos e não amigos.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Rela-
ção de mesa de bar, relação de boteco, e não relação 
de Chefe de Estado, de Estadista.

Senador Cristovam Buarque, encerro o meu pro-
nunciamento, concordando em gênero, número e grau 
com V. Exª. Precisamos ter cabeça fria, paciência. Não 
podemos nos deixar levar pelas emoções.

Senador Geraldo Mesquita Júnior, comecei a fa-
lar sobre essa questão da Bolívia porque ouvi o Presi-
dente da República dizer, de maneira inconseqüente, 
insensata e irresponsável, que estava discutindo com 
Chávez, com Morales e com outros mais, a construção 
do maior gasoduto das Américas, ligando a Venezuela 
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e o Brasil. Lula compara esse gasoduto à Muralha da 
China e ao gasoduto que vem da Sibéria, o gasoduto 
da Grande Europa. Não se lembrou ele de que aquele 
gasoduto já provocou, no passado, guerras, mortes e 
incompreensões. Além disso, o Presidente Lula tem a 
audácia de ameaçar investir o nosso patrimônio lá fora, 
quando, no Espírito Santo, há gás estocado, precisan-
do apenas de investimentos nacionais para produzir 
e abastecer seu estoque. Urucu, Sergipe, Rio Gran-
de do Norte, o Brasil todo é rico em gás. Há algumas 
concentrações que, se até então eram antieconômicas, 
como a da Bacia de Santos, diante das circunstâncias, 
além de mais barato, o investimento passou a ser mais 
seguro. Qual era a garantia que nós tínhamos de que, 
após um investimento desses, na Venezuela, de re-
pente, numa pirraça, numa mudança de pensamento 
ou num ato de demagogia, para aparecer perante o 
mundo, como Evo Morales fez hoje na Europa, não 
iam resolver cortar a distribuição para nós?

Morales está certo. Morales agiu – e vou fazer 
a comparação no bom sentido – como um cachorro 
bassê que agride um cão de fila, que, por pena ou por 
treinamento, não se defende e não revida. 

É muito bonito atacar o Brasil lá, uma bravata que 
vai melhorar a sua situação nas posições eleitorais 
próximas no seu País, mas que joga por terra toda a 
história de uma diplomacia que o Brasil construiu ao 
longo do tempo – aí, sim, simbolizada por Rio Branco, 
responsável pela conquista do Acre – como se aquilo 
fosse trocado por um cavalo. Ao que parece o presi-
dente boliviano pisou nas conseqüências. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o PT pre-
cisa acordar enquanto é tempo. O PT tem muitas sa-
tisfações a prestar aos brasileiros e aos seus. A tor-
menta de Silvio Pereira domingo, com a jornalista, é a 
tormenta de todo homem com a consciência pesada. 
O PT precisa mostrar ao Brasil e aos seus compa-
nheiros a verdade sobre Celso Daniel, a verdade so-
bre Toninho, a verdade sobre o mensalão, a verdade 
sobre R$1 bilhão.

Hoje, com o espírito brincalhão que me caracteriza 
e que me distancia, cada vez mais, de um infarto, eu 
dizia, brincando ali no fundo do plenário: penso que a 
morte do Sr. PC Farias deveria ser revista, o processo 
deveria ser reaberto para se descobrir quem eram os 
culpados, porque me passa um sentimento de que foi 
alguém do PT. Sabem por quê? Alguém queria aque-
la cartilha que o PC usou no Governo Collor para se 
apropriar do dinheiro público. E eles, com aquela car-
tilha na mão, hoje, Senador Cristovam, estão fazendo 
o mesmo, repetindo, um por um, os erros. As festas 
nos hotéis, os carros de luxo, os Land Rovers, a ar-
rogância, os aviões só mudam numa coisa: o PC era 
sozinho; eles montaram uma quadrilha. É lamentável, 
triste, mas é verdadeiro.

O PT, enquanto não mostrar à Nação esses pe-
cados, não vai dormir em paz. Homem nenhum que se 
preza dorme com cueca suja. Essa cueca do PT pre-
cisa ser lavada perante uma Nação enganada durante 
20 anos e que votou na esperança de que fosse ali o 
último caminho dos descrentes. Portanto, todos vota-
ram nele, inclusive os desesperados. Não resolveram 
seus problemas, e os esperançosos, hoje, choram de 
amargura pelo erro cometido e que somente, Senador 
Mão Santa, tem um reparo: as urnas que se aproximam, 
no dia 1º de outubro. É chegar lá para ver. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Brilhante o pronunciamento do Senador Heráclito Fortes 
nesta sessão do dia 11 de maio, iniciada às 14 horas. 

Apenas para concluir. Senador Cristovam, Wins-
ton Churchill mandou uma mensagem para o gover-
no brasileiro. Para construir, são necessários anos de 
lento e laborioso trabalho. Para destruir, basta o ato 
impensado de um único momento.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O Sr. Senador Luiz Pontes, a Srª Senadora Lúcia 
Vânia e os Srs. Senadores Juvêncio da Fonseca, Le-
onel Pavan, Antero Paes de Barros, Papaléo Paes, 
Eduardo Azeredo, Flexa Ribeiro, João Batista Motta, 
Valmir Amaral e Valdir Raupp enviaram discursos à 
Mesa para serem publicados na forma do disposto no 
art. 203, combinado com o inciso I e o §2º do art. 210 
do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. LUIZ PONTES (PSDB – CE. Sem apanha-

mento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, ocupo a tribuna neste momento para comentar o 
editorial intitulado “Na República da fantasia”, publicado 
no Jornal do Brasil do dia 23 de abril do corrente.

O editorial trata de mais uma sandice retórica do 
presidente Lula, algo cada vez mais freqüente neste ano 
eleitoral. “Ao inaugurar instalações do Grupo Hospitalar 
Conceição, o presidente afirmou que o Brasil ‘não está 
longe de atingir a perfeição no tratamento de saúde’”. 
Ora, em um sistema hospitalar em que faltam aparelhos, 
medicamentos, leitos e médicos, e onde as filas esten-
dem-se interminavelmente tanto para consultas quanto 
para exames e internações, a declaração serviu apenas 
para mostrar como o Presidente Lula tem uma visão 
alienada da realidade que a população enfrenta.

Sr. Presidente, é nesse contexto que requeiro que o 
referido editorial passe a integrar esse pronunciamento, 
a fim de que conste dos Anais do Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR LUIZ PONTES EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, volto à tribuna no dia de hoje para comentar a 
matéria intitulada “Governo apressa projetos sociais no 
ano eleitoral”, publicada no jornal Correio Braziliense 
em sua edição de 24 de abril do corrente. 

A reportagem da jornalista Lílian Tahan mostra que 
o Governo Federal planeja resgatar, no último ano do 
mandato do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, gran-
de parte do passivo acumulado em programas de forte 
apelo popular. Ainda segundo a reportagem, “a agiliza-
ção dos programas ocorre justamente em ano eleitoral 
depois de o governo ter sido alvejado por graves de-

nuncias de corrupção.” Minha convicção é que jamais 
poderemos resolver os problemas sociais do país com 
atitudes populistas. 

Por fim, Sr. Presidente, requeiro que a matéria pas-
se a integrar esse pronunciamento, a fim de que conste 
dos Anais do Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRA. SENADORA LÚCIA VÂNIA EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. JUVÊNCIO DA FONSECA (PSDB – MS. 
Sem apanhamneto taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, ocupo a tribuna no dia de hoje para 
comentar a matéria intitulada “Portas abertas aos com-
panheiros no governo”, publicada no jornal O Globo 
em sua edição de 30 de abril do corrente.

A matéria trata do aparelhamento do Estado 
promovido pelo PT, mostrando que militantes do mo-
vimento sindical assumiram cargos de primeiro e se-
gundo escalão do governo com a chegada de Lula à 
Presidência da República.

Sr. Presidente, solicito que a matéria acima ci-

tada seja considerada como parte integrante deste 

pronunciamento para que, assim, passe a constar 

dos Anais do Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 

SR. SENADOR JUVÊNCIO DA FONSECA 

EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 

I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Sem apanha-
mento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, ocupo a tribuna neste momento para fazer o registro 
do artigo intitulado “À sombra dos escândalos”, de autoria 
do jornalista Jânio de Freitas, publicado pelo jornal Folha 
de S.Paulo, em sua edição de 16 de abril de 2006. 

O artigo comenta o caso da Varig como um bom 
exemplo da interferência de interesses não-governamen-
tais na conduta governamental, em detrimento do inte-
resse do país. No início do governo Lula o então Ministro 
da Defesa, José Viegas, conduziu a montagem de um 
fórmula salvadora da Varig sem uso de recursos do go-
verno, mas entrou em choque com diferentes gabinetes 
da Presidência da República.

Como outro exemplo cita o recente caso do Diretor 
da Arquivo Nacional, um dedicado servidor que operou 
uma bem sucedida reestruturação do órgão e que agora 
tem o cargo ameaçado para fornecer espaço aos mili-
tantes do Partido dos Trabalhadores.

Sr. Presidente, requeiro que o referido artigo passe 
a integrar esse pronunciamento, a fim de que conste 
dos Anais do Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR LEONEL PAVAN EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e 
§ 2º, do Regimento Interno.)



16264 Sexta-feira 12 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2006

O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB – MT. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
registrar a matéria do jornal O Estado de S. Paulo de 5 
de maio do corrente, intitulada “Para presidente do TSE, 
‘Brasil se tornou país do faz-de-conta’”.

A matéria, de autoria da jornalista Mariângela 
Gallucci, destaca que o presidente do TSE, Marco Au-
rélio Mello, fez menção ao fato do presidente Lula afirmar, 
com freqüência, que não sabia das irregularidades que, 

segundo o ministro, provocaram um prejuízo milionário 
e irreversível.

Sr. Presidente, solicito que a matéria acima citada 
seja considerada parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR ANTERO PAES DE BARROS EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e 
§ 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, venho à tribuna no dia de hoje para registrar 
a matéria intitulada “Lula passa por saia-justa no STF”, 
publicada no jornal O Estado de S. Paulo do último dia 
28 de abril do corrente.

A matéria destaca os discursos feitos na posse 
da ministra Ellen Gracie como Presidente do Supremo 
Tribunal Federal, evento que contou com a presença do 
presidente Luiz Inácio Lula da Silva. Os discursos do 
Procurador-Geral da República, Antônio Fernando de 
Souza, e do presidente da OAB, Roberto Busato, abor-
daram incisivamente as acusações de corrupção enfren-
tadas pelo atual governo. Segundo a matéria, “Além do 
constrangimento enfrentado por causa dos discursos de 

Souza e do presidente nacional da Ordem dos Advoga-

dos do Brasil (OAB), Roberto Busato, Lula teve de ouvir 

um agradecimento nominal da ministra Ellen Gracie ao 

ex-presidente Fernando Henrique Cardoso, que a indi-

cou ao STF”.
Sr. Presidente, para que conste dos Anais do Se-

nado, requeiro que a matéria acima citada seja consi-
derada como parte integrante deste pronunciamento.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 

SENADOR PAPALÉO PAES EM SEU PRO-

NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e 

§ 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro do artigo intitulado “A capitulação do Planalto”, 
publicado no jornal O Estado de S. Paulo, edição de 4 
de maio do corrente. 

O artigo faz uma crítica incisiva sobre a mansidão 
e a passividade do governo brasileiro diante da crise es-
tabelecida na questão do setor boliviano de gás natural. 
A falta de reação à decisão do presidente Evo Morales 
não foi uma surpresa, principalmente se levarmos em 
conta o retrospecto da diplomacia Lulista. Segundo o 
artigo, “Nenhum outro país que queira ser respeitado na 

cena global deixaria de enfatizar que a soberania das na-
ções com as quais se relaciona termina onde começam 
as obrigações livremente assumidas que asseguram os 
direitos de seus parceiros”.

Para que conste dos Anais do Senado da Repú-
blica, requeiro, Senhor Presidente, que o artigo acima 
citado passe a integrar este pronunciamento.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR EDUARDO AZEREDO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e 
§ 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO – (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, ocupo a tribuna neste momento para registrar 
o artigo do doutor em economia da PUC-Rio, Marcelo de 
Paiva Abreu, intitulado “Lula e o barão de Munchausen”, 
publicado pelo jornal O Estado de S. Paulo em sua edi-
ção de 8 de maio do corrente.

Segundo o artigo, a diplomacia brasileira está a re-
boque de Hugo Chávez. O articulista compara o governo 
Lula com dois personagens das histórias infantis: Pinóquio 
e o barão de Munchausen. O primeiro mentia, o segundo 
exagerava e acabava também mentindo. Segundo o autor 

do artigo, os personagens são um “magnífico exemplo 
das distorções a que leva a aplicação inexorável do mote 
‘o bom,eu fiz,o ruim,eu herdei’.”

Sr. Presidente, solicito que o artigo acima seja 
considerado parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e 
§ 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. JOÃO BATISTA MOTTA (PSDB – ES. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada “Para ruralista, MST de-
clarou guerra no campo”, publicada no jornal O Estado 
de S. Paulo de 25 de abril de 2006.

Na matéria do jornalista José Maria Tomazela, o 
presidente da UDR, União Democrática Ruralista, Luiz 
Antonio Nabhan Garcia, acusa o governo Lula de ser le-
niente com o MST, favorecendo o radicalismo. Segundo 

Nabhan, Lula discrimina os produtores rurais e dá aval 
a ações do movimento dos sem-terra.

Sr. Presidente, solicito que a matéria acima citada 
passe a integrar este pronunciamento e, assim, conste 
dos Anais do Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR JOÃO BATISTA MOTTA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e 
§ 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. VALMIR AMARAL (PTB – DF. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, é preocupante a forma como as questões 
relativas à saúde animal têm sido tratadas nos últimos 
anos. Apesar da crescente importância do agronegó-
cio para a economia brasileira, os orçamentos federais 
mais recentes dedicaram poucos recursos para preve-
nir, fiscalizar ou evitar doenças em nossos rebanhos 
de animais. Assustador, também, é que, repetidamen-
te, as poucas verbas destinadas são contingenciadas 
pela União.

Recentemente, por exemplo, tivemos focos de 
febre aftosa nos Estados de Mato Grosso do Sul e 
do Paraná. Como conseqüência, foram afetadas as 
nossas exportações de carne para diversos países 
mundo afora.

Tão ou mais perigosa do que essa primeira en-
fermidade é a tuberculose bovina. Recentemente, con-
forme noticiou o jornal AmbienteBrasil, de 14 de abril 
último, oitenta e cinco animais contaminados foram 
sacrificados em duas fazendas na cidade de Cajuru, 
interior do Estado de São Paulo. A mesma fonte ainda 
informou que, somente naquela Unidade da Federação, 
no segundo semestre de 2005, foram confirmados 560 
casos do mal entre 115 mil animais examinados.

A doença é fatal para o gado e traz riscos de mor-
te para o homem. Causada por uma bactéria, atinge 
órgãos como os pulmões, fígado e rins. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, meus te-
mores em relação à tuberculose bovina se dão por 
três motivos. 

O primeiro é a possibilidade de transmissão da 
doença para seres humanos. Os especialistas afirmam 
que a moléstia pode atingir o homem por meio do con-
tato direto com o animal doente ou pelo consumo de 
carne, leite ou derivados. Ou seja, pessoas podem estar 
morrendo em razão da doença sem que a sociedade 
tenha conhecimento disso, já que é freqüentemente 
confundida com a tuberculose humana.

O segundo é o fato de a doença estar dissemi-
nada por todo o País. Segundo dados disponíveis no 
site do MAPA – Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento, as notificações oficiais indicam que 
1,3% do rebanho bovino está contaminado com o mal. 
Em levantamento levado a cabo em 1999, no Triângulo 
Mineiro e no centro e sul de Minas Gerais, foi verificado 
0,8% de infestação do rebanho. Assustador é o fato 
de que a doença foi encontrada em 5% das proprie-
dades pesquisadas e em 15% daquelas dedicadas à 
produção leiteira.

O terceiro é o fato de o Governo Federal não 
apresentar estatísticas mais recentes a respeito da 
doença. Citei um estudo que data de 1999, ou seja, 

sete anos atrás. Pode ser que, sem dados, a situação 
esteja fora de controle, como sugere a notícia do Jornal 
AmbienteBrasil. Existe, de fato, uma cortina de fuma-
ça que não nos permite saber a situação da doença. 
Adiante abordarei novamente essa questão. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, existe, é 
verdade, um “Programa Nacional de Controle e Erra-
dicação da Brucelose e Tuberculose Animal”, que é 
conduzido pelo Ministério da Agricultura desde 2001. 
Esse programa, segundo o site do Ministério da Agri-
cultura, busca diminuir a incidência dessas duas do-
enças e certificar propriedades rurais que apresentem 
baixo risco de incidência desses males. 

A iniciativa é das mais louváveis. No entanto, temo 
pela ineficácia do Programa. Explico-me.

O site do Ministério da Agricultura dedica uma 
quantidade razoável de informação ao Programa. To-
davia, o conteúdo disponível está consideravelmente 
desatualizado. As novidades mais recentes datam de 
dois ou três anos atrás. 

Assim, torna-se muito difícil, diria impossível, 
averiguar como o Programa tem se desenvolvido. Não 
há estatísticas mais recentes, não há indicadores de 
progresso ou de metas, não se sabe quantas proprie-
dades rurais foram visitadas ou quantos animais foram 
vacinados. Enfim, se desconhece, afinal de contas, o 
que tem feito o Ministério.

Antes de continuar, um breve parêntese. Não 
faço críticas contra o Ministério ou contra o Ministro 
Roberto Rodrigues. Considero-o, tenho a obrigação 
de dizer, um dos mais gabaritados Membros do atual 
Governo Federal e um dos maiores conhecedores da 
economia rural brasileira.

Deixo claro, pois, que as minhas apreensões se 
atêm, tão-somente, aos riscos de um possível descon-
trole das doenças, em especial a tuberculose bovina, 
que afligem o rebanho bovino brasileiro. 

Os danos que pode sofrer a pecuária brasileira 
são muitos. 

Em primeiro lugar, existem os prejuízos econômi-
cos. Além da diminuição da produtividade, devem ser 
levadas em conta as barreiras sanitárias que podem 
ser levantadas, a qualquer momento, contra produtos 
pecuários nacionais.

Em segundo lugar, há a possibilidade de trans-
missão da doença do animal para o homem. Isso não 
pode ser negligenciado jamais. Zelar pela saúde pública 
não é apenas função do Governo; é dever. 

Isso posto, espero ter sensibilizado as autorida-
des governamentais. Espero, como muitos brasileiros 
que nos assistem pela TV Senado, que o Governo 
Federal se pronuncie sobre o tema. Espero, também, 
que a resposta se faça por meio de ações concretas 
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para prevenir, evitar e controlar a tuberculose bovina 
em território brasileiro.

Menos palavrório e mais ações concretas. É isso 
que o brasileiro quer e precisa das autoridades gover-
namentais.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado!
O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores: Diariamente, acompanhamos pela mídia 
notícias preocupantes a respeito do desmatamento de 
nossas florestas e de outros danos ao meio ambiente. 
As informações, sempre acompanhadas de estatísti-
cas e projeções, conduzem a um panorama de com-
pleta devastação num futuro não muito distante, com 
mínimas perspectivas de reversão desse processo 
predatório.

Em que pesem eventuais exageros ou mesmo 
informações equivocadas em relação à degradação 
ambiental, Senhor Presidente, a realidade da explora-
ção dos recursos naturais da Amazônia, de fato, jus-
tifica a inquietação. Por isso, quando temos notícias 
de acontecimentos positivos, de iniciativas visando à 
preservação do ambiente, temos a obrigação de reper-
cuti-las: primeiramente, por uma questão de justiça e 
de reconhecimento para com as pessoas ou entidades 
responsáveis por essas ações; e, também, para que a 
coletividade tenha uma exata noção do que ocorre nes-
sa área, mostrando que, se há ganância e irresponsa-
bilidade da parte de uns, outros há que se preocupam 
com o desenvolvimento sustentável e com a qualidade 
de vida da nossa e das futuras gerações.

Arriscaria, ainda, dizer que há um terceiro motivo 
de igual importância, que é a necessidade de passar à 
população, entre tantas notícias desalentadoras, uma 
mensagem de otimismo e de crença na ação das au-
toridades, do empresariado, das organizações não-go-
vernamentais e de toda a comunidade amazonense.

Faço essas ponderações, Senhoras e Senhores 
Senadores, porque no Estado de Rondônia o Sistema 
Indústria, que congrega a Federação das Indústrias 
– Fiero, o SESI, o Senai e o Instituto Euvaldo Lodi, 
criou a Câmara Setorial da Madeira, com o propósito 
de debater questões ambientais que vão da concepção 
de projetos de manejo à exploração e à implementação 
de políticas públicas, de forma a beneficiar a atividade 
empresarial sem provocar danos ao meio ambiente.

O Sistema Indústria congrega, entre outros seg-
mentos, a indústria madeireira, a moveleira e a cera-
mista do Estado de Rondônia. José Marcondes Cerutti, 
coordenador da Câmara Setorial da Madeira, destaca 
a importância do setor madeireiro para o desenvolvi-
mento econômico da região, enfatizando também a 

elaboração do Plano Estadual de Desenvolvimento 
Florestal, elaborado pela entidade. O Plano tem por 
objetivo dar perenidade à atividade empresarial do se-
tor e compõe-se de três projetos: o de reflorestamento; 
o de elaboração dos Planos de Gestão das Florestas 
Estaduais; e o Projeto de Elaboração dos Planos de 
Manejo de Usos Múltiplos para as Reservas Extrati-
vistas Estaduais e Federais. Para isso, o Sistema In-
dústria tem trabalhado em estreita colaboração com a 
gerência do Programa de Desenvolvimento da Faixa 
de Fronteira, do Ministério da Integração.

Essas discussões, Senhor Presidente, têm conta-
do com a participação de técnicos da Câmara Setorial 
e da pasta da Integração, representantes de sindicatos 
e de associações de engenheiros florestais, além da 
Secretaria do Desenvolvimento Ambiental.

Lamentavelmente, Senhor Presidente, a participa-
ção do Governo do Estado está aquém do que deveria 
nessa iniciativa tão relevante para a economia e para o 
equilíbrio ecológico da região. Como responsável pela 
preservação do meio ambiente e pela sustentabilidade 
da economia, e na condição também de beneficiário 
dos resultados desse segmento do setor produtivo, que 
lhe proporciona considerável arrecadação, o Governo 
do Estado deveria assumir a coordenação do projeto, 
em vez de marcar presença de forma tímida e aparen-
temente desinteressada.

É do conhecimento geral que a exploração ma-
deireira na Amazônia tem ocorrido de forma predatória, 
com danos graves, como o desmatamento, o aumento 
da exposição a incêndios florestais e o risco de escas-
sez de espécies nobres, especialmente o mogno. Se-
gundo reporta a Revista da Madeira, a qualidade dos 
empregos na atividade madeireira é baixa e os riscos 
de acidentes de trabalho são elevados.

Entretanto, há uma parcela considerável de em-
presários do setor, bem assim de trabalhadores, de 
sindicatos e de entidades da própria comunidade, 
preocupada em estabelecer um outro padrão de ex-
ploração da madeira, objetivando, entre outros be-
nefícios, a perenidade da atividade madeireira. Essa 
preocupação encontra eco nas páginas da já citada 
Revista da Madeira, que, analisando as condições da 
exploração hoje praticada, contrapõe: “No entanto, esse 
quadro pode ser revertido com a adoção de práticas 
de manejo florestal, capazes de manter a estrutura e 
composição da mata e gerar o crescimento econômico 
do País. O manejo garante produção de madeira, re-
duz os danos e o desperdício da exploração e diminui 
drasticamente os acidentes de trabalho. Além disso 
– segue o periódico – assegura a conservação dos 
recursos naturais, mantendo desta forma os serviços 
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ambientais da floresta, especialmente o ciclo hidroló-
gico e a retenção do carbono”.

O presidente do Sistema Federação das Indús-
trias, engenheiro Euzébio Guareschi, compartilha a 
mesma opinião. “A exploração florestal pelas madei-
reiras têm impacto mais imediato devido à falta de 
matéria-prima florestal, o que acaba implicando quase 
sempre a redução ou fim da atividade industrial, com a 
conseqüente extinção de empregos e a diminuição de 
ganhos econômicos para a região”. Com a implanta-
ção do Plano Estadual de Desenvolvimento Florestal, 
segundo Guareschi, a indústria madeireira encontrará 
“o caminho da autosustentabilidade com reforço de ati-
vidades voltadas para reflorestamento, e a exploração 
das florestas estaduais e reservas extrativistas através 
do manejo de baixo impacto”.

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Sena-
dores, a atividade madeireira em Rondônia vem so-
frendo queda acentuada nos últimos anos, embora o 
segmento ainda seja importante para a economia re-
gional pela geração de empregos e pela arrecadação 
de tributos. No momento em que setores empresariais 
e de outros segmentos da comunidade se reúnem para 
reverter essa situação e buscar a auto-sustentabilidade, 
lamentando embora a tímida participação do Governo 
do Estado, essa notícia deve ser repercutida nesta e 
em outras Tribunas. Assim, cumprimento a Federação 
das Indústrias de Rondônia, o SESI, o Senai e o Insti-
tuto Euvaldo Lodi pela iniciativa, e congratulo-me com 
o povo rondoniense, na certeza de estarmos às vés-
peras de um período de maior crescimento econômico 
com preservação dos recursos naturais.

Muito obrigado!

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en-
cerrar os trabalhos, coordenados pelo nosso eficiente 
Secretário-Executivo Dr. Raimundo Carreiro da Silva.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 42 
minutos.)

DISCURSO PROFERIDO PELO SR. 
SENADOR ALVARO DIAS NA SESSÃO DO 
DIA 05 DE MAIO DE 2006, QUE, RETIRADO 

PARA REVISÃO PELO ORADOR, ORA SE 
PUBLICA.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, esta semana, sem dú-
vida, foi marcada pela mediocridade política, algumas 
lambanças incompreensíveis sobre as quais falarei em 
seguida, mas foi marcada também por um momento de 
brilho, de inteligência e de esperança, com o discurso 
do Ministro Marco Aurélio, na solenidade de sua posse 
na Presidência do TSE. Peço a V. Exª, Sr. Presidente, 
que faça constar nos Anais da Casa a íntegra desse 
discurso, pela sua importância e pelo fato de signifi-
car uma esperança de que no seio do próprio Tribunal 
Eleitoral possamos ter os instrumentos necessários 
para a contenção do processo de corrupção durante 
a campanha eleitoral. Porque, sabemos, a corrupção 
na administração pública quase sempre começa no 
período eleitoral, em razão de compromissos escusos 
que são assumidos entre determinados candidatos e 
empresários que se valem das portas abertas para a 
corrupção na busca do enriquecimento ilícito.

O Ministro Marco Aurélio, na solenidade de pos-
se, afirmou, por exemplo:

“[...] Vivenciamos tempos muito estra-
nhos, em que se tornou lugar comum falar dos 
descalabros que, envolvendo a vida pública, 
infiltraram na população brasileira – compos-
ta, na maior parte, de gente ordeira e honesta 
– um misto de revolta, desprezo e até mesmo 
repugnância. São tantas e tão deslavadas as 
mentiras, tão grosseiras as justificativas, tão 
grande a falta de escrúpulos que já não se pode 
cogitar somente de uma crise de valores, senão 
de um fosso moral e ético que parece dividir 
o país em dois segmentos estanques – o da 
corrupção, seduzido pelo projeto de alcançar 
o poder de uma forma ilimitada e duradoura, 
e o da grande massa comandada que, apesar 
do mau exemplo, esforça-se para sobreviver 
e progredir.

Não há, nessas afirmações – que lamento ter de 
lançar –, exagero algum de retórica. Não passa dia sem 
depararmos com manchete de escândalos. Tornou-se 
quase banal a notícia de indiciamento de autoridades 
dos diversos escalões não só por um crime, mas por 
vários, incluindo o de formação de quadrilha, como por 
último consignado em denúncia do Procurador-Geral 
da República, Doutor Antônio Fernando Barros e Silva 
de Souza. A rotina de desfaçatez e indignidade parece 
não ter limites, levando os já conformados cidadãos 
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brasileiros a uma apatia cada vez mais surpreenden-
te, como se tudo fosse muito natural e devesse ser 
assim mesmo; como se todos os homens públicos, 
nas mais diferentes épocas, fossem e tivessem sido 
igualmente desonestos, numa mistura indistinta de 
escárnio e afronta, e o erro passado justificasse os 
erros presentes. [...]”

Prossegue, Sr. Presidente, o discurso do Minis-
tro Marco Aurélio. Espero sinceramente que seja a 
demonstração de que haverá também, por parte da 
Justiça Eleitoral, mudança de comportamento, porque 
há que se afirmar que também lá tem havido omissão 
e conivência em determinados momentos.

Há ações interpostas em campanhas eleitorais 
que sequer são julgadas. Algumas delas são arquivadas 
por decisão monocrática. Isso tem ocorrido, mas acre-
ditamos que, agora, a disposição exposta no discurso 
do Ministro Marco Aurélio, em sua posse na Presidên-
cia do TSE, signifique mudança de rumos. Não basta 
julgar alguns Prefeitos do interior, de pequenos Muni-
cípios, e condená-los por abuso do poder econômico: 
um porque concedeu uma cesta básica na campanha 
eleitoral a determinado eleitor, outro porque forneceu 
um par de óculos a alguém de que deles necessitava. 
Não, é preciso julgar ações que dizem respeito também 
a Governadores de Estado importantes, e isso nem 
sempre acontece. Vai acontecer agora, certamente, 
porque há uma nova postura, há uma nova disposição, 
e acreditamos nas palavras do Ministro Marco Aurélio, 
a quem cumprimentamos desta tribuna. Certamente 
sua ação será um desestímulo à corrupção eleitoral 
na campanha que se avizinha. 

Sr. Presidente, essa foi realmente uma semana 
inusitada, em que o Governo brasileiro aceitou a pos-
tura da submissão diante de líderes populistas, que, 
em gestos estapafúrdios, romperam compromissos 
assumidos internacionalmente. E o Presidente Lula 
saiu, mais uma vez, genuflexo da reunião de ontem 
em Puerto Iguazú* com os Presidentes Hugo Chávez*, 
Evo Morales* e Néstor Kirchner*. Aliás, essa reunião 
transformou-se num convescote bem a gosto do Pre-
sidente venezuelano Hugo Chávez: palco armado para 
ostentar sua liderança diante de tantas trapalhadas da 
diplomacia brasileira, já que o Presidente Lula preferiu 
optar por uma ação diplomática messiânica que leva em 
conta muito mais os seus projetos pessoais, que são 
quase sempre megalomaníacos, do que os interesses 
nacionais. O Presidente Lula desejava transformar-se 

em uma grande liderança latino-americana e foi der-
rotado em consecutivas oportunidades. 

Dessa feita, após mais de três horas de reunião, 
Lula além de não obter qualquer concessão do lado 
boliviano desautorizou a Petrobras, colocando a direção 
da empresa em situação de constrangimento.

É inacreditável a posição do Presidente Lula, que 
defende as ações do Governo boliviano!

O Presidente da Petrobras havia, em entrevista 
coletiva, anunciado que a estatal não mais investiria 
na Bolívia, uma atitude esperada diante dos fatos. O 
Presidente o desautorizou, afirmando que o Brasil 
continuará investindo na Bolívia. 

O Presidente deixa a reunião com uma decla-
ração inócua de que a questão do gás boliviano será 
discutida democraticamente. Dessa forma, desautoriza 
também as ações conseqüentes do representante da 
Petrobras na Bolívia, que inicia os procedimentos para 
uma ação judicial, primeiramente, na justiça boliviana 
e, em seguida, na justiça internacional, procedimen-
to absolutamente correto, que deveria ter o apoio do 
Presidente da República, 

O que podemos esperar quando há esse desen-
contro, quando não há sintonia entre o Presidente da 
República e seus auxiliares? Como acreditar que es-
tamos prestes a solucionar esse impasse? 

Num primeiro momento, o Presidente omisso 
perdeu a oportunidade de se entender com o Presi-
dente boliviano e evitar a conflagração que se iniciou 
com uma ação truculenta do Presidente boliviano, 
ao mandar o Exército tomar posse de um patrimônio 
construído com o dinheiro do povo brasileiro, mais de 
US$1,5 bilhão lá investidos. 

O que devemos exigir do Presidente Lula é que 
preserve esse patrimônio. O que devemos exigir do 
Presidente Lula é que recupere os investimentos rea-
lizados e que discuta e ofereça solução e alternativas, 
para que não ocorram, em curto espaço de tempo, 
problemas de abastecimento de gás em nosso País, 
em detrimento da produção nacional.

Ora, o Presidente não pode colocar em segun-
do plano a defesa da nossa soberania, a defesa dos 
nossos interesses, em nome de um projeto pessoal 
inalcançável. O Presidente Lula, com sua política diplo-
mática messiânica, aproxima-se de quem não deveria 
se aproximar, afasta-se de quem não deveria se afas-
tar e vai acumulando derrotas sucessivamente, ofere-
cendo espaço para uma liderança imprópria, exótica, 
boquirrota do Presidente venezuelano, que se coloca 
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como padrinho da candidatura do Presidente Lula à 
reeleição, da candidatura de Ollanta Humala*, no Peru, 
sem a preocupação de estar invadindo competências, 
extrapolando os limites da sua ação de liderança e, so-
bretudo, afrontando a soberania de outros países, com 
uma interferência indevida em assuntos nacionais.

Ora, Sr. Presidente, os aliados do Presidente Lula 
adotam uma postura que repercute na imprensa inter-
nacional. A revista britânica The Economist destacou 
que a nacionalização do setor de gás na Bolívia foi 
“uma vitória para os planos regionais de Hugo Chávez 
e uma derrota para os do Presidente Lula”. Portanto, 
estamos submetidos a interesses de Lula e de Chávez. 
Disputam espaço de liderança e o nosso País sofre as 
conseqüências, acumula os prejuízos.

A revista salienta, ainda, que a estratégia do Pre-
sidente da Venezuela é construir uma aliança contra os 
Estados Unidos, liderada por ele e baseada, principal-
mente, no controle e distribuição de energia.

O Presidente Lula foi ao encontro do Presidente 
Evo Morales para demonstrar a sua solidariedade às 
medidas de nacionalização das reservas de petróleo 
e gás. Esperávamos que ele fosse ao encontro de Evo 
Morales para exigir os direitos adquiridos pelo Brasil 
em investimentos realizados na Bolívia. As lideranças 
populistas da América Latina ocupam o espaço.

Sr. Presidente, há agora um fato que deve ser 
destacado desta tribuna. Fidel Castro é um ícone do 
Presidente Lula. Percebo uma admiração profunda 
do Presidente Lula e do ex-Ministro José Dirceu, que 
procuram espelhar-se em Fidel Castro. Aquele é o mo-
delo. Fidel é o sétimo governante mais rico do mundo, 
segundo a revista Forbes. A fortuna do Presidente 
cubano é maior que a das rainhas Elizabeth II, do Rei-
no Unido, e Beatriz Wilhelmina Armgard, da Holanda, 
uma fortuna calculada em mais de US$900 milhões. 
A revista diz que Fidel Castro é o único latino-ameri-
cano no ranking. 

Segundo os pesquisadores da revista, a fortuna 
do Presidente cresceu enormemente nos últimos anos, 
já que, em 2003, eram atribuídas a ele apenas rique-
zas da ordem de US$110 milhões. Dois anos depois, 
esse valor subiu para US$550 milhões e agora chega 
a US$900 milhões. 

Em artigo publicado em 2005, a revista explica-
va a fortuna de Castro como resultado do lucro obti-
do por meio de uma rede de negócios de titularidade 
pública, negócios com o patrimônio público: centro de 

convenções, palácio de convenções, conglomerado 
varejista, etc.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Permite-me 
V. Exª um aparte?

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Ora, Sr. 
Presidente, Sr. Senador Heráclito Fortes, é esse o 
modelo adotado aqui pelo Presidente Lula e pelo PT, 
misturando o patrimônio público com o patrimônio pri-
vado. Evidentemente, se há aqueles do setor privado 
que obtêm benefícios e vantagens, a população sofre 
as conseqüências, já que há aí uma relação espúria, 
promíscua, do Poder Público com parte do setor pri-
vado.

É evidente que se estabelece o esquema com-
plexo de corrupção que investigamos. Foi a razão di-
reta dessa organização criminosa agir no Brasil – e 
a expressão “organização criminosa” foi cunhada por 
ninguém menos que o Procurador-Geral da República, 
e não por um Senador de Oposição.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Concedo, 
com a permissão do Presidente, um aparte ao Sena-
dor Heráclito Fortes.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Senador Al-
varo Dias, eu estava me deslocando do aeroporto para 
este plenário – vindo de Belo Horizonte, onde participei, 
ontem, de uma reunião entre os prefeitos mineiros e 
o futuro Presidente Geraldo Alckmin –, e vinha ouvin-
do o seu discurso. Um discurso de precisão cirúrgica, 
em que aborda três temas da maior importância. Em 
primeiro lugar, a expectativa do Brasil com a posse 
do Ministro Marco Aurélio na Presidência do Tribunal 
Superior Eleitoral. Sabemos – e aí concordo exata-
mente com V. Exª – que, com esse Ministro, com a sua 
experiência e, acima de tudo, com o comportamento 
adotado desde que tomou posse, teremos tranqüili-
dade de que a lei será cumprida, sem perseguições e 
também sem abrir mão da moralidade dos princípios 
que regem a legislação eleitoral. Associo-me a V. Exª 
nos comentários feitos e tenho certeza de que a Na-
ção brasileira também se tranqüiliza com essa posse 
ocorrida ontem. O segundo ponto que V. Exª aborda 
é a questão do gás da Bolívia. É inaceitável que essa 
mesma Bolívia que hostiliza o Brasil seja a Bolívia para 
quem, há meses, votamos aqui no Senado perdão de 
dívida, doação de aeronaves usadas. E tudo isso sem 
contrapartida alguma! É a mesma Bolívia cujo Presi-
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dente ainda em campanha foi enaltecido pelo Presi-
dente Lula, que usou a imprensa para dar, com reper-
cussão internacional, um atestado de boa perspectiva 
pela sua eleição, dizendo, inclusive, que a mídia, que 
os economistas, que os jornalistas, enfim, todos iriam 
se surpreender com o futuro estadista que assumiria 
o governo boliviano. E agora encontra-se nessa saia 
justa, porque não era nada daquilo que ele pensava, e 
vai ver que ele também não sabia de nada, o que é uma 
praxe na sua vida. Realmente é lamentável! E ontem, 
se observarmos com frieza, Sr. Presidente – digo isso 
com muita tristeza, porque sou brasileiro –, fizeram o 
nosso Presidente de bobo. A coisa não avançou em 
nada. O Presidente diz que vai investir, vai continuar 
investindo na Bolívia e a Petrobras diz que não. Agora 
parece que quem não sabe de nada é o Presidente da 
Petrobras. E, com isso, ficamos cabisbaixos. O terceiro 
ponto é essa vocação autoritária de Sua Excelência. 
Essa marca do autoritarismo que carrega e que come-
ça a dar formas mais abrangentes com essas alianças 
com outros governos autoritários na medida em que 
tomam posse nas nossas vizinhanças. Copiar o modelo 
castrista não é honra para ninguém, não é exemplo a 
ser seguido coisa nenhuma. Nós, que combatemos, e 
ele, que foi vítima e combateu também as prisões de 
ditadura, poderia apelar para Fidel Castro soltar cente-
nas e centenas de cubanos que se encontram presos 
apenas porque ou discordaram ou escreveram contra 
o regime. Portanto, congratulo-me com V. Exª por abor-
dar esse assunto, que é da maior importância, nessa 
sexta-feira em que o Brasil fica sabendo de coisas 
que, há quatro anos, ninguém imaginava pudessem 
acontecer. Muito obrigado. 

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Muito obri-
gado, Senador Heráclito Fortes. 

Peço a V. Exª, Sr. Presidente, três minutos para 
que possa concluir o meu pronunciamento. 

O que há, na verdade, é uma aliança do Presi-
dente Lula com lideranças populistas e autoritárias da 
América Latina. Fidel Castro incorpora-se a essa alian-
ça, que tem hoje como líder maior o Sr. Hugo Chávez 
e, como coadjuvante recente, o Sr. Evo Morales. Veja 
que aliados o Presidente Lula busca para construir 
uma aliança na América Latina! 

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Só queria 
lembrar a V. Exª que foi exatamente de Cuba que vie-
ram para o Brasil aqueles R$3,5 milhões...

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Exato. 

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) –...que a nossa 
CPI descobriu e denunciou. E a Venezuela é de onde 
está vindo o boato cada dia mais forte de que um grupo 
venezuelano se prepara para comprar a Varig. 

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – E diziam, 
à época, que Cuba era um país muito pobre, que não 
podia enviar dólares para a campanha do PT, no Bra-
sil. Vejam que pobreza! O Presidente Fidel Castro está 
entre os homens mais ricos do mundo, com uma for-
tuna de mais de US$900 bilhões. 

Concluo, dizendo que essa aliança para atender 
a objetivos políticos do Presidente Lula tem custado 
muito caro ao Brasil. O metrô de Caracas está sendo 
construído com dinheiro brasileiro. O BNDES tem fi-
nanciado obras em vários países da América Latina, 
em detrimento de recursos que poderiam ser transferi-
dos a micro e pequenas empresas, gerando emprego, 
renda e receita pública no nosso País. Dinheiro bra-
sileiro para um péssimo administrador. Porque Hugo 
Chávez é um péssimo administrador. Governa um país 
que nada em dinheiro porque tem petróleo e mantém 
o povo na mais absoluta pobreza. Quem vai a Caracas 
fica impressionado com a pobreza que há por lá. Aliás, 
Sr. Presidente, Hugo Chávez foi eleito pela minoria da 
população venezuelana, 75% dos eleitores não com-
pareceram, porque simplesmente o Presidente Chávez 
dizimou a oposição. E hoje tem popularidade de 43%, 
mas é o líder mais popular na América Latina por obra 
e graça dos seus cabos eleitorais, como o Lula, que 
sustenta essa liderança esdrúxula em detrimento dos 
interesses do nosso País.

Portanto, Sr. Presidente, não podemos subes-
timar a inteligência do povo brasileiro. Não entendo 
como podem antecipar uma vitória de Lula. A meu ver, 
antecipar uma vitória de Lula nas eleições deste ano 
é subestimar a inteligência do povo, porque a vitória 
de Lula significaria dizer que vale a pena ser corrupto, 
que a corrupção tem de ficar impune, que a incompe-
tência administrativa pode se consagrar. 

O que justifica a presença de uma liderança po-
lítica no comando da Nação são outros fatos, outras 
razões. Desconheço quais fatos e razões diferentes 
poderiam justificar. 

Não subestimem a inteligência do povo brasi-
leiro!

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e §2,º do Regimento Interno.)
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DISCURSO PROFERIDO PELO SR. 
SENADOR ALVARO DIAS NA SESSÃO DO 
DIA 8 DE MAIO DE 2006, QUE, RETIRADO 
PARA REVISÃO PELO ORADOR, ORA SE 
PUBLICA.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pronuncia o 
seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, não há como ignorar a 
entrevista reveladora de Sílvio Pereira. Se o Senador 
Gilvam Borges se preocupa, com justificada razão, em 
levar recursos para seu Estado, em contribuir para o 
desenvolvimento regional, certamente sua tarefa seria 
facilitada, não houvesse no País a corrupção que há, 
com os desvios que se consolidam, obrigando o povo 
brasileiro a tapar os buracos abertos pela incompetência 
e pela corrupção, com uma carga tributária que onera 
a produção e dificulta o desenvolvimento econômico. 
É por essa razão que a tarefa essencial hoje no Brasil 
é combater implacavelmente a corrupção. 

O depoimento de Sílvio Pereira pode não trazer 
grandes novidades, mas é muito importante porque se 
trata do primeiro homem de Governo e do PT que con-
fessa que o esquema sofisticado de corrupção existiu 
e que referenda as conclusões da CPMI dos Correios 
e do Procurador-Geral da República a respeito.

Ora, Sr. Presidente, além de referendar as conclu-
sões provenientes do esforço de investigação da CPMI 
dos Correios e do Ministério Público, com o auxílio da 
Polícia Federal, Sílvio Pereira cita o Presidente da Re-
pública como um dos principais responsáveis. 

É bem verdade que há aqueles que interpretam 
de forma diferente e que chegam a concluir que Sílvio 
Pereira isenta o Presidente da República. Não entendo 
como podem interpretar dessa forma. 

Indagado sobre a sua participação na arrecada-
ção de fundos junto a empresários, Silvio Pereira diz 
taxativamente: “Eu só cumpria ordens. Respondia às 
determinações superiores e não tinha status para per-
tencer a essa turma, integrada por Lula, José Dirceu” e 
enumerou os outros participantes do grupo que, deixou 
implícito, liderava todo esse processo de corrupção 
que provocou a grande indignação do País, denomi-
nado de um escândalo sem precedentes, o maior da 
nossa história. 

Portanto, não há como isentar o Presidente da 
República diante de mais um depoimento dessa natu-
reza. Não bastassem todos os elementos recolhidos, 
agora o Secretário-Geral do Partido, que tinha uma 
convivência estreita com a cúpula do Governo e do 
Partido dos Trabalhadores, vem e seleciona aqueles 
que atuavam como os principais arquitetos do plano e 

os principais responsáveis, portanto, pela operação do 
mesmo, que tinha como objetivo um projeto de poder 
de longo prazo. Conclusão que muitos retiramos das 
investigações que realizamos, mas conclusão consa-
grada também pelo Procurador-Geral da República, 
Antonio Fernando de Souza, ao declarar que uma or-
ganização criminosa atuou em favor de um projeto de 
poder de longo prazo.

Silvio Pereira revela que os planos de Marcos 
Valério levavam em conta a arrecadação de R$1 bi-
lhão durante o mandato do Presidente Lula; relata a 
contribuição que se ofereceu às campanhas do PT em 
algumas capitais do País e adianta que muitos “Marcos 
Valérios” estariam por detrás de Marcos Valério.

É, portanto, importante o depoimento de Silvio 
Pereira à CPI dos Bingos. O Presidente Efraim Morais 
já solicita, no dia de hoje, à Polícia Federal a sua inti-
mação, para que ele possa comparecer, se possível na 
quarta-feira, para ser questionado sobre todos os itens 
da sua entrevista. Silvio Pereira adiantou que existiam 
três alternativas para Marcos Valério. Se falasse tudo, 
cairia a República.

Fico a refletir sobre o que poderia dizer Marcos 
Valério além do que já se sabe. Se tudo o que se re-
velou e o que sabemos já é tão grave que justificaria o 
impeachment do Presidente da República, o que pode-
ria ele dizer mais de tão grave, a ponto de ele próprio 
imaginar que derrubaria a República? 

Essas questões não podem ficar, de forma algu-
ma, Sr. Presidente, acobertadas; precisam ser suscita-
das. Esse mal tem de ser colocado à luz, para que possa 
ser combatido, para que possa ser condenado. 

Hoje, a Ordem dos Advogados do Brasil se reuniu, 
a fim de discutir a hipótese do impeachment. É claro 
que, respeitosamente, devo dizer que se reuniu tarde 
demais. O tempo passou. 

Entendo ser uma das virtudes de quem lidera a 
competência de se antecipar aos fatos, ou a capacidade 
de se estabelecer a oportunidade da decisão. Quando 
Duda Mendonça esteve no Congresso Nacional es-
pontaneamente, para depor na CPI dos Bingos, trou-
xe documentos, provas materiais de ilícitos praticados 
não só durante a campanha eleitoral, mas durante a 
gestão do Presidente Lula à frente da administração 
federal – o pagamento de despesas da campanha que 
ocorreu durante o mandato de forma ilícita. Aquele era 
o momento adequado para a discussão do impeach-
ment. Elementos existiam; razões jurídicas, também. 
Era a oportunidade. A reunião de hoje realmente foi 
extemporânea. 
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Estamos próximos de inaugurar o calendário 
eleitoral. Em menos de um mês, estaremos incursio-
nando no processo eleitoral de forma afirmativa, con-
forme a legislação dispõe. É evidente que o tempo é 
escasso para a inauguração de um processo de im-
peachment, para a adoção de todos os procedimentos 
e para a necessária oportunidade de defesa, a fim de 
que a Câmara dos Deputados, admitindo a hipótese, 
permita ao Senado Federal o julgamento. Portanto, a 
oportunidade passou. 

No entanto, isso não impede que o Ministério Pú-
blico possa se valer de todas as informações existentes 
e das novas informações, inclusive convocando Sílvio 
Pereira para novo depoimento, e analisar a hipótese 
de indiciamento do Presidente da República, assim 
como deve analisar essa hipótese a CPI dos Bingos. 
O Presidente da República tem de ser julgado como 
todos os outros deverão ser julgados, não somente os 
quarenta já indiciados pelo Procurador-Geral da Repú-
blica, mas aqueles que ainda serão indiciados. 

O próprio Procurador declarou que esse indicia-
mento não se esgotou, pois a investigação prossegue. 
A CPMI dos Correios propôs o indiciamento de mais 
de cem pessoas. Portanto, o trabalho do Ministério 
Público prossegue.

É bom lembrar que Nixon perdeu o segundo 
mandato por fatos ocorridos durante o primeiro. O in-
diciamento do Presidente Lula, mesmo que ele seja 
reeleito – e eu não acredito nessa hipótese –, na hipó-
tese de ele ser reeleito, não impedirá que seja julgado 
posteriormente por fatos que ocorreram durante o seu 
primeiro mandato. Não acredito na reeleição do Presi-
dente Lula, porque não quero subestimar a inteligência 
do povo brasileiro.

Neste último fim de semana, o Presidente deu 
uma demonstração de inapetência para liderar o País. 
Ao afirmar que não tinha conhecimento da entrevista 
de Sílvio Pereira, que não tinha lido os jornais e não 
tinha visto televisão, fica a impressão de que, para o 
Presidente Lula, a sua responsabilidade desaparece 
quando se inicia o fim de semana. Nos fins de sema-
na, ele não tem responsabilidades de Chefe de Esta-
do, como se os problemas desaparecessem nos fins 
de semana.

Imagine, Sr. Presidente, se, desgraçadamente, 
em um final de semana, ocorresse alguma catástrofe 
no País! O Presidente estaria totalmente distanciado. 
O Presidente tira férias nos fins de semana! Como 
se os problemas desaparecessem repentinamente, 
simplesmente porque se trata de fim de semana. Ele 
sequer tem assessores nos fins de semana, porque 
deixou claro que nada sabia. Já estamos cansados de 

ouvir que o Presidente nada sabe. Não sabe nos fins 
de semana nem durante a semana.

Verificou-se, durante todos os dias de investiga-
ção, durante todos os meses de denúncias, a mesma 
afirmativa: o Presidente não sabia, o Presidente não 
sabe, como se fosse o mais absoluto alienado de to-
dos os brasileiros. Por isso que eu não acredito na sua 
reeleição. Seria realmente subestimar a inteligência do 
povo brasileiro e concluir que a corrupção vale a pena, 
sim, porque um governo corrupto pode ser reeleito. E 
não há como não denominar o Governo dessa forma, 
porque jamais se viu escândalo de corrupção de tama-
nha proporção, que alcançasse tanta repercussão, não 
apenas nacional, mas também internacional.

Ora, Sr. Presidente, vamos ouvir, sim, o Sr. Sil-
vio Pereira, nesta semana, se possível. Espero que 
a Polícia Federal o localize. Em duas oportunidades, 
ele se recusou a comparecer a esta Casa. Não pode, 
agora, repetir a dose. É preciso que compareça e es-
clareça todos os pontos de sua entrevista. Se antes 
não queria falar, alguma razão o motivava ao silêncio. 
Se agora resolve falar, certamente o faz porque razões 
existem para que fale. E mais do que a possibilidade 
de falar, ele tem agora o dever de esclarecer. E é para 
isto que está sendo convocado: para esclarecer sobre, 
por exemplo, documentos que entregaria à jornalista 
de O Globo e acabou não entregando, porque repen-
tinamente se arrependeu da entrevista concedida. É 
preciso que ele esclareça, sim, que documentos são 
esses, quem seriam os outros Marcos Valérios, quais 
as empresas que, segundo ele, se estabeleceram em 
conluio para ganhar licitações no Governo e repassar 
recursos para a manutenção desse projeto de poder 
de longo prazo.

São questões elementares, que cabe ao Sr. Síl-
vio Pereira responder em depoimento à CPI e, certa-
mente, ao Ministério Público, porque a presença do 
Procurador-Geral da República, Dr. Antonio Fernando, 
é sempre uma esperança de que teremos competên-
cia, inteligência, seriedade na investigação de todos 
esses fatos, para que o Brasil possa acreditar na pos-
sibilidade de instituições públicas sérias, recuperadas 
e moralizadas.

DISCURSO PROFERIDO PELO SR. 
SENADOR ALVARO DIAS NA SESSÃO DO 
DIA 9 DE MAIO DE 2006, QUE, RETIRADO 
PARA REVISÃO PELO ORADOR, ORA SE 
PUBLICA.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pronuncia o 
seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente Senador João Alberto Souza, Srªs e Srs. Se-
nadores, muitos Senadores já ocuparam esta tribuna 
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abordando a gravidade da situação do campo brasi-
leiro. Há manifestações e protestos contra a política 
econômica e agrícola do Governo Lula eclodindo em 
vários Estados, como Rio Grande do Sul, do Senador 
Paulo Paim, Mato Grosso do Sul, Paraná e Goiás. Há 
o anúncio de um novo “tratoraço” já para o próximo dia 
16. Há indicativos de que isso ocorrerá.

Lamentamos, profundamente, que os agriculto-
res tenham que se mobilizar mais uma vez e, prova-
velmente, trazer as suas máquinas até a Esplanada 
dos Ministérios, para mostrar ao Presidente da Repú-
blica que a situação é de angústia, de aflição verda-
deiramente. Muitos já abandonaram as suas terras, 
procurando o caminho da cidade como se fosse o de 
solução na hora em que estamos vivendo o drama do 
desemprego e da violência, que crescem também nos 
centros urbanizados. 

Há aqueles que afirmam que, se receberem uma 
razoável área de terra sem dívidas, assim mesmo não 
conseguirão produzir com lucro, em razão do alto cus-
to da produção e das dificuldades de comercialização, 
sobretudo como conseqüência da política cambial ado-
tada no País. Portanto, o cenário atual da agricultura 
brasileira é de pessimismo. E o Governo tem o dever 
de reagir a essa situação com medidas adequadas.

Em 2005, com a queda dos preços médios das 
commodities no mercado internacional, as principais 
economias agroexportadoras foram afetadas. Os Es-
tados Unidos tiveram uma queda de receita com a co-
mercialização das lavouras. Aí o governo comparece. 
Qual foi o subsídio direto aos produtores em dinheiro? 
Vinte e três bilhões de dólares, que representaram 
27,7% da renda líquida dos produtores norte-america-
nos; ou seja, para cada US$4.00 de renda do produtor, 
US$1.10 foi proveniente do Tesouro americano. Por-
tanto, é a política de subsídios que coloca o produtor 
brasileiro sempre em desvantagem porque é obrigado 
a competir internacionalmente no momento da comer-
cialização do produto.

Aqui, os produtores não contam com a ajuda di-
reta do Governo. No ano passado, após o “tratoraço”, 
em junho, algumas medidas foram divulgadas pelo 
Governo, entre as quais medidas de prorrogação de 
parcela do financiamento do custeio e de investimento, 
consideradas paliativas. O resultado foi a brutal queda 
de renda do setor rural brasileiro, da ordem de R$16,6 
bilhões em 2005. 

Entre os fatores que contribuíram para esse cená-
rio estão o seguro rural incipiente, perda da produção 
física das lavouras, aumento dos estoques mundiais 
de passagem com impacto negativo nos preços das 

commodities, e, ainda, a taxa de câmbio desfavorável, 
com a valorização do real em relação às principais 
moedas.

Sr. Presidente, as taxas de câmbio e de juros pra-
ticadas pelo atual Governo ajudaram também a erodir a 
renda no setor rural. O câmbio valorizado derrubou os 
preços recebidos pelos produtores. A taxa de câmbio, 
à época do plantio, não foi a mesma utilizada para a 
comercialização. Os produtores compraram insumos 
com base no dólar mais caro, mas a produção foi co-
mercializada com a moeda americana desvalorizada. 
Isso desnivelou os termos de troca, desfavoráveis à 
agricultura. Os juros também foram maiores para o 
setor rural.

O aumento de 2,6 pontos percentuais na taxa 
Selic, autorizado pelo Banco Central ao longo de 2005, 
ampliou a taxa média para 18,9% no ano passado, bem 
superior aos 16,3 % registrados em 2004. O resultado 
foi o aumento da conta juros de R$224,6 milhões, paga 
pelos produtores, considerando-se apenas o volume 
de recursos do custeio de R$8,640 bilhões à taxa de 
juros livre concedida em 2005. 

Com a queda de renda do setor rural, o PIB da 
agropecuária caiu de R$169 bilhões em 2004 para 
R$153 bilhões em 2005. A queda de renda de 9,79% 
afetou profundamente a capacidade de pagamento e 
de realização de investimentos dos produtores.

Essa grave crise de renda do setor rural também 
afetou segmentos econômicos, fornecedores de insu-
mos e de bens de capital para a agricultura. O PIB do 
agronegócio caiu 4,7% no último ano; o equivalente a 
R$26 bilhões a menos de renda que deixou de circular 
na economia nacional.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Se-
nador Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – A divisão 
desse prejuízo recaiu, na maior parte, até a porteira, 
em R$16,6 bilhões. O restante, R$9,66 bilhões, está 
fora da porteira.

O impacto da redução do agronegócio na econo-
mia é muito forte, uma vez que responde por 30% do 
PIB nacional. Uma queda de 4,7% no PIB do agrone-
gócio resulta uma retração de 1,41 ponto percentual 
no PIB do País. Portanto, o Governo tem que reagir. 
O Governo tem que adotar medidas que signifiquem 
investir agora para recuperar depois o investimento 
realizado porque investir na agricultura é uma ques-
tão de inteligência num País extremamente produtivo 
como o nosso.

Eu concedo o aparte ao Senador Mozarildo Ca-
valcanti.
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O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Se-
nador Alvaro Dias, V. Exª faz um retrato perfeito da 
realidade do agronegócio no Brasil, especialmente 
no seu Estado, que é um Estado pujante nesse cam-
po. Quero aproveitar esta deixa para dizer que, lá em 
Roraima, conterrâneos seus e gaúchos que foram 
para lá e que hoje são responsáveis pela produção 
de cerca de 30% do PIB do Estado, produzindo arroz 
e soja, estão ameaçados, Senador Alvaro Dias, por 
todas essas mazelas. Mais: o Governo quer expulsá-
los de área da Reserva Indígena Raposa/Serra do Sol. 
Gastaram duas décadas, alguns deles três décadas, 
para preparar a terra e produzir o que produzem hoje, 
talvez a maior produtividade por hectare do Brasil, e 
agora estão sendo expulsos de lá. Imagine como este 
Governo trata o agronegócio no Brasil.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Senador 
Mozarildo Cavalcanti, olha que o reflexo na economia 
urbana é inevitável; ele já ocorre, mas será ainda mais 
dramático a partir do próximo ano. A crise que hoje 
está no campo chegará à cidade com muita força a 
partir do próximo ano, principalmente se o Governo 
continuar com essa omissão e incompetência que 
provocam desalento.

No Paraná, já no ano passado, tivemos uma re-
dução na geração de emprego da ordem de 41%. É 
um dado extremamente grave: 41% de queda na ge-
ração de emprego no Estado do Paraná! Certamente, 
em parte, o reflexo da crise da agricultura. 

A produção industrial do Paraná, no ano passa-
do, foi de apenas 0,8%, um desequilíbrio em relação 
à média da produção nacional, que chegou a 3,1%. 
Se consideramos um crescimento insuficiente no pla-
no nacional, imaginem como devemos considerar o 
crescimento da indústria no Estado do Paraná no ano 
passado: um dos piores crescimentos do País, 0,8%. 
Para o Brasil, neste caso, o Paraná está como o Haiti 
para o mundo em matéria de crescimento econômico. 
E o Paraná sempre foi considerado um Estado acima 
da média, um Estado de primeiro mundo. Veja a que 
situação estamos sendo relegados nesse momento 
da vida nacional. Neste ano, a produção industrial do 
Paraná recuou 5,3% em janeiro, em relação ao ano 
anterior, o sétimo resultado negativo consecutivo nesse 
tipo de comparação. Portanto, estamos aprofundando 
a crise. O Paraná gerou menos empregos, a exemplo 
do que ocorreu no ano passado.

A violência cresce. Curitiba e Foz do Iguaçu já 
estão entre as 10 cidades mais violentas do Brasil. A 
crise no campo chega à cidade, aumenta o desempre-
go e faz crescer a violência. Curitiba é a sexta cidade 

mais violenta do Brasil hoje; nunca foi, sempre esteve 
muito distante nessa estatística. Esse dado consta de 
um estudo realizado pelo Ministério da Saúde, que or-
ganizou o mapa da violência, elencando cem cidades 
onde há maior risco de vida por causa externa.

Outras cidades do Paraná também estão sele-
cionadas. Em 2004, oito cidades do Paraná figuraram 
entre as cem mais violentas do Brasil. Pela ordem: 
Curitiba (6ª), Foz do Iguaçu (10ª), Londrina, Cascavel, 
Colombo, São José dos Pinhais, Almirante Tamanda-
ré e Pinhais.

Em 2003, São José dos Pinhais e Pinhais fo-
ram incluídas entre as cem cidades mais violentas do 
País; portanto, passaram a integrar esse ranking da 
violência no Brasil. Esse mapa da violência foi reali-
zado com base em dados do Sistema de Informações 
sobre Mortalidade, que avaliou os índices de violência 
de 2000 a 2004.

Com relação a Foz do Iguaçu, o alto índice de 
violência na cidade está relacionado, sim, com o de-
semprego e com a impunidade. Foz do Iguaçu é con-
sidera patrimônio da humanidade, em função do Par-
que Nacional do Iguaçu. As cataratas do Iguaçu atra-
em turistas de todo o mundo, e eu nunca vi, Senador 
Mozarildo Cavalcanti, tanto desinteresse em relação 
àquela região, da parte dos governos, tanto estadual 
quanto federal. Há um abandono. Relega-se a um pla-
no secundário um patrimônio que não é do munícipe, 
que lá vive e sofre as conseqüências de tudo que ali 
acontece; é um patrimônio do País, é um patrimônio 
da humanidade, que deveria ser considerado e tratado 
como tal, em razão da sua importância para o turis-
mo nacional, que tem de ser – e o é – uma atividade 
essencialmente econômica, geradora de emprego, 
de receita, de renda pública, e que, se administrada 
com maior competência, poderia ser explorada de 
forma a oferecer resultados muito mais significativos 
para o País.

Sr. Presidente, hoje, Foz do Iguaçu conta com a 
metade do efetivo da Polícia Civil e Militar que tinha 
há 10 anos. Apesar do crescimento populacional e do 
crescimento avassalador da violência na região da 
tríplice fronteira, houve uma redução do contingente 
de policiais, que hoje corresponde à metade do efeti-
vo de 10 anos atrás. É lastimável que tenhamos de vir 
à tribuna do Senado Federal para tratar dessa ques-
tão. O objetivo primeiro foi alertar o Governo Federal 
para a crise no campo. Um governo que não entende 
de agricultura, que não reconhece a importância dela 
para o desenvolvimento nacional não é digno de ser 
considerado governo.

Muito obrigado, Presidente.
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 52ª LEGISLATURA 
 

Bahia Rio Grande do Sul Amazonas 
PFL – Rodolpho Tourinho* S PMDB – Pedro Simon* PMDB – Gilberto Mestrinho* 
PFL – Antonio Carlos Magalhães ** BLOCO-PT – Paulo Paim** PSDB – Arthur Virgílio** 
PFL – César Borges** PTB – Sérgio Zambiasi** PDT – Jefferson Péres** 
   

Rio de Janeiro Ceará Paraná 
BLOCO-PT – Roberto Saturnino* PSDB – Luiz Pontes* PSDB – Alvaro Dias * 
PRB – Marcelo Crivella** BLOCO-PSB – Patrícia Saboya Gomes** BLOCO-PT – Flávio Arns** 
PMDB – Sérgio Cabral** PSDB – Tasso Jereissati** PDT – Osmar Dias** 

   

Maranhão Paraíba Acre 
PMDB – João Alberto Souza *  PMDB – Ney Suassuna *  BLOCO-PT – Tião Viana* 
PFL – Edison Lobão** PFL – Efraim Morais** PMDB – Geraldo Mesquita Júnior** 
PFL – Roseana Sarney ** 

 PMDB – José Maranhão ** BLOCO-PT – Sibá Machado** S 

   

Pará Espírito Santo Mato Grosso do Sul 
PMDB – Luiz Otávio* PSDB – João Batista Motta* S PSDB – Juvêncio da Fonseca* 
BLOCO-PT – Ana Júlia Carepa** PSDB – Marcos Guerra**S PTB – Antônio João **S 
PSDB – Flexa Ribeiro** S BLOCO-PL – Magno Malta** PMDB – Ramez Tebet** 
   

Pernambuco Piauí Distrito Federal 
PFL – José Jorge* PMDB – Alberto Silva* PTB – Valmir Amaral* S 
PFL – Marco Maciel** PFL – Heráclito Fortes** PDT – Cristovam Buarque ** 
PSDB – Sérgio Guerra** PMDB – Mão Santa ** PFL – Paulo Octávio ** 
   

São Paulo Rio Grande do Norte Tocantins 
BLOCO-PT – Eduardo Suplicy* PTB – Fernando Bezerra* PSDB – Eduardo Siqueira Campos* 
BLOCO-PT – Aloizio Mercadante** PMDB – Garibaldi Alves Filho** BLOCO-PL – João Ribeiro **  

PFL – Romeu Tuma** PFL – José Agripino** PC do B – Leomar Quintanilha** 
   

Minas Gerais Santa Catarina Amapá 
BLOCO-PL – Aelton Freitas* S PFL – Jorge Bornhausen * PMDB – José Sarney * 
PSDB – Eduardo Azeredo** BLOCO-PT – Ideli Salvatti** PMDB – Gilvam Borges** 
PMDB – Wellington Salgado de Oliveira** S PSDB – Leonel Pavan ** PSDB – Papaléo Paes**  
   

Goiás Alagoas Rondônia 
PMDB – Iris de Araújo* S P-SOL – Heloísa Helena* PMDB – Amir Lando* 
PFL – Demóstenes Torres ** PMDB – Renan Calheiros** BLOCO-PT – Fátima Cleide** 

PSDB – Lúcia Vânia** PSDB – João Tenório** S PMDB – Valdir Raupp** 
   

Mato Grosso Sergipe Roraima 
PSDB – Antero Paes de Barros * PFL – Maria do Carmo Alves * PTB – Mozarildo Cavalcanti* 
PFL – Jonas Pinheiro **  PMDB – Almeida Lima** PDT – Augusto Botelho** 
BLOCO-PT – Serys Slhessarenko** BLOCO-PSB – Antônio Carlos Valadares** PMDB – Romero Jucá**  
------------------------------------ 

Mandatos 
*: Período 1999/2007 **: Período 2003/2011 
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SECRETARIA DE COMISSÕES  

Diretora Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz Ramais: 3488/89/91 
Fax: 1095 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS 
E PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

 
Diretor Wanderley Rabelo da Silva (Ramal: 3623 – Fax: 3606) 

Secretários 

Francisco Naurides Barros 
Hermes Pinto Gomes 
Irani Ribeiro dos Santos 
Verônica de Carvalho Maia 
José Augusto Panisset Santana 
Izaias Faria de Abreu 
Angélica Passarinho Mesquita 

(Ramal: 3508) 
(Ramal: 3510) 
(Ramal: 4854) 
(Ramal: 3511) 
(Ramal: 4854) 
(Ramal: 3514) 
(Ramal: 3501) 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 

Diretor Sérgio da Fonseca Braga (Ramal: 3507 – Fax: 3512) 

Secretários 

Maria de Fátima Maia de Oliveira 
Ivanilde Pereira Dias de Oliveira 
Maria Consuelo de Castro Souza 
Rilvana Cristina de Souza Melo 

(Ramal: 3520) 
(Ramal: 3503) 
(Ramal: 3504) 
(Ramal: 3509) 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 

Diretor José Roberto Assumpção Cruz (Ramal: 3517) 

Secretários 

CAE 
CAS 
CCJ 
CE 
CMA 
CDH 
CRE 
CI 
CDR 
CRA 

Luiz Gonzaga Silva Filho 
Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Gildete Leite de Melo 
Júlio Ricardo Borges Linhares 
José Francisco B. de Carvalho 
Altair Gonçalves Soares 
Maria Lúcia Ferreira de Mello 
Celso Antony Parente 
Ednaldo Magalhães Siqueira 
Marcello Varella 

(Ramal: 4605) 
(Ramal: 4608) 
(Ramal: 3972) 
(Ramal: 4604) 
(Ramal: 3935) 
(Ramal: 1856) 
(Ramal: 4777) 
(Ramal: 4354) 
(Ramal: 3517) 
(Ramal: 3506) 

 
 



COMISSÕES TEMPORÁRIAS 
 

 
1) Comissão Externa, composta de oito Senhores Senadores e Senhoras Senadoras, com a 

finalidade de acompanhar as investigações sobre o assassinato da missionária norte-
americana naturalizada brasileira Dorothy Stang, que vêm sendo desenvolvidas pela 
Polícia Federal e pela Polícia Militar do Estado do Pará. 

 
(Ato do Presidente nº 8, de 2005) 

 
Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Vice-Presidente: Senador Flexa Ribeiro – PSDB/PA 

Relator: Demóstenes Torres – PFL/GO 
 

Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Eduardo Suplicy – PT/SP 
Fátima Cleide – PT/RO 

Flexa Ribeiro – PSDB/PA 
Luiz Otávio – PMDB/PA 

Demóstenes Torres – PFL/GO 
Serys Slhessarenko – PT/MT 

Sibá Machado – PT/AC 
Prazo Final: 18.3.2005 

Designação: 16.2.2005 
 
 



COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Luiz Otávio – PMDB 

Vice-Presidente: Senador Romeu Tuma - PFL 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

César Borges – PFL 1. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 2. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 4. Demóstenes Torres – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. José Jorge – PFL 
Romeu Tuma – PFL 6. Roseana Sarney – PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 7. João Batista Motta – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Alvaro Dias – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 9. Leonel Pavan – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 10. Flexa Ribeiro – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 11. Teotonio Vilela Filho – PSDB 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Ney Suassuna 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Garibaldi Alves Filho 3. Wellington Salgado de Oliveira  
Mão Santa 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Maguito Vilela 
Gilberto Mestrinho 6. Gerson Camata 
Valdir Raupp 7. Almeida Lima 
José Maranhão 8. Gilvam Borges 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aloizio Mercadante – PT 1. Ideli Salvatti – PT 
Ana Júlia Carepa – PT 2. Aelton Freitas – PL 
Delcídio Amaral – PT 3. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Eduardo Suplicy – PT 4. Roberto Saturnino – PT 
Fernando Bezerra – PTB 5. Flávio Arns – PT 
João Ribeiro - PL 6. Sibá Machado – PT 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 7. Serys Slhessarenko – PT 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 

(1) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(2)

 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS MUNICIPAIS 

(9 titulares e 9 suplentes) 
Presidente: Senador Garibaldi Alves Filho - PMDB 
Vice-Presidente: Senador Heráclito Fortes - PFL 

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL (4) 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Arthur Virgílio – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 4. Lúcia Vânia – PSDB 

PMDB 
Mão Santa 1. Valdir Raupp 
Garibaldi Alves Filho 2. (vago) (3) 
Ney Suassuna (1) 3. Serys Slhessarenko (1) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Delcídio Amaral – PT 
Sibá Machado – PT 2. Roberto Saturnino – PT 

PDT 
  

(1) 
Vaga decidida em comum acordo entre o PMDB e o Bloco de Apoio ao Governo. 

(2) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(3)

 O Senador Hélio Costa afastou-se do exercício do mandato em 8.7.2005 para assumir o cargo de Ministro de Estado das Comunicações. 
(4) O Senador Jonas Pinheiro retornou ao exercício do cargo em 9.12.2005 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Sala nº 19 – Ala Sen. Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-3255, 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 

 



 
1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE MINERAÇÃO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 

Vice-Presidente: Senador Rodolpho Tourinho - PFL 
Relator: 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Rodolpho Tourinho - PFL 1. (vago) 
Edison Lobão – PFL 2. Almeida Lima – PMDB (4) 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Eduardo Azeredo – PSDB 

PMDB 
Luiz Otávio 1. (vago) (3) 
Sérgio Cabral 2. Gerson Camata 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Delcídio Amaral – PT 
Aelton Freitas – PL 2. (vago) (1) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) 
Vago, em virtude de o Senador Cristovam Buarque não mais pertencer à Comissão de Assuntos Econômicos. 

(2) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(3)

 O Senador Hélio Costa afastou-se do exercício do mandato em 8.7.2005 para assumir o cargo de Ministro de Estado das Comunicações. 
(4)

 O Senador Almeida Lima comunicou que passou a integrar a bancada do PMDB a partir de 18.8.2005 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 9:30 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
 

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A  
ACOMPANHAR A EVOLUÇÃO DA DÍVIDA PÚBLICA DOS ESTADOS 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente: Senador César Borges - PFL 
Vice-Presidente: Senador Fernando Bezerra - PTB 

Relator: Senador Ney Suassuna - PMDB 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
César Borges – PFL 1. Jonas Pinheiro – PFL (3) 
Paulo Octávio – PFL 2. José Jorge – PFL 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Lúcia Vânia - PSDB 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Valdir Raupp 
Pedro Simon 2. Gerson Camata 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Eduardo Suplicy – PT 
Fernando Bezerra – PTB 2. Aelton Freitas – PL 
Delcídio Amaral – PT 3. Antônio Carlos Valadares – PTB 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 4. Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 

PDT 
  

Obs: em 19.11.2003 a Subcomissão aprovou o Relatório Final, que será submetido à apreciação da 
Comissão de Assuntos Econômicos, nos termos do art. 73, § 2º, do Regimento Interno do Senado Federal. 
(1) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(2)

 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
 (3) O Senador Jonas Pinheiro retornou ao exercício do cargo em 9.12.2005

 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 18:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - LIQUIDAÇÃO DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senador Aelton Freitas - PL 

Vice-Presidente: Senador Fernando Bezerra - PTB 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Edison Lobão – PFL 1. César Borges – PFL 
Romeu Tuma – PFL 2. (vago) (2) 

Sérgio Guerra – PSDB 3. Alvaro Dias – PSDB 
PMDB 

Romero Jucá 1. Ney Suassuna 
Valdir Raupp 2. Maguito Vilela 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. Ideli Salvatti – PT 
Fernando Bezerra – PTB 2. Delcídio Amaral – PT 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 

E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 

(21 titulares e 21 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antônio Carlos Valadares - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Marco Maciel – PFL 1. Heráclito Fortes – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 2. José Jorge – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 3. Demóstenes Torres – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 4. Romeu Tuma – PFL 
Flexa Ribeiro – PSDB 5. Eduardo Azeredo – PSDB 
Leonel Pavan – PSDB 6. Papaléo Paes 
Lúcia Vânia – PSDB 7. Teotonio Vilela Filho – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 8. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Wellington Salgado de Oliveira  
Romero Jucá 2. Ramez Tebet 
Valdir Raupp 3.José Maranhão 
Mão Santa 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Maguito Vilela 

(vago) (3) 6. Gerson Camata 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 

Antônio Carlos Valadares – PSB 1. Delcídio Amaral – PT 
Flávio Arns – PT 2. Magno Malta – PL 
Ideli Salvatti – PT 3. Eduardo Suplicy – PT 
Marcelo Crivella – PMR (4) 4. Fátima Cleide – PT 
Paulo Paim – PT 5. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 6. (vago) (5) 

PDT 
Augusto Botelho 1. Cristovam Buarque 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 

(3)
 O Senador Papaléo Paes deixou de integrar a comissão a partir de 26.10.2005, de acordo com o Ofício GLPMDB nº 405/2005. 

(4)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(5)
 O Senador João Capiberibe deixou de integrar o Senado Federal em 26.10.2005, nos termos do Ofício nº 1.236, de 21.10.2005, do Supremo Tribunal 

Federal, e retornou em 28.10.2005, nos termos do Ofício nº 5.025, de mesma data, do Supremo Tribunal Federal. O Senador deixou de integrar 
definitivamente o Senado Federal em 13.12.2005 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Reuniões: Quintas – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 
 



 
2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA 

(5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Paulo Paim - PT 

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella – PMR (2) 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Lúcia Vânia – PSDB 1. Leonel Pavan - PSDB 
PMDB 

Mão Santa 1. (vago) 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 

Marcelo Crivella – PMR (2) 1. (vago) (3) 
Paulo Paim - PT 2. Flávio Arns – PT 

PDT 
Augusto Botelho 1. (vago) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(3)
 O Senador João Capiberibe deixou de integrar o Senado Federal em 26.10.2005, nos termos do Ofício nº 1.236, de 21.10.2005, do Supremo Tribunal 

Federal, e retornou em 28.10.2005, nos termos do Ofício nº 5.025, de mesma data, do Supremo Tribunal Federal. O Senador deixou de integrar 
definitivamente o Senado Federal em 13.12.2005 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 



 
2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA SAÚDE 

(5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Papaléo Paes - PSDB 

Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PDT 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Eduardo Azeredo – PSDB 1. Flexa Ribeiro - PSDB 
 2. Romeu Tuma - PFL 

PMDB 
Papaléo Paes (3)

  1. (vago) (2) 
Mão Santa  

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT 1. Paulo Paim - PT 

PDT 
Augusto Botelho  

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(3)
 O Senador Papaléo Paes comunicou que passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 1.9.2005 

 
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

(5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 
Relator:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Eduardo Azeredo – PSDB 1. Lúcia Vânia – PSDB 
(vago) (4) 2. Demóstenes Torres – PFL 

PMDB 
Papaléo Paes (3) 1. Mão Santa 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT 1. Paulo Paim – PT 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2)  

PDT 
 1. Augusto Botelho 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 

 (3)
 O Senador Papaléo Paes comunicou que passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 1.9.2005 

(4)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

 
 
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 



 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Vice-Presidente: (vago) (2) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Romeu Tuma – PFL 
César Borges – PFL 2. Maria do Carmo Alves – PFL 
Demóstenes Torres – PFL  3. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
José Jorge – PFL 5. Rodolpho Tourinho – PFL 
João Batista Motta - PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Alvaro Dias – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 8. Leonel Pavan – PSDB 
Juvêncio da Fonseca – PSDB (4) 9. Geraldo Mesquita Júnior – Sem partido (6) (cedida pelo 

PSDB) 
PMDB 

Ramez Tebet 1. Luiz Otávio 
Ney Suassuna 2. Gilvam Borges  
José Maranhão 3. Sérgio Cabral 
Romero Jucá 4. Almeida Lima 
Amir Lando 5. Leomar Quintanilha – PC do B (5) (cedida pelo PMDB) 
Pedro Simon 6. Garibaldi Alves Filho 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aloizio Mercadante – PT 1. Delcídio Amaral – PT 
Eduardo Suplicy – PT 2. Paulo Paim – PT 
Fernando Bezerra – PTB 3. Sérgio Zambiasi – PTB 
Magno Malta – PL 4. Patrícia Saboya Gomes - PSB 
Ideli Salvatti – PT 5. Sibá Machado – PT 
Antônio Carlos Valadares – PSB 6. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Serys Slhessarenko – PT 7. Marcelo Crivella – PMR (3) 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) 
O Senador Maguito Vilela encontrava-se licenciado do cargo durante o período de 17.8.2005 a 13.1.2006, tendo sido substituído pelo Senador Romero 

Jucá. O Senador retornou ao exercício do cargo em 16.12.2005. 
(3)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(4)

 O Senador Juvêncio da Fonseca comunicou que passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 30.9.2005. 
(5)

 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 
(6) O Senador Geraldo Mesquita Júnior comunicou, da Tribuna, em 26.10.2005, que deixou de integrar o P-SOL. 

 
Secretária: Gildete Leite de Melo 

Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 



 
3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ASSESSORAR A PRESIDÊNCIA DO SENADO EM 

CASOS QUE ENVOLVAM A IMAGEM E AS PRERROGATIVAS DOS PARLAMENTARES E DA 
PRÓPRIA INSTITUIÇÃO PARLAMENTAR 

(5 membros) 
 
 

 
3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  
Relator: Geral:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Demóstenes Torres – PFL 1. (vago) 
César Borges – PFL 2. (vago) 
Tasso Jereissati – PSDB 3. Leonel Pavan – PSDB 

PMDB 
Pedro Simon 1. (vago) 
Garibaldi Alves Filho 2. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Serys Slhessarenko – PT 1. Sibá Machado – PT 
(vago) 2. Fernando Bezerra – PTB 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 
 



 
4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 

(27 titulares e 27 suplentes) 
 

Presidente: Senador Gerson Camata - PMDB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho – PDT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Roseana Sarney – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL 

José Jorge – PFL 3. César Borges – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 4. Cristovam Buarque – PDT (8) (cedida pelo Bloco da Minoria)  
Edison Lobão – PFL 5. Marco Maciel – PFL 
Marcelo Crivella – PMR (5) (cedida pelo PFL) (1) 6. Romeu Tuma – PFL 
Teotonio Vilela Filho – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Geraldo Mesquita Júnior – Sem partido (7) (cedida pelo PSDB) 8. Sérgio Guerra – PSDB 
Leonel Pavan – PSDB 9. Lúcia Vânia – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 10. Juvêncio da Fonseca – PSDB 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira  1. Amir Lando 
Ney Suassuna 2. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 3. Gilvam Borges 
Gerson Camata 4. (vago) (4) 
Sérgio Cabral 5. Mão Santa 
José Maranhão 6. Luiz Otávio 
Maguito Vilela 7. Romero Jucá 
Gilberto Mestrinho 8. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. (vago) (6) 

Paulo Paim – PT 2. Aloizio Mercadante – PT 
Fátima Cleide – PT 3. Fernando Bezerra – PTB 
Flávio Arns – PT 4. Delcídio Amaral – PT 
Ideli Salvatti – PT 5. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Roberto Saturnino – PT 6. Magno Malta – PL 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 7. Patrícia Saboya Gomes – PSB (3) 
Sérgio Zambiasi – PTB 8. João Ribeiro – PL 

PDT 
Augusto Botelho 1. (vago) 

(1)
 Vaga cedida ao PDT, que por sua vez cedeu ao PL, nos termos do Ofício nº 027/05-GLPFL, de 03.03.2005. 

(2) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(3)

 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
(4)

 O Senador Papaléo Paes deixou de integrar a comissão a partir de 26.10.2005, de acordo com o Ofício GLPMDB nº 405/2005. 
(5)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(6)

 O Senador Paulo Paim passou a integrar a Comissão, como membro titular, em substituição ao Senador Cristovam Buarque, nos termos do Ofício nº 
273/2005-GLDPT, de 19.10.2005. 
(7)

 O Senador Geraldo Mesquita Júnior comunicou, da Tribuna, em 26.10.2005, que deixou de integrar o P-SOL. 
(8)

 O Senador Cristovam Buarque ocupa vaga cedida pelo Bloco Parlamentar da Minoria à Bancada do PDT, nos termos do Ofício nº 100/05-GLPDT, de 
9.10.2005. 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO E COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(12 titulares e 12 suplentes) 
 

Presidente: Senador Sérgio Cabral – PMDB 
Vice-Presidente: Demóstenes Torres – PFL 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Demóstenes Torres – PFL 1. Maria do Carmo Alves - PFL 
Marcelo Crivella – PMR (1) (5) 2. Romeu Tuma – PFL 
Geraldo Mesquita Júnior – Sem partido (2) (6) 3. Edison Lobão – PFL 
Leonel Pavan - PSDB 4. Reginaldo Duarte - PSDB 

PMDB 
Sérgio Cabral 1. (vago) (4) 
Valdir Raupp 2. Luiz Otávio 
Wellington Salgado de Oliveira 3. (vago) 
(vago) (7) 4. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (3), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Paulo Paim – PT 
(vago) 2. Flávio Arns – PT 
Aelton Freitas – PL 3. (vago) 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. (vago) 

(1) Vaga cedida pelo PFL 
(2) Vaga cedida pelo PSDB 
(3) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(4)

 O Senador Papaléo Paes deixou de integrar a comissão a partir de 26.10.2005, de acordo com o Ofício GLPMDB nº 405/2005. 
 (5)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(6) O Senador Geraldo Mesquita Júnior comunicou, da Tribuna, em 26.10.2005, que deixou de integrar o P-SOL. 
(7)

 A Senadora Íris de Araújo deixa o exercício do cargo em 15.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 
 
 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3276 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente: Senador Flávio Arns - PT 
Vice-Presidente: Senadora Lúcia Vânia - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Marco Maciel – PFL 1. Reginaldo Duarte – PSDB 
(vago) (3) 2. Augusto Botelho – PDT (cedida pelo PFL) 
Lúcia Vânia – PSDB 3. Eduardo Azeredo – PSDB 

PMDB 
Gerson Camata 1. Gilberto Mestrinho 
Wellington Salgado de Oliveira  2. (vago) (2) 
Valdir Raupp 3. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Flávio Arns – PT 2. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Delcídio Amaral – PT 3. Aelton Freitas – PL 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(3)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Sala nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3276 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 
 
 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 



 
5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE - CMA 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha – PC do B (4) 

Vice-Presidente: Senador Jonas Pinheiro (2) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Heráclito Fortes – PFL 1. Jorge Bornhausen – PFL 
César Borges – PFL 2. José Jorge – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL (2) 3. Roseana Sarney – PFL 
Teotonio Vilela Filho - PSDB 4. Almeida Lima – PMDB (3) 
Arthur Virgílio – PSDB 5. Leonel Pavan – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. Alvaro Dias – PSDB  

PMDB 
Gilvam Borges 1. Ney Suassuna 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Gerson Camata 3. Sérgio Cabral 
Valdir Raupp 4. Amir Lando 
Leomar Quintanilha – PC do B (4) 5. Mão Santa 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Ana Júlia Carepa – PT 2. Fátima Cleide – PT 
Sibá Machado – PT 3. Antônio Carlos Valadares – PSB 
João Ribeiro - PL 4. Ideli Salvatti – PT 
Serys Slhessarenko – PT 5. Flávio Arns – PT 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) O Senador Jonas Pinheiro retornou ao exercício do cargo em 9.12.2005.
 

(3)
 O Senador Almeida Lima comunicou que passou a integrar a bancada do PMDB a partir de 18.8.2005 

(4)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 



 
5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A FISCALIZAR AS AGÊNCIAS REGULADORAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 
Vice-Presidente: Senador Valmir Amaral – PTB (1) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
(vago) 1. (vago) 
Leonel Pavan – PSDB 2. (vago) 

PMDB 
Valmir Amaral - PTB (1) 1. Romero Jucá 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Aelton Freitas – PL 
Delcídio Amaral – PT 2. (vago) 

PDT 
  

(1) O Senador Valmir Amaral comunicou que desfiliou-se do PMDB, filiando-se ao PP, em 18.5.2005 e desfiliou-se do PP, filiando-se 
ao PTB, em 30.09.2005. 
(2) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 



 
5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A ACOMPANHAR O PROSSEGUIMENTO DAS 

INVESTIGAÇÕES REALIZADAS PELA POLÍCIA FEDERAL NO QUE DIZ RESPEITO À 
DENOMINADA “OPERAÇÃO POROROCA” 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 
Vice-Presidente: Senador César Borges - PFL 
Relator: Senador João Alberto Souza - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
(vago) 1. (vago) 
Leonel Pavan – PSDB 2. João Ribeiro - PL (1) 

PMDB 
(vago) 1. Luiz Otávio 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Ideli Salvatti – PT 
Aelton Freitas – PL 2. (vago) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) O Senador João Ribeiro desfiliou-se do PFL e filiou-se ao PL, conforme comunicação de 29.03.2005 
 (2) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
 
 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 



 
6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA - CDH 

 (19 titulares e 19 suplentes)  
 

Presidente: Senador Cristovam Buarque - PDT 

Vice-Presidente: Senador Paulo Paim - PT 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Edison Lobão – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
(vago) (6) 2. Demóstenes Torres – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
José Agripino – PFL 4. (vago) 
Romeu Tuma – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Juvêncio da Fonseca – PSDB 6. Arthur Virgílio – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 7. Alvaro Dias – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Leomar Quintanilha – PC do B (5) 1. Luiz Otávio 
Maguito Vilela 2. (vago) (7) 
José Maranhão 3. Mão Santa 
Sérgio Cabral 4. (vago) (2) 
Garibaldi Alves Filho 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT  1. Magno Malta - PL 

Fátima Cleide – PT 2. Sibá Machado – PT 
Ana Júlia Carepa - PT 3. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Marcelo Crivella – PMR (4) 4. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Paulo Paim – PT 5. Aelton Freitas – PL 

PDT 
Cristovam Buarque  1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(4)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(5)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

(6)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(7)
 O Senador Maguito Vilela passou a ocupar vaga de titular em 18/01/2006, nos termos do Of. GLPMDB nº 12/2005, da Liderança do PMDB. 

 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 

Reuniões: Terças – Feiras às 12:00 horas – Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 

E – Mail: altairgs@senado.gov.br 
 



 
6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA IGUALDADE RACIAL E INCLUSÃO - IRI 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente: Senador Paulo Paim - PT 
Vice-Presidente: Senador Mão Santa - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Heráclito Fortes – PFL 
Reginaldo Duarte – PSDB 2. Alvaro Dias – PSDB 
(vago) 3. (vago) 

PMDB 
Leomar Quintanilha – PC do B (4) 1. Luiz Otávio 
Mão Santa 2. José Maranhão 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Paulo Paim – PT 1. Cristovam Buarque – PDT (2) 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 2. Marcelo Crivella – PMR (3) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) O Senador Cristovam Buarque comunicou que se desligou do PT em 7.9.2005 e filiou-se ao PDT em 23.9.2005. 
(3)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(4)

 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 
 

 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 

Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 

E – Mail: altairgs@senado.gov.br 



 
6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO - IDO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente: Senador Sérgio Cabral – PMDB 
Vice-Presidente: Senador Leomar Quintanilha – PC do B 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Maria do Carmo Alves – PFL 
Lúcia Vânia – PSDB 2. Sérgio Guerra – PSDB 
(vago) 3. (vago) 

PMDB 
Leomar Quintanilha – PC do B (3) 1. (vago) (2) 
Sérgio Cabral 2. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. (vago) 
Flávio Arns – PT 2. Paulo Paim – PT 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(3)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

 
 

Secretário: Altair Gonçalves Soares 
Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 
E – Mail: altairgs@senado.gov.br



 
7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Roberto Saturnino - PT 
Vice-Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 2. Edison Lobão – PFL 
José Agripino – PFL 3. Maria do Carmo Alves – PFL 
Marco Maciel – PFL 4. Rodolpho Tourinho – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Roseana Sarney – PFL 
Alvaro Dias – PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 7. Lúcia Vânia – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Ramez Tebet 
Pedro Simon 2. Valdir Raupp 
Mão Santa 3. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 4. (vago) (4) 
Gerson Camata 5. (vago) (1) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (3), PL) 
Serys Slhessarenko – PT 1. Marcelo Crivella – PMR (5) 
Eduardo Suplicy – PT 2. (vago) (6) 

Mozarildo Cavalcanti – PTB 3. Aelton Freitas – PL 
Roberto Saturnino – PT 4. Ana Julia Carepa – PT 
Sérgio Zambiasi – PTB 5. Fernando Bezerra – PTB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) O Senador Mário Calixto deixa o exercício do cargo em 22.03.2005 em virtude de reassunção do titular. 
(2) O Senador Valmir Amaral comunicou que desfiliou-se do PMDB, filiando-se ao PP, em 18.5.2005 e desfiliou-se do PP, filiando-se 

ao PTB, em 30.09.2005. 
(3) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(4) O Senador Antônio Leite comunicou sua renúncia ao exercício da suplência a partir de 2.8.2005. 
(5)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(6)

 A Senadora Serys Slhessarenko passou a integrar a Comissão, como membro titular, em substituição ao Senador Cristovam Buarque, nos termos do 
Ofício nº 274/2005-GLDPT, de 19.10.2005. 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 

E – Mail: luciamel@senado.gov.br 
 



 
7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS  

CIDADÃOS BRASILEIROS NO EXTERIOR 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
Eduardo Azeredo – PSDB 2. Alvaro Dias – PSDB 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira 1. João Batista Motta (2) 
Mão Santa 2. Gerson Camata 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Sérgio Zambiasi – PTB 
Marcelo Crivella – PMR (3) 2. Aelton Freitas – PL 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador João Batista Motta passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 31.8.2005 

(3)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
E – Mail: sscomcre@senado.gov.br 



 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Romeu Tuma - PFL 1. Marco Maciel - PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 2. Flexa Ribeiro - PSDB 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Ney Suassuna 
Pedro Simon 2. (vago) (2) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Ana Júlia Carepa -PT 1. Cristovam Buarque – PDT (3) 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 2. Aelton Freitas - PL 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) O Senador Antônio Leite comunicou sua renúncia ao exercício da suplência a partir de 2.8.2005. 
(3) O Senador Cristovam Buarque comunicou que se desligou do PT em 7.9.2005 e filiou-se ao PDT em 23.9.2005. 
 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
E – Mail: sscomcre@senado.gov.br 



 
8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Heráclito Fortes - PFL 
Vice-Presidente: Senador Alberto Silva - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Demóstenes Torres – PFL 2. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 3. Jonas Pinheiro – PFL 

Marco Maciel – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Juvêncio da Fonseca – PSDB 8. Papaléo Paes – PSDB 
Teotonio Vilela Filho – PSDB 9. Arthur Virgílio – PSDB 

PMDB 
Gerson Camata 1. Romero Jucá 
Alberto Silva 2. Luiz Otávio 
Valdir Raupp 3. Pedro Simon 
Ney Suassuna 4. Maguito Vilela 
Gilberto Mestrinho 5. Wellington Salgado 
Mão Santa 6. Valmir Amaral - PTB(3) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Delcídio Amaral – PT 1. (vago) (2) 
Magno Malta – PL 2. Paulo Paim – PT 
Roberto Saturnino – PT  3. Fernando Bezerra – PTB 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. Fátima Cleide – PT 
Serys Slhessarenko – PT 5. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Sibá Machado – PT 6. Flávio Arns – PT 
Aelton Freitas – PL 7. João Ribeiro - PL 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Augusto Botelho 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Roberto Saturnino passou a integrar a Comissão como titular, em vaga existente, nos termos do Ofício nº 327/2005 de 15.12.2005. 

(8)
 Vaga cedida pelo PMDB ao Senador Valmir Amaral, nos termos do Ofício nº 24/06-GLPMDB, de 31.1.2006. 

 
Secretária: Dulcídia Ramos Calhao 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-4607 Fax: 3311-3286 

E – Mail: scomci@senado.gov.br 



 
9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO - CDR 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente: Senador Tasso Jereissati - PSDB 
Vice-Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Demóstenes Torres – PFL 
César Borges – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL 

Rodolpho Tourinho – PFL 3. Roseana Sarney – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 4. Eduardo Azeredo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Teotonio Vilela Filho – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
Gilberto Mestrinho 1. Ney Suassuna 
Sérgio Cabral 2. Valdir Raupp 
Garibaldi Alves Filho 3. Luiz Otávio 
José Maranhão 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Romero Jucá  

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. (vago) (3) 
Fátima Cleide – PT 2. Delcídio Amaral – PT 
Fernando Bezerra – PTB 3. Sibá Machado – PT 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 4. Sérgio Zambiasi – PTB 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 5. Aelton Freitas – PL 

PDT 
Jefferson Péres 1. Augusto Botelho 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 

(3)
 O Senador João Capiberibe deixou de integrar o Senado Federal em 26.10.2005, nos termos do Ofício nº 1.236, de 21.10.2005, do Supremo Tribunal 

Federal, e retornou em 28.10.2005, nos termos do Ofício nº 5.025, de mesma data, do Supremo Tribunal Federal. O Senador deixou de integrar 
definitivamente o Senado Federal em 13.12.2005 

 
Secretário: Ednaldo Magalhães Siqueira 
Reuniões: Quartas – Feiras às 14 horas 
Telefone: 3311-4282 Fax: 3311-1627 

E – Mail: scomcdr@senado.gov.br 



 
10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA - CRA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente: Senador Sérgio Guerra - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Lúcia Vânia – PSDB 1. Reginaldo Duarte – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 2. Alvaro Dias – PSDB  
Sérgio Guerra – PSDB 3. Leonel Pavan – PSDB 
Jonas Pinheiro – PFL 4. Edison Lobão – PFL 
Demóstenes Torres – PFL 5. Roseana Sarney – PFL 
Heráclito Fortes – PFL 6. Rodolpho Tourinho – PFL 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Wellington Salgado de Oliveira  
Pedro Simon 2. Romero Jucá 
Leomar Quintanilha – PC do B (4) 3. Amir Lando 
Gerson Camata 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT 1. Serys Slhessarenko – PT 
Aelton Freitas – PL 2. Delcídio Amaral – PT 
Sibá Machado – PT 3. Magno Malta – PL 
Ana Júlia Carepa – PT 4. Sérgio Zambiasi – PTB 
João Ribeiro - PL 5. Marcelo Crivella – PMR (3) 

PDT 
Osmar Dias 1. Cristovam Buarque 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(3)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(4)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

 
 

Secretário: Marcello Varella 
Reuniões: Quintas – Feiras às 12 horas –  

Telefone: 3311-3506 Fax:  
E – Mail: marcello@senado.gov.br 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

 
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 23/11/2005) 
 

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 5ª Eleição Geral: 23.11.2005 
3ª Eleição Geral: 27.06.2001  

 
Presidente: Senador João Alberto Souza1 

Vice-Presidente: Senador Demóstenes Torres1 
BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA (PFL/PSDB)  

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
Demóstenes Torres (PFL) GO 2091 1. Jonas Pinheiro2 (PFL) MT 2271 
Sérgio Guerra (PSDB) PE 2382 2. César Borges (PFL)  BA 2212 
Heráclito Fortes (PFL) PI 2131 3. Mª do Carmo Alves(PFL) SE 1306 
Juvêncio da Fonseca2 (PSDB) MS 1128 4. Leonel Pavan2 (PSDB) SC 4041 
Paulo Octávio (PFL) DF 2011 5. Teotonio Vilela Filho 

(PSDB) 
AL 4093 

Antero Paes de Barros(PSDB) MT 4061 6. Arthur Virgílio (PSDB) AM 1413 
PMDB 

Ney Suassuna PB 4345 1. (Vago)³   
João Alberto Souza  MA 1415 2. Alberto Silva PI 3055 
Ramez Tebet MS 2222 3. Valdir Raupp RO 2252 
Luiz Otávio PA 3050 4. Gilvam Borges2 AP 1717 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PL/PSB) 
Sibá Machado (PT) AC 2184 1. Serys Slhessarenko2 (PT) MT 2291 
Ana Júlia Carepa (PT) PA 2104 2. (Vago)   
Fátima Cleide (PT) RO 2391 3. (Vago)   

PDT 
Jefferson Péres AM 2063 1. Augusto Botelho  RR 2041 

PTB 
Mozarildo Cavalcanti RR 4078 1. Valmir Amaral DF 1961 

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(Atualizada em 3.5.2006) 
 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

sscop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 

                                                
1 Eleito em 13.12.2005, na 1ª Reunião, de 2005, do Conselho de Ética.  
2 Eleito na Sessão do SF do dia 18.4.2006. 
³ Vaga ocupada pelo Senador Gerson Camata (PMDB/ES) até 3.5.2006, licenciado de acordo com Of. GSGC – 
100/2006, de 3.5.2006, lido em Plenário nesse mesmo dia. 
 
 



CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO 1 

 
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) Corregedor  

Senador Hélio Costa (PMDB-MG)2 1º Corregedor Substituto 

Senador Delcídio Amaral (PT-MS) 2º Corregedor Substituto 

Senador Teotonio Vilela Filho (PSDB-AL)  3º Corregedor Substituto 
Composição atualizada em 14.09.2005 

 
Notas: 
1 Eleitos na Sessão Ordinária de 25.03.2003, nos termos da Resolução nº 17, de 17.3.93. 
2 Afastado em decorrência da posse como Ministro de Estado das Comunicações em 8.7.2005. 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

sscop@senado.gov.br 
 
 
 

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 
1ª Designação: 16.11.1995 
2ª Designação: 30.06.1999 
3ª Designação: 27.06.2001 
4ª Designação 25.09.2003 
5ª Designação 22.03.2005 
6ª Designação 20.04.2005 
7ª Designação 16.05.2005 
8ª Designação 16.05.2005 
 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Ramez Tebet (PMDB-MS) PMDB e Bloco de Apoio ao Governo 

Demóstenes Torres (PFL-GO) Bloco Parlamentar da Minoria  
Alvaro Dias (PSDB-PR) Bloco Parlamentar da Minoria  
Fátima Cleide (PT-RO) Bloco de Apoio ao Governo 

Amir Lando (PMDB-RO) PMDB 
 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 
sscop@senado.gov.br 



 

CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

1ª Designação Geral : 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 

 
Presidente: Senadora Serys Slhessarenko 

Vice-Presidente: Senador Geraldo Mesquita Júnior 
PMDB 

Senador Papaléo Paes (AP) - PSDB 
PFL 

Senadora Roseana Sarney (MA) 
PT  

Senadora Serys Slhessarenko (MT) 
PSDB 

Senadora Lúcia Vânia (GO) 
PDT 

Senador Augusto Botelho (RR) 
PTB 

Senador Sérgio Zambiasi (RS) 
PSB 

Senador Geraldo Mesquita Júnior (AC) – PMDB 
PL 

Senador Magno Malta (ES)  
PPS 

Senadora Patrícia Saboya Gomes (CE) – PSB 
(Atualizada em 14.03.2006) 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

sscop@senado.gov.br 



CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Aldo Rebelo (PC do B/SP) 

PRESIDENTE 
Senador Renan Calheiros (PMDB-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado José Thomaz Nonô (PFL-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Antero Paes de Barros (PSDB-MT) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Inocêncio Oliveira (PL-PE) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais  (PFL-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Nilton Capixaba (PTB-RO) 

2º SECRETÁRIO 
Senador João Alberto Souza (PMDB-MA) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Eduardo Gomes (PSDB-TO) 

3º SECRETÁRIO 
Senador Paulo Octávio (PFL-DF) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado João Caldas (PL-AL) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Eduardo Siqueira Campos (PSDB-TO) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Henrique Fontana  (PT-RS) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Ney Suassuna (PMDB-PB) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado José Carlos Aleluia (PFL-BA) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 
Senador Alvaro Dias (PSDB-PR) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Sigmaringa Seixas (PT-DF) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Antonio Carlos Magalhães (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Alceu Collares (PDT-RS) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Roberto Saturnino (PT-RJ) 
(Atualizada em 3.5.2006) 

 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

sscop@senado.gov.br  
 



 
CONGRESSO NACIONAL 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

 

 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 2, de 2002) 
 

Presidente: Arnaldo Niskier 
Vice-Presidente: João Monteiro de Barros Filho¹ 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de 
rádio (inciso I) 

PAULO MACHADO DE 
CARVALHO NETO EMANUEL SOARES CARNEIRO 

Representante das empresas de 
televisão (inciso II) 

GILBERTO CARLOS LEIFERT ANTÔNIO DE PÁDUA TELES 
DE CARVALHO 

Representante de empresas da 
imprensa escrita (inciso III) 

PAULO R. TONET CAMARGO SIDNEI BASILE 

Engenheiro com notórios 
conhecimentos na área de 
comunicação social (inciso IV) 

FERNANDO BITTENCOURT ROBERTO DIAS LIMA FRANCO 

Representante da categoria 
profissional dos jornalistas (inciso 
V) 

DANIEL KOSLOWSKY HERZ CELSO AUGUSTO SCHRÖDER 

Representante da categoria 
profissional dos radialistas (inciso 
VI) 

EURÍPEDES CORRÊA 
CONCEIÇÃO MÁRCIO LEAL 

Representante da categoria 
profissional dos artistas (inciso 
VII) 

BERENICE ISABEL MENDES 
BEZERRA STEPAN NERCESSIAN 

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo 
(inciso VIII) 

GERALDO PEREIRA DOS 
SANTOS 

ANTÔNIO FERREIRA DE 
SOUSA FILHO 

Representante da sociedade civil   
(inciso IX) 

DOM ORANI JOÃO TEMPESTA SEGISNANDO FERREIRA 
ALENCAR 

Representante da sociedade civil  
(inciso IX) 

ARNALDO NISKIER GABRIEL PRIOLLI NETO 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

LUIZ FLÁVIO BORGES 
D’URSO PHELIPPE DAOU 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

ROBERTO WAGNER 
MONTEIRO FLÁVIO DE CASTRO MARTINEZ 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

JOÃO MONTEIRO DE BARROS 
FILHO PAULO MARINHO 

 
1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 
Telefones: (61) 311-4561 e 311-5259 

sscop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccs 

 
¹ Eleito na 2ª Reunião de 2006 do CCS, em 3.4.2006, em substituição ao Conselheiro Luiz Flávio 
Borges D’Urso  



 
CONGRESSO NACIONAL 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE 
RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA1 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante das empresas da imprensa escrita) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil) 
 
02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
§ Fernando Bittencourt (Eng. com notórios conhec. na área de comunicação social) - Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Luiz Flávio Borges D’Urso (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
 
03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da cat. profissional dos artistas) - Coordenadora 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil) 
 
04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) –  Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
 
05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) – Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 

                                                     
1 Constituída na 11ª Reunião do CCS, de 5.12.2005, como união da Comissão de Regionalização e 
Qualidade da Programação com a Comissão de Radiodifusão Comunitária. Todos os membros de 
cada uma das duas comissões originais foram considerados membros da nova comissão. Aguardando 
escolha do coordenador (art. 31, § 5º, do Regimento Interno do CCS). 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
Representação Brasileira 

COMPOSIÇÃO  
16 Titulares (8 Senadores e 8 Deputados) e 16 Suplentes (8 Senadores e 8 Deputados) 

Mesa Diretora eleita em  28.04.2005 
Presidente: Senador SÉRGIO ZAMBIASI Vice-Presidente: Senador PEDRO SIMON 
Secretário-Geral: Deputado DR. ROSINHA Secretário-Geral Adjunto: Deputado 

LEODEGAR TISCOSKI 
 

MEMBROS NATOS  
Senador ROBERTO SATURNINO (PT) 

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional do Senado Federal 

Deputado ALCEU COLLARES (PDT)  

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional da Câmara dos Deputados 

SENADORES 
TITULARES SUPLENTES 

BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA (PFL/PSDB) 
JORGE BORNHAUSEN  (PFL/SC) 1. JOSÉ JORGE (PFL/PE) 
PAULO OCTÁVIO (PFL/DF) 2. ROMEU TUMA (PFL/SP) 
SÉRGIO GUERRA (PSDB/PE) 3. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PMDB 
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. SÉRGIO CABRAL (PMDB/RJ) 
RAMEZ TEBET (PMDB/MS) 2. LEOMAR QUINTANILHA (PC do B/TO) 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PSB/PL) 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1. (vago) 
EDUARDO SUPLICY (PT/SP) 2.  (vago) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

PSOL (Resolução nº 2/2000-CN) 
GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB/AC) 1. (vago) 

 
DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
PT 

DR. ROSINHA (PT/PR) 1. MANINHA (PSOL/DF) 
MAURO PASSOS (PT/SC) 2. TARCÍSIO ZIMMERMANN (PT/RS) 

PMDB 
EDISON ANDRINO (PMDB/SC) 1. OSMAR SERRAGLIO (PMDB/PR) 

Bloco PFL/Prona 
GERVÁSIO SILVA (PFL/SC) 1. JOÃO  HERRMANN NETO (PDT/SP) 

PSDB 
JÚLIO REDECKER (PSDB/RS) 1. EDUARDO PAES (PSDB/RJ) 

PP 
LEODEGAR TISCOSKI (PP/SC) 1. CELSO RUSSOMANNO (PP/SP) 

PTB 
FERNANDO GONÇALVES (PTB/RJ) 1. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB/SP) 

PL 
OLIVEIRA FILHO (PL/PR) 1. PAULO GOUVÊA (PL/RS) 

PPS  
JÚLIO DELGADO (PSB/MG) 1. CLÁUDIO MAGRÃO (PPS/SP) 

(Atualizada em 29.3.2006) 
 

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 
Fones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880 

e-mail: cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 



CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE 
INTELIGÊNCIA 

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
 

COMPOSIÇÃO  
 

Presidente: Deputado ALCEU COLLARES 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
 

HENRIQUE FONTANA 
PT-RS 

LÍDER DA MAIORIA 
 

NEY SUASSUNA 
PMDB-PB 

LÍDER DA MINORIA 
 

JOSÉ CARLOS ALELUIA 
PFL-BA 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA  
 

ALVARO DIAS 
PSDB-PR 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

 
ALCEU COLLARES 

PDT-RS 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

 
ROBERTO SATURNINO 

PT-RJ 
(Atualizada em 3.5.2006) 

 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP)  
Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311- 5258 

sscop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccai 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DO “DIPLOMA DO MÉRITO EDUCATIVO DARCY 

RIBEIRO” 
Constituído pela Resolução nº 2, de 1999-CN, regulamentada pelo Ato Conjunto dos 

Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados nº 2, de 2001 
  
  

Composição 
  

(AGUARDANDO DESIGNAÇÃO) 
  

Presidente: RENAN CALHEIROS(1)  
  

Deputados Senadores 

  Renan Calheiros (
2) 

    
    

Atualizada em 24.2.2005 

  
Notas: 
(1)

 Presidência exercida pelo Presidente do Congresso Nacional, até que o Conselho realize eleição para esse fim, 
nos termos do art. 3º e parágrafo único da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
(2) 

Membro nato, nos termos do art. 3º da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP)  

Telefones: 311-4561 e 311-5255 
sscop@senado.gov.br 

 



SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
 

CNPJ 00.530.279/0005-49 
Avenida N/2 S/Nº Praça dos Três Poderes – Brasília DF – CEP 70165-900 

Fones: 311-3803 ou 311 3772 – Fax: (061) 224-5450 
 

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada) R$   31,00 
Porte do Correio R$   96,60 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 127,60 

 
PREÇO DE ASSINATURA 

ANUAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada) R$ 62,00 
Porte do Correio R$ 193,20 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 255,20 

 
OBS: Caso sejam feitas as assinaturas dos Diários do Senado e da Câmara dos Deputados, receberá 
GRACIOSAMENTE o Diário do Congresso Nacional 

 
NÚMERO AVULSO 

Valor do número avulso R$ 0,30 
Porte avulso R$ 0,80 

 
ORDEM BANCÁRIA 

UG - 020055 GESTÃO 
00001 

 
Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho a favor do FUNSEEP ou fotocópia 
da Guia de Recolhimento da União-GRU, que poderá ser retirada no site: 
http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru_simples.asp, código de recolhimento apropriado e 
o número de referência 28815-2 e 00002 e o código da Unidade favorecida – UG/gestão: 
020055/00001 preenchida e quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas 
pretendidas e enviar a esta Secretaria. 
 
OBS.: NÃO SERÁ ACEITO PEDIDO ATRAVÉS DE CHEQUE VIA CARTA PARA 
EFETIVAR ASSINATURA DOS DCNs. 
 
 Maiores informações pelo telefone (0XX-61) 311-3803 e 311-3772, fax: 224-5450 
Serviço de Adminstração Econômico - Financeira/Controle de Assinaturas, falar com Mourão ou 
Solange. 
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